


CONSELHO EDITORIAL

Presidente 
Antonio Almeida (in memoriam)

Coordenação da Editora Kelps 
Waldeci Barros 

Leandro Almeida

Conselho Editorial 
Prof. Dr. Angel Marcos Dios (Universidad Salamanca – Espanha)

Prof. Dr. Antonio  Donizeti Cruz (UNIOESTE, PR)
Profa. Dra. Bertha Roja Lopez (Universidade Nacional do Peru)

Profa. Dra. Berta Leni Costa Cardoso (UNEB)
Escritor Brasigóis Felício (AGL)

Prof. Dr. Divino José Pinto (PUC Goiás)
Profa. Dra. Catherine Dumas (Sorbonne Paris 3) 

Prof. Dr. Francisco Itami Campos (UniEVANGÉLICA e AGL)
Prof. Dr. Iêdo Oliveira (UFPE)

Profa. Dra. Ivonete Coutinho (Universidade Federal do Pará)
Profa. Dra. Lacy Guaraciaba Machado (PUC Goiás)

Profa. Dra. Maria de Fátima Gonçalves Lima (PUC Goiás e AGL)
Profa. Dra. Maria Isabel do Amaral Antunes Vaz Ponce de Leão

(Universidade Fernando Pessoa. PT)
Escritora Sandra Rosa (AGNL)

Profa. Dra. Simone Gorete Machado (USP)
Escritor Ubirajara Galli (AGL)

Escritor revisor
Prof. Me. Antônio C. M. Lopes



ALESSANDRO SILVA DE OLIVEIRA
ORGANIZADOR

Goiânia – GO
Kelps, 2020

AMBIENTE EM FOCO:
ENSINO, EDUCAÇÃO AMBIENTAL E 

TECNOLOGIAS



Copyright © 2020 by Alessandro Silva de Oliveira (org.)
 

Editora Kelps
Rua 19 nº 100 — St. Marechal Rondon- CEP 74.560-460 — Goiânia — GO

Fone: (62) 3211-1616 - Fax: (62) 3211-1075
E-mail: kelps@kelps.com.br / homepage: www.kelps.com.br

Diagramação: Marcos Digues
mcdigues@hotmail.com

DIREITOS RESERVADOS

É proibida a reprodução total ou parcial da obra, de qualquer forma ou por qualquer meio, 
sem a autorização prévia e por escrito dos autores. A violação dos Direitos Autorais (Lei nº 
9.610/98) é crime estabelecido pelo artigo 184 do Código Penal.

Impresso no Brasil
Printed in Brazil

2020

A492
		       AMBIENTE EM FOCO: Ensino, educação ambiental e 

tecnologias. - Alessandro Silva de Oliveira  (org.) - Goiânia / Kelps, 
2020

	      362 p.: il.

	       ISBN:978-65-5859-132-0

	  1. Ensino. 2. Educação. 3. Licenciatura. 4. Meio ambiente. I. 
Título. 

CDU:504:37

CIP - Brasil - Catalogação na Fonte
DARTONY DIOCEN T. SANTOS - CRB-1 (1ª Região) 3294

Índice para catálogo sistemático:
CDU: 504:37



5

COMITÊ CIENTÍFICO

ALESSANDRO SILVA DE OLIVEIRA
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG), Câmpus 
Anápolis

Doutor em Ciências Ambientais (2016), Mestre em Química do Cer-
rado (2005), Químico Industrial (2016/Centro Universitário Uni-Anhan-
guera) e Licenciado em Química pela UFG (2002). Área(s): formação de 
professores, sustentabilidade. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-9261-
6416.

E-mail: alessandroliveiraifg@gmail.com

ADEMIR DE SOUZA PEREIRA
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS)

Licenciado em Química pela Universidade Estadual de Mato Grosso 
do Sul (2007). Mestre em Ensino de Ciências, área de concentração em En-
sino de Química, pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (2010). 
Doutor em Educação para a Ciência na Universidade Estadual Paulista Jú-
lio de Mesquita Filho (2019). Área(s): formação de professores. ORCID: 
https://orcid.org/0000-0002-3635-7349.

E-mail: ademirpereira@ufgd.edu.br



6

ANDRÉ AUGUSTO NÓBREGA DANTAS
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG), Câmpus 
Formosa

Doutor em Geotecnia pela Universidade de Brasília (2019), Gradua-
ção (2012) e Mestrado (2015) em Engenharia Civil pela Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Norte. Área(s): tecnologias, sustentabilidade. OR-
CID: http://orcid.org/0000-0002-3846-5343.

E-mail: andrenobregadantas@yahoo.com.br

CLÁUDIA AZEVEDO PEREIRA
Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA)

Graduação em Engenharia Civil pela Universidade Federal de São 
Carlos (2001) com ênfase em Engenharia Urbana, Mestrado em Engenha-
ria Civil pela Universidade Federal de Pernambuco (2004) modalidade 
Transporte e Gestão das Infra-estruturas e Doutorado em Engenharia Civil 
na Universidade Federal de Pernambuco área de Geotecnia/Pavimentação. 
Área(s): sustentabilidade, tecnologias. ORCID: https://orcid.org/0000-
0003-0185-8511.

E-mail: claudia.azevedo@gmail.com

CYRO LUCAS SILVA CHAGAS
Universidade de Brasília (UnB)

Bacharel em Química Industrial pela Universidade Estadual de 
Goiás (2009), Mestre em Ciências Moleculares pela Universidade Esta-
dual de Goiás (2013), Doutor em Química pela Universidade Federal de 
Goiás (2018) e Pós-doutor pela Universidade de São Paulo (2019). Área(s):  
Sustentabilidade, tecnologias. ORCID: https://orcid.org/0000-0002-5120-
982X.

E-mail: cyrolucas@gmail.com



7

DAYANNA PEREIRA DOS SANTOS
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG), Câmpus 
Anápolis

Pedagoga, Mestre e Doutora em Educação pela Universidade Federal 
de Goiás. Área(s):  formação de professores, tecnologias educacionais. OR-
CID: https://orcid.org/0000-0002-8484-3966.  

E-mail: dayanna.santos@ifg.edu.br

JOAQUÍN PAREDES-LABRA
Universidade Autônoma de Madri (UAM)

Pedagogo, Doutor em Pedagogia e Pós doutor em Educação pela 
Universidad Autónoma de Madrid. Área(s): formação de professores, tec-
nologias Educacionais. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-2294-9121

E-mail: joaquin.paredes@uam.es

THIAGO HENRIQUE BARNABÉ CORRÊA
Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFMT)

Licenciado em Química e Mestre em Educação pela Universidade 
Metodista de Piracicaba, e Doutor em Ciências pelo Instituto de Química 
da UNICAMP. Realizou aperfeiçoamento em Docência no Ensino Supe-
rior na Universidad Nacional de La Plata, Argentina. Área(s): formação de 
professores. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-7123-1074.

E-mail: correa.uftm@gmail.com

WANDERLEY AZEVEDO DE BRITO
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG), Câmpus 
Anápolis

Graduado em História pela Universidade de Araraquara - UNIARA. 
Especialização em Relações Internacionais pela Universidade Católica de 
Goiás. Mestre e Doutor em Educação pela Pontifícia Universidade Católica 
de Goiás - PUC Goiás. Área(s):  Formação de professores. ORCID: (Eu não 
encontrei e ainda estou aguardando ele responder)

E-mail: wanderley.brito@ifg.edu.br



8

AGRADECIMENTOS

Aos autores,
Aos membros do Comitê Científico pela avaliação dos capítulos e ao 

Conselho Editorial pela materialização da obra.
Ao apoio dado pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Goiás.
A iniciativa do Núcleo de Pesquisas e Estudos na Formação Docente 

e Educação Ambiental - NUPEDEA.



9

APRESENTAÇÃO

O agrupamento de discussões sobre alguns aspectos fundamentais 
para a compreensão da realidade socioambiental e o planejamen-
to de intervenções pedagógicas ou tecnológicas proporcionaram 

a produção desta obra, reunindo reflexões e relatos de experiências, e des-
tacando, sem dúvida, o “ambiente como foco” da atividade científica. Nos 
capítulos, é possível acompanhar importantes apontamentos a partir da 
socialização dos resultados de pesquisas desenvolvidas no Instituto Fede-
ral de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG), na Universidade de 
Brasília (UnB), Universidade Federal de Goiás (UFG), Universidade Fede-
ral de Uberlândia (UFU) e Universidade Estadual de Goiás (UEG).

Ao enfatizar questões relativas ao meio ambiente, o livro propõe um 
diálogo entre dimensões estruturais, conceituais e tecnológicas inerentes à 
Educação Básica, às noções de sustentabilidade, à formação de professo-
res, à Educação Profissional, Técnica e Tecnológica (EPTT) e às ciências 
aplicadas. Disso decorre a relevância da obra; de sua capacidade em agre-
gar diferentes áreas em torno de um objeto comum: o ambiente enquanto 
meio social, natural e histórico. Essa atitude demonstra a perspicácia e o 
engajamento dos organizadores ao compilar resultados de efetivo trabalho 
científico sob diferentes perspectivas em torno de uma temática que se ca-
racteriza por sua complexidade.  

A atual conjuntura, resultante do entrelace das complexas relações de 
ordem política, econômica, cultural e social do mundo moderno, acende 
um alerta e exige das comunidades científicas olhares cada vez mais atentos 
e posicionamentos quase que instantâneos frente às constantes ameaças e 
descréditos atribuídos à ciência. Em consonância, a problemática ambien-
tal contemporânea anuncia a urgência da construção de novos paradigmas 
e denuncia os efeitos do modo de produção capitalista nas interações hu-
manidade-natureza. 

É nesse cenário que se intensifica a necessidade de fortalecer a comu-
nicação entre pesquisadores(as) a partir do compartilhamento de conhe-
cimentos e experiências capazes de compreender problemas estruturais, 
romper os limites da dicotomia teoria e prática e construir propostas para 
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a superação dos conflitos socioambientais. Como parte integrante e prota-
gonista desse processo, a educação é condição sine qua non para a transfor-
mação e superação dos modelos hegemônicos predatórios. 

Todavia, historicamente, o campo educacional tem sido atravessado 
por uma pluralidade de discursos em disputa, com distintas intenciona-
lidades e efeitos que refletem influências variadas que vão desde à articu-
lação do Estado com os interesses de mercado, implicando na submissão 
das políticas e programas educacionais, à materialização de reivindicações 
emancipatórias. Nesse sentido, ressalto a relevância de produzir conheci-
mentos que contribuam com a compreensão e transformação da realidade 
socioambiental e educacional no Brasil, tal como os que poderão ser apro-
priados pelos leitores dessa obra. 

O livro é produto de uma das iniciativas do Núcleo de Pesquisas e 
Estudos na Formação Docente e Educação Ambiental (NUPEDEA), do 
IFG, e constitui-se como importante publicação para a temática “educação 
e sustentabilidade” no âmbito da Educação Profissional, Técnica e Tecno-
lógica. A abordagem de reflexões acerca da realidade e dos desafios que 
se apresentam à esfera educacional, no que tange à sustentabilidade, e de 
estudos que delineiam o campo da Educação Ambiental permite ao leitor 
uma aproximação com experiências e propostas desenvolvidas a partir da 
perspectiva crítica de educação. 

Ao explicitar preocupações com a qualidade de vida, a obra também 
apresenta resultados de aplicações técnicas na remediação de condições am-
bientais inadequadas e indica a necessidade, bem como formas de promover 
o envolvimento do conhecimento científico com as comunidades locais. Por 
fim, por meio dessa breve apresentação de uma obra densa, convido para 
se debruçar na leitura deste livro, os interessados em conhecer experiências 
educacionais com enfoque ambiental e ampliar os conhecimentos sobre a 
dinâmica socioambiental e suas diferentes conexões, além de refletir sobre os 
desafios da educação profissional e da formação de professores e as nuances 
que caracterizam as relações entre educação e sustentabilidade. 

Goiânia, 17 de agosto de 2020.
(Em meio à pandemia de Covid-19 que já matou mais de 100 mil 

pessoas no Brasil) 
Doutora Karla Ferreira Dias Cassiano 
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HISTÓRICO E PREMISSAS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
EM UM OLHAR PEDAGÓGICO BRASILEIRO

Plauto Simão De-Carvalho1,1; Lília Aparecida de Oliveira2; Carlos de Melo 
e Silva-Neto3; Sabrina do Couto de Miranda4,1

Mestrado Profissional em Ensino de Ciências da UEG (PPEC)1, Universidade Estadual de 
Goiás (UEG)2, Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás e Programa de 

Pós-graduação em Recursos Naturais do Cerrado, UEG3

Resumo 
No ensino da Educação Ambiental é fundamental o desenvolvimento didático-pe-
dagógico de maneira individual e coletiva para estimular uma postura crítica diante 
da realidade e do mundo. Faz-se necessário o uso dos conhecimentos prévios dos 
estudantes como facilitadores da aprendizagem, aquisição e restruturação cognitiva 
de novos conceitos, informações e valores próprios. Professores e estudantes precisam 
aproximar-se das comunidades, bem como, das instituições, especialistas, cientistas, 
empresas, líderes comunitários e debater a socialização e democratização do conhe-
cimento ambiental.
Palavras-chave: Conhecimento popular; Meio ambiente; vivência.

Abstract
In the teaching of environmental education, the didactic-pedagogical development in an 
individual and collective way is fundamental to stimulate a critical attitude towards rea-
lity and the world. It is necessary to use the students’ prior knowledge as facilitators of 
learning, acquisition and cognitive restructuring of new concepts, information and own 
values. Teachers and students need to get closer to communities, such as institutions, spe-
cialists, scientists, companies, community leaders and debate the socialization and demo-
cratization of environmental knowledge.
Key words: Popular knowledge; Environment; experience.

1	 Plauto Simão De-Carvalho. Doutor em Ecologia, Docente Permanente no Mestrado Profissional em Ensino 
de Ciências da UEG (PPEC). E-mail: plauto.carvalho@ueg.br

2	 Lília Aparecida de Oliveira. Professora da Educação Básica, Mestra em Ensino de Ciências – Universidade 
Estadual de Goiás (UEG);

3	 Carlos de Melo e Silva-Neto. Pesquisador do Instituto Federal de Goiás e Programa de Pós-graduação em 
Recursos Naturais do Cerrado, UEG; 

4	 Sabrina do Couto de Miranda. Doutora em Ecologia, Docente Permanente no Mestrado Profissional em 
Ensino de Ciências da UEG (PPEC). 
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APRESENTAÇÃO
Atualmente, o meio ambiente 

representa um importante compo-
nente no cenário econômico, social 
e político. A World Economic Fo-
rum (WEF), uma instituição global 
que trabalha agendas de lideranças 
empresariais e políticas para mol-
dar ações globais, regionais e in-
dustriais, tem mediado estratégias 
para estabelecer prioridades que 
reconhecem uma crise civilizatória 
associada com a intensificação da 
crise ambiental (WORLD ECONO-
MIC FORUM, 2020). Apesar das 
pressões, nas instâncias nacionais 
e internacionais, ainda existe um 
lapso teórico-epistemológico-prag-
mático que, muitas vezes, limita a 
abordagem científica do meio am-
biente em uma perspectiva exclu-
sivamente ou excessivamente con-
servadora e que também reflete na 
perspectiva pedagógica da Educa-
ção Ambiental (EA) (RODRIGUES 
et al., 2019). Contudo, é importan-
te mencionar que, na realidade da 
escola, muitas vezes, nem isto se 
consolida. Quem dera que a escola 
formal ao menos educasse indiví-
duos para a apropriação de concei-
tos básicos (biológicos, ecológicos 
e conservacionistas) na estrutura 
cognitiva dos estudantes, cidadãos 
em formação. A abordagem social e 

política da EA é ainda mais limita-
da. Especialmente na atual conjun-
tura política nacional que possui a 
tendência de tratar a temática como 
“ideologismo de esquerda”. 

Uma visão ampliada da EA 
reside na necessidade de compreen-
são e consciência do impacto hu-
mano nos problemas ambientais 
(VERDELONE et al., 2019) e seus 
reflexos no estilo de vida econômi-
co-cultural vigente. Deste modo, 
supõem-se que uma perspectiva 
holística da EA deve remeter a uma 
concepção teórico-prática na qual a 
intencionalidade pedagógica possa 
flutuar, de forma equilibrada, entre 
as abordagens existentes. Estudos 
mostram que a EA brasileira tem 
limites ampliados, sendo objeto de 
estudo em várias áreas do conheci-
mento desde as Ciências Humanas, 
Biológicas, Ambientais e Ciências 
Políticas, além de estar progres-
sivamente incorporada em ações 
de diferentes setores da sociedade 
como empresas, organizações não-
-governamentais, unidades de con-
servação, universidades e escolas. 
Este processo pode ser interpretado 
como uma condição positiva para 
a sensibilização social por práticas 
alicerçadas pela EA (RODRIGUES 
et al., 2019). A ampliação dos limites 
da EA para virtualmente qualquer 
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expressão humana é a ressignifica-
ção da transversalidade da EA, ou 
seja, não se conter em nada, mas ser 
onipresente. Trata-se de uma pers-
pectiva holística da EA.

Dessa forma, a EA, como 
tema transversal, deve se consolidar 
pela predisposição pedagógica de 
formar cidadãos capazes de iden-
tificar padrões biológicos básicos, 
com identidade crítico-reflexiva, 
com habilidades cognitivas e prá-
ticas para atuarem na sociedade 
em suas múltiplas expressividades 
(literárias, artísticas, profissionais, 
sociais e científicas). Assim, con-
tribuir para o desenvolvimento de 
práticas individuais e coletivas que 
possam ser efetivas para a manu-
tenção dos serviços ecossistêmicos 
do meio ambiente e seus reflexos 
na qualidade de vida das pessoas 
(ABREU et al., 2019; MACÊDO et 
al., 2019).

Diante do contexto apresen-
tado, entende ser necessário um 
resgate histórico-teórico de premis-
sas da EA no Brasil. Portanto, neste 
capítulo será abordado a EA com 
a intencionalidade de favorecer 
professores e gestores escolares na 
apropriação de denominações ou 
macrotendências da EA, cujo co-
nhecimento pode facilitar o alinha-
mento de inclinações pedagógicas 
diversas em benefício de experiên-
cias significantes de ensino-apren-
dizagem. A abordagem metodoló-
gica se baseou em uma revisão da 
literatura com foco nos principais 
referenciais teóricos das diferentes 
perspectivas de EA no Brasil. Os 
referenciais teóricos são discutidos 
buscando-se apresentar de forma 
mais didática caminhos e possibili-
dades para se trabalhar a EA de for-
ma transversal na Escola.

CORRENTES OU MACROTEN-
DÊNCIAS POLÍTICO-PEDAGÓ-
GICAS DA EDUCAÇÃO AM-
BIENTAL (EA) NO BRASIL

Existem diferentes vertentes 
ou denominações de EA e estas re-
fletem distintos posicionamentos 
político-pedagógicos (IARED et al., 
2011). Múltiplas práticas educativas 
coexistem no contexto da EA e estas 

reproduzem a complexidade de cor-
rentes de pensamento, fundamentos 
teórico-metodológicos e posições po-
lítico-ideológicas no Brasil (ABREU 
et al., 2019; IARED et al., 2011). A 
organização em mapa conceitual 
permite uma visualização gráfica das 
diferentes denominações de EA, sem 
necessariamente estabelecer relações 
entre conceitos (Figura 1).
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A partir do mapa conceitual 
(Figura 1) é possível observar a 
construção de concepções orienta-
das para diferentes vertentes, o que 
reproduz o esforço de vários auto-
res (SORRENTINO, 1995; CRES-
PO, 1998; LAYRARGUES, 2004; 
SAUVÉ, 2005; IARED et al., 2011) 

na busca de signifi cações político-
-pedagógicas e práticas, cada qual 
nas suas respectivas infl uências 
epistemológicas. A ressignifi cação 
destas vertentes para uma ambiên-
cia pedagógica é complexa e desa-
fi adora, até mesmo para especialis-
tas da área.

Figura 1: Mapa conceitual sobre as denominações, sistematizações, no-
menclaturas e especifi cidades da EA no Brasil (entre 1995 e 2011) na 
perspectiva de importantes autores refl etindo suas respectivas infl uên-
cias político-pedagógicas e epistemológicas.

Outro aspecto importante da 
EA refere-se à sua expressão em ní-
vel de indivíduo, ou seja, a EA opera 
sobre o indivíduo como ser social. 

Deste modo, a percepção individual 
é que determinaria a perspectiva 
ambiental do indivíduo (DIAS et 
al., 2016). Particularmente, do pon-
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to de vista psicocognitivo, a percep-
ção deve ser consciente (MERIKLE 
et al., 2001). Ou seja, se a percepção 
é uma condição psicocognitiva de 
que informações estão sendo pro-
cessadas para a consolidação do 
conhecimento, e que a percepção 
é pessoal e emocional, isto signifi-
ca que o engajamento pedagógico 
deve ser inicialmente para o indiví-
duo.

Contudo, o trabalho pedagó-
gico da EA em nível de indivíduo 
resulta em múltiplas perspectivas 
e múltiplas dimensões. As repre-
sentações político-pedagógicas em 
suas respectivas denominações da 
comunidade escolar, de alguma 
forma, podem dificultar a prática 
de professores que eventualmente 
se arrisquem em leituras de tra-
balhos científicos sobre o tema. 
Porém, existe um ponto de con-
vergência, o exercício pedagógico 
no qual alunos e professores pos-
sam ativamente e conscientemente 
reconhecer que muitas demandas 
individuais se consolidam em de-
mandas coletivas. Este exercício 
pode resultar em novas constru-
ções culturais sobre a temática am-
biental por meio da EA.

Isto não significa homoge-
neizar a EA, pois reduziria suas 
características ou idiossincrasias 

pedagógicas, políticas, éticas e epis-
temológicas que definem as con-
cepções e práticas (LAYRARGUES 
e DA COSTA LIMA, 2014). Por 
sua vez, uma organização concei-
tual mais concisa e didática capaz 
de sintetizar, mas não encerrar os 
debates sobre EA, pode facilitar a 
orientação da práxis docente no 
ambiente concreto sem eximir um 
planejamento elaborado no campo 
teórico. Obviamente, todo este pro-
cesso depende da valorização das 
atividades de planejamento docente 
e formação continuada como su-
portes para a intencionalidade pe-
dagógica consciente e ativa. O aces-
so a uma caracterização da EA mais 
objetiva e sintética pode facilitar o 
engajamento pedagógico em bene-
fício da melhoria do ensino desta 
temática transversal.

Existe uma caracterização 
importante, objetiva e sintética da 
EA que é adotada neste estudo, que 
chamamos de tríade denominativa 
da EA (Figura 2). Esta tríade cor-
responde às correntes ou macro-
tendências político-pedagógicas da 
EA no Brasil: Conservadora, Prag-
mática e Crítica (LAYRARGUES 
e DA COSTA LIMA, 2014). Estas 
macrotendências apresentam pers-
pectivas, práticas e metodologias 
particulares, de modo que as suas 
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essências podem orientar intencio-
nalidades pedagógicas específi cas, 
não necessariamente excludentes. 
Consideramos dois artigos recentes 
que realizaram estudos de revisão 
bibliográfi ca e estado da arte sobre 
EA (ABREU et al., 2019; RODRI-
GUES et al., 2019) e importantes 
referências que podem auxiliar na 
classifi cação de obras baseadas na 
tríade denominativa da EA supra-
citada (LOUREIRO e LAYRAR-
GUES, 2013; LAYRARGUES e DA 
COSTA LIMA, 2014).

Figura 2: Tríade denominativa da 
Educação Ambiental brasileira 
considerando importantes auto-
res nacionais (LAYRARGUES; DA 
COSTA LIMA, 2014; LOUREIRO; 
LAYRARGUES, 2013).

A EA Conservadora (ou con-
servacionista) é tida como uma fer-
ramenta didático-pedagógica que 
busca a consciência de preservação 
ambiental e cidadania (MEDEIROS 
et al., 2011). Esta vertente é con-
siderada como Pauta Verde, e en-
volve, entre outras intencionalida-

des, a promoção de práticas como 
trilhas interpretativas, dinâmicas 
agroecológicas e de percepções que 
ocorrem comumente em unidades 
de conservação e/ou em ativida-
des de ecoturismo (LOUREIRO e 
LAYRARGUES, 2013).

A vertente Conservadora, pos-
sui arcabouço técnico/científi co pela 
contribuição de cientistas ambien-
tais (Figura 3) e geralmente não pos-
sui abordagem social, pelo menos de 
forma evidente. Na macrotendência 
Conservadora da EA o ser humano 
assume uma visão biológica de uma 
componente ecológica dos ecossiste-
mas naturais e sistemas antrópicos. 
Estas características são consolida-
das pelo método científi co dedutivo 
ou indutivo, pela experimentação ou 
arcabouço estatístico capaz de apon-
tar padrões e processos de proble-
mas ecossistêmicos e possíveis solu-
ções técnicas ou teóricas para a crise 
ambiental (Figura 3).

O arcabouço teórico-cientí-
fi co, neste contexto, seria capaz de 
conduzir à sensibilização das pes-
soas sobre a destruição da natureza 
e dos recursos naturais. Contudo, a 
abordagem possui limitações con-
siderando que a linguagem cientí-
fi ca é pouco didática, os meios de 
comunicação científi cos são seto-
rizados e pouco acessíveis ao pú-
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blico comum, até mesmo para pro-
fessores da Educação Básica. Esta 
vertente da EA possui limitações 
didático-pedagógicas evidentes. 
Porém, tem a possibilidade de for-
mar indivíduos com entendimento 
sobre os padrões de biodiversidade, 
biogeografia e processos evolutivos 
que explicam a vida na Terra.

Além disto, a macrotendên-
cia Conservadora pode dar supor-
te teórico-científico para entender 
processos de causa-efeito das mu-
danças climáticas (www.ipcc.ch), 

limitações dos recursos hídricos e 
prioridades conservacionistas (MY-
ERS et al., 2000). A EA Conserva-
dora geralmente está associada com 
a intencionalidade pedagógica em 
trilhas ecológicas interpretativas, 
análise das mudanças climáticas 
com viés pedagógico (MIRANDA 
et al., 2016), agroecologia e manejo 
de ecossistemas naturais e agrários 
(MIRANDA et al., 2019), educação 
ao ar livre (SAUVÉ, 2005), e ma-
nejo de Unidades de Conservação 
(CONAMA, 2003) (Figura 3).

Figura 3: Mapa conceitual da Tríade Denominativa da Educação Am-
biental relacionando conceitos, afinidades e referências associadas às 
vertentes da EA no Brasil e no mundo.
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A segunda macrotendência 
é a EA Pragmática. Nesta verten-
te, não há abordagem social, ou 
é pouco evidente, e o enfoque é 
dado ao sistema de mercado capaz 
de ajustar a relação de consumo 
para solucionar a crise ambiental 
(LAYRARGUES, 2004; CARVA-
LHO, 2005; LAYRARGUES e DA 
COSTA LIMA, 2014; DIAS et al., 
2016). Na EA Pragmática as ações 
e tendências são unidirecionais 
à estrutura de funcionamento do 
mercado, portanto, não contra-
-hegemônico, mas sim reajustes 
orientados para normas de condu-
ta para empresas pelo conceito de 
compliance (Figura 3).

Nesta vertente de EA geral-
mente as ações têm a intencionali-
dade de atuar em nível de indivíduo, 
ou por ações imediatistas, normal-
mente corroboradas pela lógica de 
consumo sustentável (Figura 3). Na 
EA Pragmática soluções como a 
logística reversa, o manejo do lixo, 
coleta seletiva, redução, reutiliza-
ção e reciclagem (os 3 R’s) e baixa 
emissão de gases de efeito estufa ou 
emissões evitadas são ferramentas 
que estão associadas com ajustes 
na relação empresa-consumidor 
(Figura 3). Esta vertente abrange as 
correntes da Educação para o De-
senvolvimento Sustentável e Con-

sumo Sustentável (LAYRARGUES 
e DA COSTA LIMA, 2014).

A macrotendência da EA 
Pragmática está fortemente pre-
sente nos meios midiáticos, prin-
cipalmente na divulgação por 
empresas ao consumidor sobre 
o cuidado e a responsabilidade 
da mesma com o meio ambiente 
(DIAS et al., 2016). O desenvolvi-
mento sustentável, muito associa-
do às práticas da EA Pragmática 
pode ter sido paradoxal ao sistema 
capitalista inicialmente (BIGLIAR-
DI e CRUZ, 2007). Contudo, o sis-
tema de mercado tem-se ajustado 
a este viés adquirindo, ainda que 
precário, ajustes ao modo de vida 
contemporâneo como pressuposto 
da existência de sustentabilidade 
social, econômica e ecológica.

Surge como resposta à neces-
sidade de harmonizar os processos 
ambientais com os socioeconômi-
cos, buscando maximizar a produ-
ção dos ecossistemas, no intuito de 
favorecer o suprimento das necessi-
dades humanas presentes e futuras. 
Porém, percebe-se que este proces-
so, em nível dos mercados produti-
vos, apresenta-se apenas como uma 
linha de produtos para atender a 
uma parcela consumidora que pro-
cura reduzir o impacto ambiental 
do consumo, resultante de estraté-
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gias de marketing das próprias em-
presas.

A EA Pragmática, por suas 
características próprias, é uma for-
ma de abordagem de rápida imer-
são e adesão. Esta característica 
apresenta vantagens quando são 
necessárias mudanças de compor-
tamento rápido e em grande escala, 
mas, muitas vezes, carece de apro-
fundamento teórico e social.

A terceira macrotendência é 
chamada de EA Crítica (Figura 3), 
também conhecida como trans-
formadora, popular, emancipató-
ria e dialógica. Nesta vertente a 
ênfase é dada na análise crítica dos 
fundamentos que proporcionam a 
dominação do ser humano e acu-
mulação do Capital (LAYRAR-
GUES e DA COSTA LIMA, 2014). 
A EA Crítica possui politização 
da educação por meio de análises 
sociológicas, políticas, sociologia 
da educação, com teor crítico e 
integrador (GUIMARÃES, 2013). 
Além disto, apresenta concepção 
com abordagem social marcan-
te (LAYRARGUES, 2004), con-
solidando como instrumento de 
crítica à crise civilizatória atual 
(BIGLIARDI e CRUZ, 2007) e ali-
nhada ao socioambientalismo crí-
tico-emancipatório (LIMA, 2009), 
em sua essência (Figura 3).

Há um forte viés sociológi-
co e político, bem como, debate de 
conceitos-chave como cidadania, 
democracia, participação, emanci-
pação, conflito, justiça ambiental e 
transformação social. A EA Crítica 
é crescente no âmbito das pós-gra-
duações, tanto em programas da 
área de ensino quanto de ciências 
ambientais (LAYRARGUES e DA 
COSTA LIMA, 2014). Contudo, a 
polarização política do Brasil nos 
últimos anos têm conduzido uma 
sobrecarga de movimentos ideolo-
gizantes que prejudicam o debate, 
particularmente da temática am-
biental nas escolas e nos meios de 
comunicação.

A EA na perspectiva Crítica 
consolida-se pela prática social in-
tencional orientada para propiciar 
aos estudantes condições cognitivas 
com vistas a superar o modelo de 
sociedade atual em benefício da hu-
manidade, concebido e pautado ini-
cialmente nas formas capitalistas de 
exploração do trabalho e suas con-
sequentes relações com a natureza 
(ARNALDO e SANTANA, 2018).

Uma visão conceitual das ver-
tentes da EA são colocas em para-
lelo na Figura 3. Acreditamos que 
a apresentação visual de conceitos 
e suas relações facilite a identidade 
de professores e gestores escolares 
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para motivação de um engajamento 
pedagógico coerente. Neste estudo, 
defendemos a perspectiva de que é 
possível flutuar criticamente entre 
as macrotendências, com intencio-
nalidade pedagógica, adequando o 
planejamento de ensino, conteúdo 
e práticas didáticas para uma expe-
riência de aprendizagem mais am-
pla e holística.

O enfoque principal está nas 
relações entre homem, natureza, 
sociedade, sustentabilidade e per-
cepção dos problemas ambientais, 
chamado de Educação Ambiental 
lato sensu, pois estes aspectos en-
volvem as diferentes vertentes da 
EA (ABREU et al., 2019). Ou seja, 
para se desenvolver competências 
na solução de problemas complexos 
todas as habilidades são necessá-
rias, sejam elas biológico-ecossistê-
micas, pragmáticas e aquelas social-
mente engajadas.

Rodrigues et al. (2019) reali-
zaram investigação sobre o estado 
da arte da EA e práticas didático-
-pedagógicas, mostrou que as ati-
vidades pedagógicas são, em sua 
maioria, da vertente Pragmática. 
Este estudo mostrou que ações pe-
dagógicas estão menos relacionadas 
à valorização do desenvolvimento 
de mecanismos de compensação ou 
mitigação de problemas ambientais 

do sistema produtivo baseado no 
consumismo e um equilíbrio entre 
práticas associadas às vertentes crí-
tica e conservadora (RODRIGUES 
et al., 2019). Este desequilíbrio pe-
dagógico supervalorizando somen-
te uma perspectiva da EA limita o 
desenvolvimento de habilidades 
que poderiam ser trabalhadas na 
perspectiva holística da EA ou que, 
ao menos, permeasse entre a tríade 
denominativa de EA (Figura 2).

Diante de tantas referências, 
abordagens e tendências sobre o 
meio ambiente e educação, torna-se 
um grande desafio para professores 
e gestores educacionais se mante-
rem atualizados teoricamente. O 
maior desafio é a habilidade de in-
corporar estes conhecimentos nas 
estratégias didático-pedagógicas 
que envolvem a EA na Escola, por 
meio da transposição didática. Ape-
sar da dimensão transversal da EA, 
é possível que poucos professores 
se dediquem em especializar nestas 
demandas pedagógicas. Neste con-
texto, textos de entrada ou conteú-
dos de popularização da temática 
ambiental com viés pedagógico po-
dem auxiliar na quebra de paradig-
mas e auxiliar na consolidação de 
novas perspectivas que favoreçam 
uma EA significativa.
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A EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO 
BRASIL E A POLÍTICA NACIO-
NAL DE EDUCAÇÃO AMBIEN-
TAL (PNEA)

A Lei n. 9.795, de 27 de abril 
de 1999 (BRASIL, 1999) estabelece 
instrumento legal para a Política 
Nacional de Educação Ambiental 
(PNEA) no Brasil. A EA consoli-
dou-se em lei como o instrumento 
estratégico capaz de direcionar a 
sociedade na aquisição de uma pos-
tura ecológica (AZEVEDO et al., 
2017). Em seu artigo 10º, a referida 
lei considera que a EA deve ser de-
senvolvida em todos os níveis e mo-
dalidades do ensino formal como 
uma prática integrada e permanen-
te, e que a mesma não deve ser uma 
disciplina específica do currículo 
(BRASIL, 1999). Além disto, tam-
bém prevê uma perspectiva peda-
gógica de consolidação da EA no 
ensino formal, de maneira trans-
versal e interdisciplinar, não sendo 
uma disciplina específica do cur-
rículo, mas permeando as demais 
disciplinas de modo a integrar-se a 
elas, conforme prescreve o § 1º do 
artigo 10 da PNEA, Lei nº 9.795 de 
27 de abril de 1999 (BRASIL, 1999).

A lei favorece a movimenta-
ção política da EA como possibili-
dade de conscientização dos sujei-
tos sobre questões ambientais pelo 

estímulo e fortalecimento da cons-
ciência crítica quanto à problemá-
tica social e ambiental, conforme 
um dos objetivos da PNEA (Lei nº 
9.795, de 27 de abril de 1999) em 
seu inciso III do artigo 5º (BRA-
SIL, 1999). No inciso II do artigo 5º, 
considera fundamental a garantia 
de democratização das informações 
ambientais (BRASIL, 1999).

Apesar disto, vários estu-
dos indicam práticas pedagógicas 
e sociais limitadas, reducionistas e 
pragmáticas direcionadas, predo-
minantemente, para a separação do 
lixo, economia de água e energia, e o 
descarte adequado de resíduos sóli-
dos, ações direcionadas a mudanças 
de hábitos e atitudes comportamen-
tais em relação ao meio ambiente 
(ARNALDO e SANTANA, 2018). 
Abreu (2017) analisou dados do ano 
de 2015 disponibilizados pela Se-
cretaria de Estado da Educação (SE-
DUCE-GO) e mostrou que do total 
de oficinas conduzidas nas escolas 
da rede pública estadual (ensino 
médio), 53% abordavam a temática 
hortas escolares, 25% conservação 
do solo, 10% jardinagens, 4,7% uso 
da água e energia, 4,2% economia 
solidária e criativa, e cerca de 3% 
no projeto COM-VIDAS. Corro-
borando que na Escola, de modo 
geral, a EA é abordada somente 
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sob uma perspectiva. Estudiosos 
apontam que muitos educadores 
não distinguem corretamente como 
desenvolver a EA, esta é trabalhada 
somente como ecologia, restrita à 
disciplina de ciências ou biologia. O 
fator limitante, geralmente, é a falta 
de conhecimentos dos educadores 
para direcionamentos nessa tarefa 
(ADAMS, 2012).

Os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) foram elabora-
dos após uma longa jornada, com 
participação de vários profissionais 
para dar suporte ao Ensino Funda-
mental, sempre priorizando a plura-
lidade de cultura, etnia e regionali-
dade de cada escola (BRASIL, 1997; 
1998). Vários temas foram concebi-
dos nos PCN como transversais, a 
exemplo do Meio Ambiente (BRA-
SIL, 1997) e sua ampliação como 
EA de cunho transversal. Baseado 
nos documentos do PCNS, fica des-
tacado a intenção do governo colo-
car os temas transversais como ne-
cessidades curriculares.

Especificamente a EA conso-
lidou-se como componente peda-
gógica transversal posteriormente 
por força de lei, conforme previsto 
no § 1º do artigo 10 da PNEA, Lei nº 
9.795 de 27 de abril de 1999 (BRA-
SIL, 1999). Nesse sentido, estabele-
ceu-se que o tema Meio Ambiente 

deveria ser trabalhado em todas as 
disciplinas, sem formulação de um 
novo componente curricular, mas 
ser trabalhado de forma transver-
sal, tornando a EA concepção pe-
dagógica transversal (BERNARDES 
e PRIETO, 2010).

Os PCNs de Meio Ambiente 
norteiam a utilização de inúmeros 
tópicos ambientais. São, portanto, 
instrumentos úteis no apoio às dis-
cussões pedagógicas, na elaboração 
de projetos educativos, no planeja-
mento das aulas, na reflexão sobre 
a prática educativa interdisciplinar 
e na análise do material didático 
(BRASIL, 1997). Por outro lado, 
muitos professores podem carecer 
do desenvolvimento de uma aná-
lise crítica perante os documentos 
elaborados pelo poder executivo 
(SATO, 2001). 

Em 2017 ocorreu a homolo-
gação da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC). É preocupan-
te, contudo, a anulação do termo 
EA, com substituição por termos 
como sustentabilidade, entre ou-
tros. A BNCC não trouxe um apro-
fundamento teórico, diferente dos 
PCN’s e das DCN’s, que aponte 
para um avanço na consolidação da 
EA (BRANCO et al., 2018). Nesse 
documento, a EA continua sendo 
tratada como tema transversal com 
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a orientação que o meio ambien-
te deve ser incorporado a todos os 
componentes curriculares. 

A escola precisa avançar na 
prática de interdisciplinaridade, os 
conteúdos que abordam questões 
ambientais precisam ser considera-
dos por uma lógica que ultrapasse 
os limites de uma disciplina especí-
fica. A ausência da interdisciplina-
ridade é uma barreira na escola que 
impede o avanço na facilitação da 
EA escolar (BRANCO et al., 2018). 
Contudo, é na transversalidade que 
reside a maior maturidade da EA.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
É fundamental o professor 

desenvolver habilidades didático-
-pedagógicas de maneira individual 
e, especialmente, de forma coleti-
va para estimular nos alunos uma 
postura crítica diante da realidade. 
Faz-se necessário o uso dos conhe-
cimentos prévios dos alunos como 
facilitadores da aprendizagem, 
aquisição e restruturação cognitiva 
de novos conceitos, informações e 
valores próprios.

Para que a EA seja efetiva-
mente trabalhada na Escola faz-se 
necessário que o professor esteja 
continuadamente em contato com a 
temática ambiental, suas diferentes 
perspectivas e bases epistemológi-

cas, e que a EA holística seja inseri-
da nas práticas escolares. Os ciclos 
de formação continuada podem fa-
vorecer este aperfeiçoamento. Pro-
fessores e alunos também precisam 
apropriar-se da linguagem científi-
ca, explorar, mesmo que com difi-
culdades iniciais, conteúdos espe-
cializados e técnico-científicos. Para 
tanto, professores e alunos podem 
se aproximar de outras instituições, 
especialistas, cientistas, empresas, 
líderes comunitários e debater a so-
cialização e democratização do co-
nhecimento ambiental.
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Resumo
Este capítulo pretende indicar alguns princípios que marcaram a construção das orien-
tações internacionais para a Educação Ambiental (EA) no que tange ao ensino formal 
e à qualificação de profissionais docentes. O texto aponta como e porque a formação de 
professores sempre esteve presente nas orientações e programas internacionais para a EA, 
a partir da discussão dos princípios que fundamentaram e, portanto, influenciaram sua 
materialização nos diferentes contextos locais. 
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professores e ambiente. 

Abstract
This chapter intends to indicate some principles that marked the construction of interna-
tional guidelines for Environmental Education (EA) with regard to formal education and 
the teacher’s qualification. The text points out how and why teacher education has been 
always present in international guidelines and programs for EE, based on the discussion 
of the principles that underpinned it and, therefore, influenced its materialization in dif-
ferent local contexts.
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Texto:
A formação de professores 

é e sempre foi um dos elementos 
centrais das políticas de currículo 
para a Educação Ambiental (EA), 
tal como acontece nas diferentes 
nuances que compõem a esfera 
educacional. Disso decorre a neces-
sidade de compreender as históri-
cas conexões que condicionaram as 
diligências nesse campo. Nesse sen-
tido, este capítulo pretende indicar 
alguns princípios que marcaram a 
construção das orientações interna-
cionais para a EA no que tange ao 
ensino formal e à qualificação de 
profissionais docentes. Para tanto, 
o texto apresentará parte dos resul-
tados de uma pesquisa de doutora-
do cujo objetivo foi identificar ele-
mentos que pudessem caracterizar 
os conhecimentos, as práticas e as 
tradições que condicionaram as di-
retrizes internacionais e brasileiras 
para a EA4. 

Tradicionalmente, a partir de 
leituras específicas sobre a realida-
de ambiental e as causas dos pro-
blemas, desde os primeiros passos 

4	
5	  (UNESCO, 1969). A Conferência da Biosfera pode ser considerada como o ápice de um processo de mais 

de meio século para a internacionalização da natureza e seus problemas e como um preâmbulo de período 
um período dedicado à formulação de aparatos conceituais e políticos sobre o meio ambiente. Na eferves-
cência das primeiras proposições inscritas nessa temática, podemos caracterizá-las como um conjunto de 
princípios construídos por ideias naturalistas, marcadas por uma linguagem particular fundamentada pelos 
seguintes termos: utilização racional, conservação dos recursos naturais, racionalização, ecossistemas, in-
tegração, aproveitamento, ecologia humana, prazer de viver, qualidade de vida, ordenação legal, ordenação 
dos recursos ordenação, pensamento ecológico, Educação Ambiental, utilização planejada, programas de 

para a globalização dos ideais de 
proteção da natureza, as orienta-
ções internacionais enfatizavam os 
principais elementos para o desen-
volvimento da EA: “capacitação” 
de professores, desenvolvimento 
de currículos e materiais didáticos, 
produção de conhecimentos e for-
talecimento da legislação. Em 1948, 
no início do efetivo processo de in-
ternacionalização das questões am-
bientais, durante a Conferência de 
Fontainebleau (1948), a UIPN con-
vidou os participantes a incitarem 
o conteúdo de suas recomendações 
às autoridades competentes e à opi-
nião pública em seus países. Desde 
então, movidas pelos acordos de 
cooperação multilateral, pela indús-
tria de documentos orientadores e 
pelo paradigma da eficiência técni-
co-científica, as orientações atribuí-
ram uma posição de relevo à “falta 
de qualificação” como obstáculo 
para aplicação de seus programas 
educativos. Nessa relação de causa e 
efeito, os eventos globais passaram 
a justificar, principalmente a partir 
da Conferência da Biosfera5, a ne-
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cessidade do estabelecimento de 
redes colaborativas entre Estados 
com realidades e prioridades políti-
cas distintas. 

No final da década de 1960, 
a consolidação desse movimento 
foi acompanhada por apontamen-
tos acerca da incapacidade técnica 
frente aos problemas que emergiam 
naquele contexto, entre eles foram 
destacados: falta de professores de 
ciências com conhecimentos eco-
lógicos; reduzida carga horária 
para o ensino de biologia; e baixa 
frequência da ecologia nos planeja-
mentos pedagógicos. As propostas 
conferiam sentidos reducionistas 
à realidade ambiental ao suprimir 
os fatores de ordem social, política, 
econômica e cultural e ao sinalizar 
o impasse de se “ensinar essa ma-
téria [ecologia] nas grandes cida-
des, onde as crianças carecem de 
uma relação direta com a natureza” 
(UNESCO, 1969, p. 24).

A circulação desses indicado-
res nos eventos internacionais pro-
vocou uma intensa movimentação 
para eleger formas de resolver as 
supostas deficiências nos sistemas 
de ensino, desembocando na neces-
sidade de ampliação da orientação 

investigação em zonas ecológicas, programas multidisciplinares e interdisciplinares, produtividade, coope-
ração e eficácia. Agregando elementos anteriores do mesmo período, ainda podemos citar: amor à natureza 
e vida espiritual. 

ecológica nos cursos universitários 
para a formação de diversos espe-
cialistas, incluindo os/as professo-
res. O objetivo central dessa agenda 
foi estimular, por meio de diretri-
zes, a criação de cursos e práticas de 
formação ambiental nos processos 
de aperfeiçoamento profissional, 
entre eles, aqueles direcionados à 
formação de professores. 

Em um primeiro momento, 
a cooperação internacional voltada 
para esse tópico educativo possi-
bilitou a avaliação de experiências 
pedagógicas e sistemas educativos 
existentes, a partir do intercâmbio 
de informações. As trocas sistema-
tizadas culminaram na instituição 
oficial do Programa Internacional 
de Educação Ambiental (PIEA) em 
janeiro de 1975 e na consequente 
articulação de critérios e conceitos 
para o desenvolvimento de proces-
sos educativos no campo da EA. 

A partir da operacionalização 
do PIEA em Tbilissi (1977), foi de-
flagrado um processo de dissemina-
ção dos princípios formativos, pro-
positivos e conceituais, como forma 
de divulgação da EA enquanto pro-
grama. A formação de professores 
estabeleceu-se como parte do plano 
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de ação para este fim. Na América 
Latina, entre 1976 e 1979, foram 
realizados diversos seminários com 
o objetivo de elaborar estratégias 
para a região, sendo a “capacitação 
de professores” o elemento central 
das ações. Os debates ocorreram no 
Brasil, Colômbia, Costa Rica e Chi-
le. 

Nesse período, ao conjunto 
de objetivos e metas da EA, até en-
tão fundamentados, predominante-
mente, pela ideia de conscientização 
com enfoque individual, somaram-
-se as orientações dos organismos 
multilaterais que passaram a atri-
buir uma nova qualidade funcio-
nal: a ênfase nas relações de inter-
dependência econômica, política e 
social, “a fim de aumentar o espírito 
de responsabilidade e solidariedade 
entre as nações”, pois essa estratégia 
seria um pré-requisito para resolver 
os graves problemas ambientais em 
nível mundial. (UNESCO, 1978, p. 
12). 

Ao analisarmos a trajetória 
da EA na América Latina, percebe-
remos um processo definido pelo 
influxo de um emaranhado discur-
sivo cheio de antagonismos e de-
sencontros. Com as marcas de cada 
época, influências das mais variadas 
filiações intelectuais atravessaram a 
educação na região. Todavia, nesse 

cenário, e de maneira semelhante 
ao que ocorre no contexto atual, 
enquanto as propostas para homo-
geneização da pedagogia, por meio 
das diretrizes multilaterais, chega-
vam aos sistemas escolares latino-
-americanos, eles ainda buscavam 
atender demandas assistenciais em 
detrimento das pedagógicas. Nos 
anos de 1980, o educacionismo im-
perante enfrentou grandes dificul-
dades com a realidade econômica 
que acabou caracterizando a déca-
da perdida para a América Latina 
(GONZÁLEZ-GAUDIANO, 2007). 

Nas três últimas décadas do 
século XX, a EA institucionaliza-
da nas diretrizes políticas globais 
esteve articulada aos processos de 
reestruturação do sistema capitalis-
ta, instituídos por sucessivas crises 
econômicas, pela revolução técni-
co-científica e a consequente recon-
figuração da divisão internacional 
do trabalho e pelos preceitos do 
projeto neoliberal para a América 
Latina. O fortalecimento estrutural 
dessas conexões de natureza políti-
ca e ideológica tornou-se possível 
por meio do investimento em re-
uniões regionais e internacionais, 
seminários e projetos locais, encon-
tros para esclarecimento/desenvol-
vimento/formulação/divulgação de 
conceitos e metodologias, circula-
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ções informativas, além de orienta-
ções com conteúdos e temas para o 
campo da EA. 

No cerne das questões rela-
cionadas aos aspectos metodoló-
gicos e curriculares ressaltados no 
PIEA, a formação de professores 
apresentou-se como elemento fun-
damental no processo de institu-
cionalização da EA. Em todos os 
contextos históricos de formulação 
e disseminação das diretrizes para 
a EA, a “formação inadequada de 
professores” compôs o conjunto 
dos princípios de causalidade, ou 
seja, aqueles que a partir de ideias, 
conclusões ou teorias elegem os fa-
tores que provocam os problemas 
relacionados ao meio ambiente e/
ou à Educação. 

Assim, a UNESCO produziu e 
distribuiu módulos instrutivos que, 
sob o ideário de conservação da na-
tureza, tinham como horizonte a 
divulgação de modelos e conteúdos 
para a introdução dos professores 
de vários níveis e disciplinas no pro-
cesso institucionalização da nova 
dimensão educativa para o meio 
ambiente6. Distribuídos nos anos 
de 1980, muitos desses módulos se 

6	  Ver, por exemplo em UNESCO (1983c).
7	  A exemplo disso é possível citar o Regional Environmental Learning System (RELS) da Office for Environ-

mental Education que introduziu o modelo de estudo a nível nacional e o Californian Guide to Environmen-
tal Education, dividido em quatro eixos de estudo: o ambiente natural, o ambiente construído, as instituições 
sociais e as tomadas de decisões relacionadas ao tema energia e manejo de recursos).

fundamentavam em modelos peda-
gógicos produzidos e aplicados em 
alguns países, principalmente nos 
Estados Unidos. Os guias metodo-
lógicos eram a principal ferramen-
ta empregada para a abordagem de 
conteúdos ambientais por meio de 
atividades pedagógicas orientadas 
para o ensino de um tema específi-
co (OREALC, 1990, p. 21-22)7. 

Os guias metodológicos do 
PIEA podem ser classificados em 
dois principais grupos de interes-
se: 1) os que pretendiam divulgar 
temas socioambientais em relevo, 
ligados à conservação e manejo dos 
recursos naturais, dentre os quais se 
destacaram as abordagens de temas 
como energia, problemas ambien-
tais nas cidades, saúde e nutrição; e 
2) aqueles que apresentavam coor-
denadas aos professores de todos 
os níveis de ensino, contemplando 
diretrizes sobre o enfoque da reso-
lução de problemas, as práticas de 
avaliação para a EA, orientações 
teóricas da Educação de valores, 
abordagem interdisciplinar, estudos 
de caso a respeito da incorporação 
da EA no currículo escolar, estudos 
sobre ensino e aprendizagem, edu-
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cação não formal e educação técni-
ca e profissional8. 

Na terceira fase de implemen-
tação do PIEA, a UNESCO realizou 
um levantamento mundial sobre as 
tendências, necessidades e priori-
dades da EA. Os resultados foram 
apresentados na Reunião de especia-
listas em Paris (1982), e discutidos 
até 1990 no âmbito da Oficina Re-
gional de Educação para a América 
Latina e o Caribe (OREALC, 1990). 
A falta de enfoque curricular, a for-
mação de professores e as metodo-
logias concernentes às práticas em 
EA foram as principais fragilidades 
apontadas na Reunião de Paris. Es-
pecificamente na América Latina, 
as carências mais acentuadas foram: 
educação secundária (4,6); formação 
técnica e vocacional (4,7); formação 
de professores (4,7)9; educação ex-
traescolar na educação de adultos 
(4,6) (OREALC, 1990, p. 52).

Quanto aos componentes do 
processo educacional na América 
Latina, destacaram-se: materiais 
didáticos (4,9); professores qua-
lificados em EA (4,8); investiga-
ção e experimentação pedagógicas 

8	  Alguns desses aspectos podem ser encontrados em UNESCO (1989).
9	 Os dados foram tratados estatisticamente como medidas de tendência central, por mediana. A cada item 

avaliado foi atribuída uma nota de 1 a 6, sendo 1 (pouquíssima necessidade), 5 (muitíssima necessidade) e 6 
(para quem não sabia responder).

10	  Esses dados foram obtidos por meio de uma pesquisa documental que resultou na publicação da tese de 
Cassiano (2017).

(4,8); programas curriculares (4,5); 
e esfera legislativa (3,6) OREALC, 
1990, p. 53). Na sequência, em 1987, 
a UNESCO realizou em Moscou 
o Congresso Internacional sobre 
Educação e Formação relacionadas 
ao Meio Ambiente – 10 anos depois 
de Tbilisi – a fim de discutir três te-
mas centrais: formação ambiental 
de professores, formação ambiental 
na profissionalização de nível supe-
rior e formação ambiental especia-
lizada (UNESCO, 1987a). 

Já no início da década de 
1980, muitas ações para atacar a 
suposta deficiência podiam ser 
observadas em países como Ar-
gentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, 
Chile, Cuba, Equador, Guatemala, 
México, Panamá, Peru e Venezue-
la. No Brasil, foram desenvolvidos 
projetos destinados a promover ati-
tudes positivas, pela Universidade 
Estadual de Campinas, a induzir 
atitudes e condutas apropriadas por 
meio da Associação Nacional de Es-
tudos Ambientais (ECO), localiza-
da em São Paulo, e a colaborar com 
mudanças socioambientais locais, 
em Brasília10.
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Além da disseminação de 
projetos, a oferta de cursos e se-
minários para a formação de pro-
fessores também proporcionou a 
reprodução dos preceitos de um 
programa internacional para a EA, 
o qual caracterizou-se, preponde-
rantemente, por sua articulação 
com o sistema econômico mun-
dial, pelo enfoque individualista/
comportamentalista e pelo caráter 
acrítico das proposições, as quais 
provocaram a despolitização da EA 
ao passo que consolidava sua insti-
tucionalização. Na década de 1980, 
antes da descentralização de suas 
ações para as oficinas regionais, em 
1985, o PIEA realizou vários even-
tos na América Latina como parte 
das ações estratégicas para incluir 
os professores na incorporação, di-
vulgação e implementação de suas 
propostas. Nesse período, países 
como Argentina, Venezuela, Equa-
dor, Honduras, Nicarágua, Colôm-
bia, Uruguai, Cuba, Panamá e Chile 
sediaram seminários voltados para 
essa discussão11. 

Como visto, um olhar sobre 
a trajetória do discurso ambiental 
na esfera educacional revela que, 
mesmo diante das profundas fra-
gilidades econômicas, a partir da 
segunda metade da década de 1970, 
11	  Idem. 

vários países latino-americanos ini-
ciaram, por meio de microprojetos 
e seminários sob orientações do 
PIEA, diferentes atividades de for-
mação de professores para o campo 
da EA, com apoio de instituições de 
ensino locais, centros de investiga-
ção e ministérios de governo. 

No contexto de transferência 
das orientações globais para os con-
textos locais, o programa redigiu 
guias para as práticas de EA, bem 
como glossários em várias línguas, 
com o propósito de padronizar in-
ternacionalmente a terminologia 
em EA e buscar resolver o proble-
ma da falta de informação em nível 
internacional. A crença de que a 
expansão da qualificação seria di-
retamente proporcional à criação 
de condições favoráveis para a re-
solução dos problemas ambientais 
culminou na emergência de uma 
preocupação generalizada com os 
professores, a qual levou ao fortale-
cimento da função instrumental da 
formação e atividade docente. 

O ENFOQUE DA RESOLUÇÃO 
DE PROBLEMAS (ERP) 

Ao estabelecer forte vínculo 
com o processo de reestruturação 
do modo de produção capitalista 
e, portanto, pormenorizar questões 
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de ordem estrutural envolvidas na 
produção dos problemas socioam-
bientais, a UNESCO insistiu no 
discurso de base comportamenta-
lista com foco na formação do indi-
víduo e enfatizou a necessidade de 
novos instrumentos metodológicos 
a serem utilizados na discussão de 
valores individuais e coletivos. Nes-
sa perspectiva, buscava-se levar a 
“renovação dos enfoques pedagó-
gicos do meio ambiente e seus pro-
blemas” (UNESCO, 1987b, p. 10), 
adaptando os conteúdos às condi-
ções ambientais, socioeconômicas e 
culturais locais.

O EPR se constituiu como 
princípio fundamental para os 
guias metodológicos e sua interliga-
ção com a noção de interdisciplina-
ridade ganhou espaço nos moldes 
da articulação entre os diferentes 
campos do conhecimento com a 
finalidade de resolver problemas. É 
importante ressaltar que a amálga-
ma dos saberes atuais e/ou a con-
junção de diversas disciplinas para 
resolver um problema concreto não 
constitui o saber ambiental, uma 
vez que este pressupõe, de acordo 
com Leff (2011), o questionamento 
dos paradigmas dominantes para a 
construção de novos objetivos in-
terdisciplinares de estudo. Nisso se 
encontram, segundo o autor, as difi-

culdades epistemológicas, metodo-
lógicas e institucionais com as quais 
a interdisciplinaridade esbarra na 
produção de conhecimentos e nos 
processos educacionais. Ainda para 
o autor, no caso da EA, a interdis-
ciplinaridade tem se apresentado ao 
longo de sua trajetória como uma 
opção meramente instrumental de 
aplicações do conhecimento, orien-
tando-se para um fim prático. 

Contrariamente ao que foi 
observado nas proposições para a 
interdisciplinaridade, entendemos 
que a natureza fechada do conheci-
mento não permite um projeto de 
integração a partir de demandas ex-
ternas sem a ocorrência de conflitos 
e resistências. A cooperação inter-
disciplinar transcende a integração 
dos saberes disponíveis e deveria 
levar à reestruturação de diferentes 
disciplinas e à reorientação dos te-
mas tradicionais de estudo. Isso im-
plicaria um processo de produção 
e transformação do conhecimen-
to para a elaboração de conteúdos 
ambientais a serem assimilados de 
forma transformadora pelas disci-
plinas (LEFF, 2011). 

Baseando-se na vertente pe-
dagógica da resolução de proble-
mas, algumas metodologias de 
ensino foram destacadas como 
melhores ferramentas para auxi-
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liar no processo de divulgação do 
pensamento ecológico: 1) Discus-
são em grupo; 2) Uso de jogos e 
simulação; 3) Uso de laboratórios 
experimentais; e 4) Investigação na 
ação. A centralidade na prática su-
gere a presença de conexões com os 
processos de culpabilização e res-
ponsabilização individual, ambos 
resultantes de um pressuposto de 
causa que leva à homogeneização 
dos seres humanos, bem como de 
suas interferências no meio am-
biente, independente de variáveis 
sociais determinantes e determina-
das por relações de poder. Nessa vi-
são pragmática, a educação deveria 
se desenvolver “no ambiente, sobre 
o ambiente, através do ambiente 
e – conectada com a resolução de 
problemas – para o meio ambiente” 
(UNESCO, 1986, p. 1, destaque das 
autoras). Nos documentos oficiais, 
é possível identificar definições do 
ERP em relação direta com a EA, 
visando:

(...) encontrar um ponto de 
ataque, assim como os meios 
apropriados. Do ponto de vis-
ta analítico, isso compreende 
uma série de etapas sucessivas: 
identificação do problema, suas 
causas e efeitos, formulação e 
avaliação das possíveis soluções 
e, finalmente, um plano de ação 

efetiva. Do ponto de vista pe-
dagógico, significa desenvolver 
uma atitude de alerta perante 
os problemas ambientais, uma 
capacidade de resposta criativa 
e um desejo de participar na to-
mada de decisões, assim como 
uma ação coletiva e pessoal 
com relação ao meio ambiente. 
(UNESCO, 1983b, p. 1, tradução 
nossa).

Essas propostas fundamen-
tavam-se em princípios baseados 
na necessidade de maior interação 
entre os sujeitos e a realidade. Com 
técnicas, ferramentas e tecnologias 
educacionais aplicadas, a EA indu-
ziria continuamente nos estudantes 
a savoir faire (habilidade de obter 
êxito) em ações práticas. A conso-
lidação do princípio da construção 
de habilidades decorre de sua liga-
ção passiva com o ERP. Portanto, 
métodos práticos que proporcio-
nassem o contato com situações 
concretas e a execução de ações 
participativas por parte dos alunos 
nessas situações agregariam no-
vos conhecimentos, efetivariam o 
desenvolvimento de habilidades e 
contribuiriam para o objetivo fim 
da EA.

Na história da EA e em seu 
percurso traçado pelas relações po-
líticas global-local, o papel da ati-
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vidade docente sempre foi objeto 
de reflexão. Nesse sentido, diver-
sas metodologias foram propostas 
pelas orientações oficiais, entre as 
quais se destacou o método da cla-
rificação, a partir do qual “as con-
dutas dos professores, ao responder 
ou reagir a uma enunciação do alu-
no, ajudariam os estudantes a cla-
rear suas ideias. 

Ao realizar uma análise sobre 
os aspectos que edificaram o ERP, 
foi possível identificar ideias que 
emergiam de teorias e experimen-
tações recorrentes em comunidades 
de educadores que propunham, na-
quele contexto, elucidar o conjunto 
dos novos componentes de ensino 
a serem incorporados no currículo 
escolar. Os tópicos didáticos que re-
ceberam destaque nas orientações 
multilaterais foram estabelecidos a 
partir de estreitos vínculos com os 
preceitos da Educação de Valores 
que, conforme afirmou Kirschen-
baum (1978), sublinhavam a inser-
ção de princípios, dentre os quais 
igualdade e justiça, como alterna-
tiva pedagógica capaz de superar 
problemas gerados em decorrência 
da ausência ou da confusão de valo-
res pessoais. 

Nessa perspectiva, estratégias 
como “descobrir e tomar consciên-

cia” para “agir e tomar decisões” 
versaram frequentemente as pro-
posições dos teóricos da Educa-
ção de Valores e dos círculos que 
compunham a cúpula da produção 
de diretrizes para a EA. A ênfase 
na dimensão escolar pode ter sido 
um dos fatores que contribuíram 
para que a sistematização dos seus 
elementos conceituais ocorresse a 
partir de conexões com teorizações 
do campo da psicologia, particular-
mente do desenvolvimento cogniti-
vo moral. 

As relações com teóricos da 
Educação de Valores forneceram 
o conteúdo para a estruturação 
dos objetivos da EA. E embora a 
EA possa ser compreendida como 
uma nuance do campo educacio-
nal, argumentamos que, desde sua 
oficialização no âmbito das Nações 
Unidas, passando por seu desen-
volvimento marginal na América 
Latina, seus contornos indicam a 
emergência e a consolidação de um 
campo, definido pela pluralidade 
discursiva a respeito da mediação 
educacional na relação humanida-
de-natureza.

A presença de traços comuns 
entre os campos da EA, da Educa-
ção de Valores e da Educação Mo-
ral/Cívica proporcionou a efetiva-
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ção de circulações intercoletivas12, 
ampliando o rol de conceitos e, 
assim, o edifício teórico para a EA 
no âmbito dos organismos multi-
laterais. O modelo pragmático da 
solução de problemas gerou dispo-
sições para a criação de estratégias 
e objetivos de ensino por meio do 
desenvolvimento de argumentos e 
juízos morais como principais fun-
damentos para a formação humana 
e sua aplicação social. O ERP cul-
minou na construção de uma vi-
são reducionista e linear a respeito 
das relações entre a formação da 
consciência de valores individuais, 
exploração das consequências de 
ações e o desenvolvimento da capa-
cidade de criar alternativas.

IMPLICAÇÕES PARA O CON-
TEXTO ESCOLAR E A FORMA-
ÇÃO DE PROFESSORES 

Em geral, as preocupações 
educacionais dos anos da segunda 
metade do século XX ressaltavam 
a necessidade de contornar as de-
ficiências da escola e suas implica-
ções para a vida social e a economia. 
Com foco em medidas educativas 
auxiliares que proporcionassem 
resultados imediatos na contenção 
12	  Em Fleck (2008), as circulações entre Coletivos de Pensamento, portadores de estilos específicos, estabelece 

um fluxo de ideias que quase sempre é acompanhado por alterações dos valores de pensamento, as quais po-
dem produzir desde pequenas mudanças matizadas, passando por quase completa mudança de significação.

13	  Com grande impacto no sistema educacional estadunidense, a educação moral adquiriu maior status com a 

dos problemas ligados ao desenvol-
vimento social e econômico, várias 
propostas pedagógicas emergiam 
no cenário internacional a partir da 
década de 1960, influenciando di-
retamente a produção de diretrizes 
educacionais para a EA.

Nos anos 80, na América La-
tina, após o otimismo “desenvol-
vimentista”, impulsionado na dé-
cada de 1950 – decorrente de um 
conjunto de expectativas em torno 
da substituição da exportação de 
produtos primários pela expan-
são da indústria e o fortalecimento 
do Estado e do mercado interno, 
condições que levariam à suposta 
inauguração de um processo de de-
senvolvimento não dependente – o 
cenário político e econômico da re-
gião havia passado por uma fase de 
retrocesso e estagnação econômica 
que impediu a continuidade das po-
líticas de desenvolvimento da época 
(CARDOSO; FALETTO, 2004). 

Nesse contexto, as vertentes 
pedagógicas enunciadas à luz da 
chamada “Educação moral/cívica” 
obtiveram grande impacto nas pro-
duções políticas e acadêmicas das 
décadas seguintes13, principalmente 
nos países industrializados. O im-



41FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A EDUCAÇÃO AMBIENTAL: aspectos históricos e contornos de uma demanda 
política global

pacto dessas linhas de pensamento 
pode ser identificado com maior 
intensidade no período em que as 
orientações multilaterais passaram 
a propagar propostas baseadas no 
método do “aprender a agir fazen-
do” com vistas à criação de possi-
bilidades para aquisição de novos 
valores. 

Dentre as principais correntes 
pedagógicas filiadas a essa aborda-
gem teórica, encontram-se a Teoria 
da Decisão Cognitiva, Teoria de-
senvolvimental, Teoria de Valores 
e a Teoria pró-social (KIRCHEN-
BAUM et al., 1978). A Educação 
para a pró-sociabilidade pode ser 
compreendida como Educação 
para a Cidadania, pois suas bases 
de matriz psicológica consistem em 
conduzir os indivíduos a adquirem 
comportamentos pró-sociais, ou 
seja, que redundem em consequên-
cias positivas por meio de ações e 
julgamentos voluntários. Em tese, 
a aquisição desses comportamentos 
resultaria na sustentação de uma 
vida social civilizada e alguns fato-
res, tais como motivação, educação 
e condições situacionais, poderiam 
resultar no surgimento e na modifi-

realização da Conferência sobre Educação moral/cívica no estado da Pensilvânia (1976) que enunciou re-
comendações para a pesquisa, o desenvolvimento e a disseminação da educação moral. O encontro com 83 
especialistas foi promovido pela organização sem fins lucrativos Research for Better Schools (RBS), contra-
tado pelo National Institute of Education (NIE). Ainda hoje a RBS presta serviços de assessoria e pesquisa 
direcionadas ao desenvolvimento escolar.  

cação de atitudes a serem comparti-
lhadas (KOLLER, 1997). 

Essas estratégias estiveram 
condicionadas à preocupação com 
relação ao aproveitamento social 
dos conteúdos escolares (KOLLER, 
1997). A pró-sociabilidade como 
uma resposta às demandas sociais 
se constituiu como pano de fundo 
de todas essas propostas uma vez 
que sustentou o argumento de que 
o desenvolvimento do julgamento 
moral seria o principal meio con-
dutor para o desencadeamento de 
atitudes pró-sociais, a favor do bem 
estar coletivo frente aos diversos 
problemas existentes na sociedade. 

Embora não seja nosso obje-
tivo esgotar a compreensão das ver-
tentes pedagógicas ligadas à Edu-
cação moral/cívica, é importante 
ressaltar a sintonia das orientações 
do PIEA com algumas dessas pers-
pectivas pedagógicas que, disse-
minadas por meio de pesquisas, 
manifestaram-se no planejamento 
educacional dos órgãos multilate-
rais. As tendências de pensamento, 
em geral, são percebidas genuina-
mente como evidentes por si só e 
como criações livres da cultura e, 
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assim, passam a constituir firmes 
bases de ideias sobre as quais a pro-
dução do conhecimento é seguida 
(COHEN; SCHNELLE, 1986)14. 
Nota-se que as teorias educacionais 
da segunda metade do século XX 
refletiam diversas concepções pro-
duzidas a partir das bases da Educa-
ção moral/Cívica, como fundamen-
to de um projeto educacional capaz 
de promover mudanças almejadas 
no âmbito da cultura e do desenvol-
vimento cognitivo em prol de trans-
formações radicais na sociedade a 
partir do comportamento moral.

A aquisição de valores e o de-
senvolvimento de atitudes foram 
referendados na esfera da UNES-
CO como princípios estruturantes 
de suas propostas. As tentativas de 
articulação da produção de dire-
trizes com as produções científicas 
do campo educacional aconteceram 
por meio de relações com investiga-
ções dos países industrializados que 
buscavam identificar métodos com 
potencial de beneficiar os processos 
de ensino-aprendizagem de valores, 
atitudes, crenças e conhecimentos 
para a tomada de decisão. Entre as 
influências, é possível identificar a 
presença de algumas propostas pe-
dagógicas articuladas aos princípios 

14	  Artigo publicado por: Fleck, L. On the crisis of “reality”. Natyrwiss, v. 17, 1929. O texto foi reproduzido por 
Cohen; Schnelle, 1986, p. 47 - 57).

da moral e dos valores: 1) Clarifi-
cação de Valores (Raths, Harmin e 
Simon, 1966); 2) Desenvolvimento 
Moral (Laurence Kohlberg, 1968); 
3) Inculcação de Valores (Douglas 
Superka, 1975); e 4) Análise de Va-
lores (Jerrold R. Coombs e Meux, 
1971). 

Todas se constituíram como 
derivações da Educação de Valores 
no âmbito da Educação Moral/Cí-
vica. A primeira delas, denominada 
“Clarificação de Valores”, implica no 
planejamento de propostas educa-
tivas que auxiliem os indivíduos a 
descobrirem e escolherem seus pró-
prios valores, considerando as con-
sequências pessoais e coletivas de 
suas escolhas. Clarificar tornou-se 
um dos conceitos básicos na Edu-
cação de Valores uma vez que havia 
um consenso sobre a importância 
de “trazer à consciência” valores 
imprescindíveis para a efetivação de 
comportamentos que redundassem 
em um estado de bem estar social.

O modelo da Clarificação de 
Valores, baseado na escolha livre 
por meio do esclarecimento e da de-
cisão refletida, fundamentou-se no 
pensamento de John Dewey sobre 
a necessidade de uma escola demo-
crática com reflexos na integração 
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do conhecimento à vida do indiví-
duo como cidadão e foi apresenta-
do, nas décadas de 1960 e 70, como 
uma alternativa de substituição da 
endoutrinação pedagógica, então 
dominante nos EUA (KIRSCHEN-
BAUM, 1978; BENTO, 2001). Har-
min e Simon (1967) preconizaram 
um continuum de valores como 
ferramenta pedagógica capaz de 
apresentar diferentes posições e al-
ternativas para uma discussão. Por 
meio do continuum, os professores 
facilitariam os processos reflexi-
vos, destacando que o método para 
identificação e escolha de alternati-
vas poderia “ajudar o professor a li-
dar com questões controvérsias sem 
se expor às críticas de tentar vender 
seus próprios pontos de vista para 
os jovens” (HARMIN; SIMON, 
1967, p. 523). 

Na perspectiva da clarifica-
ção, a valoração consiste em um 
processo de auto-reflexão que en-
volve o mecanismo de escolha li-
vre entre alternativas, mediante 
reflexões sobre as consequências 
das escolhas, sua apreciação e afir-
mação em público, além da utili-
zação desses valores na prática. A 
atividade de fazer escolha (Making 
of choices) pode levar à expansão da 
auto-consciência, fazendo com que 
uma pessoa seja o iniciador da inte-

ração com a sociedade e o ambiente 
(SUPERKA; JOHNSON; AHRENS, 
1975). A análise dos princípios que 
nortearam as orientações para a 
institucionalização da EA apontou 
que esses sistemas de valores foram 
compreendidos como fatores pri-
mordiais e limitantes para as esco-
lhas e as decisões.

Contemporaneamente, a teo-
ria do “Desenvolvimento Moral” 
proposta pelo psicólogo Lawrence 
Kohlberg também emergiu como 
possibilidade metodológica no 
campo da psicologia moral e, as-
sim como a clarificação de valores, 
se consolidou nos EUA e também 
influenciou as reformas educativas 
europeias dos anos 80 e 90. Ape-
sar da notória crise que as duas 
abordagens sofreram no ambiente 
econômico neoliberal dos anos de 
1980, ambas, juntamente com o re-
nascimento da educação de caráter 
endoutrinante no EUA nesse con-
texto, desempenharam um impor-
tante papel na conceitualização das 
propostas de Educação para a cida-
dania, estruturantes das reformas 
europeias entre as décadas de 1980 
e 1990 (BENTO, 2001). 

Kohlberg (1968) enunciou 
dois estágios em cada nível do de-
senvolvimento moral, a partir dos 
quais desenvolveu seus trabalhos 
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experimentais posteriores, a saber: 
Pré-convencional – a) fase não ques-
tionadora do poder superior, ações 
boas ou más determinadas pelas 
consequências físicas, b) ações para 
satisfação de necessidades próprias 
ou, ocasionalmente, a necessidade 
dos outros; Convencional – a) busca 
por aprovação social, “good-boy-
-good-girl orientation”, b) orien-
tação para regras fixadas e autori-
dade; Pós-convencional – a) ações 
definidas em termos de padrões es-
tabelecidos socialmente, por meio 
de conhecimento legais, b) orien-
tação para decisões com consciên-
cia e para a escolha de princípios 
éticos e universais, apelando para a 
compreensão lógica (KOHLBERG, 
1968). 

Em termos práticos, o argu-
mento Kohlbergiano foi aplicado 
nas experiências escolares median-
te duas fases distintas de seu pen-
samento, visando, primeiramente, 
incorporar discussões com dilemas 
morais nas salas de aula, a fim de 
criar condições para as mudanças 
de um estágio moral a outro ime-
diatamente superior, e reestruturar 
a escola para permitir maior parti-
cipação dos alunos nos processos 

15	  Douglas Superka realizou uma série de estudos a partir de sua pesquisa doutoral, com a qual objetivou de-
senvolver uma tipologia para a Educação de Valores por meio da classificação das abordagens com base em 
seus fundamentos, objetivos, métodos e técnicas de ensino. Na obra citada, é possível consultar exemplos de 
projetos e atividades pedagógicas praticadas, à luz de cada abordagem, entre as décadas de 1950 e1970.

de tomada de decisão, sendo essa 
última decorrente de críticas quan-
to às limitações da abordagem pu-
ramente cognitivo-desenvolvimen-
tista (BENTO, 2001). 

Na atmosfera que conduziu a 
formulação das orientações globais, 
o interesse pela educação como pro-
cesso vetor de valores permeou as 
produções da psicologia, dos estu-
dos sociais e aplicados, da filosofia e 
da educação. Entre diversas propos-
tas metodológicas e bases racionais 
que estruturaram esse campo, a “In-
culcação de Valores”, desenvolvida 
em projetos estadunidenses desde 
os anos de 1950, destaca-se como 
uma das abordagens menos reflexi-
va, uma vez que seu principal obje-
tivo é instilar (introduzindo gota a 
gota) valores desejáveis, seguindo 
padrões e normas já estabelecidos 
socialmente. Nessa perspectiva, o 
processo educativo facilitaria sua 
incorporação nos sistemas de valo-
res dos estudantes, a partir do que a 
sociedade ou um grupo de pessoas 
definissem como necessários (SU-
PERKA15; JOHNSON; AHRENS, 
1975). 

O processo valuing baseia-se 
na internalização de padrões com-
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portamentais e outros valores con-
siderados universais, como liber-
dade, justiça e dignidade humana, 
por meio de métodos estruturados, 
dentre outros, pelo reforço positivo 
ou negativo e a modelagem. A fun-
ção dos reforços consiste em elogiar 
ou punir a fim de levar os estudan-
tes a alcançarem um valor desejável, 
seja por imitação ou mudança de 
comportamento induzida median-
te reforços positivos ou negativos. 
A modelagem implica na utilização 
de pessoas como um modelo para 
orientar os padrões a serem adota-
dos (SUPERKA; JOHNSON; AH-
RENS, 1975).

Na ocasião da Conferência 
sobre Educação Moral/Cívica reali-
zada em 1976 nos EUA, no contexto 
de Tbilisi, Meux (1978) argumen-
tou que alguns elementos tais como, 
clarificação e desenvolvimento de 
habilidades, podiam ser identifica-
dos em várias propostas pedagó-
gicas daquele cenário progressista 
que buscava superar os problemas 
gerados por abordagens tradicio-
nais de ensino. E discorre, ainda, 
sobre a então recorrente defesa da 
aplicação dessas habilidades na re-
solução de conflitos e problemas 

16	  Para ver algumas críticas da época relacionadas à necessidade de adequação axiológica, à visão otimista e 
os elementos indispensáveis das diferentes abordagens para a Educação de Valores, consultar os ensaios de 
Rodney Allen, Milton Meux e John Meyer, disponível em Kirschenbaum et al., 1978. 

aos quais as crianças deveriam ser 
submetidas16.

Entre as décadas de 1960 e 
1970, pesquisadores estadunidenses 
se debruçavam em estudos sobre os 
aspectos lógicos do comportamen-
to, com ênfase educacional, des-
tacando-se os trabalhos de Milton 
Meux e Jerrold Coombs. As investi-
gações buscavam desenvolver uma 
abordagem que permitisse formu-
lar julgamentos mais racionais fren-
te às questões controvérsias. Dessa 
forma, a resolução racional de con-
flitos tornou-se o objetivo central 
da abordagem “Análise de Valores” 
que pretendia, sobretudo, ajudar os 
estudantes a desenvolverem capaci-
dades para fazer julgamentos racio-
nais e resolver situações de conflito, 
estabelecidas entre duas pessoas ou 
em um grupo.

Cada um desses casos apre-
senta duas posições contrárias que, 
na perspectiva da Análise de Va-
lores, são verificáveis e devem ser 
determinadas e justificadas por 
processos cognitivos, fundamen-
tados pela investigação científica e 
o pensamento lógico. A ideia cen-
tral era conduzir o estudante a um 
caminho que permitisse a aquisi-
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ção de capacidade racional para 
julgar/analisar e resolver situações 
controvérsias. Os interesses sociais 
básicos (econômicos, sociais, ecoló-
gicos, políticos etc.) e os princípios 
de valor direcionarão as decisões e 
as escolhas dos estudantes perante 
uma situação conflituosa julgada. 
E o questionamento e a avaliação 
individual dos princípios que leva-
ram à escolha apresentam-se como 
procedimentos fundamentais para 
a redução das controvérsias, carac-
terística essencial na construção 
da capacidade de resolver conflitos 
(MEUX, 1971). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS SO-
BRE AS CONEXÕES QUE EN-
VIESARAM A FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES PARA A EA  

A presença desses critérios de 
ensino nas orientações fundamen-
tou o ERP sob a justificativa de que 
essa metodologia proporcionaria 
um fazer pedagógico ativo, capaz 
de ampliar o diálogo entre profes-
sores e alunos, bem como levar ao 
desenvolvimento da autonomia dos 
estudantes e proporcionar a partici-
pação dos mesmos em processos de 
tomada de decisões. As conjecturas 
das diferentes abordagens para a 
Educação de Valores instituíram-se 
como prospectivas das práticas pe-

dagógicas de aprendizagem na ação. 
Tal fundamento pedagógico prevê a 
criação de oportunidades para agir 
mediante a interação entre os su-
jeitos e seu meio. A contínua tarefa 
baseada em action-taking foi con-
siderada uma atividade potencial 
para o alcance dos objetivos da EA 
e, portanto, dependente da atuação 
dos professores. 

Em meio aos entusiasmos 
por conferir aplicações sociais aos 
processos educativos, ressaltamos 
a supressão de condições essenciais 
para a efetiva participação popular 
na luta pela superação de históricas 
desigualdades que caracterizam o 
cotidiano e a realidade social, ine-
rentes ao contexto de trabalho dos/
as professores. A negligência ocor-
re com a omissão da existência de 
classes, pois ainda que a busca por 
novos direitos seja reconhecida 
como elemento das ações pró-so-
ciais, a ideia do cidadão responsável 
nas orientações globais analisadas 
pressupõe o desenvolvimento de 
ações que priorizem a ordem e as 
obrigações individuais no coletivo 
e não são compatíveis com a neces-
sária contestação do modo de orga-
nização social vigente por meio de 
lutas e resistências.

A ênfase na necessidade de 
uma EA funcional desviou o cur-
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so das contraversões, direcionou a 
construção de propostas metodoló-
gicas centradas no indivíduo e de-
terminou um único caminho para 
o desenvolvimento socioambiental, 
impactando nas políticas nacionais 
para a EA e, consequentemente, 
naquelas que orientam os aspectos 
formativos dos cursos de formação 
de professores. 
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Resumo
A utilização indiscriminada de agrotóxicos na agricultura é preocupante e muitas vezes 
pode estar associada a diversos prejuízos ambientais e de saúde pública. O presente traba-
lho teve como objetivo avaliar o uso de hidróxidos duplos lamelares (HDL) na presença 
dos agentes oxidantes, peróxido de hidrogênio e hipoclorito de sódio, visando a remoção 
dos agroquímicos 3-(3,4-diclorofenil)-1,1-dimetilureia (DCMU) e ivermectina em solu-
ção. Os estudos demonstraram remoções superiores a 95% ao empregar HDL/peróxido, 
abrindo perspectivas interessantes no uso destes sistemas na descontaminação de águas.

Palavras Chave: Argilas aniônicas; peroxidação; remediação ambiental.

Abstract
The indiscriminate use of agrochemicals in agriculture requires attention because often 
can be associated with various environmental and public health damages. The present 
work aimed to evaluate the use of layered double hydroxides (LDH) in the presence of 
oxidant agents, hydrogen peroxide and sodium hypochlorite, looking for removal of 
3-(3,4-dichlorophenyl)-1,1-dimethylurea (DCMU) and ivermectin from solution. The 
studies showed removals higher than 95% when LDH/peroxide was used, opening inte-
resting perspectives for water purification.

Keywords: Anionic clays; peroxidation; environmental remediation. 
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INTRODUÇÃO
O emprego de substâncias 

químicas naturais ou sintéticas na 
agricultura remonta à antiguidade 
clássica e surgiu, basicamente, para 
o controle de insetos. Escrituras 
antigas relatam o uso de arsênico e 
enxofre como fungicidas e acarici-
das, nos primórdios da agricultura. 
A partir do século XX, observou-se 
um avanço na mecanização da pro-
dução agrícola, tanto pelo desen-
volvimento de novos maquinários 
quanto pela aplicação de substân-
cias químicas no combate de pragas 
nas lavouras, dando início à chama-
da Revolução Verde (OLIVEIRA et 
al., 2003; DUTRA e SOUZA, 2017).

Entende-se que são inúmeras 
as denominações e classes associa-
das ao grupo de substâncias quími-
cas utilizadas no manejo do cultivo e 
controle de pragas. Segundo Velasco 
e Capanema (2006), os agroquímicos 
podem ser definidos, de uma forma 
bem simples, como um grande nú-
mero de substâncias químicas utili-
zadas para prevenir e/ou combater a 
ação danosa dos seres vivos nocivos 
às plantações e flora, na pecuária e no 
combate às doenças transmissíveis.

A Lei Federal 7.802, de 11 de 
julho de 1989 (BRASIL, 1989), defi-
ne agroquímicos e afins como:

“... produtos e agentes de proces-
sos físicos, químicos ou biológicos, 
destinados ao uso nos setores de 
produção, no armazenamento e 
beneficiamento de produtos agrí-
colas, nas pastagens, na proteção 
de florestas, nativas ou plantadas, 
e de outros ecossistemas e de am-
bientes urbanos, hídricos e indus-
triais, cuja finalidade seja alterar a 
composição da flora ou da fauna, a 
fim de preservá-las da ação danosa 
de seres vivos considerados no-
civos, bem como as substâncias e 
produtos empregados como desfo-
lhantes, dessecantes, estimuladores 
e inibidores de crescimento...”.

O emprego destes produtos na 
agricultura possibilitou o aumento 
da produtividade e permitiu o aten-
dimento da demanda alimentícia na 
maioria dos países, bem como contro-
lar os vetores responsáveis pela proli-
feração de doenças graves, como febre 
amarela e malária. Porém, apesar da 
importância dos benefícios trazidos 
pelos agroquímicos, seu uso intensi-
vo associado ao desconhecimento de 
seus efeitos nocivos à saúde humana e 
ao meio ambiente, passaram a repre-
sentar um problema de saúde pública, 
frequentemente discutido em fóruns 
de âmbito nacional e internacional 
(GRUTZMACHER, 2008; REMBIS-
CHEVSKI e CALDAS, 2018).
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Os agroquímicos são fre-
quentemente comercializados em 
formulados pelos fabricantes como 
concentrados emulsionáveis ou 
partículas sólidas, aplicados de for-
ma direta sobre o solo e plantas. Se-
gundo Gicquel (1998), após serem 
aplicados, os agroquímicos são sub-
metidos a uma série de processos 
biológicos e não biológicos que di-
ferem em função das propriedades 
físicas e químicas do composto, tais 
como solubilidade, grau de adsor-
ção no solo (KOC), meia-vida no 
solo (DT50) e taxa de volatilização. 
A degradação química ou biológica 
pode gerar metabólitos que tam-
bém são potencialmente poluentes.

De acordo com Carneiro et 
al. (2012), o mercado mundial de 

insumos agrícolas cresceu 93% em 
um período de 10 anos, enquanto 
em território brasileiro essa por-
centagem é de 190% em um mesmo 
período (Figura 1). No Brasil, o es-
tímulo dos agroquímicos passou a 
ser intensificado com a criação do 
Sistema Nacional de Crédito Rural, 
em 1965, porém, somente em 2009, 
o Brasil atingiu o primeiro lugar 
mundial no consumo absoluto de 
tais produtos, com mais de 2000 
marcas registradas, consumindo 
por volta de um milhão de tonela-
das por todo país, com terreno de 
aplicação que chega a mais de 25 
milhões de hectares gerando as-
sim vendas que superam a faixa de 
US$ 12 bilhões (VASCONCELOS e 
PONTES, 2017). 

Figura1: Uso de agroquímicos (pesticidas, inseticidas e herbicidas) no 
Brasil entre 2000 e 2016, em mil toneladas de ingrediente ativo (Fonte: 
Adaptado de FAO - FAOSTAT, 2019).
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Segundo Dutra e Souza 
(2017), cada brasileiro estaria ex-
posto a uma média de 5,2 litros de 
insumos agrícolas por ano. Entre 
os agroquímicos mais utilizados 
no Brasil destacam-se a ivermecti-
na (Figura 2a), para o controle de 

carrapatos, e o herbicida 3-(3,4-di-
clorofenil)-1,1-dimetilureia (Figura 
2b), também conhecido pela sigla 
DCMU, com maior incidência nas 
lavouras de cana-de-açúcar e soja 
(MOLINARI et al., 2009; COX et 
al., 1996).

Figura 2: Estruturas químicas: a) Ivermectina, b) DCMU.

A ivermectina é uma lactona 
macrocíclica, pertencente à famí-
lia das avermectinas, originalmen-
te isolada na década de 70, como 
produto de fermentação da bactéria 
Streptomyces avermitilis. A partir de 
1980, as avermectinas começaram a 
ser utilizadas como anti-helmínticos 
e, atualmente, é neste grupo que se 
encontram os principais fármacos 
usados para controlar endoparasi-
tas e ectoparasitas em animais. Es-
sas substâncias apresentam elevada 
eficácia parasiticida contra artrópo-
des e nematoides tanto em animais 
quanto em plantas, além de diversas 

outras potencialidades de uso (JUA-
REZ, SCHCOLNIK-CABRERA, 
DUEÑAS-GONZALEZ, 2018).

Existem suspeitas desse 
composto causar efeitos adversos 
no ambiente aquático, devido à 
alta toxicidade para alguns orga-
nismos (crustáceos e peixe), mes-
mo quando presentes em baixas 
concentrações. As avermectinas 
geralmente não são degradadas 
ou facilmente removidas da água 
por sistemas convencionais de 
tratamento, fato que limita as op-
ções de remoção (DA SILVA et al., 
2011).



53APLICAÇÃO DE HIDRÓXIDOS DUPLOS LAMELARES NA REMOÇÃO DE AGROQUÍMICOS

De forma análoga, o DCMU 

apresenta propriedades contro-
versas aos ecossistemas aquáti-
cos. Segundo Wang et al. (2018), 
o DCMU pertence ao grupo quí-
mico das fenilureias, com gran-
de aplicabilidade na inibição de 
fotossíntese de ervas daninhas 
pré e pós-emergentes, sendo alta-
mente cancerígeno para ratos, tó-
xico para sistema reprodutivo de 
ostras, ouriços do mar, lagartos e 
seres humanos.

A absorção do DCMU ocor-
re predominantemente pelas raí-
zes, sendo baixa a absorção pelas 
folhas. Normalmente, esta classe 
de compostos é fortemente adsor-
vida pelos coloides de argila ou 
matéria orgânica, e por esta razão 
a dose adequada é altamente de-
pendente das características do 
solo. Apesar de ser um herbicida 
moderadamente tóxico, seu prin-
cipal produto de biodegradação, a 
3,4-dicloroanilina (3,4-DCA), exi-
be maior toxicidade e persistência 
em solos e águas. De maneira aná-
loga, a maioria dos agroquímicos 
utilizados em larga escala são qui-
micamente ou fotoquimicamente 
resistentes à degradação em con-
dições ambientes (RODRIGUES e 
ALMEIDA, 2005).

Diante do amplo emprego das 
substâncias agrícolas, estudos rela-
cionados aos tratamentos de solos e 
águas contaminadas pela presença 
de agroquímicos recebem grande 
atenção (YAYA, 2012). Dentre as 
diversas tecnologias utilizadas na 
remediação de contaminantes agrí-
colas destacam-se: processos oxida-
tivos avançados, biorremediação, 
adsorção, fotocatálise, entre outros 
(Tabela 1).

Apesar de amplamente utili-
zados, muitos desses métodos apre-
sentam diversas limitações. Khan, 
Hasan e Jhung (2013) destacam os 
processos de adsorção em fase só-
lida como um dos métodos mais 
aplicados e confiáveis para remoção 
de contaminantes presentes em ma-
trizes aquosas. Isso se deve as rotas 
de processamento triviais, viabili-
dade econômica, alta eficiência de 
remoção, além da disponibilidade 
de uma grande variedade de ma-
teriais adsorventes. Além do mais, 
dependendo da matriz, é possível 
recuperar o adsorbato, sem perda 
de sua identidade físico-química 
e reciclar o adsorvente para novas 
aplicações. 
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Tabela 1: Técnicas para remediação de águas contaminadas por subs-
tâncias agrícolas.

Técnica Exemplos Referência

Biodegradação
Scenedesmus obliquus Dosnon-Olette et al. 2010

Cupriavidus gilardii Wu et al. 2017

Eletro-oxidação Eletrodo de carbono ví-
treo Sarigül, Inam e Aboul-Enein, 2010

Adsorção

Carvão ativado Lladó et al. 2015
Cascas de semente de 

girassol
Cascas de arroz

Rojas et al. 2015

Quitosana Harmoudi et al.
2014

Processos Oxida-
tivos Avançados 

(POA)

Eletro-Fenton Wang et al. 2018

Foto-Fenton Conte, Schenone e Alfano, 2016

Visando a remoção de agro-
químicos em solução, os hidróxidos 
duplos lamelares (HDL), ou argi-
las aniônicas, apresentam-se como 
candidatos em potencial na remo-
ção de princípios ativos em meio 
aquoso (ZUBAIR et al., 2017).

HIDRÓXIDOS DUPLOS LAME-
LARES

Os Hidróxidos Duplos La-
melares (HDL) são uma classe de 
materiais inorgânicos aniônicos 
também conhecidos como compos-
tos do tipo hidrotalcita, devido às 
características similares aos argilo-
minerais. A estrutura formada pelo 
compartilhamento de camadas po-

sitivamente carregadas, com ânions 
ocupando a região intermolecular, 
é comum a todos os HDL, poden-
do estabilizar vários compostos 
aniônicos, orgânicos e inorgâni-
cos (MISHRA, DASH e PANDEY, 
2018).

Estruturalmente, os HDL são 
compostos lamelares de fórmula 
mínima representada na Equação 1.

       (1)

Sendo: M2+ um cátion me-
tálico divalente; M3+: um cátion 
trivalente; Am-: ânion intercalado 
com carga m-; x: a razão entre os cá-
tions di e trivalentes; n: o número 
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de mols de água (CREPALDI e VA-
LIM, 1998).

Várias combinações de cá-
tions di e trivalentes já foram estu-
dadas em diferentes razões molares. 
Essa razão determina a densidade 
de carga da camada do compos-
to, influenciando a cristalinidade 
e a capacidade de troca iônica dos 
materiais. A redução da razão M2+/
M3+ aumenta a densidade de carga 
das camadas e, consequentemente 
a intercalação de uma quantidade 
maior de ânions (KHAN e O’HA-
RE, 2002; SHOU et al., 2015).

Os HDL podem ser obtidos 
por rotas químicas simples e de bai-
xo custo, e em muitos casos são rege-
nerados facilmente por troca-iônica. 
Uma interessante propriedade dos 
HDL é o “efeito memória”. De acor-
do com Trujillano et al. (2006), o ter-
mo usado nesta propriedade denota 
a capacidade de regeneração que os 
HDL possuem a partir do processo 
de exposição de altas temperaturas 
(400 a 550 ºC), promovendo a perda 
de água, desidroxilação das lamelas 
e decomposição parcial ou total do 
ânion interlamelar, formando óxidos 
mistos, que retornam a composição 
original da estrutura do HDL em 
contato com soluções aquosas.

Além do efeito de regeneração, 
o efeito memória promove uma pro-

priedade de reciclagem, onde sua uti-
lização pode chegar até quatro vezes 
apresentando uma redução de apenas 
10% na sua eficácia. Estudos realiza-
dos indicaram que esses compostos 
com íons voláteis em sua estrutura 
podem apresentar ainda maior rendi-
mento, chegando a um ciclo de reci-
clagem (regeneração/reutilização) de 
até seis vezes. Essas propriedades são 
de grande importância em pesquisas 
aplicadas na área de adsorção e sor-
ção (CREPALDI et al., 1998).

Dependendo das proprie-
dades como composição, cristali-
nidade e estabilidade térmica, os 
HDL podem apresentar uma gran-
de variedade de aplicações, poden-
do citar o uso como catalisadores, 
precursores ou suporte para catá-
lise, eletrodos modificados, além 
de aplicações medicinais como an-
tiácido (MISHRA, G.; DASH, B.; 
PANDEY, 2018).

Em relação às aplicações am-
bientais, os HDL são materiais po-
tencialmente interessantes na remo-
ção de contaminantes presentes em 
meio aquoso. Alguns pesquisadores 
relatam a utilização do HDL para 
remoção de metais tóxicos e pesa-
dos em efluentes contaminados, 
assim como em diversos poluentes 
orgânicos, como pesticidas, medi-
camentos e corantes (SHAN et al., 
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2015). Na Tabela 2 encontram-se 
compilados trabalhos com a utiliza-

ção de hidróxidos duplos lamelares 
para a remoção de agroquímicos.

Tabela 2: Trabalhos encontrados na literatura usando HDL para remo-
ção de agroquímicos.

Agroquímico HDL Referência

2,4,5-T Mg/Fe
Mg/Fe/Ti Kim et al. 2016

2,4-D
Cu/Fe Nejati, Davary e Saati, 2013

Co/Al Calisto et al. 2019

Atrazina Mg/Al Halma et al. 2015

Dicamba Mg/Al You et al. 2002

DNP; DNOC Mg/Al Chaara et al. 2010

Glifosato; Glufosinato Ni/Al Khenifi et al. 2010

Linurom Mg/Al Pavlovic et al. 2013

MCPA Mg/Al; Mg/Fe; 
Mg/Al/Fe Bruna et al. 2009

Na busca por sistemas eficien-
tes e de baixo custo para a remoção 
de agroquímicos, mais especifica-
mente da ivermectina e DCMU, o 
presente trabalho versou avaliar o 
emprego de HDL na presença de 
agentes oxidantes, peróxido de hi-
drogênio (H2O2) e hipoclorito de 
sódio (NaClO), visando acentuar 
o efeito de remoção destas espécies 
em solução, de maneira a corrobo-
rar para estudos de remediação de 
águas contaminadas.

MATERIAIS E MÉTODOS
O HDL empregado foi sinte-

tizado de forma análoga ao proce-
dimento de coprecipitação em pH 
variável descrito por Khan e colabo-
radores (2009). Esse método consis-
te na adição de uma solução salina, 
contendo os dois cátions a serem in-
troduzidos nas lamelas (no presente 
estudo, razão molar 3:1), em outra 
solução, contendo o ânion a ser in-
tercalado (no caso o carbonato) em 
solução de NaOH 0,2 mol L-1. A mis-
tura foi submetida a aquecimento de 
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80 ± 5 ºC durante 18 h com agitação 
constante. Posteriormente, após fil-
trado e seco, parte do HDL-Mg/Fe foi 
submetido ao processo de calcinação 
a 500ºC durante 4 horas obtendo-se 
uma mistura de óxidos metálicos, de-
nominado de HDL-Mg/Fe-calc.

Para o estudo de remoção dos 
agroquímicos foram utilizadas solu-
ções de DCMU 40 mg L-1 e ivermec-
tina (IVR) 35 mg L-1 preparadas com 
solução de etanol (95% v/v) e água 
(deionizada) na proporção de 1:1 e 
3:1, respectivamente. As cinéticas de 
remoção foram realizadas a partir de 
100 mL de solução de agroquímico 
com adição individual de 10 mg dos 
HDL em diferentes temperaturas, 
na presença de 0,1 mol L-1 de H2O2 e 
0,02 mol L-1 de NaClO. As cinéticas 
de remoção foram monitoradas por 
espectroscopia eletrônica na região 
do Ultravioleta-visível (UV-vis), 
acompanhando a evolução do má-
ximo de absorção de DCMU e IVR 
nos comprimentos de onda em 232 
nm e 256 nm, respectivamente, a 
partir de alíquotas das amostras reti-
radas em diferentes tempos, durante 
um período de 24 h.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Ressalta-se que, o enfoque 

principal dos resultados aqui apre-
sentados e discutidos é referente ao 

emprego e a compreensão das remo-
ções de agroquímicos em solução 
através da utilização do HDL Mg/Fe 
na presença de peróxido ou hipoclo-
rito. Os resultados e as caracteriza-
ções (difração de raios X, microsco-
pia eletrônica de varredura, análises 
termogravimétricas) que compro-
vam a formação do HDL estudado 
encontram-se descritos na disserta-
ção desenvolvida por Souza (2019).

Para verificar o efeito do HDL 
e do agente oxidante isoladamente 
nas taxas de remoção dos agroquí-
micos, ensaios preliminares foram 
realizados à temperatura ambiente 
entre as soluções dos agroquímicos e 
o HDL, e concomitantemente com os 
agroquímicos apenas na presença dos 
oxidantes. Invariavelmente, nos casos 
mencionados, as remoções foram in-
feriores a 10% quando comparadas 
com as concentrações iniciais. 

Essas cinéticas iniciais mostra-
ram que apesar dos HDL terem gran-
de potencialidade na eliminação de 
contaminantes aniônicos em solução, 
os agroquímicos estudados por não 
estarem ionizados, exibem interação/
adsorção pouca efetiva com o HDL. 
Mesmo nos casos do uso isolado de 
agentes oxidantes, as baixas taxas 
observadas de remoção podem estar 
associadas a mineralização ineficien-
te dos agroquímicos nos meios estu-
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dados, uma vez que para auxiliar na 
solubilização das espécies, etanol foi 
utilizado como cossolvente. 

Cinéticas preliminares para 
comprovar a importância da combi-
nação HDL/agente oxidante foram 
realizadas à temperatura ambiente e 
a 60 ⁰C com a solução do agroquími-
co na presença do HDL (e ausência 
do oxidante) e, concomitantemente 
o agroquímico apenas na presença 
do oxidante. Invariavelmente, as ta-
xas de remoção nos casos menciona-
dos foram inferiores a 10% quando 
comparadas com as concentrações 
das soluções iniciais. 

Ao combinar HDL e o agente 
oxidante, as concentrações dos agro-
químicos diminuíram significativa-
mente, intensificando as remoções 
ao passar a temperatura das cinéticas 
de 25 ⁰C a 60 ⁰C. A Tabela 3 compila 
os resultados das porcentagens e as 
respectivas capacidades máximas de 
remoção do DCMU e da IVR usando 
os HDL Mg/Fe e HDL Mg/Fe-calc., 
na presença de H2O2 e NaClO nas di-
ferentes temperaturas estudadas.

Os dados exibidos na Tabe-
la 3 indicam que a combinação do 
HDL ao agente oxidante tem papel 
fundamental na decomposição das 
moléculas em solução. Observa-se 
também que a temperatura do sis-
tema e o tratamento prévio do HDL 

(calcinação) são parâmetros relevan-
tes no aumento das taxas de elimi-
nação dos compostos, independente 
do agente oxidante empregado.

A mineralização de contami-
nantes por hipoclorito e peróxidos são 
recorrentes em processos de purifica-
ção de águas e efluentes (CUERDA-
-CORREA, ALEXANDRE-FRAN-
CO, FERNÁNDEZ-GONZÁLEZ, 
2019), onde a ação do agente oxidan-
te sobre o(s) composto(s) acarreta 
na remoção do carbono orgânico da 
solução. Os dados apresentados suge-
rem que a ação do HDL, em especial 
o HDL Mg/Fe-calc., influenciam na 
estabilidade dos compostos em so-
lução, podendo os sólidos inorgâni-
cos estarem associados à formação 
de espécies ativas responsáveis pelo 
processo de oxidação dos compos-
tos orgânicos, além de atuarem como 
adsorventes de eventuais metabólitos 
formados durante a oxidação. A ati-
vação de peróxidos por óxidos metá-
licos é descrita na literatura (LOUSA-
DA et al., 2012).

Uma vez que o H2O2 é um 
agente oxidante com potencial pa-
drão de oxidação (Eº 1,77 V) maior 
comparado ao NaClO (Eº 1,43 V), 
pressupõe-se que essa diferença 
possa refletir nas taxas de remoção, 
sendo os resultados mais efetivos e 
em menores tempo de reação para 



59APLICAÇÃO DE HIDRÓXIDOS DUPLOS LAMELARES NA REMOÇÃO DE AGROQUÍMICOS

o peróxido. Ainda, de acordo com 
Crepaldi e colaboradores (1998), 
indo ao encontro do observado, 
HDL calcinados apresentam um au-
mento significativo na quantidade 
de poros e consecutiva diminuição 
do seu diâmetro, o que pode acar-
retar em um aumento expressivo na 
capacidade adsortiva do material. 

Um ponto a ser destacado que, 

apesar das moléculas exibirem ca-
racterísticas próprias de solubilida-
de e funcionalidade(s) química(s), o 
processo de remoção por peroxida-
ção (HDL/H2O2) a 60 ⁰C é indiferen-
te às massas molares dos compostos, 
alcançando valores próximos ou su-
periores a 90% de remoção, com qe 
superiores a 320 mg g-1.

Tabela 3: Ensaios de remoção de DCMU e IVR na presença dos HDL Mg/
Fe e HDL Mg/Fe-calc., em diferentes temperaturas e agentes oxidantes.

Sistema* T 
(ºC)

Agente 
Oxidante

% Remoção qe total**
(mg g-1)

1 h 2 h 3 h 24 h

[DCMU] + HDL-Mg/Fe

25
NaClO 12,3 22,2 23,3 23,4 93,6

H2O2 15,6 42,7 51,2 65,0 260,0

60
NaClO 7,2 14,4 22,9 40,5 162,0

H2O2 20,4 59,0 83,6 84,7 338,8

[DCMU] + HDL-Mg/Fe-
calc.

25
NaClO 6,9 13,2 24,6 46,8 187,2

H2O2 12,6 40,3 72,8 89,2 356,8

60
NaClO 18,4 25,8 46,0 86,5 346,0

H2O2 42,1 84,7 93,6 95,2 380,8

[IVR] +  
HDL-Mg/Fe

25
NaClO 0,6 2,6 2,6 3,2 11,2

H2O2 11,9 27,6 37,4 54,4 190,4

60
NaClO 13,7 28,7 37,2 41,4 144,9

H2O2 65,6 84,3 86,5 91,7 321,0

[IVR] +  
HDL-Mg/Fe-calc.

25
NaClO 0,6 6,4 7,7 7,7 26,9

H2O2 8,2 18,6 55,9 60,4 211,4

60
NaClO 5,9 11,8 30,7 40,5 141,8

H2O2 50,0 82,0 93,2 97,8 342,3

*C0: Concentração inicial do agrotóxico: [DCMU] = 40 mg L-1 e [IVR] = 35 mg L-1  
**qe= (C0-Ce)*V/m sendo C0 e Ce a concentração inicial e no tempo em estudo, m é a massa do HDL utilizado e 
V é o volume da solução.



60 Danilo Mesquita Caiado | Gabriel Caçula Gomes | Renato Rosseto

Embora os processos de ad-
sorção e catálise sejam tecnologias 
consolidas para a remoção de di-
versos poluentes, a combinação 
das mesmas ainda é um campo a 
ser explorado. As propriedades ca-
talítica e fotocatalítica de alguns 
óxidos metálicos derivados dos 
HDL impregnados ou dopados 
com outros metais tais como, Mn, 
Ni, Cr, e Fe, associados a proces-
sos oxidativos têm sido gradativa-
mente abordadas na literatura para 
a remediação de águas contami-
nadas por fenóis, agroquímicos e 
corantes, por exemplo, devido às 

características singulares desses 
materiais (YANG et al., 2016; TA-
KEHIRA, 2017).

Apesar da dificuldade em 
se comparar diretamente porcen-
tagens e capacidades de remoção 
(qe) de agroquímicos, devido a di-
ferentes condições experimentais 
utilizadas, na Tabela 4 encontram-
-se sumariados alguns resultados 
descritos na literatura. Nota-se que 
os HDL preparados neste trabalho 
associado a um oxidante exibem 
acentuada capacidade de remoção 
para os compostos de DCMU e IVR 
em solução.

Tabela 4: Compilado de estudos para a remoção de agroquímicos em 
soluções.

Composto Técnica de
Remoção

Co
(mg L-1)

T
(ºC) Remoção Referência

IVR
HDL Mg/Fe + H2O2 35 60 84,3% / 1h

Este trabalho

HDL Mg/Fe-calc. + 
H2O2

35 60 82,0 % / 1h

DCMU

HDL Mg/Fe-calc. + 
H2O2

40 60 83,6 % / 3h

HDL Mg/Fe-calc. + 
NaOCl 40 60 89,2 % / 24h

HDL Mg/Fe-calc. + 
H2O2

40 60 84,7 % / 2h

Abamectina

Poliamida (tereftala-
to de bis-hidroxietila) 

(PHETA)
100 55 87,0 % / 8h

Abdulrahman, 
Abdulsahib e 

Al-Luaibi, 2018

Foto-fenton 9 25 70,0 % / 1h Matos et al. 
2012



61APLICAÇÃO DE HIDRÓXIDOS DUPLOS LAMELARES NA REMOÇÃO DE AGROQUÍMICOS

DCMU

UV/Cloração 6 20 96,5% / 1,5h Xiang et al. 
2018

Foto-fenton 42 25 99,0 % / 1h
Farre, Dome-
nech e Peral, 

2006

Nanotubo de car-
bono de paredes 

múltiplas
4.53 25 90,0 % / 30 

min
Deng et al. 

2012

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho mostrou que a 

combinação de HDL derivado de 
Mg/Fe calcinado com peróxido de 
hidrogênio (H2O2) e hipoclorito de 
sódio (NaClO) para a remoção do 
3-(3,4-diclorofenil)-1,1-dimetilureia 
(DCMU) e ivermectina (IVR) em 
solução é uma metodologia eficien-
te, versátil e economicamente viável, 
uma vez que, aproximadamente 85% 
dos agroquímicos foram removidos 
da solução, atingindo o equilíbrio 
reacional, muitas vezes, em tempos 
inferiores a 2 h de cinética.

A versatilidade desse sistema 
pode estar correlacionada à possí-
vel capacidade do HDL derivado 
de Mg/Fe atuar simultaneamente 
como adsorvente e/ou catalisador 
de reações químicas na decompo-
sição dos agroquímicos quando na 
presença de um agente oxidante. E, 
apesar de preliminares, os resulta-
dos abrem perspectivas interessan-
tes na remoção de outros contami-
nantes recalcitrantes.
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Resumo
Este capítulo abordou uma proposta para a superação de contradições dadas pelo modelo 
de sociabilidade capitalista, a qual atinge populações vulneráveis, localizadas nas perife-
rias das grandes cidades do Brasil. A proposta se materializa com a práxis da agroecologia 
sustentável em hortas orgânicas urbanas, tomando com enfoque teórico e metodológico 
o Materialismo Histórico Dialético; e como processo de retroalimentação entre teoria e 
prática, a Pesquisa-Ação. Por fim, essa proposta também legitima o caráter “Crítico” da 
Educação Ambiental que é atualmente questionado pela comunidade acadêmica.
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Abstract
This chapter approached a suggestion to overcome contradictions given by the capita-
list sociability model, which affects vulnerable populations, located on the outskirts of 
the biggest cities in Brazil. The suggestion is materialized with the praxis of sustainable 
agroecology in urban organic gardens, taking the Dialectical and Historical Materialism 
as theoretical and methodological focus and the Research-Action as a process of fee-
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UMA CLASSE SOCIAL DESEJÁ-
VEL A PARTIR DA PRÁXIS DA 
AGRICULTURA SUSTENTÁVEL

Segundo uma análise apro-
fundada das desigualdades no Bra-
sil de 2002 a 2015, para além da 
concentração de renda apurada ou 
monetária (mantida quase intac-
ta há 50 anos), ou seja, teve-se em 
conta categorias de acesso a bens e 
serviços como educação, infraes-
trutura, habitação, bens de con-
sumo e saúde a partir os dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD), determinou 
que os 5% e os 20% mais pobres 
comparados ao universo da po-
pulação reduziram consideravel-
mente a brecha de desigualdade ao 
crescer a renda quase 4 vezes mais 
rápido que a dos 20% mais ricos. 
Isto refletiu em mais direitos, mais 
acesso e, sim, mais consumo, pelo 
resultado direto da política de va-
lorização do salário mínimo, for-
malização do trabalhador, criação 
de novos empregos, ampliação do 
acesso à aposentadoria urbana e 
rural, benefícios assistenciais e do 
Bolsa Família (CAMPELLO et al., 
2018).

Aparentemente, não há pro-
blema que o governo de turno pro-
mova um conjunto de decisões po-
líticas visando a redução da pobreza 

e da desigualdade no Brasil, mas o 
que acontece quando se mantem in-
tacto ou acrescenta-se o consumo? 
Ou, ainda pior, o que acontece se o 
governo de turno muda de parti-
do, priorizando outros interesses? 
É evidente que os milhões de reais 
que passaram a integrar o consumo, 
agora concorrem para a circula-
ção do mercado interno controla-
do pelo capitalista, aquele homem 
habilidoso, que arrisca seu capital 
para valoriza-lo a expensas daque-
le outro homem que apenas ganha 
um minúsculo salário, daí que a 
concentração de renda monetária e 
de patrimônio sempre favorece uns 
poucos.

Lembrando a história na bus-
ca desse homem assalariado, por 
não estender o laço ao deprimente 
beneficiado assistencial, aconteceu 
um crescimento acelerado da po-
pulação das cidades brasileiras em 
relação à população do campo. Foi 
um acontecimento datado em 1930 
no início de um processo tardio de 
industrialização nas maiores cida-
des, nas quais os estabelecimentos 
fabris resolveram parcialmente a 
questão habitacional da recém-che-
gada mão de obra, mas isso não foi 
suficiente para suportar espacial-
mente e dignamente a emergente 
classe social. 
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Segundo Guimarães (2016), 
as novas moradias próximas às fa-
bricas (vilas operarias), eram in-
cumbência das próprias empresas, 
que controlavam e remediavam os 
interesses e conflitos de classe, além 
dos interesses do capital ao rebaixar 
o valor da força de trabalho. Contu-
do, o crescimento acelerado da po-
pulação na busca de oportunidade 
de trabalho, começou a cristalizar-
-se o que convencionalmente veio a 
ser chamado de periferia, resultado 
da segregação e da exclusão espa-
ciais da força de trabalho, aglome-
rados de casas autoconstruídas, lo-
calizadas em espaços distantes dos 
recursos econômicos e das decisões 
políticas. 

Por sua parte, esse processo 
de cristalização em cidades como 
Goiânia e Anápolis foi mais demo-
rado. De acordo com Silva e Bell 
(2018), as principais cidades de 
Goiás estavam experimentando um 
importante crescimento demográ-
fico em 1950, resultado não só da 
industrialização, mas da expansão 
comercial que aprimorava as linhas 
ferroviárias e estradas rodoviárias. 
Assim, tendo as condições neces-
sárias para que o circuito da circu-
lação e da produção do capital se 
desenvolvesse plenamente, era de 
esperar, em questão de pouco tem-

po, o surgimento da crise social ex-
cluída nas periferias.

Diante desse panorama de 
desigualdade, cada vez mais notó-
ria, as necessidade humanas não 
esperaram para se tornarem mais 
dependentes do consumo de mer-
cadorias que agora circulam na ci-
dade, daí que a cisão entre cidade e 
campo começa expressar caracte-
rísticas recorrentes do caráter feti-
chista das mercadorias, isto é, aque-
le poder que têm esses produtos 
para que as pessoas se movimentem 
atrás deles, bem seja como necessi-
dade ou como simples ilusão.      

Aqui, os produtos do cérebro hu-
mano parecem dotados de vida 
própria, como figuras indepen-
dentes que travam relação umas 
com as outras e com os homens. 
Assim se apresentam, no mundo 
das mercadorias, os produtos da 
mão humana. A isso eu chamo 
de fetichismo, que se cola aos 
produtos do trabalho tão logo 
eles são produzidos como mer-
cadorias e que, por isso, é inse-
parável da produção de merca-
dorias. (MARX, 2013, p.148)

Reduzindo a diversidade de 
mercadorias em circulação somen-
te à questão alimentaria, pois é tópi-
co de interesse deste capítulo, cabe 
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salientar que esses produtos vêm 
naturalmente do campo como me-
ros valores de troca, e independente 
da sua forma de produção ou dos 
inúmeros intermediários que exis-
tem na cadeia de circulação, seu fim 
se consuma ao parar nas mãos do 
consumidor. Então, imagine o que 
acontece quando um intermediário 
dessa cadeia é interrupto ou, ainda 
pior, quando a base da produção e 
estagnada por alguma causa natu-
ral ou artificial nos plantios? Se o 
problema é prolongado por muito 
tempo, é claro que o distribuidor 
de alimentos final (sejam merca-
dos, feirões, vendas, etc.) não terá 
aquelas mercadorias, e a classe tra-
balhadora, que nem sequer pode 
entesourar seu pouco dinheiro assa-
lariado, seja na forma alimento, será 
a mais atingida assim como passar 
o tempo, sentindo-se, agora sim, o 
impacto da cisão cidade-campo. 

Agora bem, essa clara depen-
dência pelos alimentos é um fato 
lógico, mesmo para qualquer classe 
social urbana, mas é recorrente que 
as pessoas não se detenham para 
pensar sobre alguns detalhes que 
não saltam à vista porque aquela 
escassez nunca aconteceu por lon-
gos períodos de tempo, pelo menos 
nesta época. Porém, a atual deserti-
ficação dos solos é uma clara sinal 

que o metabolismo homem-natu-
reza desta forma de sociabilidade 
capitalista está errado, pois no Bra-
sil, a ação do Estado, implementou, 
justo na faixa temporal em que as 
populações começaram se deslocar 
para as cidades, uma orientação à 
agricultura baseada nas monocul-
turas, nas tecnologias químicas e 
mecânicas, na mobilização inten-
siva do solo, em práticas e proces-
sos produtivos incompatíveis com 
a conservação dos recursos natu-
rais e com as realidades tropicais e 
subtropicais. Isto trouxe o padrão 
tecnológico advindo da revolução 
verde (COSTA, 2017).

Embora esse processo de de-
sertificação tinha acontecido várias 
vezes, por longos períodos de tem-
po nos diferentes modos de produ-
ção econômica, devido à má gestão 
e o esgotamento dos recursos natu-
rais, é inegável que o modo de pro-
dução capitalista está acelerando 
vertiginosamente esse processo. O 
paradoxo aqui é que antigamente 
não se tinha conhecimento cientí-
fico sobre os processos naturais do 
solo, e os ecossistemas em geral, 
então, se justifica os declínios de 
várias civilizações, mas hoje, que 
existe um cumulo de conhecimento 
sobre esses ciclos, cabe nos questio-
nar por que se está encurtando o 
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tempo de vida dos solos desta for-
ma desenfreada?

Pois bem, como as estáveis 
condições naturais são determinan-
tes para a reprodução das socieda-
des que se adaptam ao entorno, é 
compreensível que a exploração de-
corre de formas específicas de orga-
nização da vida social e não de uma 
inerente tendência de supremacia 
humana a querer destruir o planeta 
(NETTO, 2012). Porém, a natureza 
mesma do capitalismo traz engen-
drada uma forma especifica de con-
sumo para além do que a terra pode 
suportar, somado a isso traz uma 
forma de sociabilidade pouco justa 
entre as duas pessoas jurídicas (ven-
dedor e comprador), pois os pouco 
agricultores que ainda habitam os 
campos e devem vender sua força 
de trabalho ao capitalista possui-
dor dos meios de produção (amplas 
concentrações de terra, maquinaria, 
matéria prima, fertilizantes, etc.) 
para sobreviver, subordinam-se de 
forma assalariada à mercê dos inte-
resses dele.

Esta degradação socioam-
biental que se apresenta como um 
dos tantos ramos do metabolismo 
do capital, compromete conside-
ravelmente a segurança alimentar, 
especialmente daqueles que aparen-
tam estar sendo favorecidos pelas 

“boas intensões” políticas do gover-
no de turno que pretende reduzir a 
pobreza e a desigualdade inserindo 
ao novo assalariado, sem nenhu-
ma possibilidade de reflexão crítica 
sobre o impacto do fetichismo das 
mercadorias, no circuito insusten-
tável da circulação e da produção 
do capital que se alimenta do con-
sumo como um vampiro. 

Nesse sentido, é imperativo a 
formação do individuo crítico, es-
pecífico de uma classe social, ainda 
vulnerável, que não nega o capita-
lismo, mas consegue lida-lo segun-
do as possibilidades fatíveis como 
ser humano que, segundo Marx,  
busca a satisfação de suas necessi-
dades materiais, transformando a 
natureza, produzindo conhecimen-
to e criando-se a si mesmo a partir 
do trabalho, não assalariado (su-
bordinado), mas gerador de rique-
za material e espiritual (ANDERY; 
SÉRIO, 2012).  

O trabalho é, antes de tudo, um 
processo entre o homem e a na-
tureza, processo este em que o 
homem, por sua própria ação, 
medeia, regula e controla seu 
metabolismo com a natureza. 
Ele se confronta com a matéria 
natural como com a potência 
natural. A fim de se apropriar 
da matéria natural de forma útil 
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para sua própria vida, ele põe 
em movimento as forças natu-
rais pertencentes a sua corpo-
reidade: seus braços e pernas, 
cabeça e mão. Agindo sobre a 
natureza externa e modificando-
-a por meio desse movimento, 
ele modifica, ao mesmo tempo, 
sua própria natureza. Ele de-
senvolve as potências que nela 
jazem latentes e submete o jogo 
de suas forças a seu próprio do-
mínio. (MARX, 2013, p.255)

Diferenciando mais de perto 
o surgimento dessa nova classe so-
cial ligada à agricultura, não é além 
salientar as seguintes características: 
diante do cenário de consumo per-
verso e perdulário, propende-se vi-
sar uma classe social que compreen-
de, historicamente, as contradições 
que estão inseridas no modelo ca-
pitalista, conseguindo questionar o 
consumo desenfreado das merca-
dorias. Que a produção cristalizada 
pela sua força de trabalho não se tor-
ne, prioritariamente, mero valor de 
troca, mas valor de uso, pois isso ga-
rante sua segurança alimentar. Nes-
se sentido, essa classe trabalhadora 
deve aprender a desenvolver uma 
economia voltada para a sustentabi-
lidade, isto é, que não nega o circui-
to do capital, mas aprende dele em 
comunidade e não como individuo 

isolado. Por fim, mas não menos im-
portante, essa classe deve aprender a 
organizar-se, não só para estabelecer 
o espaço de sociabilização, mas para 
reproduzir-se como intelectuais or-
gânicos que estendem seus braços 
para empoderar outros indivíduos 
atingidos pela desigualdade e a in-
justiça social.   

É natural que, neste ponto do 
caminho, você esteja-se pergun-
tando como é possível atingir essas 
características particulares em uma 
classe social emergente, que ainda 
está vulnerável, mas que também 
está preocupada pela degradação 
socioambiental? Sem dúvida, a prá-
xis da agroecologia sustentável visa 
resgatar isso, a partir da reprodução 
entre teoria e prática, as quais não 
se subordinam entre si, mas se re-
troalimentam. Isto conduze a con-
siderar a horta comunitária como 
veículo para levar a cabo o escopo, 
já que aqui se prioriza a possibilida-
de factível de superar as contradi-
ções dadas pelo capital e que foram 
cristalizadas nas periferias urbanas; 
como por exemplo, aquela contra-
dição que se dá pela falsa concepção 
de progresso social a parir do cres-
cimento de renda na forma salário 
mínimo ou benefício assistencial, 
as quais são fornecidas pelo gover-
no de turno, pois ao mesmo tempo, 
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o novo assalariado é embebido na 
forma consumo.  

Para significar melhor o con-
ceito de práxis da agroecologia sus-
tentável, é importante sinalar que, 
segundo Costa (2017), a agroecolo-
gia tem uma visão crítica sobre os 
processos agrícolas da atualidade, 
pois se pauta por princípios e con-
teúdos capazes de contribuir efeti-
vamente para a superação da pro-
blemática socioambiental inerente 
à agricultura. Então, a agroecologia 
como ciência analisa os processos 
agrícolas de forma abrangente, con-
siderando assim os ciclos minerais, 
as transformações de energia, os 
processos biológicos e as relações 
socioeconômicas como um todo 
(ALTIERI, 2002).

A continuação, apresenta-se 
de maneira aprofundada o cará-
ter da práxis, pois se considera o 
Materialismo Histórico Dialético 
(MHD) como enfoque teórico-me-
todológico de destaque para com-
preender o movimento inerente do 
modelo de sociabilidade capitalista 
e suas contradições; e também se 
toma a Pesquisa-ação (PA), como 
meio de socialização que possibili-
ta a retroalimentação entre teoria e 
prática, a qual é mediada pelo tra-
balho coesivo com a agroecologia.          

O MATERIALISMO HITÓRICO 
DIALÉTICO COMO ENFOQUE 
TEORICO-METODOLÓGICO 

Considera-se o materialismo 
histórico-dialético (MHD) como 
dimensão teórico-metodológi-
ca pertinente na lógica da práxis 
da agroecologia sustentável, já que 
na sua essência se apresenta como 
um método capaz de gerar núcleos 
de sentido por meio da noção de 
contradição, que não opõe indi-
víduo-sociedade, nem indivíduo-
-natureza, mas prevê desvelar suas 
mediações constitutivas (ALVES, 
2010). Isso porque o MHD com-
preende as dinâmicas sociais e am-
bientais, através da história, dadas 
por categorias materiais (como 
trabalho, forças produtivas, classes 
sociais) que obrigam entender e 
manter uma relação estreita entre 
homem e natureza. 

Além disso, “o MHD está em 
oposição direta a toda forma de 
idealismo que coloca a supremacia 
no plano das ideias e a toda teoria 
que estabelece o dualismo entre a 
matéria e o pensamento” (LOU-
REIRO, 2006, p. 114). Isso significa 
dizer que se põem em um mesmo 
plano as relações contraditórias en-
tre homem e natureza, para que se 
possa refletir sobre elas e procurar 
transformar as relações dos seres 
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humanos entre si e deles para com 
o ambiente no sentido histórico. 
Dessa forma é possível afastar-se de 
concepções cartesianas ou arcaícas 
que nos cegam de um legítimo pen-
samento crítico da realidade objeti-
va.

Alves (2010), leva a reconhe-
cer a contribuição metodológica do 
MHD no sentido de que, se realmen-
te se busca um diálogo crítico com a 
crises socioambiental que gravitam 
em torno da realidade que atinge 
à nova classe social que emerge da 
hortas orgânicas urbanas, a meto-
dologia em questão consegue des-
membrar todo o material de dados 
para explicá-los e compreendê-los. 
Isto posto, estamos diante de uma 
metodologia que promove uma 
fluidificação das categorias, concei-
tos, teorias e hipóteses que resultam 
de observação das práticas no seu 
estado natural, depoimentos, rela-
tos, memórias, esquecimentos, ex-
periências, percepções, concepções, 
textos estatísticos, sociais, políticos, 
econômicos, históricos, etc. 

A referida fluidificação e com-
preensão podem ser enriquecidas 
com uma leitura histórico-crítica 
baseada nas leis universais da dialé-
tica materialista (lei da passagem da 
quantidade à qualidade; lei da uni-
dade e da luta dos contrários ou lei 

de contradição; e lei da negação da 
negação). Essas leis explicam como 
os problemas sociais e ambientais 
se repetem inúmeras vezes no de-
correr da história, com diferencias 
notórias dadas pelas circunstâncias 
especificas em cada modo de socia-
bilidade (KONDER, 2008).  

Neste ponto é importante re-
tomar as desejáveis características 
especificas supracitadas da nova 
classe social emergente para intro-
duzir as seguintes questões: como 
trazer aqueles núcleos de conteúdo 
gerados do MHD para enriquecer a 
prática social? como o trabalho ro-
tineiro e subordinado se afasta das 
práticas na horta orgânica urbana 
quando se dê, naturalmente, a di-
visão do trabalho? como tornar um 
economista-político sem que entre 
em contradição com os princípios 
de sustentabilidade? por fim, como 
é possível a formação desse intelec-
tual orgânico desde o MHD? 

Acerca disso, é importante 
assinalar que o MHD, além de ser 
uma poderosa ferramenta intelec-
tual, também é compatível com 
desenhos metodológicos de Pesqui-
sa-Ação (PA), já que estes, juntos, 
perseguem lógicas emancipado-
ras, juntos nascem da premissa de 
refletir a realidade contraditória, 
para superá-la. Em síntese, quanto 



74 Gonzalo Marín Oviedo

o MHD atinge a esfera teórica-me-
todológica, a PA possibilita que essa 
esfera se acunhe com a prática for-
mando uma amalgama, para se re-
produzirem mutuamente. Trata-se 
de uma harmonização que procura 
a dualidade pensar-atuar, ou se qui-
ser, a reflexão-ação.

A PESQUISA-AÇÃO COMO 
POSSIBILIDADE DA RETROA-
LIMENTAÇÃO ENTRE TEORIA 
E PRÁTICA

Apesar dos favoráveis re-
sultados mostrados com a PA no 
desenvolvimento de hortas comu-
nitárias urbanas (SCHWANTES, 
2018; OMORI-HONDA, 2018), o 
desenho de pesquisa é questionado 
por supostos reducionistas, ao esta-
belecer o primado da ação sobre a 
reflexão, da prática sobre a teoria, 
da experiência sobre o pensamento, 
além de que a produção do conhe-
cimento é orientada para subsidiar 
a ação. Desse modo, estar-se-ia in-
correndo em uma noção pragmáti-
ca da teoria, cuja ação seria mera-
mente instrumental.

Paulo Freire (1981, p. 14) 
mencionou que é ainda mais ingê-
nuo isolar reflexão da ação. “Assim 
como não é possível identificar teo-
ria com verbalismo, tampouco o é 
identificar prática com ativismo. Ao 

verbalismo falta a ação; ao ativismo, 
a reflexão crítica sobre a ação”.

Nessa discussão, Miranda e 
Resende (2006) ponderam que não 
é por um pragmatismo que seja im-
possível superar a natureza contra-
ditória entre a teoria e a prática. O 
ideal é propor uma teoria efetivada 
como prática desde sua força críti-
ca, e não instrumentalizada, ou seja, 
uma crítica que atenda aos proble-
mas socioambientais. Daí por que 
não existe crítica possível sem a 
mediação da teoria (MIRANDA; 
RESENDE, 2006).

Eis onde precisamente en-
tram em jogo o MHD e suas me-
diações para superar as contra-
dições aludidas, já o MHD parte 
do pressuposto de desconhecer o 
inesgotável objeto de estudo, pois 
nunca coloca categorias sobre ele, 
mas ele mesmo as revela por me-
diações e, nesse devir, dá o caráter 
crítico da prática.  

Esse processo dialógico e crí-
tico se dá apenas pelo caráter histó-
rico dos problemas socioambientais 
atuais que são em si contraditórios 
e afetam nossa população inserida 
na horta. É desse modo que o MHD 
supera o reducionismo da PA, pois 
nunca desliga a teoria da prática, as-
sim como também não põe a práti-
ca como fim útil da teoria, mas a co-
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loca como vínculo simbiótico com 
a mesma teoria. 

Agora bem, essa prática, por 
si só, tem mais um elemento estru-
tural que justifica a teoria e é justa-
mente o processo de socialização 
(ramo da sociabilidade) dado na 
reflexão, pois é nele que se cons-
tituem as relações sociais que, até 
mesmo, deram origem aos mode-
los de desenvolvimento econômico 
(escravismo, feudalismo e capitalis-
mo). Daí que essa socialização re-
sulta fundamental para questionar, 
por exemplo, o caráter rotineiro e 
subordinado do trabalho, ou uma 
economia voltada para produzir 
apenas valores de troca. Além dis-
so, é através da socialização que po-
de-se pensar e desenvolver aquele 
intelectual orgânico do qual Marx 
e Gramsci diferenciaram indepen-
dentemente.

Quanto Marx caracterizou 
aquele intelectual da classe vulne-
rável possuidor de inteligência ob-
jetiva, ou seja, com ponto de vista 
mais concreto e radical provenien-
te da violência sofrida, do trabalho 
alienado, das necessidades huma-
nas desatendidas, das relações hu-
manas dissolvidas, para a busca de 
um projeto alternativo; Gramsci 
por sua vez deu originalidade ao in-
telectual de forma orgânica, isto é, 

aquele intelectual de Marx que está 
intimamente entrelaçados nas rela-
ções sociais, mas além está ligando 
a outros indivíduos no sistema vivo, 
orgânico, não apenas no campo 
econômico, mas social e político 
(SEMERARO, 2006).

Em suma, estamos tratando 
de um instrumento capaz de supe-
rar suas dificuldades reducionista 
entre a teoria e a prática. Evidente-
mente, o desafio é manter essa lógi-
ca interativa e dialógica na hora de 
estudar a história, explicá-la e com-
preendê-la, para assim tomar deci-
sões, construir o projeto socioam-
biental desejável, reagir perante o 
mundo, transformando-o. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Questões que foram sugeri-

das no percorrer deste capitulo e 
necessárias para um processo de 
emancipação de comunidades vul-
neráveis que visam se erguer com 
classe emergente e orgânica, fica-
ram sem ser resolvida com exa-
tidão, pois é claro que sua com-
preensão e apreensão se dá durante 
o desenvolvimento dos dois eixos 
norteadores expostos, por um lado 
o MHD como enfoque que revela as 
contradições da realidade em que 
vivem essas comunidades e a PA 
como meio de sociabilização que 
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permitiria supera-las. Não obstan-
te, deve-se acrescentar uma caracte-
rística particular que juntos, como 
amalgama, apresenta-se para con-
tribuir no atual debate sobre a ad-
jetivação da “Crítica” na Educação 
Ambiental.   

Pois bem, tal como se apre-
sentou resumidamente o MHD, 
pode-se inferir que é um método 
compatível com a teoria de Educa-
ção Ambiental Crítica, pois é capaz 
de dar respostas à questões como: 
por que acontecem as contradições 
no âmbito socioambiental desde 
sua totalidade, ou seja, a partir do 
trabalho, da saúde, do ambiente, do 
território em conflito? Como se dá 
o movimento dessas contradições? 
Qual é o futuro próximo daquela 
realidade? Essas questões, necessa-
riamente históricas, nascem do cer-
ne de categorias abstratas e imedia-
tas que se apresentam ante os olhos 
de qualquer pessoa, porém, quando 
se mergulhia no movimento dialé-
tico, através de mediações, consti-
tuem o tecido de cada totalidade e 
dão vida à realidade concreta, isto 
é, revelam-se categorias simples que 
são imperativas para construir os 
núcleos de sentido que devem ser 
socializados. 

Por sua parte, a PA é como 
uma mediação empírica que faz 

possível a retroalimentação entre a 
teoria e a prática da Educação Am-
biental, dando, por fim, sentido ao 
concepto de práxis da agroecologia 
sustentável em hortas orgânicas ur-
banas (mesmo, pode-se estender 
para qualquer outro espaço de so-
cialização). Então, este exercício ba-
seado nos dois eixos expostos justi-
fica e legitima, como outros tantos, 
o caráter “Crítico” da Educação 
Ambiental. 
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Resumo
No estágio supervisionado encontramos a oportunidade de iniciar a tomada de decisões, 
de se tornar responsável de seus atos, de conceber o seu lugar no mundo e se posicionar 
de maneira crítica e ética no campo profissional docente. O estudo objetivou identificar e 
analisar os níveis (degraus) de compreensão da realidade de estagiários do curso de Licen-
ciatura em Química a partir da abordagem problematizadora. A pesquisa foi conduzida 
pela abordagem qualitativa e entrevistas semi-estruturadas com discentes do curso de li-
cenciatura, que cursavam a disciplina de estágio supervisionado.  A construção dos graus 
de compreensão no processo dialógico estabelecido com o estagiário frente à abordagem 
problematizadora foi obtida a partir da análise de conteúdo proposto por Bardin (2009). 
Os degraus identificados foram: consciência ingênua, visão míope, inquietação, defensi-
va, entusiasmo, insegurança, pré-reflexão, ação refletida, comprometimento e consciência 
crítica. A formação crítica depende do envolvimento do estagiário nas reflexões e ações 
pretendidas para a sua formação, na convicção de que sempre será um ser inacabado, 
exposto a um constante aprendizado, a uma educação continuada. 

Palavras Chave: Paulo Freire; química; estágio supervisionado.

Abstract
In the supervised practice, we find the opportunity to start making decisions, to become 
responsible for their actions, to conceive their place in the world and to position themsel-
ves critically and ethically in the professional teaching field. The study aimed to identify 
and analyze the levels (steps) of understanding the reality of trainees in the chemistry de-
gree course from the problematizing approach. The research was conducted using a qua-
litative approach and semi-structured interviews with undergraduate students, who were 
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taking the supervised internship discipline. The construction of the degrees of unders-
tanding in the dialogic process established with the intern in view of the problematizing 
approach was obtained from the content analysis proposed by Bardin (2009). The steps 
identified were: naive awareness, short-sightedness, restlessness, defensive, enthusiasm, 
insecurity, pre-reflection, reflected action, commitment and critical awareness. Critical 
training depends on the trainee’s involvement in the reflections and actions intended for 
his training, in the belief that he will always be an unfinished being, exposed to constant 
learning, to continuing education.

Key words: Paulo Freire’s; chemistry; supervised practice.

INTRODUÇÃO 
Para se alcançar uma escola 

democrática, necessitamos da su-
peração do modelo de formação de 
professores como meros executores 
das decisões tomadas em outras 
instâncias. Precisamos de professo-
res participantes das propostas para 
que empreitem a implantação de 
mudanças significativas no contex-
to escolar. Pimenta e Ghedin (2006) 
defendem que a formação do pro-
fessor deve superar a aplicação dos 
conhecimentos técnicos-profissio-
nais. E que esses moldes de forma-
ção não permitem dar respostas às 
diversas situações que emergem no 
cotidiano profissional, ultrapassan-
do os conhecimentos elaborados 
pela ciência.

Pimenta e Ghedin (2006) afir-
mam ainda ser necessário repensar 
os currículos de formação, reco-
nhecendo o problema do isolamen-
to dos saberes disciplinares que, 
de uma forma geral, se encontram 

desvinculados do campo de atuação 
profissional dos futuros professores. 
Essa característica é fácil identificar 
na fase de estágio, quando os esta-
giários afirmam que “na prática a 
teoria é diferente”. Essa afirmação 
mostra que o curso não consegue 
fundamentar teoricamente a atua-
ção do futuro professor e não tor-
na a prática como referência para a 
fundamentação teórica, como in-
terpretam Pimenta e Lima (2012).

Para Pimenta e Ghedin 
(2006), o conhecimento tácito, 
não é suficiente frente aos proble-
mas que ultrapassam a rotina do 
professor. Para a superação desses, 
afirmam ser necessário realizar a 
reflexão sobre a reflexão da ação. 
Esse movimento exige a contextua-
lização, a busca de possíveis expli-
cações, apropriação de teorias sobre 
o problema, a compreensão de suas 
origens, a problematização e um 
diálogo com outras perspectivas. 

Nesse sentido, buscamos no 
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estágio supervisionado propiciar 
o desenvolvimento da capacidade 
de refletir criticamente tomando a 
prática existente (de outros profis-
sionais e dos próprios professores) 
como sendo um bom caminho de 
discussão e reflexão, a ser percorri-
do para a formação do profissional. 
Contudo, o caminho não se limita a 
uma perspectiva de imitação a par-
tir da observação e reprodução dos 
modelos existentes. Cabe salientar 
que o mesmo passa pela análise 
crítica fundamentada teoricamente 
e na realidade social em que o en-
sino se encontra. A reflexão crítica 
empreendida direciona o estagiário 
a pensar a finalidade da educação 
escolar na sociedade como: função 
de adaptar o educando à ideologia 
da sociedade capitalista, ou de for-
má-lo criticamente. 

Ao pensarmos na formação de 
professores, não podemos reduzir o 
estágio a uma mera perspectiva de 
prática instrumental, dicotomizan-
do teoria e prática, e supervalori-
zando os conhecimentos tácitos ad-
quiridos, e com isso empobrecendo 
as práticas escolares. É preciso pen-
sar a sala de aula dentro de um con-
texto amplo e complexo que exige 
uma preparação para a ruptura do 
modelo tradicional. O rompimento 
dessa realidade parte da consciência 

da “inexperiência democrática” que 
praticamos, mencionada por Freire 
(2003). Presente no “ontem” de nos-
sa história, para Freire (2003, p. 61), 
a nossa “inexperiência democráti-
ca” se inicia na colonização de nos-
so país, “o Brasil nasceu e cresceu 
dentro de condições negativas às 
experiências democráticas”. A co-
lonização, segundo o autor, estava 
interessada no comércio, a intenção 
era apenas explorá-la, ficar “sobre” 
ela e pouco se importava em formar 
a civilização, caracterizando a falta 
de organicidade com a colônia.

Nesse sentido, ainda insisti-
mos na educação vertical, autoritá-
ria, deixando de criar possibilidades 
para a consciência crítica e partici-
pante, necessária para a formação 
democrática. Consequentemente 
foi construída uma escola sem au-
tonomia, seletiva, desvinculada da 
realidade dos educandos, centrada 
na palavra “vazia” da realidade que 
deveria dialogar e despertar para o 
hábito de investigar. E esta se en-
contra condicionada ao nervosis-
mo imposto pelo cumprimento dos 
programas como descreve Freire 
(2003). Em suas palavras, Freire 
(2003) nos faz pensar na democra-
cia educativa diante da realidade 
escolar:
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Não será com essa escola, hoje 
ainda mal preparada material-
mente, sem equipamentos, sem 
adequado material didático, sem 
condições higiênicas, sem vita-
lidade, sem verba, que podere-
mos ajudar o nosso educando a 
inserir-se no processo de demo-
cratização e de nosso desenvol-
vimento. (FREIRE, 2003, p. 88)

Nesse contexto, as práticas 
escolares desenvolvidas pelos pro-
fessores expressam a nossa “inex-
periência democrática” ao reduzir 
o ensino em favor dos mais “capa-
zes”, mais “aptos”, “os mais compe-
tentes” são aprovados e recebem 
um cargo de exemplo a ser seguido 
(LINHARES et al, 2000). Enquanto 
isso, aqueles que não correspondem 
ao modelo idealizado de ser bom 
educando ficam à margem do en-
sino. Esse talvez seria um exemplo 
de individualismo e competição 
estimulado pelo sistema capitalista 
que procura absorver os mais qua-
lificados. Segundo Freire (1997) é 
preciso desmascarar a ideologia do 
discurso neoliberal que tenta nos 
convencer que a vida é assim mes-
mo: “os mais capazes organizam o 
mundo, produzem; os menos, so-
brevivem” (FREIRE, 1997, p. 54). 

Santos e Marques (2007) 
mencionam que a partir de mudan-

ças na base técnica de produção que 
cercou o mundo do trabalho, houve 
a necessidade de uma maior quali-
ficação e competências. Desta nova 
configuração do trabalho frente às 
necessidades do capital, emerge a 
sociedade da informação que tem 
por objetivo dificultar a compreen-
são da realidade. Nesse sentido, 
destaca o autor que temos a quali-
dade total, flexibilidade, participa-
ção, formação abstrata e autonomia 
operando no campo educacional de 
forma a mascarar os reais interesses 
do sistema emergente, como discu-
te Frigotto (apud GENTILI, 1996):

Por serem expressões superes-
truturais de relações sociais cuja 
base é marcada pela exclusão, 
contraditoriamente, estas mu-
danças conceituais funcionam 
com uma leitura invertida da 
realidade. Anunciam qualidade 
total, autonomia, flexibilidade e 
reeditam formas renovadas de 
exclusão, atomização do sistema 
educacional e dos processos de 
conhecimento e políticas autori-
tárias de descentralização. (FRI-
GOTTO, apud GENTILI, 1996, 
p. 78)

A formação do professor as-
sume centralidade e a meta seria de 
formar cidadãos capazes de suprir 
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as demandas impostas pelo merca-
do que segundo Santos e Marques 
(2007), deve envolver o mínimo de 
conhecimento necessário para re-
solver os problemas do cotidiano. 
Nesse sentido, a educação ocupa o 
lugar de mera mercadoria, manipu-
lada pelo mercado competitivo que 
a utiliza como arma no enquadra-
mento do novo trabalhador.

Diante dessas circunstâncias, 
Freire (1979) menciona que a nossa 
sociedade vivencia uma alienação 
cultural desprovida do compro-
metimento autêntico ao importar 
ideias, técnicas e modelos de con-
textos alheios e distantes ao nosso. 
E que a alienação do professor não 
permite a criatividade e o compro-
misso com a educação, por ser le-
vado à timidez, a insegurança e es-
timular o formalismo que funciona 
como um “cinto de segurança”. As-
sim, a educação tem sido norteada, 
nos últimos anos pelo “aprender a 
fazer”, o professor vem priorizando 
apenas o domínio de competências 
para atender o mercado de trabalho. 

Neste sentido, o presente estu-
do objetivou identificar e analisar os 
níveis (degraus) de compreensão da 
realidade de estagiários do curso de 
Licenciatura em Química a partir da 
abordagem problematizadora.

MÉTODO DE PESQUISA
A pesquisa foi conduzida pela 

abordagem qualitativa, de caráter 
descritivo e os dados recolhidos a 
partir de entrevistas semi-estrutu-
radas com 17 discentes do curso 
de licenciatura de uma Instituição 
de Ensino Superior do Estado de 
Goiás, que cursavam o quarto e 
quinto período nas disciplinas de 
Estágio Supervisionado I e II. Nes-
se período, os estagiários tiveram 
acompanhamento semanalmente 
da professora supervisora, que bus-
cou provocar discussões dentro e 
fora do âmbito escolar durante dois 
semestres. Num contexto de intensa 
discussão e debates, os dados foram 
coletados e analisados, refletindo as 
diversas opiniões e expectativas re-
ferentes ao estágio supervisionado. 
Os resultados que aparecem neste 
estudo se referem a três etapas de 
análise:1. Reuniões com os estagiá-
rios na IES, Encontros de Discussão 
na escola e Diário de Bordo: foi rea-
lizado análise de conteúdo proposto 
por Bardin (2009) – construção das 
categorias e subcategorias a partir 
das impressões e concepções ini-
ciais dos estagiários sobre o estágio 
na escola;

2. Organização e Estruturação 
das Situações-problemas 
(problematização);
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3. Construção dos graus de 
compreensão no proces-
so dialógico estabelecido 
com o estagiário frente à 
abordagem problematiza-
dora.

A reflexão sobre os resultados 
obtidos a partir das etapas de aná-
lise mencionadas, juntamente com 
a discussão destas com o referencial 
teórico revisitado, deu origem aos 
“degraus” que será abordado neste 
estudo. Os relatos dos estagiários 
foram identificados como sendo E1, 
E2, ...En.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
No desenvolvimento da abor-

dagem problematizadora, Freire 

(2003) menciona a necessidade de 
reconhecermos a nossa realidade 
educacional, nos fazendo íntimos 
dos problemas para sermos condu-
zidos à análise crítica e consciente. E 
somente assim poderemos apresen-
tar soluções para eles. Nesse senti-
do, a sistematização dos resultados 
obtidos a partir da problematização 
e do processo dialógico estabelecido 
no estágio supervisionado foi cons-
truído uma proposição caracteriza-
da pelos degraus. Na possibilidade 
do desenvolvimento de uma cons-
ciência crítica profissional a partir 
da abordagem problematizadora do 
conhecimento, apresentamos o es-
quema da Figura 1:

Figura 1: Os degraus da abordagem problematizadora na formação de 
professores.

Fonte: Elaborado pelo autor
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A Figura 1 revela os graus 
de compreensão da realidade (de-
graus) identificados a partir do 
processo dialógico para o desen-
volvimento da abordagem pro-
blematizadora com os estagiários 
do curso de Química. A partir do 
estudo de Freire (1983) em rela-
ção à consciência, entendida aqui 
como “processo de criticização 
das relações consciência-mundo” 
(STRECK, 2010, p. 88), foi possível 
identificar dez degraus: consciên-
cia ingênua, visão míope, inquieta-
ção, defensiva, entusiasmo, insegu-
rança, pré-reflexão, ação refletida, 
comprometimento e consciência 
crítica. 

Para Berbel (apud BEHRENS 
& VOSGERAU, 2007), a problema-
tização evidencia que desde o início 
do processo de estudo, que come-
ça na observação da realidade, até 
o momento final de atuação sobre 
essa mesma realidade, acontece em 
graus variados, com uma mobili-
zação intelectual, afetiva, política e 
social dos participantes. O processo 
vem acrescentar no conjunto de sa-
beres dos participantes, um método 
de estudo e de leitura da realidade 
com consequências relevantes para 
sua prática efetiva de cidadão críti-
co.

A Caminho da Formação Cons-
ciente

O primeiro grau analisado 
“consciência ingênua”, se apresen-
ta inicialmente nas falas dos esta-
giários, enraizada pela cultura do 
capitalismo que prepara seus pro-
fessores para apenas transmitir co-
nhecimentos. Freire (2003) em sua 
obra menciona que a sociedade 
pode apresentar uma consciência 
intransitiva que precede a consciên-
cia ingênua. Essa por sua vez se dá 
em sociedades fechadas, em que 
a vida é simplificada numa esfera 
biológica, ou seja, as pessoas estão 
preocupadas em sobreviver, sem o 
compromisso histórico de repensar 
os problemas que cercam a realida-
de. Nesse caso, os estagiários che-
gam à escola com essa compreen-
são superada, pois trazem consigo 
questionamentos relacionados ao 
mundo histórico pelo qual estão 
imersos e pretendem conhecer. O 
autor menciona a consciência in-
gênua (consciência transitiva ingê-
nua), como sendo o primeiro está-
gio, predominantemente ingênua 
e que se apresenta perigosamente 
acrítica. 

A partir do processo dialógico 
instalado, os estagiários revelaram 
uma consciência transitiva ingênua, 
caracterizada pela simplicidade na 
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interpretação de problemas. Essa fase 
inicial apresenta uma “visão míope”, 
em que o estagiário possui uma ten-
dência de julgar que o “tempo melhor 
foi o tempo passado”, como menciona 
Freire (2003, p. 34). Ou seja, a educa-
ção vivenciada por eles era melhor 
e não apresentava tantos problemas 
como observam atualmente. Existe 
nessa fase uma tendência ao confor-
mismo diante dos problemas, visto 
que na visão dos estagiários não é 
possível mudar facilmente o sistema 
instalado pela escola. 

Para Kronbauer (apud 
STRECK, REDIN & ZTKOSKI, 
2010), a consciência transitiva ingê-
nua mencionada por Paulo Freire, 
consegue perceber a contradição 
social, mas ainda se move nos limi-
tes do conformismo. Não é capaz 
do pensamento autônomo, com 
isso não se arrisca, não investiga e 
não se aventura rumo à mudança. 
Para o autor “é o tipo de consciên-
cia dependente, que transfere para 
os outros e para as instituições a 
responsabilidade pela solução dos 
problemas” (STRECK, 2010, p. 87).

Na sequência, os estagiários 
apresentam uma “inquietação” 
diante dos problemas observados 
na escola. As situações de inquieta-
ção manifestadas pelos estagiários 
precisam ser valorizadas segundo 

Cavaco (1995), por favorecerem a 
apropriação consciente do seu po-
der de intervenção na realidade. Os 
problemas mencionados estão re-
lacionados à infraestrutura como: 
a falta de laboratório de Química 
para desenvolver os experimentos 
e tornarem as aulas mais atrativas; 
as salas de aulas apertadas e com 
muitos educandos, favorecendo a 
conversa e a indisciplina; a pouca 
luminosidade e ventilação tornan-
do o ambiente desagradável, e ou-
tros fatores que levam os estagiários 
a quererem mudar essa realidade de 
alguma forma. Cavaco (1995) escla-
rece sobre a necessidade de valori-
zar o questionamento dos educan-
dos como forma de buscar novas 
ideias e representações das coisas:

Que se podem valorizar as si-
tuações de inquietação, de ques-
tionamento, por que são poten-
cialmente favoráveis à produção 
criativa de coisas, de ideais, de 
novas representações. Consti-
tuem passagens, momentos em 
que há que se esclarecer o que 
é problemático a fim de reduzir 
a consciência de desordem e de 
perda de sentidos, para que as 
pessoas se apropriem conscien-
temente do seu poder de inter-
vir naquilo que lhes diz respeito. 
(CAVACO, 1995, p. 168)
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Freire (1979) menciona que 
para o professor assumir o ato 
comprometido com a escola, deve 
inicialmente ser capaz de agir e re-
fletir. E nesse sentido os estagiários 
começam a se questionar sobre os 
problemas pelos quais a escola se 
encontra atualmente: Quem são os 
responsáveis pela degradação da es-
cola? Como mudar a escola? O que 
eles podem fazer no período de es-
tágio para melhorar a escola? 

Para refletir sobre a escola, 
segundo Freire (1979), é necessá-
rio olhar fora do seu contexto, ou 
seja, distanciar da escola para se 
fazer presente, observando e ana-
lisando para propor a sua transfor-
mação. O olhar aqui, se refere ao 
entendimento da complexidade 
em que a escola está inserida e nas 
intenções de dominação que esta-
belece, o que requer do estagiário 
um olhar mais crítico e conscien-
te dessas condições. E no olhar de 
Freire (2003, p. 78), o professor 
nesta fase, adquire o que denomi-
nou de transitividade, que “não 
nasce nem se desenvolve a não ser 
dentro de certas condições em que 
seja lançado ao debate, ao exame 
de seus problemas e dos problemas 
comuns” em que participa.

No desenrolar das discus-
sões, os estagiários afirmaram que 

o “maior problema da escola” se re-
fere à infraestrutura. Com os ques-
tionamentos e embates provocados, 
os estagiários começam a analisar 
outros fatores que colaboram para 
que a escola não cumpra com o seu 
papel democratizador (FREIRE, 
2003). Nessa fase percebem que 
esse seria apenas um dos proble-
mas, e se colocam na “defensiva”. 
Os estagiários começam a defender 
suas opiniões, criando outras justi-
ficativas para o problema instalado 
na educação. 

O problema agora, segundo 
os estagiários está relacionado às 
aulas de Química que pouco moti-
vam os educandos para a aprendiza-
gem. Para os estagiários a aplicação 
de técnicas que “chamem” a atenção 
dos educandos é o caminho para 
desenvolver o conhecimento Quí-
mico. Esse pensamento apresenta 
uma tendência tradicional nortea-
da pelo ideal de uma racionalidade 
técnica, que vê o professor como 
um especialista que basta dominar 
algumas técnicas para desenvolver 
um plano estabelecido (SOUZA, 
2009). E ao mesmo tempo se apro-
xima da racionalidade prática, em 
que o professor é o ator principal 
para efetivar o processo de mudan-
ça que se pretende alcançar.
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Formação Consciente
Os estagiários foram orienta-

dos a planejar a situação-problema 
a partir do conhecimento da reali-
dade da escola, das sugestões dos 
educandos e da sociedade local. 
Nessa fase, percebe-se certo “entu-
siasmo” na possibilidade de serem 
capazes de intervir na realidade, 
gerando novos saberes e conduzi-
rem os educandos ao conhecimen-
to Químico. É comum nesse mo-
mento os estagiários mencionarem 
que estão prontos para “darem” as 
aulas, e isso de certa maneira gera 
uma expectativa positiva para as 
etapas seguintes. Para Freire (1991, 
p. 80) o professor deve se tornar 
cada vez mais competente e ter a 
consciência de que “mudar é difí-
cil, mas é possível”, e que é preciso 
renovar os saberes específicos, es-
timulando a curiosidade na con-
quista de novos conhecimentos 
para sustentar a sua práxis peda-
gógica. Esse nível sinaliza um es-
tado de mudança, um processo 
de transição, na qual o estagiário 
passa a caminhar rumo à formação 
consciente e se distancia cada vez 
mais da formação alienada. Para 
Cavaco (1995, p. 39), a vontade de 
aprender “é um aspecto que se tra-
duz no entusiasmo na vontade de 
descobrir [...] a experimentação, a 

exaltação por estar finalmente, em 
situação de responsabilidade”. 

Para Freire (2003), à medida 
que o professor amplia o seu poder 
de entendimento e interpretação dos 
problemas, aumenta o seu poder de 
“dialogação” não apenas com o con-
texto escolar, mas com o mundo, e 
assim se transitiva. Na problemati-
zação, os estagiários são levados a 
buscar a transitividade, superando 
a visão simplista de ver as coisas, na 
tentativa de refletir e agir sobre os 
problemas que envolvem o profes-
sor, a escola e a sociedade. 

Diante da possibilidade de 
desenvolver a aula problematiza-
dora com os educandos, os estagiá-
rios apresentaram uma fase de “in-
segurança”, produzida talvez, pelo 
“choque de realidade” mencionada 
por Souza (2009). Esse choque re-
presenta as dificuldades da profis-
são que segundo o autor, se não 
for bem gerido pelo professor com 
auxílio de outros professores expe-
rientes, pode vir a provocar sérios 
problemas à construção do perfil 
docente. 

Perrenoud (2002) cita algu-
mas características do professor no 
início de sua carreira que se asse-
melha a fase vivenciada pelos esta-
giários: estresse, angústia, momen-
tos de pânico que vão diminuindo 
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com a experiência e com a confian-
ça; a forma de administrar o tempo 
na preparação das aulas, podendo 
levar ao cansaço e a tensão; o mo-
mento de transição em que se en-
contram (o de ser estagiário e o de 
se assumir como professor), osci-
lando entre os modelos aprendidos 
e aqueles que se apresentam no am-
biente escolar. Para Souza (2009), o 
sentimento de insegurança é pecu-
liar ao início da carreira e, paralelo 
a esse, pode surgir o da descoberta 
profissional trazendo a motivação 
para a sua superação. 

Neste mesmo contexto, Rosa 
e Ramos (2008) também afirmam 
que nos estágios da licenciatura 
se observa com frequência a inse-
gurança e o receio dos estagiários 
ao se depararem com a complexi-
dade do cotidiano da escola. Para 
o autor, o estágio compreende o 
tempo/espaço em que o estagiário 
entra em contato com o mundo 
vivo da escola, e vai se constituin-
do como professor à medida que 
experiências vão tomando formas 
e significados.

A pré-reflexão é uma fase que 
antecede a aplicação da abordagem 
problematizadora com os educan-
dos. O estagiário cria um olhar 
mais crítico sobre a problematiza-
ção após o seu planejamento, perce-

bendo os aspectos sociais e políticos 
envolvidos em cada intervenção. 
Freire (2009) menciona que é pre-
ciso problematizar um pensamento 
e “pensa-lo para além” dele mesmo, 
ainda que o professor se oponha a 
ele. 

Nessa fase os estagiários co-
meçaram a enxergar um pouco 
“além” daqueles problemas des-
critos inicialmente: infraestrutura 
precária, indisciplina, aulas pou-
co atrativas, e outros. Para Freire 
(1979) o professor tem a vocação 
ontológica de ser sujeito, e essa só 
se desenvolve a medida que reflete 
sobre o seu contexto, integrando-se 
a ele de forma crítica e participativa:

Se a vocação ontológica do ho-
mem é a de ser sujeito e não 
objeto, só poderá desenvolvê-
-la na medida em que refletido 
sobre suas condições espaço-
-temporais, introduz-se nelas 
de maneira crítica. Quanto mais 
for levado a refletir sobre sua si-
tuacionalidade, sobre seu enrai-
zamento espaço temporal, mais 
“emergirá” dela consciente “car-
regado” de compromisso com 
sua realidade da qual, porque é 
sujeito, não deve ser simples es-
pectador, mas deve intervir cada 
vez mais. (FREIRE, 1979, p. 61)
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Após a aplicação da aborda-
gem problematizadora, os estagiá-
rios analisaram as intervenções ca-
racterizando a fase “ação refletida”. 
Para Silva (2012, p. 225), “o pro-
fessor em processo de formação 
inicial precisa ter uma visão ampla 
e profunda sobre a complexa rea-
lidade onde se insere a sua prática 
educativa”. E apresentar um espaço 
de reflexão sobre a prática realiza-
da. A partir da aplicação do ques-
tionário aos estagiários foi possível 
perceber a mudança de compreen-
são acerca da abordagem proble-
matizadora. 

A primeira questão “Ao de-
senvolver o tema de sua aula, quais 
as maiores dificuldades encontra-
das dentro da abordagem proble-
matizadora? Explique.”, apresen-
tou como respostas: aceitação dos 
educandos e o cumprimento do 
planejamento; falta de interesse e 
criação de mecanismos que cha-
massem a atenção dos educan-
dos; medo dos estagiários frente 
às perguntas dos educandos. Os 
recortes abaixo demonstram algu-
mas dificuldades: 

E1: “A maior dificuldade foi 
em elaborar mecanismos que cha-
massem a atenção dos alunos para 
o tema. De sorte o nosso tema es-
colhido possuía uma série de ma-

teriais disponíveis para o uso no 
ensino”.

E2: “[...] uma das maiores 
dificuldades foi a aceitação dos 
alunos ao proposto, já que estes 
estão acostumados com um en-
sino mais tradicional. Por outro 
lado, tivemos algumas dificulda-
des ao aplicar o planejamento para 
realização do projeto, por falta de 
organização da escola em relação 
ao tempo, e aulas destinadas ao 
projeto, causando constrangimen-
to ao ter que pegar aulas de outras 
disciplinas”.

E3: “[...] falta de interesse dos 
alunos também afetou bastante, e as 
interrupções de outras pessoas na 
hora da aula me deixou com certa 
insegurança”.

E4: “Primeiramente o te-
mor de ser acuado pelos alunos 
com perguntas, de ser surpreen-
dido e não dar conta de respon-
der [...]”.

As dificuldades menciona-
das pelos estagiários como a falta 
de organização da escola, a acei-
tação dos educandos e o plane-
jamento das aulas, se referem às 
relações deles com a realidade, 
e essa somente é sentida quando 
se está com ela, como menciona 
Freire (1983): 
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A partir das relações do ho-
mem com a realidade, resul-
tantes de estar com ela e de 
estar nela, pelos atos de cria-
ção, recriação e decisão, vai 
ele dinamizando o seu mun-
do. Vai dominando a realida-
de. Vai humanizando-a. Vai 
acrescentando a ela algo de 
que ele mesmo é o fazedor. Vai 
temporalizando os espaços 
geográficos. (FREIRE, 1983, 
p. 41)

Neste contexto, os estagiários 
vão criando relações com o mun-
do, desafiando e respondendo aos 
desafios, mobilizando forças para 
alterar e criar novas situações e 
com isso participar das decisões no 

contexto em que se encontra. Para 
Freire (1983), uma das grandes tra-
gédias do homem moderno é a re-
núncia na capacidade de refletir e 
decidir sobre os problemas. Recor-
demos o professor que vem sendo 
expulso muitas vezes da órbita das 
decisões, que passa a ser represen-
tado por outros que interpretam e 
entregam uma prescrição pronta 
como uma receita para ser segui-
da, rebaixando-se como menciona 
o autor a “puro objeto” (FREIRE, 
1983, p. 43). Na segunda questão, os 
estagiários mostraram as diferenças 
entre a educação a partir da aula 
problematizadora e a partir da aula 
transmissão-recepção como mostra 
a Tabela 1:

Tabela 1: Diferenças entre a educação problematizadora e a educação 
tradicional na visão de estagiários.

Rela-
ção Ensino / Ensino

Educação a partir da aula pro-
blematizada (recortes dos esta-
giários)

Educação a partir da aula trans-
missão-recepção (recortes dos 
estagiários)

1

Ensino con-
textualizado e 
investigativo

X
Ensino pré-esta-

belecido

E1: “Maior dinamicidade e en-
volvimento com o aluno”.
“Aula prática investigativa, onde 
os próprios alunos descobrem 
os meios para se chegar ao re-
sultado”.
“Os alunos pensam “como se-
ria” ou “o que pode acontecer” 
se eu tomar determinado cami-
nho nessa situação”.

E1: “Mecânico, preocupação 
nos resultados.”
“Os alunos são espectadores e 
não desenvolvem conhecimen-
to.”
“O aluno trabalha individual-
mente e não se relaciona com a 
dificuldade do outro.”
“Os alunos são “receptores” e 
não questionadores, trabalham 
mecanicamente para “dar resul-
tados.”
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2

Ensino partici-
pativo e com-

preendido
X

Ensino recebido 
e memorizado

E2: “Participação dos alunos, 
conhecimento prévio valoriza-
do”.
“Atividades planejadas voltadas 
para a realidade e o dia-a-dia 
dos alunos”.
“Melhor compreensão do con-
teúdo inclusive sua aplicação e 
importância”.
“Professor intermediador da 
construção do conhecimento”.
“Conhecimento desenvolvido e 
construído a partir da participa-
ção de todos”.

E2: “Conteúdo transmitido, sem 
construção do conhecimento.”
“Professor transmissor do co-
nhecimento.”
“Conteúdo aplicado sem enten-
dimento de sua aplicação.”
“Atividades desenvolvidas para 
memorização do conteúdo.”
“Os alunos são apenas recepto-
res do conhecimento.”

3

Ensino dinâmico
X

Ensino repeti-
tivo

E3: “Atenção do aluno e o entu-
siasmo.”

E3: “Falta de atenção, menos 
aprendizagem, ensino repetiti-
vo.”

Nas relações que se apre-
sentaram na Tabela 1, foi possível 
analisar que os estagiários com-
preenderam que o ensino proble-
matizador se caracteriza como sen-
do contextualizado, investigativo, 
participativo e dinâmico. Já o ensi-
no a partir da transmissão-recepção 
(ensino tradicional), apresenta-se 
como sendo um ensino repetitivo, 
memorístico e pré-estabelecido. 
Pelas respostas dos estagiários, foi 
possível constatar que começam 
a desenvolver uma possível cons-
ciência crítica que, segundo Lima 
(2013, p. 3) resulta da práxis, como 
esclarece o pensamento freireano, 
ou seja, “do movimento de viver o 
mundo, refletir sobre ele e a ele vol-
tar de modo problematizado”. 

Na terceira questão, os esta-
giários reafirmaram que a maior di-
ficuldade foi “cumprir todas as ati-
vidades planejadas anteriormente” 
isso pode estar ligado ao tempo de 
dedicação e o compromisso para a 
realização dessa etapa. Para Olivei-
ra e Carvalho (2007), a intensida-
de do compromisso, dependerá da 
sua capacidade desveladora da rea-
lidade, e se a conscientização não 
conduz à ação, provoca um senti-
mento de culpa por não fazer o que 
deveria.

O planejamento das aulas 
nem sempre ganha importância 
para o estagiário, uma vez que a 
confiança e a certeza que o conheci-
mento que possui é o suficiente. Isso 
o impede de buscar além dos co-
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nhecimentos prontos e superficiais 
dos livros didáticos. E, além disso, 
Pimenta (2005) nos esclarece que 
os estagiários apresentam saberes 
da docência, ou seja, saberes sobre 
o que é ser professor. Esses saberes 
podem atrapalhar o comprometi-
mento e a ascensão à consciência 
crítica, uma vez que os estagiários 
podem reproduzir modelos de en-
sino das aulas de vários professores 
que assistiam.

Na última questão: “Você 
acha possível desenvolver o ensino 
de Química levando em conside-
ração o ensino a partir dos pressu-
postos de Paulo Freire? Justifique.”, 
todos os estagiários afirmaram que 
é possível desenvolver o ensino de 
Química a partir dos pressupostos 
de Paulo Freire. Algumas respostas 
reafirmam esse fato: 

E1: “Sim. Os pressupostos de 
Paulo Freire tornam-se essenciais 
para uma boa educação, além de 
formar um cidadão que saiba pen-
sar, auxilia na comunicação e no 
espírito de equipe, levando o aluno 
a entender melhor o meio em que 
vive e as suas interações. Pois todo 
bom profissional deve ser antes de 
tudo um cidadão que saiba lidar 
com os problemas da sociedade e 
que auxiliam para melhorar o am-
biente em que vive”.

E2: “Apesar das dificuldades 
encontradas, o término e o resulta-
do do projeto foi satisfatório, além 
de ter conquistado a maioria dos 
alunos. Nesta experiência encon-
tramos pontos que precisam ser 
trabalhados melhor, com mais de-
dicação, porém os pontos positivos 
relacionados ao desenvolvimento 
e construção do conhecimento de 
forma natural e fácil pelos próprios 
alunos, a partir do conhecimento 
que eles já tinham sobre o assunto. 
É necessário professores dispostos 
a mudar a realidade do ensino, o 
caminho é este, é possível sim de-
senvolver o conhecimento a partir 
desta nova realidade proposta por 
Paulo Freire”.

E3: “Sim, porém devemos en-
tender bem o que é os pressupostos 
de Paulo Freire, pois vejo que a edu-
cação necessita de novas vertentes, 
para envolver os alunos nas aulas, 
pois os alunos estão acostumados 
a aula tradicional que é apenas o 
professor explicar, passar o conteú-
do no quadro e eles copiam, aplicar 
lista de exercícios baseados ape-
nas no que foi passado no quadro 
e responder as provas. A educação 
necessita de aulas onde faça com 
que os alunos participem das aulas, 
desenvolva atividades problemati-
zadoras e se tornem críticos, pes-
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soas que venham contribuir para a 
sociedade de forma mais presente”.

E4: “Sim, é possível desenvol-
ver o ensino de Química a partir dos 
pressupostos de Paulo Freire, modi-
ficando as aulas de acordo com as 
necessidades dos alunos, adaptando 
e modificando as aulas se assim for 
necessário”.

E5: “Sim. Tudo que foi pas-
sado por ele tem um fundamento 
correto. Acredito que uma aula que 
o professor trabalhe o diálogo com 
o aluno em sala, o conhecimento 
sempre vai ser melhor aprendido”.

Através da última questão, foi 
possível verificar que os estagiários 
reconhecem que o ensino proble-
matizador exige um professor que 
explore o diálogo, incentive os edu-
candos na participação crítica, seja 
dedicado e disposto a mudar a rea-
lidade. Na visão de Freire (2003) os 
estagiários estão corretos em citar o 
que é necessário para o ensino pro-
blematizador e a superação de nos-
sa inexperiência democrática: “será 
preciso uma educação pelo diálogo, 
uma educação pela participação, 
que desenvolva no homem brasilei-
ro a sua criticidade” (FREIRE, 2003, 
p. 51). Para a formação da consciên-
cia crítica dos estagiários, devemos 
investir em hábitos de investigação, 
em disposições mentais críticas e 

oportunidades de participação na 
escola como menciona o autor.  

Para Scocuglia (2005), as con-
quistas de conhecimentos levam a 
passagem da ingenuidade à critici-
dade, fazendo da conscientização 
um processo de transição contí-
nua. Assim, podemos afirmar que a 
consciência transitaria entre os de-
graus diferentes (Figura 1) no pro-
cesso de formação dos estagiários. 
E os estagiários e educandos esta-
riam conhecendo, aprendendo, vi-
vendo, construindo cotidianamente 
e progressivamente sua consciência 
crítica a partir da abordagem pro-
blematizadora. A construção per-
manente da consciência crítica do 
futuro professor tem como pilares 
os vértices formados pelo conheci-
mento, dialogicidade, comprometi-
mento e a práxis pedagógica. 

No processo de formação do 
estagiário, conforme vimos pelas 
falas transcritas, demonstra que 
alguns reconhecem seus erros e se 
preocupam com a formação dos 
educandos. Os estagiários perce-
bem que a educação não está fun-
cionando bem, revelando uma in-
satisfação com esse fato, e gerando 
conflitos que emergem para o de-
senvolvimento da consciência críti-
ca. Para Oliveira e Carvalho (2007), 
a consciência crítica é fruto de uma 
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educação dialogal e ativa que ofe-
rece ao homem a oportunidade de 
se responsabilizar no agir pessoal, 
social e político. Sendo assim, a 
conscientização, segundo Oliveira 
e Carvalho (2007), ao levar o es-
tagiário à práxis faz com que este 
conquiste a consciência crítica ao 
longo de uma progressão de conhe-
cimentos relacionais, convertendo 
a educação em instrumento para 
ações libertadoras e rupturas das 
práticas domesticadoras da educa-
ção bancária. Ao deflagrar o caráter 
excludente e elitista da escola, Frei-
tas (2004) afirma que é preciso não 
somente denunciar, mas ir além 
dessa, é preciso apresentar alterna-
tivas concretas que proponha a sua 
superação. 

E neste sentido, esta pesqui-
sa, ao fundamentar-se na teoria de 
Paulo Freire, assume a dialeticida-
de da denúncia e do anúncio, em 
que se constitui a Problematização 
como um caminho para fazer da 
investigação um instrumento de 
estudo e a construção do conheci-
mento libertador. E diante de todos 
os problemas discutidos, a mercan-
tilização da educação se torna um 
desafio de nosso tempo, porque ela 
“sobrevaloriza o econômico em de-
trimento do humano” (GADOTTI, 
2011, p.26), e para o autor “somente 

uma educação emancipadora pode-
rá inverter esse processo através da 
formação para a consciência crítica 
e para a desalienação”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
No estágio supervisionado é 

fundamental a realização de discus-
sões pertinentes à especificidade, 
à seriedade e ao compromisso éti-
co-político com a profissão e com 
os sujeitos envolvidos no processo. 
Neste sentido, foi possível recriar 
um caminho rumo à conscientiza-
ção crítica dos estagiários partici-
pantes, com graus de compreensão 
da realidade (degraus) que demar-
cam a aproximação da formação 
consciente e o distanciamento da 
formação alienada. A partir dos “de-
graus”, compreendemos a educação 
como lócus de ação essencialmen-
te político, em que os professores 
atuam a favor ou contra algo, sendo 
fundamental o diálogo permanente, 
o fazer pedagógico com e não para 
os estagiários, a construção coletiva 
e a intencionalidade política do ato 
educativo que são os pilares na for-
mação e prática pedagógica do pro-
fissional que venha atuar no ensino 
de Química.

Neste contexto, o caminho 
para a consciência crítica envolve 
mais do que a simples participação 



95RE-INVENTANDO O CONTEXTO FREIREANO: os degraus

dos estagiários nas atividades de 
problematização, envolve a dialéti-
ca estagiário-professor supervisor. 
Em que este último, pode se apoiar 
no processo dialógico crítico como 
uma possibilidade para se chegar à 
formação crítica, à medida que os 
estagiários participam manifestan-
do atitudes de insegurança, entu-
siasmo, reflexão e ação. 

Os “degraus” observados du-
rante a abordagem problematiza-
dora permitiu compreender que a 
formação crítica não se desenvol-
ve apenas com o cumprimento de 
programas curriculares. Depende 
do envolvimento do estagiário nas 
reflexões e ações pretendidas para 
a sua formação, na convicção de 
que sempre será um ser inacaba-
do, exposto a um constante apren-
dizado, a uma educação continua-
da. Para tanto, suas ações devem 
ser um reflexo de sua humildade 
como ser inconcluso, na possibili-
dade de se tornar humanos e não 
deuses do conhecimento sistema-
tizado. E como ser inconcluso, 
em permanente aprendizado, o 
estagiário integrado às atividades 
desenvolvidas na abordagem pro-
blematizadora, vai despertando a 
essência da criatividade, criando 
algo novo que lhe inspire a “ser 
mais”. 

E, além disso, os estagiários 
quando decidem serem professo-
res, nem sempre possuem a lucidez, 
que adquirem após a abordagem 
problematizadora, em relação a real 
responsabilidade, do verdadeiro 
papel dentro da sociedade e da ne-
cessidade de trabalhar as diferenças 
dentro da sala de aula. Antes de se 
trabalhar essa abordagem, não se 
conhece as virtudes, já apontadas 
por Freire (2001b), tão necessárias à 
formação do professor crítico como, 
por exemplo: a tolerância e o respei-
to, que permitem admitir e respei-
tar opiniões e atitudes contrárias às 
nossas; a persistência, que propi-
cia a perseverança em nossas lutas 
diárias; a alegria, que demonstra a 
satisfação de estar no mundo como 
sujeitos e permite-nos sermos espe-
rançosos; a humildade, que não nos 
deixa esquecer nossas limitações, 
reconhecendo nossos erros, nossa 
inconclusão; a coragem, que pos-
sibilita a firmeza e a coerência em 
nossas decisões com os educandos 
e com o mundo; e a disponibilida-
de, que permite aceitar as mudan-
ças e possibilidades para um ensino 
transformador.

Coerentemente, sugerimos a 
proposta de organizar o estágio su-
pervisionado a partir da problema-
tização como construção de uma 
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educação emancipatória fazendo 
um currículo crítico e condizente 
com os princípios de Paulo Freire.
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Abstract
Distorted views about Science have been incorporated to common sense and cooperated 
in the formation of individuals outside the scientific literacy and laity to make decisions 
related to the future of humanity. In the light of this, the questioning about the basic as-
pects in the education of science teachers is opened. From the bibliographic review, the 
CTSA perspective was identified as the essential approach for the collective construction 
of a more accurate vision of Science as well as in the development of critical, conscious 
and more able individuals to make decisions of common interest.
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APRESENTAÇÃO
É de senso comum que os 

conhecimentos gerados pela Ciên-
cia se distinguem por um alto grau 
de certeza, conferindo a esta uma 
posição privilegiada em relação às 
demais esferas do conhecimento. 
Segundo Birochi (2015), a Ciên-
cia alcançou tamanha legitimidade 
nos tempos atuais que, quase cons-
tantemente, é evocada para validar 
teorias, técnicas e produtos, sendo 
vista como provedora e produtora 
de verdades absolutas. 

Esta atitude de veneração 
frente ao conhecimento científico 
é relativamente recente e está dire-
tamente ligada ao sucesso prático 
dos avanços tecnológicos. Antes 
da revolução científica (séc. XVI 
– XVIII), a religião era a única de-
tentora das explicações acerca dos 
fenômenos, atribuindo a si o papel 
de fonte incontestável. Entretanto, 

por meio dos estudos pioneiros de 
Copérnico (1473-1543), Galileu 
(1564-1642), Kepler (1571-1630), 
entre diversos outros grandes cien-
tistas, foi possível a concepção de 
uma “nova verdade”, caracterizada 
pela abordagem racional e siste-
mática da realidade. Desde então, 
a Ciência foi ressignificada e dis-
tanciada da crença mística, “[...] 
estruturando-se enquanto conheci-
mento autônomo e independente” 
(FRANCELIN, 2004, p. 28) e subs-
tituindo a religião como portadora 
do conhecimento. 

Conjuntamente às novas 
perspectivas sobre o Universo, a 
Natureza e o Homem trazidas pela 
ciência moderna, novas discussões 
despontaram. Há um longo deba-
te na filosofia da ciência sobre a 
aprendizagem dos conceitos cientí-
ficos por meio de uma abordagem 
epistemológica, baseada em suas 
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dimensões históricas, filosóficas e 
culturais. Esta estratégia didática é 
amplamente descrita na literatura 
(CACHAPUZ et al., 2005; FOU-
REZ, 2003; GIL-PÉREZ et al., 2001, 
entre outros) e busca compreen-
der a construção do conhecimen-
to científico (PIRES; SAUCEDO; 
MALACARNE, 2017). Conforme 
esmiuçado por Scheid, Persich e 
Krause (2009, p.2):

Na área da epistemologia, ou 
estudo do conhecimento, desta-
cam-se várias questões a serem 
pesquisadas, sendo algumas de-
las: conceito de ciência; o traba-
lho do cientista no que concerne 
ao contexto das descobertas e da 
justificação das teorias; o papel 
da observação e da interpreta-
ção na produção do conheci-
mento científico; o progresso da 
ciência e as mudanças científicas 
ao longo da história. 

À vista disto, Burbules e Linn 
(1991) reconhecem a existência de 
um consenso, por vezes tácito, por 
vezes explícito, dentro da comu-
nidade científica, que relaciona de 
forma intrínseca a epistemologia ao 
ensino e aprendizagem das ciências.

Seguindo esse contexto, um 
dos princípios básicos da alfabeti-
zação científica é garantir aos dis-

centes a compreensão adequada da 
natureza das ciências. Deste modo, 
entende-se que é fundamental que 
estes sejam aptos a reconhecer a 
contribuição do conhecimento 
científico como ferramenta de for-
mação do cidadão, dado o seu no-
tável papel no desenvolvimento de 
valores coletivos e na tomada de 
decisões responsáveis e comprome-
tidas com o meio ambiente e a so-
ciedade. 

Tais concepções básicas são 
importantes para o aprendizado, 
uma vez que “[...] se estes apresen-
tam uma visão ingênua de Ciência, 
consequentemente, terão mais difi-
culdade para conseguir fazer uma 
leitura de mundo [...]” (PAIVA; AL-
BUQUERQUE, 2014, p. 2). Confor-
me complementa Scheid, Persich e 
Krause (2009, p. 2): 

[...] deve-se adquirir uma com-
preensão adequada da natureza 
da ciência, o que, por sua vez, 
implica conhecer os objetivos 
da educação científica, incluin-
do seu funcionamento interno 
e externo, como se constrói e se 
desenvolve o conhecimento que 
ela produz, os métodos utiliza-
dos para validar esse conheci-
mento, os valores implícitos ou 
explícitos nas atividades da co-
munidade científica, os víncu-
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los com a tecnologia, as relações 
com a sociedade e com o sistema 
técnico-científico e as contribui-
ções desse conhecimento para 
a cultura e para o progresso da 
sociedade.

Nesta conjuntura, é impres-
cindível que os encarregados de 
transmitir o conhecimento, isto é, 
os docentes, compreendam ade-
quadamente a natureza da Ciência. 
Isto porque as concepções destes 
influenciam em suas respectivas 
práticas e, consequentemente, nas 
concepções dos próprios estudan-
tes. Entretanto, trabalhos realizados 
no Brasil revelam que a percepção 
de Ciência pelos discentes diverge 
daquela proposta pela alfabetiza-
ção científica (SCHEID, 2006; ZA-
NON; MACHADO, 2013; POM-
BO; LAMBACH, 2017). 

De acordo com Cachapuz et 
al., (2005) e Gil-Pérez et al., (2001), 
essa predominância de visões dis-
torcidas ou simplistas da natureza 
da Ciência são as principais res-
ponsáveis pelo fracasso na cons-
trução do conhecimento científico 
na sala de aula. Em virtude desta 
problemática, apresentaremos mais 
à frente, sem pretender esgotar essa 
discussão, algumas visões sob o viés 
da epistemologia. 

Nesse sentido, trabalhar em 
uma perspectiva que proporcione 
uma alfabetização científica (AC) 
pode ser uma forma de superar 
essas concepções deformadas da 
Ciência, mas para isso se vê neces-
sário relacionar essa perspectiva de 
ensino com as possíveis concepções 
dos estudantes acerca da Ciência. 

Assim, este capítulo obje-
tiva apresentar brevemente as vi-
sões distorcidas da Ciência e suas 
implicações sob uma abordagem 
epistemológica, procurando des-
tacar a importância da adoção da 
perspectiva CTSA na formação do 
professor como forma de pôr fim a 
transmissão equivocada do conhe-
cimento científico.

ALGUMAS VISÕES DA CIÊN-
CIA

Para Gil-Pérez e colaborado-
res (2001), Francis Bacon foi um 
dos primeiros a tentar sistematizar 
o que é o método da Ciência mo-
derna. Em sua época, no início do 
século XVII, propôs que conheci-
mento científico é empírico, ou seja, 
baseado na experiência. Tal con-
cepção, conhecida também por mé-
todo empírico-indutivista, conside-
ra a observação e a experimentação 
como únicos alicerces da Ciência. 
Nesta visão, abnega-se o uso da hi-
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pótese como uma ferramenta que 
norteia os estudos científicos e assu-
me-se como verdade absoluta o fato 
de que os cientistas possuem total 
controle sobre as metodologias de 
que fazem uso, excluindo, então, a 
possibilidade de qualquer equívoco.

Contudo, desde o século XVII 
existem contestações a esse modo 
de entender o desenvolvimento das 
ciências, como a argumentação do 
filósofo astro-britânico Karl Popper 
contra a indução. Para Popper “[...] 
não há indução, porque teorias uni-
versais não podem ser deduzidas de 
enunciados singulares” (ALVETTI; 
BORGES, 2007, p. 21). 

O falseacionismo, defendi-
do por Popper, fundamenta-se no 
pressuposto que nenhuma teoria 
será absolutamente correta, sendo 
passível de contestação e discus-
são. Nesse contexto, na visão do 
falseacionista, a Ciência progride a 
partir da formulação de hipóteses e 
refutações, e deste modo, uma teo-
ria sempre pode ser aperfeiçoada e 
substituída por outra mais adequa-
da (ALVETTI; BORGES, 2007).

Bachelard e Hanson também 
contribuíram com suas próprias 
vertentes sobre o assunto. Na con-
cepção de Hanson, não podemos 
separar a observação da interpre-
tação sem descaracterizá-la. Para 

o autor, dois observadores diante 
do mesmo fenômeno podem fazer 
contestações diferentes. Já Bache-
lard, apesar de pouco mencionado 
nas discussões, defendia a filosofia 
do inexato, questionando o pressu-
posto de que só se conhece aquilo 
que se mede. Em sua tese o autor 
defendia a ideia que o conhecimen-
to do todo é essencial, contudo, não 
é imutável: as retificações e as ex-
tensões nos impulsionam na busca 
contínua pelo conhecimento.

“[...] a evolução das ciências é 
dificultada por alguns obstá-
culos epistemológicos, entre os 
quais o senso comum, os dados 
perceptíveis, os resultados expe-
rimentais e a própria metodo-
logia aceita como válida, assim 
como todos os conhecimentos 
acumulados. Para conseguir 
superá-los, são necessários atos 
de ruptura com os conhecimen-
tos anteriores, seguida por sua 
reestruturação (atos epistemo-
lógicos).” (ALVETTI; BORGES, 
2007, p. 22)

Tem-se ainda o ponto de vis-
ta desenvolvido por Kuhn, em 1962. 
Em sua obra intitulada “A Estrutura 
das Revoluções Científicas” critica 
uma comunidade científica conser-
vadora, que sempre está disposta a 
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comprovar a teoria vigente em vez 
de refutá-la, como traz o falseacio-
nismo. Nas palavras de Alvetti e Bor-
ges (2007, p. 25), o objetivo de Kuhn 
“[...] é desmistificar visões clássicas 
sobre as ciências. Assim como Ale-
xandre Koyré e outros autores, criti-
ca a análise de conhecimentos histó-
ricos a partir do presente”.

Essas foram apenas algumas 
visões de Ciência defendidas por 
grandes epistemólogos que até os 
dias atuais são alvo de discussão. 
Gil-Pérez e colaboradores (2001) 
sugerem uma classificação para as 
imagens deformadas do trabalho 
científico vinculadas ao senso co-
mum, sendo muitas vezes concebi-
das por docentes e discentes. Além 
de serem aplicadas à Ciência tam-
bém se aplicam à Tecnologia. 

Segundo a abordagem de Gil-
-Pérez et al. (2001) sobre o tema, po-
demos dividir em sete patamares as 
visões equivocadas acerca da Ciência 
e também dos cientistas, “[...] algo en-
contrado na literatura e que são men-
cionadas como fruto da reflexão e 
autocrítica de professores” (POMBO; 
LAMBACH, 2017, p. 237). De forma 
concisa, portanto, procuramos abor-
dar a seguir essas deformações.

(1)	Visão empírico-indutivis-
ta e ateórica – É uma con-
cepção que destaca o papel 

“neutro” da observação e 
da experimentação. Tal de-
formação acontece dentre 
várias possibilidades prin-
cipalmente quando os con-
ceitos são desvinculados 
de seus contextos; quando 
a tecnologia é apresentada 
como uma mera aplicação 
de conhecimentos científi-
cos, desvinculado dos as-
pectos de CTSA (GIL-PÉ-
REZ, 2001).

(2)	Visão rígida – a Ciência 
apresenta teor pragmáti-
co, quantitativo e infalível. 
Aqui assume-se que o mé-
todo científico deve ser di-
vidido em etapas, as quais 
devem ser seguidas com 
mecanismo e rigor para se-
rem obtidos os resultados 
esperados (CACHAPUZ, 
et al., 2005). É despreza-
do qualquer vínculo que 
a Ciência apresenta com a 
criatividade e com o incer-
to. Os resultados obtidos 
devem ser claros, precisos, 
objetivos e indefectíveis. 
Portanto, de acordo com 
esta concepção, não podem 
haver ambiguidades rela-
cionadas ao trabalho cien-
tífico ( GIL-PÉREZ, 2001).



104 Alessandro Silva de Oliveira | Danilo Mesquita Caiado | Rafaella Gonçalves dos Santos Thábita | Ellem Damaceno Mota 
| Thiago Augusto Mendes

(3)	Visão dogmática e fecha-
da – O conhecimento é 
transmitido à frente sem 
ser abordado o caráter 
histórico, sendo descon-
siderado seu início, sua 
evolução e suas limitações. 
Ocorre certa omissão dos 
problemas enfrentados na 
obtenção daquele determi-
nado conhecimento. Logo, 
apenas aparece sob os “ho-
lofotes” o resultado final e 
bem-sucedido (GIL-PÉ-
REZ et al., 2001). Sendo 
assim, não é de domínio 
público as problemáticas 
que ficaram em aberto, 
apenas é repassado o co-
nhecimento já pré-esta-
belecido. Portanto, esque-
cimento dificulta captar a 
racionalidade do processo 
científico e faz com que os 
conhecimentos apareçam 
como construções arbi-
trárias. (CACHAPUZ, et 
al., 2005, p. 49). Segundo 
Cachapuz et al., (2005), 
há uma consequência di-
reta na abordagem tecno-
lógica também, posto que 
perante essa visão aproble-
mática, a possibilidade de 
resolver problemas tecno-

lógicos precedentes é ig-
norada pelo senso comum.

(4)	Visão exclusivamente ana-
lítica – Trata a Ciência e 
a Tecnologia como algo 
artificial frente a falsa ne-
cessidade de simplificá-las. 
Logo, ignora-se completa-
mente, em alguns trabalhos 
científicos, certos aspectos 
do estudo, a fim de torná-lo 
mais simples. Aqui assu-
me-se, predominantemen-
te, um caráter mais técnico 
(CACHAPUZ, et al., 2005). 
Uma consequência disso é 
o “desprezo” pela unifica-
ção dos diversos ramos da 
Ciência, há uma extrema 
segregação dos campos, 
que não torna saudável a 
visão científica perante a 
sociedade. 

(5)	Visão acumulativa de cres-
cimento linear – A visão 
acumulativa é de caráter 
simplista, assim como a 
visão exclusivamente ana-
lítica, posto que apenas 
postula que os conheci-
mentos científicos se acu-
mulam ao longo do tempo, 
não considerando todo o 
conhecimento “perdido” 
ou apenas ignorado nesta 
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trajetória (CACHAPUZ et 
al., 2005). Podemos dizer 
que essa simplificação do 
saber científico resultou de 
um processo que buscava 
torná-lo mais fácil de ser 
sintetizado, ou seja, mais 
aplicável. O que é ressal-
tado pela fala dos autores 
Cachapuz et al. (2005, p. 
51), uma vez que essa visão 
não leva em consideração 
os “[...] complexos proces-
sos de mudança [...]” que 
permeiam os conhecimen-
tos científico-tecnológicos.

(6)	Visão individualista e eli-
tista – A visão individualis-
ta é uma das mais aborda-
das na literatura, conforme 
Cachapuz et al. (2005). 
Nesta visão, a Ciência é re-
presentada como algo re-
produzido por apenas um 
indivíduo, ou no máximo, 
um grupo limitado de pes-
soas. Desconsidera, deste 
modo, a troca de conheci-
mento que pode haver en-
tre diversos pesquisadores. 
Logo, é classificada como 
um campo do conheci-
mento solitário.

(7)	Visão socialmente neutra 
– A última visão deforma-

da é a que mais associa-se 
ao tema da Ciência, da 
Tecnologia e da Sociedade, 
uma vez que os laços entre 
essas três dimensões são 
muitas das vezes esqueci-
dos. Cachapuz et al. (2005, 
p. 40) descrevem-na como 
sendo uma visão que “[...] 
esquece dimensões essen-
ciais da atividade científica 
e tecnológica, como o seu 
impacto no meio natural 
e social, ou os interesses e 
influências da sociedade 
no seu desenvolvimen-
to.” Consequentemente, 
a Ciência, conforme essa 
visão, é unilateral, e ignora 
a tríade Ciência-Tecnolo-
gia-Sociedade e o impacto 
que cada uma exerce entre 
si.

	 Em suma, podemos afirmar 
que essas concepções são fruto di-
reto da abordagem utilizada no en-
sino e nos meios midiáticos, prin-
cipalmente, devido ao uso de uma 
metodologia considerada tradicio-
nal, e, portanto, de teor altamente 
pragmático. Conforme Nicot e Sou-
za (2016, p. 12) “[o] ensino cien-
tífico, seja ele básico ou superior, 
aparece reduzido à apresentação de 
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conhecimentos rígidos e acabados”. 
À vista disto, tal carência na alfa-
betização científica e tecnológica é 
evidente desde o ensino básico até 
o ensino superior, assim como na 
modalidade EJA (Educação de Jo-
vens e Adultos) e na formação de 
docentes (GIL-PÉREZ et al., 2001; 
POMBO; LAMBACH, 2017).

“A extensão das visões deforma-
das é o resultado da ausência, 
quase absoluta, de reflexão epis-
temológica e de aceitação acrí-
tica de um ensino por simples 
transmissão de conhecimentos 
já elaborados [...] basta, no en-
tanto, uma reflexão crítica [...], 
para se apropriar com relativa 
facilidade, de concepções da ati-
vidade científica e tecnológica 
mais adequadas.” (CACHAPUZ 
et al., 2005, p. 63).

Posto isso, na abordagem da 
Ciência e da Tecnologia para a for-
mação dos professores faz-se neces-
sário o uso de uma reflexão crítica, 
a qual mitiga o pensamento de que 
“[a] tecnologia é considerada uma 
mera aplicação dos conhecimentos 
científicos” e aborda a relação dire-
ta de ambas com a Sociedade (CA-
CHAPUZ et al., 2005, p. 40).

“As concepções dos docentes 
sobre a ciência seriam, pois, ex-

pressões dessa visão comum que 
os professores de ciências acei-
tariam implicitamente devido à 
falta de reflexão crítica e a uma 
educação científica que se limita, 
com frequência, a uma simples 
transmissão de conhecimentos 
já elaborados – retórica de con-
clusões. Isso não só secundariza 
as características essenciais do 
trabalho científico, mas também 
contribui para reforçar algumas 
visões deformadas, como o su-
posto caráter “exato” (logo dog-
mático) da ciência, ou a visão 
aproblemática etc. Desse modo, 
a imagem da ciência que os pro-
fessores (e muitos cientistas) 
possuem diferencia-se pouco, 
ou melhor, não suficientemente, 
das que podem ser expressas por 
qualquer cidadão, e afasta-se das 
concepções atuais sobre a natu-
reza da ciência. Mas, quais são 
essas concepções atuais da na-
tureza da ciência e do trabalho 
científico?” (GIL-PÉREZ et al., 
2001, p. 135).

A FORMAÇÃO DO PROFESSOR 
SOB A PERSPECTIVA CTSA

Neste trabalho, parte-se do 
princípio, de que é reconhecida a 
crise socioambiental na qual esta-
mos inseridos e pela qual somos 
os principais responsáveis. No en-
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frentamento desta problemática, 
uma visão fragmentada e simplista 
de sua complexidade é insuficiente. 
Portanto, é imprescindível a forma-
ção de um público democrático e 
criticamente consciente, com ple-
nas condições de refletir e tomar 
decisões responsáveis diante deste 
cenário. 

Para isto, a perspectiva CTS 
propõe ao âmbito educacional, 
desde o ensino básico aos cursos 
de pós-graduação, o abandono do 
estudo isolado e descontextualiza-
do da Ciência a partir da adoção de 
um novo olhar, no qual é abordada 
levando em conta os aspectos his-
tóricos, éticos, políticos e socioe-
conômicos que a cercam (LÓPEZ; 
CEREZO, 1996). Assim, extrapola 
a mera transmissão de conteúdo, 
frequente no ensino das ciências. 
De acordo com Roberts (1991) 
apud Santos e Mortimer (2000, p. 
3), um currículo abarca a perspec-
tiva CTS:

Quando ele trata das inter-rela-
ções entre explicação científica, 
planejamento tecnológico e so-
lução de problemas e tomada de 
decisão sobre temas práticos de 
importância social. Tais currícu-
los apresentam uma concepção 
de: (i) ciência como atividade 
humana que tenta controlar o 

ambiente e a nós mesmos, e que 
é intimamente relacionada à 
tecnologia e às questões sociais; 
(ii) sociedade que busca de-
senvolver, no público em geral 
e também nos cientistas, uma 
visão operacional sofisticada 
de como são tomadas decisões 
sobre problemas sociais rela-
cionados à ciência e tecnologia; 
(iii) aluno como alguém que seja 
preparado para tomar decisões 
inteligentes e que compreenda a 
base científica da tecnologia e a 
base prática das decisões; e (iv) 
professor como aquele que de-
senvolve o conhecimento de e o 
comprometimento com as inter-
-relações complexas entre ciên-
cia, tecnologia e decisões.

Motivada pelo mesmo con-
texto, a educação ambiental (EA) 
despontou concomitante ao mo-
vimento CTS, encarregando-se 
inicialmente da discussão sobre a 
conservação da natureza (CAVAL-
CANTI; COSTA; CHRISPINO, 
2014). No entanto, tornou-se mais 
abrangente no decorrer dos anos 
ao incluir os problemas socioam-
bientais em seu panorama (CA-
VALCANTI; COSTA, CHRISPI-
NO, 2014). Alinhado aos objetivos 
do CTS, a preocupação acerca das 
questões ambientais concernente a 
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EA tornou-se parte da tríade e as-
sim, o termo passa a ser mencio-
nado como CTSA (Ciência, Tec-
nologia, Sociedade e Ambiente) 
(SANTOS, 2007).

Indubitavelmente, a forma-
ção do professor é um dos alicer-
ces fundamentais na concretização 
da perspectiva CTSA nas salas de 
aula. Contudo, conforme ressalta 
Teixeira (2003, p. 186), “a questão 
da formação docente é um desafio 
a ser superado para que possamos 
viabilizar a presença de abordagens 
dessa natureza de forma orgânica, e 
não apenas ocasionalmente, nas au-
las dos componentes científicos do 
currículo do ensino básico”.

Diante disso, atribui-se à es-
cassez de embasamento teórico e 
metodológico quanto à formação 
pedagógica dos professores como 
uma das prováveis causas deste gar-
galo, além do pouco acesso a disci-
plinas em que as áreas entrelaçam 
entre si. Nota-se que o ambiente 
universitário ainda é permeado 
pela forte crença no modelo da Ra-
cionalidade Técnica, na qual todos 
os esforços são direcionados para a 
formação de um professor exclusi-
vamente dotado de uma boa base 
técnica sobre a disciplina a ser en-
sinada (MALDANER 2000; MAR-
TINS, 2002; FIGUEIREDO, 2011).

Como resultado, forma-se 
uma lacuna quase que intransitá-
vel entre teoria e prática, implican-
do na formação de profissionais 
distantes da realidade (GASPARI, 
2008). Diante disto, tem-se o forta-
lecimento do ciclo rígido e obsole-
to, no qual o estudante é limitado a 
posição de espectador e desencora-
jado a tomar decisões, enquanto o 
professor atua na transmissão do 
conhecimento científico acabado, 
inquestionável e isolado. 

Esta conjuntura reforça as 
visões distorcidas sobre Ciência e 
Tecnologia expostas anteriormente 
e, por conseguinte, contribui para a 
privação de mais pessoas na tomada 
de decisões importantes que dizem 
respeito ao futuro da humanidade. 
Vale ressaltar que além da ênfase 
tida na construção acadêmica dos 
professores, as ferramentas adota-
das, como artigos, livros e outros, 
também corroboram nesta situação 
(CACHAPUZ et al., 2005).

Portanto, a implementação 
da perspectiva CTSA “têm permi-
tido uma reflexão sobre o processo 
de ensino e aprendizagem dos pro-
fessores de ciências, possibilitando 
que estes se tornem profissionais 
críticos e engajados, no compro-
misso com o estudo social da ciên-
cia” (FIGUEIREDO, 2011, p. 34). 
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Desta forma, o movimento CTSA 
atua na quebra do ciclo rígido e ob-
soleto, abrindo margem para a for-
mação de professores aptos para a 
construção de uma educação cien-
tífica mais democrática, atraente e 
alinhada à realidade. 

No entanto, Martins (2002) 
aponta que a organização curri-
cular exigida pelas instituições de 
ensino também são um empecilho 
na formação de professores sob a 
perspectiva CTSA. Segundo o autor 
(2002, p. 35), “os programas escola-
res sendo os instrumentos oficiais 
da política educativa vigente condi-
cionam o que os professores fazem 
na sala de aula, dado o seu carácter 
prescritivo sobre a avaliação dos 
alunos [...]”. Assim sendo, os mol-
des estabelecidos por esta estrutura 
estática limita o planejamento es-
tratégico do professor, impedindo a 
aplicação de novas práticas. 

À frente deste cenário, auto-
res como Pinheiro, Silveira e Bazzo 
(2007) afirmam que a implementação 
da perspectiva CTSA na formação 
dos professores de Ciências está além 
do alcance dos professores vigentes, 
cabendo também a todas instâncias 
da esfera educacional se alinharem 
aos objetivos desta nova visão. Além 
disto, é fundamental a publicação e a 
adoção de novos materiais didáticos 

redesenhados para esta nova aborda-
gem (MARTINS, 2002). 

Nesta, os problemas atuais 
de escala global e local, deverão ser 
abordados como os novos objetos de 
estudo e o discente será encorajado 
a se envolver, pesquisar e relacionar 
as diferentes áreas no estudo deste 
problema (CACHAPUZ, 2000 apud 
MARTINS, 2002). Assim, além de 
desenvolver habilidades como cria-
tividade, senso crítico e tomada de 
decisão, os conceitos das diferentes 
áreas serão apresentados de forma 
sistêmica, propiciando ao aluno um 
olhar mais aprofundado diante os 
problemas e, por consequência, com 
maior embasamento na tomada de 
futuras decisões (MARTINS, 2002). 

Diante do exposto, é evidente 
que o ensino da Ciência nos níveis 
básico e médio sob a perspectiva 
CTSA se solidificará somente após 
esta prática ser realidade nas univer-
sidades, conforme afirma Martins 
(2002). Isto ressalta a importância 
da formação inicial e contínua do 
professor com ênfase CTSA, nas-
cendo com este o estabelecimento 
de um novo ciclo de ensino.

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A visão de Ciência, concer-
nente aos professores, está intrin-
secamente ligada ao que lhes foi 
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ou é apresentado nos cursos de 
formação. A ausência de indaga-
ções críticas sobre a natureza do 
conhecimento científico e da ati-
vidade científica, bem como, o 
tratamento isolado e descontex-
tualizado das ciências contribui 
para a propagação das visões dis-
torcidas. 

Desta forma, a epistemologia 
do ensino de Ciência e a perspecti-
va CTSA surgem como estratégias 
fundamentais para a prática do-
cente, visto que por meio destas é 
possível estabelecer um processo de 
reflexão crítica ativa. Consequente-
mente, são esperadas transforma-
ções significativas quanto às con-
cepções de Ciência dos professores 
e, consequentemente, de suas práti-
cas. 

Tais estratégias aplicadas na 
formação do professor são o es-
topim para a solidificação de um 
novo ciclo de ensino, no qual o co-
nhecimento científico é tratado de 
forma contextualizada e contribui 
adequadamente no desenvolvimen-
to de indivíduos críticos, conscien-
tes e hábeis na tomada de decisões 
de interesse comum.
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Resumo
O estudo teve como objetivo analisar a contribuição da Licenciatura em Educação do 
Campo da Universidade Federal de Goiás – Regional Goiás, para a atuação profissional 
dos educandos-professores na educação básica. Para a coleta de dados foi realizado entre-
vistas com os educandos do curso, para a análise foi empregado a análise de conteúdo. As-
sim, temos o intento de discutir o perfil, a formação desses educandos. Nas considerações 
apontamos as questões que envolvem a formação destes professores, as potencialidades 
desta formação, os desafios para esta formação.
Palavras Chave: Formação de Professor; Educação do Campo; Pedagogia da Alternância.
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the course, for the analysis, content analysis was used. Thus, we intend to discuss the profi-
le, the education of these students. In the considerations we point out the issues involving 
the training of these teachers, the potential of this training, the challenges for this training.
Key words: Teacher training; Rural Education; Alternation Pedagogy.

INTRODUÇÃO
Este estudo que ora se apre-

senta é resultado da pesquisa: “For-
mação de Professores: Um olhar so-
bre a Licenciatura em Educação do 
Campo da Universidade Federal de 
Goiás – Regional Goiás”, desenvol-
vida no período de agosto de 2015 
a julho de 2016. Essa pesquisa foi 
realizada com o apoio do Programa 
Bolsas de Licenciatura – PROLI-
CEN, do edital 001/2015. A pesqui-
sa foi construída e desenvolvida no 
curso de Licenciatura em Educação 
do Campo da Unidade Acadêmi-
ca Especial de Ciências Humanas, 
UFG – UFG, Regional Goiás. 

As Licenciaturas em Educa-
ção do Campo (LEdoC’s) no Brasil 
são o resultado das reivindicações 
das organizações e dos movimen-
tos sociais no Brasil que pleiteavam 
uma política pública de formação 
docente para os sujeitos do campo. 

Para Freitas (2011), com o in-
tuito de atender as demandas apre-
sentadas ao Estado pelo Movimento 
da Educação do Campo, o Minis-
tério da Educação (MEC) criou o 
Programa de Apoio à Formação Su-

perior em Licenciatura em Educa-
ção do Campo (Procampo) com o 
objetivo de apoiar a implementação 
de cursos regulares nas instituições 
públicas de ensino superior volta-
dos especificamente para a forma-
ção de professores para a docência 
em escolas do campo nas séries fi-
nais do ensino fundamental e no 
ensino médio.

A oferta desses cursos de gra-
duação iniciou em 2006, período 
em que o Ministério da Educação 
(MEC), por intermédio da Secre-
taria de Educação Superior (SESu) 
e da Secretaria de Educação Con-
tinuada, Alfabetização e Diversi-
dade (SECAD), como também por 
indicações dos movimentos sociais, 
convidou a Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG), a Universi-
dade de Brasília (UnB), a Univer-
sidade Federal da Bahia (UFBA) e 
a Universidade Federal de Sergipe 
(UFS) para executarem um proje-
to-piloto de implantação dos pri-
meiros cursos de Licenciatura em 
Educação do Campo (LEdoC). Es-
sas quatro universidades foram es-
colhidas por já apresentarem, em 
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sua história, práticas de ensino, 
pesquisa e extensão em Educação 
do Campo (MOLINA; ANTUNES-
-ROCHA, 2014).

Ainda com essas experiências-
-piloto em execução, o MEC lançou 
o Edital de Convocação nº 09, de 29 
de Abril de 2009, convocando outras 
instituições de ensino superior para 
apresentarem projetos de Cursos de 
LEdoC, no sentido de

Estabelecer critérios e procedi-
mentos para fomento de cursos 
regulares de Licenciatura em 
Educação do Campo, para a for-
mação de professores para a do-
cência nos anos finais do ensino 
fundamental e ensino médio nas 
escolas localizadas em áreas ru-
rais, mediante assistência finan-
ceira às Instituições Públicas de 
Ensino Superior- IES (BRASIL, 
2009, p. 1).

A concorrência nesses editais 
possibilitou que 32 universidades 
passassem a ofertar a Licenciatura 
em Educação do Campo. Por se tra-
tar de um edital que autorizava so-
mente uma turma específica, essas 
Licenciaturas não tinham a garantia 
de sua continuidade e permanência 
nas instituições de ensino superior. 
Dessa forma, não atendia a deman-
da concreta de formação docente 

para atuar no campo (FREITAS, 
2011).

Em 2012, o MEC lança o 
Edital SESU/SETEC/SECADI nº 
02/2012, com o objetivo de ampliar 
as vagas dos cursos existentes e se-
lecionar outras 32 IES para ofertar 
35 novos cursos voltados para a 
formação dos professores do cam-
po. Para Molina e Antunes-Rocha 
(2014), o MEC, dessa vez, convocou 
as universidades para assumirem o 
desafio de tornar os cursos de Li-
cenciatura em Educação do Campo 
permanentes nas instituições. 

A Universidade Federal de 
Goiás (UFG), através da Regional 
Goiás e Regional Catalão concor-
reram a esse Edital. Essas regionais 
conseguiram aprovar dois cursos de 
Licenciatura em Educação do Cam-
po, um para ser ofertado na Regio-
nal Catalão e o outro na Regional 
Goiás. O objeto de estudo dessa 
pesquisa foi a LEdoC ofertada na 
UFG – Regional Goiás.

Na UFG, ambos os cursos 
(das regionais: Catalão e Cidade 
de Goiás) são da área de Ciências 
da Natureza. O curso ofertado na 
UFG, Regional Goiás, objetiva for-
mar professores para atuarem na 
segunda fase do Ensino Fundamen-
tal e no Ensino Médio com ênfase 
em ciências da natureza por en-
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tender que essas áreas apresentam 
déficits históricos de profissionais 
formados em Física, Química e Bio-
logia. Déficits que se agravam so-
bremaneira quando analisados nas 
realidades diversas das escolas do 
campo. O curso tem ainda a inten-
ção de preparar educadores para, 
além da docência, atuar na gestão 
de processos educativos escolares e 
não escolares (UFG, 2014). 

Além da formação por áreas 
do conhecimento, estes cursos são 
ofertados com base na Pedagogia 
da Alternância, onde os tempos 
básicos de formação se intercalam 
entre Tempo Universidade (reali-
zado no ambiente universitário) e 
Tempo Comunidade (realizado nas 
comunidades do campo de origem 
dos estudantes e nas escolas lá exis-
tentes).

Esta organização em alter-
nância, articulada com um perfil de 
formação de professor que o prepa-
ra para estar vinculado à compreen-
são da realidade do campo na qual 
está imerso e para a intervenção e 
compromisso com a luta destes po-
vos. O professor em formação ini-
cial, por meio das vivências alterna-
das em tempo universidade e tempo 
comunidade tem a oportunidade de 
conhecer, vivenciar e refletir sobre a 
realidade do campesinato.

A formação de professores 
que se identificam com as questões 
do campo deve-se à compreensão 
das reivindicações das organizações 
e dos movimentos sociais, do tra-
balho de docentes e pesquisadores 
na área e da intencionalidade polí-
tica de instituir uma Educação do 
Campo voltada para a realidade dos 
sujeitos que vivem no e do campo. 
Uma educação que se constitua com 
os ideais da práxis dos movimentos 
e organizações sociais, tendo como 
princípios a Filosofia da Educação 
Freiriana, que implica teoria e prá-
tica advindas das condições de vida 
dos trabalhadores do campo (UFG, 
2014). 

Em outras palavras, esse curso 
visa a formar e habilitar profissionais 
que atuam nos anos finais do ensino 
da educação fundamental e média 
que ainda não possuam a titulação 
mínima exigida pela legislação edu-
cacional em vigor, quer estejam em 
exercício de funções docentes ou 
em outras atividades educativas não 
escolares junto às populações do 
campo. Isto porque o curso objetiva 
preparar educadores para além da 
docência, de modo a gerir os pro-
cessos educativos que acontecem na 
escola e no seu entorno.

Destarte, esse trabalho dis-
corre sobre os educandos que estão 
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inseridos na Licenciatura em Edu-
cação do Campo da UFG/ Regional 
Goiás. Podemos dizer que entre os 
educandos do curso, muitos perten-
centes às populações do campo que 
historicamente foram excluídas do 
acesso à educação, principalmente 
a educação de nível superior. 

A EDUCAÇÃO DO CAMPO NO 
BRASIL

A escola como ambiente de 
socialização formal do Estado, du-
rante muito tempo esteve ausente 
do campesinato brasileiro, sendo 
somente a partir dos anos 1990 que 
inicia o debate em torno da Educa-
ção do Campo. O que estigmatizou 
o campo com lugar de atraso e po-
breza, caracterizado principalmen-
te pelo personagem Jeca Tatu, cria-
do pelo escritor Monteiro Lobato 
para criticar de maneira humorada 
o descaso com a população carente.

Destarte, os moradores do 
campo sempre foram tratados pela 
educação brasileira como matutos, 
ignorantes e de fácil subordinação, 
como demostra Pereira (2009, p. 
178),

A ideologia dominante sempre 
considerou o camponês brasi-
leiro como matuto analfabeto, 
fraco, atrasado, preguiçoso, in-

gênuo, incapaz; um Jeca Tatu, 
que precisa ser redimido pela 
modernidade [...] As escolas 
implantadas no campo só con-
tribuíram para reforçar essa 
imagem. Escolas com pedago-
gias bancárias, importadas da 
cidade como um pacote pronto: 
currículo, calendário, cartilha 
e professor. Todos oriundos da 
cidade.

A educação do campo ganha 
força a partir dos anos 1990, quan-
do os camponeses representados 
por meio dos movimentos sociais, 
ligados diretamente às questões do 
desenvolvimento territorial, come-
çam a defender uma educação que 
venha garantir a sua permanência 
no campo. Segundo Molina (2006, 
p. 10), “a especificidade da Educa-
ção do Campo, em relação a outros 
diálogos sobre educação deve-se ao 
fato de sua permanente associação 
com as questões do desenvolvimen-
to e do território no qual ela se en-
raíza”.

É importante ressaltar que a 
educação é a forma como a socieda-
de contemporânea encontrou para 
integrar o indivíduo a sociedade, 
quem nunca ouviu o famoso dis-
curso “sem educação, não se chega 
a nenhum lugar”, porém ela não é 
feita somente dentro dos aparelhos 
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formais do estado, Gohn (2009, 
p.16) pontua,

A educação ocupa lugar central 
na acepção coletiva da cidada-
nia. Isto porque ela se constrói 
no processo de luta que é, em si 
próprio, um movimento educa-
tivo. A cidadania não se constrói 
por decretos ou intervenções 
externas, programas ou agentes 
pré-configurados. Ela se cons-
trói como um processo interno, 
no interior da prática social em 
curso, como fruto do acúmulo 
das experiências engendradas.

Silva (2006) amplia o concei-
to de educação citando Freire e a 
LDB 9394/96 em que esses apontam 
que a mesma abrange os processos 
formativos que se desenvolvem nos 
mais diversos espaços formativos, 
formais, informais e não formais, li-
gada diretamente as nossas relações 
com tudo que nos cerca em nosso 
cotidiano, seja na vida familiar, nas 
relações humanas, no trabalho, nas 
instituições de ensino e pesquisa, 
nos movimentos e organizações da 
sociedade civil, bem como nas ma-
nifestações culturais.

Com este pressuposto a Edu-
cação do Campo tem sua pedagogia 
com os ideais da práxis dos movi-
mentos e organizações sociais, ten-

do como princípios a Filosofia da 
Educação Freiriana, que implica 
teoria e prática advindas das con-
dições de vida dos trabalhadores do 
campo, indo para além dos muros 
da escola. Caldart (2002, p. 22) co-
loca,

É um projeto de educação que 
reafirma como grande finalida-
de da ação educativa ajudar no 
desenvolvimento mais pleno do 
ser humano, na sua humaniza-
ção e inserção crítica na dinâmi-
ca da sociedade de que faz parte; 
que compreende que os sujeitos 
se humanizam ou se desumani-
zam sob condições materiais e 
relações sociais determinadas; 
que nos mesmos processos em 
que produzimos nossa existên-
cia nos produzimos como seres 
humanos; que as práticas so-
ciais, e entre elas especialmente 
as relações de trabalho, confor-
mam (formam ou deformam) 
os sujeitos. É por isso que afir-
mamos que não há como ver-
dadeiramente educar os sujeitos 
do campo sem transformar as 
circunstâncias sociais desuma-
nizantes, e sem prepará-los para 
ser os sujeitos destas transfor-
mações.

Contudo para ter uma mu-
dança efetiva na educação é preciso 
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que dentro das escolas tenham edu-
cadores nas escolas que não apenas 
transmitam os conteúdos, mas que 
busquem a construção do conhe-
cimento significativo. Que o pon-
to de partida deste conhecimento 
seja o cotidiano do campo, que ele 
seja ressignificado por estes sujeitos 
para a transformação de sua reali-
dade. Que seja uma formação para 
a vida e não apenas para um diplo-
ma, com o objetivo de uma forma-
ção omnilateral.

Com estes pressupostos fo-
ram criados os cursos de Licencia-
tura em Educação do Campo que 
têm como objeto a escola de Edu-
cação Básica, com ênfase na cons-
trução da Organização Escolar e do 
Trabalho Pedagógico para os anos 
finais do Ensino Fundamental e do 
Ensino Médio. Os cursos objetivam 
preparar educadores para, além da 
docência, atuar na gestão de proces-
sos educativos escolares e na gestão 
de processos educativos comunitá-
rios. (MOLINA, 2015, p. 152).

METODOLOGIA
A metodologia utilizada para 

a realização do trabalho consistiu 
em pesquisa de caráter qualitativo, 
fazendo uso do método de estudo de 
caso, pois de acordo com Yin (2010, 
p. 39), “o estudo de caso é uma in-

vestigação empírica que investiga 
um fenômeno contemporâneo em 
profundidade e em seu contexto de 
vida real”. Como instrumento para 
a coleta de dados foi utilizado ques-
tionários, por constituir-se 

uma técnica bastante viável e 
pertinente para ser empregada 
quando se trata de problemas 
cujos objetos de pesquisa cor-
respondem a questões de cunho 
empírico, envolvendo opinião, 
percepção, posicionamento e 
preferências dos pesquisados 
com perguntas abertas e fecha-
das. (CHAER, DINIZ, RIBEI-
RO, 2011, p. 251)

Para a análise das informa-
ções coletadas por meio das entre-
vistas e questionários, será utilizada 
a técnica da análise de conteúdo. 
Para Bardin (2010, p.44), a técnica 
se constitui em: 

Um conjunto de técnicas de aná-
lise das comunicações visando 
obter por procedimentos siste-
máticos e objetivos de descrição 
do conteúdo das mensagens in-
dicadores (quantitativos ou não) 
que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às con-
dições de produção/recepção 
(variáveis inferidas) destas men-
sagens. [...] Esta abordagem tem 



120 Daniel Gabriel Borges | Hélio Simplicio Rodrigues-Monteiro | Alessandro Silva de Oliveira

por finalidade efetuar deduções 
lógicas e justificadas, referentes 
à origem das mensagens toma-
das e consideração.

A FORMAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
DO CAMPO NA PERSPECTIVA 
DOS EDUCANDOS

Em 2013, foi aprovado a 
abertura do curso de Licenciatura 
em Educação do Campo (LEdoC), 
na Universidade Federal de Goiás 
(UFG), na Regional Goiás. O cur-
so começa a ser ofertado a partir 
do Edital nº. 19/2014/UFG. Nesse 
edital estava previsto a oferta de 60 
vagas para a cidade de Catalão e 60 
vagas para a Cidade de Goiás. Es-
sas vagas ofertadas tinham como 
destinatários os candidatos que 
atendessem os seguintes critérios: 
professores que atuam no segundo 
segmento do ensino fundamental e 
ensino médio nas escolas do cam-
po localizadas em áreas rurais; às 
pessoas que atuam em escolas ou 
instituições rurais em atividades 
educativas direcionadas à jovens e 
adolescentes e pessoas que tenham 
concluído o Ensino Médio (ou 
curso equivalente) que pretendam 
atuar na Educação do Campo.

Os educandos da Licenciatura 
em educação do campo são em sua 

maioria do sexo feminino possuin-
do entre 30 a 34 anos de idade, que 
se autodeclaram negros e negras. 
Onde mais de 50% deles residem na 
zona urbana da Cidade de Goiás em 
bairros periféricos e o restante em 
assentamentos, chácaras e fazendas. 
A renda familiar dos estudantes está 
entre um a dois salários mínimos, 
sendo que somente uma minoria 
não possuí uma família constituída 
(filhos, esposa e esposo). 

Os estudantes em sua gran-
de totalidade são alunos oriundos 
do sistema público de ensino, uma 
parte significativa destes estudantes 
passaram na primeira fase de ensi-
no pelas escolas do campo, algumas 
com salas multisseriadas. Para cur-
sarem os anos finais do ensino fun-
damental e ensino médio tiveram 
que deslocar-se para a cidade mais 
próxima, enfrentando as dificul-
dades com o transporte escolar e a 
qualidade das estradas rurais.

Estes dados revelam o cará-
ter afirmativo do curso, dentro da 
Universidade Federal de Goiás – 
Regional Goiás, o que impõe uma 
responsabilidade de não só garantir 
o acesso ao ensino superior, mas 
a permanência. Sabemos histori-
camente como o campo brasileiro 
sofre com a desigualdade de acesso 
ao direito à educação, que se traduz 
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numa fragilidade das escolas do 
campo. Para superação não basta 
garantirmos o acesso por meio de 
vestibulares específicos que garan-
tam o ingresso dos sujeitos do cam-
po ao ensino superior, é preciso ga-
rantir a sua formação, para garantir 
o futuro da educação básica no e do 
campo.

O acesso ao curso ocorre por 
meio do vestibular específico. A 
realização da seleção seguindo esse 
critério está contribuindo para ga-
rantir o acesso dos sujeitos que são 
oriundos do campo ou se identifi-
cam com o mesmo, que tem sua 
identidade no campo ou que já ti-
veram parte de sua vida escolar nas 
escolas do campo. O que é um as-
pecto positivo para o curso que bus-
ca a formação de educadores para o 
campo, para atuação no ensino de 
ciências da natureza (Química, Físi-
ca e Biologia) nos anos finais do en-
sino fundamental e no ensino mé-
dio. Ao mesmo tempo se torna um 
desafio, devido a precariedade do 
ensino que tiveram acesso durante 
a sua escolarização, principalmen-
te na compreensão dos conteúdos 
básicos da área das ciências da na-
tureza. O que é notável no próprio 
discurso dos sujeitos que assinalam 
possuir pouca compreensão, o que 
torna necessário uma revisão dos 

conteúdos básicos, para a constru-
ção de um novo conhecimento.

Para os educandos do curso 
de Educação do Campo, essa licen-
ciatura significa não somente uma 
formação de nível superior significa 
garantir o acesso a próxima geração 
à educação, a permanência no cam-
po, compreender a realidade que 
viveram ou vivem, a esperança de 
transformar a realidade de sua co-
munidade e um compromisso com 
o campo. Essas afirmações foram 
constatadas nas respostas referentes 
à contribuição da formação em edu-
cação do campo para a educação no 
campo. Ou seja, os educandos são 
enfáticos e afirmam que essa a for-
mação de professores respeita, co-
nhece e valoriza os modos de vida, 
o tempo e o espaço do campo, dan-
do a possibilidade de uma constru-
ção de conhecimento significativo 
e capaz de realizar transformações 
para uma melhor qualidade de vida 
no campo.

Para além desta contribuição 
a LEdoC da Regional Goiás contri-
bui ainda para suprir a carência de 
professores da área de ciências da 
natureza (física, química e biologia) 
e capacitando os educadores que já 
estão em contexto de sala de aula, 
mas não possuem uma licenciatura 
nesta área. Dos educandos entrevis-
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tados 34% acreditam que o curso 
vem contribuindo para a atuação e 
atualização profissional, na medida 
que estes estão trabalhando direta 
ou indiretamente no contexto edu-
cacional das escolas da região onde 
são trabalhados contratados e/ou 
efetivos. Neste contexto o curso 
vem contribuir para a permanência 
no campo, por contribuir com a ex-
pansão de oferta da educação bási-
ca no campo, através da formação e 
capacitação de professores. 

A LEdoC tem uma proposta 
metodológica baseada na pedago-
gia da alternância. Os educandos 
tem aulas intercaladas por Tempo 
Universidade – as aulas são rea-
lizadas na universidade e Tempo 
Comunidade – os educandos vão 
desenvolver atividades nas comuni-
dades de origem. 

Para os educandos da LEdoC, 
a alternância como pedagogia da 
Licenciatura em Educação do cam-
po não é somente uma flexibilidade 
que permite-os manter o trabalho 
no campo e nas escolas, facilitan-
do a permanência na universida-
de. Mas como tempos alternados 
de formação, torna a possibilidade 
deste processo educativo contem-
plar uma formação na sua totalida-
de social. Para Molina (2015, p. 158) 

A intencionalidade da concep-
ção das Licenciaturas em Educa-
ção do Campo foi e é ser capaz 
de construir com os educandos 
em formação a experiência de 
um currículo vivo, que tenha 
como preocupação central a so-
cialização dos conhecimentos 
científicos historicamente acu-
mulados, sabendo e entendendo 
que a escola é um espaço fun-
damental para isto, porém, sem 
ignorar as dinâmicas e as trans-
formações que ocorrem na vida 
dos educandos que estão nestes 
processos de formação docente, 
trazendo-os como parte da ma-
téria-prima da aprendizagem. 
(MOLINA, 2015, p. 158)

Sabendo da importância da 
alternância dos tempos para a for-
mação dos futuros educadores do 
campo, questionamos os educan-
dos sobre o entendimento dos tem-
pos e qual tempo em sua concepção 
tem maior peso em sua formação, 
justificando sua resposta. Na visão 
dos estudantes o tempo com maior 
importância para sua formação é o 
tempo universidade, porque é nele 
que tem aulas, é nele que tem um 
maior acompanhamento sistemá-
tico por parte do professor, o que 
para eles não ocorre no tempo co-
munidade. 
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Os educandos compreendem 
o tempo comunidade e tempo uni-
versidade como complementares 
para sua formação, tendo cada tem-
po sua especificidade. Nas suas con-
cepções o que falta é uma estrutura 
(transporte, pessoal e infraestrutu-
ra), para que não somente o tempo 
universidade seja valorizado, mas 
que no tempo comunidade possa 
garantir a socialização dos sabe-
res aprendidos nas comunidades 
e construir novos conhecimentos 
em conjunto com o tempo univer-
sidade, valorizado os conhecimen-
tos apreendidos ao longo do tempo 
pelo povo do campo.

Outro desafio colocado pe-
los educandos é que em decor-
rência de muitos não terem com-
putadores ou acesso à internet, o 
acompanhamento torna-se difí-
cil, durante o tempo comunida-
de. Isso torna-se um problema, 
segundo os educandos porque 
durante o andamento do tempo 
comunidade os professores usan-
do as tecnologias comunicam-se 
com alguns elementos do grupo, 
que possuem acesso a tal tecno-
logia, que acabam também pela 
dificuldade de comunicação, não 
transmitindo ou ocorrendo ruí-
dos, prejudicando o trabalho dos 
professores e dos educandos.  

Buscando como os educandos 
tem acesso a computadores e inter-
net, constatamos que os moradores 
da zona urbana, possuem este aces-
so em suas próprias residências ou 
em casas de parentes e amigos. Os 
moradores das fazendas, assenta-
mentos, chácaras e acampamentos, 
tem acesso quase restrito durante 
o tempo universidade, seja na pró-
pria universidade ou em Lan House, 
para fazerem pesquisa e impressão 
de trabalhos solicitado pelos profes-
sores. O que vem a contribuir para 
um encarecimento do custo do cur-
so na vida destes sujeitos, afetando 
diretamente sua permanência.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao analisarmos os dados da 

pesquisa percebe-se os desafios que 
são apresentados a Universidade 
Federal de Goiás – Regional Goiás, 
para a formação de professores vol-
tados para a Educação Básica no e 
do campo. O programa que pos-
sibilitou a expansão e a criação do 
curso, não permite grandes investi-
mentos, o que acaba exigindo uma 
intensificação do trabalho docente, 
para conseguirem dar conta das 
demandas dos alunos e da própria 
comunidade que têm uma grande 
expectativa quanto a Universidade 
e ao curso de Educação do Campo.
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Os educandos do curso Edu-
cação do Campo, possuem uma di-
versidade cultural e social imensa, 
que é um reflexo do multiculturalis-
mo presente no campo e na cidade, 
porém com um elemento além da 
complementariedade, existe uma 
unidade dentro desta diversidade, 
todos pertencem a uma classe tra-
balhadora, dando a unidade pela 
condição quanto a classe, que se 
movimenta, que reconhece-se como 
trabalhador, para além de toda a di-
versidade, unem-se pelo direito de 
estarem dentro da Universidade e 
de construírem um novo capítulo 
na história da educação do campo. 

A Licenciatura em Educação 
do Campo, para além de uma for-
mação de profissionais para a do-
cência, busca garantir o acesso à 
educação superior dos sujeitos do 
campo, para que a oferta da edu-
cação básica no campo, principal-
mente dos anos finais e ensino mé-
dio, seja ampliada. Não é suficiente 
somente pensar na formação deste 
profissional, precisamos pensar nas 
escolas da educação básica que es-
tão sendo fechadas, produzindo 
uma desigualdade na garantia de 
acesso a educação, uma vez que 
para ter acesso a ela, muitas vezes 
a criança tem que deslocar-se gran-
des distancias. O que acarreta uma 

educação fora do seu contexto so-
ciocultural, contribuindo para uma 
desterritorialização dos sujeitos do 
campo.
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Resumo
Na Ecologia, o termo sustentabilidade está relacionado, principalmente, com a manuten-
ção dos recursos naturais, de forma a garantir a vida. Assim, quando se fala em sustenta-
bilidade ecológica, buscam-se estratégias para o estabelecimento de prioridades conserva-
cionistas. Este trabalho convida o leitor a uma reflexão sobre a Responsabilidade Social da 
Educação Ambiental nas práticas docentes e na exploração da experimentação científica 
nas Instituições de Ensino. Além disso, objetiva-se apresentar a escola como um Espaço 
Educacional Sustentável, analisando a eficiência e a possibilidade da promoção da educa-
ção para a sustentabilidade. Os resultados indicam formas diversificadas de criação desses 
espaços e de objetivos distintos e indicam a estratégia mais apropriada para alcançar uma 
educação de qualidade.
Palavras-chave: Formação de Professores; Espaços Educadores Sustentáveis; Comunida-
de Escolar.

Abstract
In Ecology, the term sustainability is mainly related to the maintenance of natural resour-
ces, in order to guarantee life. Thus, when talking about ecological sustainability, strate-
gies are sought to establish conservationist establishments. This work invites the reader 
to reflect the Social Responsibility of Environmental Education in teaching practices and 
experimentation scientific exploration in Teaching Institutions. Besides, it aims to present 
a school as the Sustainable Educational Space, analyzing the efficiency and the possibility 
of promoting education for sustainability. The results showed diversified creating ways 
of these distinct spaces and objectives and present a most appropriate strategy to achieve 
quality education.
Keywords: Teacher Training; Sustainable Educators Spaces; School Community.
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1. INTRODUÇÃO
	 O desenvolvimento susten-

tável é um tema bastante discutido 
em variadas instâncias da sociedade 
civil, porém ainda não há um con-
senso na grade curricular de ecolo-
gia, gerando a necessidade de viabi-
lizar tentativas práticas dentro das 
subvertentes dessa disciplina. 

O presente capítulo convida 
o leitor a uma reflexão sobre a Res-
ponsabilidade Social da Educação 
Ambiental nas práticas docentes e 
na exploração da experimentação 
científica nas Instituições de Ensi-
no. Logo, o que se pretende neste 
capítulo é evidenciar a importân-
cia do tema sustentabilidade no dia 
a dia dos educadores e alunos, e a 
obrigatoriedade do tema nas insti-
tuições. 

Neste contexto, questionou-
-se as seguintes problemáticas: os 
educadores estão engajados nas 
atividades práticas de ensino que 
envolvam sustentabilidade? Como 
promover a sensibilização de co-
munidades escolares quanto à im-
portância da preservação do meio 
ambiente? Para tanto realizou-se 
uma pesquisa básica, qualitativa, 
exploratória e bibliográfica. Foram 
selecionadas considerações a res-
peito do tema sustentabilidade e de-
senvolvimento sustentável na grade 

curricular de ecologia, conceitos 
e definições, que envolvam nova 
maneira de ver o mundo e novos 
métodos de ações sustentáveis no 
ambiente escolar. Além disso, bus-
cou-se descrever a forma como as 
comunidades escolares respondem 
aos Espaços Educadores Sustentá-
veis (EES), analisando a eficiência 
e a possibilidade da promoção da 
educação para a sustentabilidade.

A intenção do presente ca-
pítulo é motivar o leitor a refletir 
sobre a importância dada à explora-
ção de informações e à forma como 
esse conteúdo tem sido trabalhado 
pelas instituições de ensino, reve-
lando diversas possibilidades de en-
sino teórico e prático.

1.1. SUSTENTABILIDADE 
1.1.1. A importância do Desenvol-
vimento Sustentável    

A natureza determina as con-
dições morfoclimáticas e a biodi-
versidade dos ecossistemas. A de-
pendência humana da natureza vai 
além da preservação do Meio Am-
biente e de saciar as necessidades 
básicas, ela é utilizada como espaço 
físico, para a produção de alimentos 
e obtenção de energia.  

Por muito tempo não se tinha 
o conhecimento sobre a importân-
cia da preservação dos recursos 
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naturais. Dessa forma, o homem 
explorou exaustivamente a natureza 
visando satisfazer as suas necessida-
des em atividades produtivas sem 
pensar nas consequências desastro-
sas da superexploração. 

De acordo com o Fundo 
Mundial para o Planeta (WWF), 
atualmente o consumo dos recur-
sos naturais é 20% maior do que 
a quantidade regenerada. Se a ci-
vilização continuar neste patamar 
exploratório, em 2050 necessita-
rá de 2,5 planetas para se abaste-
cer. Esses dados tornam-se ainda 
mais preocupantes em relação a 
projeção média de crescimento da 
população mundial para o ano de 
2100, que será 30% maior do que a 
atual, ou seja, 10,9 bilhões de habi-
tantes (ONU, 2019). 

O mundo está diante de um 
grande desafio: conduzir a popu-
lação global a um desenvolvimen-
to econômico e sustentável com 
a utilização racional dos recursos 
naturais finitos; o que será tratado 
na Agenda 2030 das Nações Unidas 
para o desenvolvimento sustentá-
vel, onde o foco principal será criar 
um ambiente equitativo para a po-
pulação mundial, num planeta fini-
to, e conservar as múltiplas formas 
e funções da natureza.

1.1.2. Conceito de Sustentabilida-
de e Responsabilidade Social

Os primeiros registros sobre 
o tema desenvolvimento sustentá-
vel surgiram na década de 1970, na 
Conferência de Estocolmo, onde 
foi criado um documento chamado 
“Nosso Futuro Comum”. Desde en-
tão, o conceito de sustentabilidade 
vem sendo utilizado e amplamente 
discutido. O termo sustentabilidade 
costuma estar associado ao desen-
volvimento sustentável, sustainable 
development, que de acordo com o 
Relatório Brundtland (1987) - Nos-
so futuro comum - é definido como 
“[...] aquele que atende às necessi-
dades do presente sem comprome-
ter a possibilidade de as gerações 
futuras atenderem às suas próprias 
necessidades” (Comissão Mundial 
sobre o Meio Ambiente e Desenvol-
vimento – CMMAD, 1991, p. 46). 

No meio científico, o termo 
sustentabilidade surgiu nas áreas de 
Biologia e Ecologia, representando 
a capacidade que um ecossistema 
possui de manter um equilíbrio di-
nâmico que permita a subsistência 
da maior biodiversidade possível, 
incluindo todas as espécies (BOFF, 
2010). Sob o aspecto ético, é inacei-
tável que o desenvolvimento econô-
mico exponha o patrimônio natural 
às formas de exploração, esgotem os 
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recursos naturais e poluam os am-
bientes naturais e construídos, sem 
pensar nas gerações futuras. Diante 
disso, faz-se necessário uma socie-
dade sustentável que atenda às ne-
cessidades de toda a população sem 
qualquer tipo de exclusão.

O conceito de desenvolvi-
mento sustentável evoluiu até que 
se alcançasse a composição de três 
pilares: econômico, social e am-
biental. Dessa forma, a sustentabili-
dade promove a construção de uma 
sociedade economicamente viável, 
ambientalmente correta e social-
mente justa (ELKINGTON, 1994). 

1.1.3. Sustentabilidade nas insti-
tuições de ensino e formação de 
professores

Caberia à educação um lugar 
especial no desenvolvimento sus-
tentável? A questão educacional não 
se encontra em destaque entre os 
três pilares, no entanto aparece nas 
entrelinhas, visto que é essencial no 
processo de mudanças de concep-
ções voltadas para a sustentabilida-
de. O pilar educacional tem o seu 
papel transformador e educador, 
construindo modelos para a for-
mação do pensamento crítico, bem 
como a disseminação da consciência 
sustentável dos docentes e discentes 
(OLMOZ-GÓMEZ et al, 2019).

Para ir além dos conceitos de 
sustentabilidade, é preciso estimu-
lar ações e posturas voltadas a re-
pensar e refletir acerca das atitudes 
praticadas, bem como propor novas 
condutas que favoreçam a preserva-
ção do meio ambiente. 

Considerando que nas insti-
tuições de ensino é necessário tratar 
de temas da atualidade aplicados à 
realidade cotidiana dos seus alunos, 
os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais, do tema transversal Meio Am-
biente estabelecem que:

Temas da atualidade, em contí-
nuo desenvolvimento, exigem 
uma permanente atualização; 
e fazê-lo junto com os alunos 
é uma excelente oportunidade 
para que eles vivenciem o desen-
volvimento de procedimentos 
elementares de pesquisa e cons-
truam, na prática, formas de 
sistematização da informação, 
medidas, considerações quanti-
tativas, apresentação e discussão 
de resultados etc. O papel dos 
professores como orientadores 
desse processo é de fundamen-
tal importância. Essa vivência 
permite aos alunos perceber que 
a construção e a produção dos 
conhecimentos são contínuas e 
que, para entender as questões 
ambientais, há necessidade de 
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atualização constante (BRASIL, 
1997, p.188).

É evidente que um dos pontos 
fundamentais para que a educação 
ambiental tenha êxito é a adequada 
formação dos professores. O Artigo 
9°, Parágrafo Único da Lei nº 9.795 
sobre educação ambiental diz que 
os professores em atividade devem 
receber formação complementar 
em suas áreas de atuação, com o 
propósito de atender adequada-
mente ao cumprimento dos princí-
pios e objetivos da Política Nacional 
de Educação Ambiental.

1.1.4.  Escola Sustentável e Espaços 
Educadores Sustentáveis (EES)

As escolas sustentáveis são 
a ferramenta de ensino que reúne 
educação ambiental e envolvimen-
to da comunidade. Essas atividades 
colaborativas inspiram todos os 
membros da comunidade escolar, o 
que cria uma cultura de aprendiza-
do, crescimento e desenvolvimento 
contínuos, transformando seus há-
bitos e sua lógica de funcionamento, 
ampliando seu escopo de ação para 
além da sala de aula, se tornando 
referência de vida sustentável para a 
comunidade local (BRASIL, 2011). 

O espaço físico é considerado 
um dos elementos orientadores do 

EES, “constituído por materiais e 
desenhos arquitetônicos adaptados 
às condições locais (bioma e cul-
tura), conforto térmico e acústico, 
acessibilidade, eficiência no uso da 
água e energia, saneamento e desti-
nação adequada de resíduos, áreas 
verdes, relevo e mobilidade susten-
tável, respeito ao patrimônio cul-
tural e aos ecossistemas locais [...]” 
(PARANÁ, 2013).

Nesta proposta, faz-se neces-
sário compreender o espaço físico 
da escola como um ambiente edu-
cacional que precisaria ampliar as 
possibilidades para melhorar as 
condições de aprendizagem, de re-
lação e convívio social, de valoriza-
ção da cultura escolar, por meio do 
cuidado e do respeito entre todos. 
Nesse contexto, os EES cumprem 
papel importante quando se consi-
deram processos de transformação 
socioambientais capazes de ressig-
nificar tempos e espaços escolares 
(TRAJBER; SATO, 2010) bem como 
o “fortalecimento do papel social 
da escola como espaço educador 
sustentável, a partir de sua atuação 
nos territórios físicos e ambientais, 
como instrumento de articulação e 
transformação social” (PARANÁ, 
2013). 

Inserir a educação numa cul-
tura sustentável requer a abordagem 
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de temas relevantes como: biodiver-
sidade de espécies e ecossistemas, 
economia local, estudos geomorfo-
lógicos e condições de relevo, água, 
energia e tecnologia e interação 
humana. A elaboração de projetos 
para o desenvolvimento destes te-
mas pode ser vista como parte do 
currículo. A inserção de projetos 
abordando sustentabilidade enfati-
za o pensamento criativo e crítico, a 
tomada de decisões, a aptidão para 
resolver problemas, o aprendizado 
mútuo, a autonomia e a habilidade 
de comunicação (LEGAN, 2004).

Nesta perspectiva, os EES 
podem promover uma gestão mais 
democrática e participativa, reor-
ganizando também o currículo e 
se tornando referências para suas 
comunidades (TRAJBER; SATO, 
2010). 

Um Espaço Sustentável cuida 
e educa, pois tanto a estrutura 
física quanto o entorno paisa-
gístico - ajardinado e arboriza-
do - proporcionam um melhor 
convívio social para o ambiente 
de aprendizagem. As edificações 
integram-se com a paisagem 
natural e o patrimônio cultural 
local, coligando tecnologias e 
materiais adaptados às carac-
terísticas locais de cada bioma. 
Isso proporciona um maior con-

forto térmico e acústico, eficiên-
cia energética, uso racional da 
água, diminuição e destinação 
adequada de resíduos e acessibi-
lidade facilitada (BRASIL, 2012 
p.12).

2. METODOLOGIA
O presente trabalho foi ela-

borado através de levantamento 
bibliográfico. A partir disso, foi rea-
lizada uma análise técnica-reflexiva 
da modelagem atual de implemen-
tação de Programas de Educação 
Ambiental e Sustentabilidade a fim 
de mediar as estratégias de políti-
cas públicas nas áreas educacionais 
de uma forma tanto teórica quanto 
prática.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
De acordo com Morales 

(2007) a crise ambiental, atrelada 
à crise do conhecimento científico, 
exige um novo papel dos cursos de 
formação de professores. Dessa for-
ma, as instituições são convocadas 
a assumirem um posicionamento 
reflexivo e crítico, a fim de se cons-
truir uma nova racionalidade que 
induza à transformação dos pa-
radigmas científicos tradicionais, 
promova novos tipos de conheci-
mentos e integre diferentes saberes, 
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com a participação da sociedade 
(OLMOZ-GÓMEZ et al, 2019).

Uma pesquisa a fim de identi-
ficar as percepções dos professores 
de Biologia em relação à presen-
ça da Educação Ambiental em sua 
formação inicial, indicou que esses 
professores ainda necessitam de 
uma formação mais crítica em re-
lação ao assunto e que, numa pers-
pectiva complexa, essa formação 
necessita ser tratada de forma mais 
rigorosa na universidade para que 
os profissionais formados possam 
atuar, efetivamente, na formação ci-
dadã para uma sociedade mais sus-
tentável (FEDULOVA et al, 2019; 
GUIMARÃES & INFORSATO, 
2012).

De acordo com Behrens 
(2013) é pela atuação do professor 
na prática cognoscente que os edu-
candos vão se tornando sujeitos crí-
ticos. Pesquisas demonstraram que 
as práticas relacionadas à educação 
ambiental que estão inseridas no 
currículo são insuficientes para a 
internalização da questão ambien-
tal por parte dos alunos (BEHRENS 
& RODRIGUES, 2015). 

O que os educadores podem 
fazer para superar essa limitação? 
Para que os alunos vivam, agora e 
no futuro, o que aprendem sobre 
ecologia, devem dar maior impor-

tância e significado a prática apli-
cada à formação científica. Se o ob-
jetivo é que os estudantes usem os 
seus conhecimentos para resolver 
situações, será imprescindível ensi-
nar-lhes resolvendo situações coti-
dianas. Isso está inserido na meto-
dologia científica. 

O método científico não é ape-
nas uma proposição para resol-
ver questões-problema e for-
mular hipóteses, mas, também 
instigar o aluno a saber lidar 
com desafios na prática da sua 
vida. Apesar disso, no ensino 
do método científico costuma 
haver uma mecanização de teo-
rias. Geralmente a tendência é 
enfatizar a observação de um 
fato, a experimentação aplicada 
e a interpretação dos resultados 
teóricos. O método científico, 
ao invés de ser um meio que 
deve ser usado de forma flexível 
ou estratégica para resolver um 
problema, é apenas um conteú-
do. (CHIBENI, 2006).  

O conhecimento científi-
co pretende mais do que explicar 
o porquê dos fatos que ocorrem e 
do modo como ocorrem, mais sim 
permitir a participação, a tomada 
de decisões, com vistas à própria so-
brevivência biológica. Desse modo, 
o processo de aprendizagem deve 
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oferecer propostas que respondam 
às necessidades dos alunos, permi-
tindo-lhes construir um modelo 
funcional do fato ao natural. Nesse 
ínterim, a ecologia é uma ciência 
que contribui para o desenvolvi-
mento total do aluno em relação à 
natureza da qual é integrante e nos 
conceitos sobre sustentabilidade no 
que tange à construção de um co-
nhecimento por experiência senso-
rial direta.

O estudo de Ecologia, os con-
ceitos, os processos e fenômenos 
físicos e químicos mais relevantes 
e sua relação com o meio ambiente 
permitem o desenvolvimento tec-
nológico futuro. Esse contexto in-
tegra em um mesmo plano a teoria 
associada a princípios que regem a 
natureza com a tecnologia desen-
volvida e utilizada pelo homem, 
tanto no âmbito de preservação 
como avaliação futura de impactos 
ao meio ambiente. 	

Coerente com esses propó-
sitos, o estudo da ecologia deve 
organizar-se para a construção de 
habilidades, contemplando apren-
dizagem e estabelecendo relações 
entre os seres vivos e seu ambiente 
para interpretar a realidade e atuar 
em parceria com a natureza.

Diante desse contexto, é im-
prescindível investir na experimen-

tação científica como oportunidade 
para o desenvolvimento do pensa-
mento científico e exploração de 
habilidades com sentido prático e 
atuante; realizando a análise feno-
menológica e explicativa que per-
mitam otimizar o desenvolvimen-
to experimental da metodologia. 
Aprender mais sobre o meio que 
vive é essencial.  

O estudo da sustentabilidade 
também compreende a capacida-
de de observação e sobrevivência. 
Capacidade que permite elaborar 
propostas a partir de problemas 
vinculados com o ambiente, a saú-
de humana, o impacto nos ecos-
sistemas e as implicações do de-
senvolvimento tecnológico, tendo 
como base o conhecimento teóri-
co-prático, de maneira que possam 
desenvolver capacidade de reflexão, 
entendendo os efeitos da ação an-
trópica, maneiras de contribuir para 
a melhora da saúde individual e co-
letiva, a conservação do ambiente e 
de maneira recorrente a qualidade 
de vida (FEDULOVA et al, 2019).  

Seguindo esta visão, o estu-
do deve ser orientado, então para 
a ampliação dos conhecimentos 
que ajudem a compreender melhor 
aquilo que se observa ou vive.  

O meio ambiente não se re-
duz a questões teóricas sobre a 
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biosfera, engloba também o sistema 
de políticas públicas, econômicas, 
sociais e culturais que configuram a 
sociosfera.  

A Conferência Intergoverna-
mental sobre Educação Ambien-
tal, organizada pela UNESCO 
em colaboração com PNUMA, 
em 1977, estabeleceu impor-
tantes acordos e decisões, entre 
outras que a Educação Ambien-
tal deve ser uma inclusão per-
manente que possa se adaptar 
às mudanças que ocorrem em 
um mundo em constante trans-
formação, voltada para defesa e 
a melhoria do ambiente para as 
gerações presentes e futuras pois 
constituem um objetivo urgente 
da humanidade. Para a Unesco, 
a essência da metodologia cien-
tífica é a capacidade de examinar 
fatos por diferentes perspectivas 
e procurar soluções para dife-
rentes fenômenos com um sen-
tido de análise crítica (FREIRE, 
P. FAUNDEZ, 19981).

Para Sato et al. (2005 apud 
BRASIL, 2014) a educação ambien-
tal:  

Deve se configurar como uma 
luta política, compreendida 
em seu nível mais poderoso de 
transformação: aquela que se re-
vela em uma disputa de posições 

e proposições sobre o destino 
das sociedades, dos territórios 
e das desterritorializações e que 
acredita que mais do que conhe-
cimento técnico-científico, o sa-
ber popular igualmente conse-
gue proporcionar caminhos de 
participação para a sustentabili-
dade através da transição demo-
crática (BRASIL, 2014). 

A aplicação do ensino pode 
ter um cunho naturalista, tipo am-
bientalista ou próximo ao do de-
senvolvimento sustentável e da 
mudança social, diferindo nas es-
tratégias utilizadas. Os que são de 
perspectiva naturalista desenvol-
vem atividades em ecossistemas na-
turais e propõem saídas de campo 
e observações com coleta de dados 
para registrar a degradação do am-
biente provocada pela atividade an-
trópica. São estratégias centradas 
na compreensão e em aumentar a 
tomada de consciência ambiental. 
No modelo ambientalista, geral-
mente, se promove campanhas com 
elaboração de projetos, distribui-se 
materiais e realizam-se atividades 
de sensibilização para se conseguir 
novos comportamentos e mudan-
ças significativas em relação às te-
máticas tidas como prioritárias. As 
estratégias estão centradas em mu-
dar as causas dos problemas e não 



135UM OLHAR SOBRE EDUCAÇÃO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE

só em solucionar suas implicações 
(FEDULOVA et al, 2019).  

Trabalhar com tema meio 
ambiente pode ter diferentes ob-
jetivos a partir da apresentação de 
uma questão a ser investigada, pro-
movendo o diálogo aberto e o es-
paço dos alunos, de forma que eles 
exponham suas propostas e todos 
possam coletivizar ideias diante de 
determinado assunto (BEHRENS, 
2013). 

Outros aspectos primordiais 
são apresentar e questionar os te-
mas atuais, observados ou veicula-
dos pelos meios de comunicação, 
de forma mais extensa (OLMOZ-
-GÓMEZ et al, 2019). A informa-
ção que veiculam, muitas vezes, 
traz apenas um ponto de vista, que 
por ser tendencioso não propõe 
um conhecimento amplo, não tra-
balha a realidade mais completa. A 
ecologia, na escola, ainda utiliza o 
método científico teórico e não sis-
têmico. Vale lembrar que a maior 
parte dos grandes cientistas não uti-
lizaram esse modelo metodológico 
e sim a intuição e o conhecimento 
de outras áreas. Foram pessoas que 
puderam observar com outro ponto 
de vista a realidade, além de sugerir 
mudanças.

As atividades de ensino con-
vencionais expõem a temática sus-

tentável que promulgam uma socie-
dade responsável e interativa, com 
um tratamento factual, reducionis-
ta, uma visão empírica da realidade, 
que separa lixo e economiza água 
sem jamais questionar com mais 
profundidade as questões sobre 
sustentabilidade (FEDULOVA et 
al, 2019). O processo todo é, muitas 
vezes, distanciado da realidade do 
aprendiz (OLMOZ-GÓMEZ et al, 
2019).  Para Akrivou e Bradbury-
-Huang (2015), é necessário educar 
os alunos para serem catalisadores 
integrados para atender às necessi-
dades atuais e desafios de sustenta-
bilidade. A principal característica 
de avançar em direção à integração 
necessária no nível individual está 
focada no desenvolvimento da ca-
pacidade dos alunos de desenvolve-
rem a maturidade moral e cognitiva 
do seu papel socioambiental.

A prática ambiental deve ser 
incentivada no ambiente escolar e, 
por conseguinte, se estender a toda 
a comunidade local (OLMOZ-GÓ-
MEZ et al, 2019). Lima e colabora-
dores (2016) observaram em uma 
escola de ensino fundamental, um 
grande desenvolvimento dos dis-
centes relacionados ao descarte ade-
quado de matéria orgânica quando 
foram envolvidos na atividade pro-
posta. Dessa forma, a compostagem 
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como promotora de educação am-
biental constitui uma ótima ferra-
menta que auxilia na aprendizagem 
de forma ecológica e lúdica. 

Sendo assim, evidencia-se 
que o espaço físico pode ser poten-
cializado como elemento de con-
textualização do processo educati-
vo-ambiental, a exemplo, os EES, 
pela utilização pedagógica das es-
truturas físicas existentes, aprovei-
tamento de espaços subutilizados e 
adequações que visem a eficiência 
dos recursos naturais, com a parti-
cipação dos atores da comunidade 
escolar (SILVA, 2014).

Para possibilitar a construção 
do EES, toda comunidade escolar 
deve aderir à proposta, sendo par-
ticipativa em todas as ações de in-
terferência na escola, tanto estrutu-
rais como pedagógicas, quebrando 
paradigmas e tomando rumo a mu-
danças que promovam a cultura da 
sustentabilidade (SILVA, 2014).

Esta questão foi primordial 
para a implantação de espaços edu-
cadores na escola Municipal de Po-
ços de Caldas, com a construção da 
panificadora sustentável, compos-
teira, horta, fossa de evapotranspi-
ração, sistema de captação da água 
da chuva e aquecedor solar de baixo 
custo. Muitas questões envolveram 
a construção dos EES: planejamen-

to, levantamento de orçamentos 
de materiais e mão de obra, além 
de busca de parcerias para recur-
sos financeiros, projeto técnico de 
implantação das infraestruturas, 
reuniões com o quadro docente e 
conselho escolar para tomada de de-
cisões, mobilização da comunidade, 
monitoramento das obras, inaugu-
ração dos espaços físicos e divulga-
ção.  As ações pedagógicas envolve-
ram a educação ambiental teórica, 
por meio de cartilhas e desenvol-
vimento de projetos sobre água e 
energia, produção de alimentos or-
gânicos, separação do lixo e coleta 
seletiva, bem como atividades prá-
ticas em campo, torneios com pre-
miações, realização de oficinas pe-
dagógicas para o público estudantil 
e comunidade ao entorno. Com as 
infraestruturas realizadas em con-
cordância com o desenvolvimento 
de projetos educativos, criou-se o 
Programa de Educação Ambiental e 
Sustentabilidade (PEAS) da escola, 
incluído no currículo escolar como 
um programa permanente a ser de-
senvolvido na escola (SILVA, 2014).  

O papel dos diferentes am-
bientes de ensino nas discussões 
sobre sustentabilidade, vai além 
do processo de ensino-aprendiza-
gem, ele deve avançar no sentido 
de projetos de extraclasse e que vise 
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soluções efetivas para os proble-
mas da comunidade (FEDULOVA 
et al, 2019). Várias pesquisas têm 
mostrado a importância da prática 
ambiental dentro dos ambientes de 
ensino, seja por meio de trilhas eco-
lógicas (PFEIFER et. al, 2016; PI-
NHEIRO et. al, 2016), utilização da 
Etnobotânica (COSTA E PEREIRA, 
2016), horta escolar (SILVA et al. 
2018), uso das geotecnologias por 
imagens tridimensionais (PIRES et 
al., 2016), dentre outras.

No que se refere à nova prática 
de ensino, ou conhecimento cientí-
fico, Paulo Freire (1993)2 já sugeriu 
a necessidade de esses virem ao en-
contro da realidade do mundo de 
vida e dos saberes que todos já tra-
zem para o processo de sala de aula, 
em uma relação dialógica de uma 
verdadeira comunidade de aprendi-
zagem crítico reflexiva, não apenas 
descrevendo conceitos, mas redi-
zendo-os e ressignificando-os de 
maneira sócio-histórica e cultural.  

Para que se impenda o direito 
à educação ambiental de forma efi-
caz, não basta garantir às novas ge-
rações o acesso ao conteúdo didáti-
co teórico, é preciso assegurar-lhes 
aprendizagens práticas e atuantes, 
atualizar e modificar situações do 
cotidiano. Nesta visão, a metodolo-
gia científica não deve ser encarada 

como algo a ser aplicado de for-
ma mecânica, mas devem auxiliar 
todos na compreensão e no posi-
cionamento em situações diversas 
(FREIRE2).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O professor do século XXI 

não é mais aquele que se coloca 
como detentor da opinião absoluta 
diante de seus alunos, mas quem 
propõe, orienta e media o proces-
so de aprendizagem. Nessa visão, 
o processo de ensino e aprendiza-
gem envolve a dinâmica dialógi-
co-problematizadora, instigando 
opiniões.  

Sendo assim, o objetivo do 
ensino da Ecologia deve ser prepa-
rar alunos para um modo de viver 
de qualidade, para que sejam capa-
zes de refletir e ter capacidade de 
tomar decisões sobre sua própria 
vida e seu futuro, de forma cons-
ciente, responsável e coletiva. 

O ambiente de ensino deve 
construir pensamentos, tratando as 
aulas de Ecologia não como teoria 
acumulada e resolução de exercí-
cios e provas. Conceito não é co-
nhecimento que se transfere em ex-
periências pontuais e de uma única 
forma. 

A educação sustentável traz 
uma nova motivação para o apren-
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dizado do que é ser sustentável e 
na medida em que as pessoas são 
educadas, elas tornam-se capazes 
de desenvolver visões para o futu-
ro que se preocupa com as questões 
pertinentes ao meio ambiente. É 
necessário repensar um modelo de 
escola que faça sentido na contem-
poraneidade. Dentro desse contex-
to, o conceito de sustentabilidade, 
nas suas mais variadas dimensões 
(ambiental, social, econômica, polí-
tica e cultural), traz para a educação 
a possibilidade de aprender a olhar 
de forma mais integrada para di-
ferentes aspectos, como o diálogo 
com a comunidade, equidade, di-
versidade cultural e cidadania.

As experiências relatadas no 
estudo da escola pública em Poços 
de Caldas indicam que os Espaços 
Educativos Sustentáveis são a estra-
tégia mais apropriada para renovar 
os processos educacionais e alcan-
çar uma educação de qualidade. 
Conforme discutido neste capítulo, 
a estratégia dos EES muda o foco 
do “indivíduo entusiasmado como 
instigador da mudança” para um 
“maior compromisso sustentável e 
propriedade da iniciativa por toda 
a comunidade escolar”. As implica-
ções disso para outros praticantes 
devem também esforçar-se por tra-
balhar para toda a comunidade es-

colar e o envolvimento na educação 
para iniciativas de sustentabilidade 
em vez de trabalhar sozinho. 

REFERÊNCIAS
AKRIVOU, K., & BRADBURY-
-HUANG, H. Educating Integrated Ca-
talysts: Transforming Business Schools 
Toward Ethics and Sustainability. Aca-
demy of Management Learning & Edu-
cation.  and Education, 2015. 

BEHRENS, Marilda Aparecida. O pa-
radigma emergente e a prática pedagó-
gica. 6. ed. Petrópolis: Vozes, 2013.

BEHRENS, M. A.; RODRIGUES, D. 
G. Paradigma emergente: um novo de-
safio. Pedagogia em Ação, 6(1), 51-64, 
2015. 

BRASIL. Secretaria de Educação Fun-
damental. Parâmetros Curriculares 
Nacionais: Meio   ambiente, Saúde/Se-
cretaria   de   Educação Fundamental. 
Brasília, 1997. 188 p. 

BRASIL. Secretaria de Educação Con-
tinuada, Alfabetização, Diversidade 
e Inclusão/Ministério da Educação, 
Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão, 
Ministério do Meio Ambiente. Vamos 
cuidar do Brasil com escolas sustentá-
veis: educando-nos para pensar e agir 
em tempos de mudanças socioambien-
tais globais. Brasília, DF, 2012.

CHIBENI, S. S. Algumas observações 
sobre o “método científico”. 2006. De-



139UM OLHAR SOBRE EDUCAÇÃO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE

partamento de Filosofia, IFCH, Uni-
camp, Brasil. Disponível em: <www.
unicamp.br/~chibeni> Acesso em: 16 
de junho de 2020.

CNUMAD - Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desen-
volvimento. Agenda 21. Brasília: Câ-
mara dos Deputados, Coordenação de 
Publicações, n. 56, 1995.

COMISSÃO MUNDIAL SOBRE 
MEIO AMBIENTE E DESENVOLVI-
MENTO. Nosso futuro comum. Rio de 
Janeiro: FGV, 1991. 430 p.

COSTA, S.; PEREIRA, C. Etnobotâni-
ca como subsídio para a educação am-
biental nas aulas de ciências. Revbea, 
São Paulo, V.11, No 2: 279-298, 2016. 

CPDS - Comissão de Políticas de De-
senvolvimento Sustentável e da Agen-
da 21 Nacional. Agenda 21 brasileira: 
ações prioritárias. 2. ed. Brasília: Minis-
tério do Meio Ambiente, 2004. 

ELKINGTON, J. Triple bottom line re-
volution: reporting for the third millen-
nium. Australian CPA, v. 69. 1994.

FEDULOVA, I.; IVANOVA, V.; ATYU-
KOVA, O.; NOSOV, V. Inclusive Edu-
cation as a Basis for Sustainable De-
velopment of Society. Journal of Social 
Studies Education Research Vol. 10, N. 
3, Sep 23, 2019.

FONSECA, I. F. A retórica da boa go-
vernança: as Agendas 21 locais no Bra-
sil. In Governança Ambiental no Brasil: 
instituições, atores e políticas públicas: 

instituições, atores e políticas públicas. 
Organizadora Adriana Maria Maga-
lhães de Moura. Brasília: IPEA, 2016.

FREIRE, P.; FAUNDEZ, A. Por uma 
pedagogia da pergunta. Rio de Janeiro: 
Paz e Terra,  1998. 

FREIRE, P. Professora sim, tia não: 
cartas a quem ousa ensinar. 2ª ed. São 
Paulo: Olho d’Água, 1993 FREIRE, P.; 
MACEDO, D.  Alfabetização: leitura 
do mundo, leitura da palavra. 2ª ed. 
Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1994.  

GUIMARÃES, S. S. M.  & INFORSA-
TO, E. C. A percepção do professor de 
Biologia e a sua formação: a Educação 
Ambiental em questão. Ciênc. educ. 
(Bauru) vol.18 no.3 Bauru, 2012.

LEGAN, Lucia. A escola sustentável: 
eco-alfabetização pelo ambiente. São 
Paulo; Pirenópolis,GO: IPEC – Institu-
to de Permacultura e Ecovilas do Cer-
rado, 2004. 

LIMA, G. A. A. DE; DIAS, C. A. C.; 
LIMA A. H. Compostagem de resíduos 
sólidos orgânicos como tema incenti-
vador de educação ambiental. Scientia 
Plena v. 12, n. 6 (2016).

MORALES, A. G. M. O processo de 
formação em educação ambiental no 
ensino superior: trajetória dos cursos 
de especialização. Revista Eletrônica do 
Mestrado em Educação Ambiental, Rio 
Grande, v. 18, jan./jun. 2007.

OLMOS-GÓMEZ, Mª del CAEMEN.  
ESTRADA-VIDAL, L. I.; RUIZ-GAR-



140 Renata Cristina Costa e Silva | Débora Almeida Alcantara da Silva | Jessica Regina Melo | Michelle de Souza Fayad 
André

ZÓN, F.; LÓPEZ-CORDERO, R.;  
MOHAMED-MOHAND, L. Making 
Future Teachers More Aware of Issues 
Related to Sustainability: An Assess-
ment of Best Practices. Sustainability, 
11(24). 2019.

ONU. World Population Prospects 
2019. Disponível em: <https://popula-
tion.un.org/wpp2019/> Acesso em: 15 
de Junho de 2020.

PFEIFER, F. J. ; QUADROS, A. S. ; SI-
QUEIRA, A. B. ; ANTONIANEIS, F. 
; LAZZARIKONFLANZ, T. A trilha 
sensitiva como prática de educação 
ambiental para alunos de uma escola 

de ensino fundamental de Palmeira 
das Missões-RS. Revista Eletrônica do 
Mestrado em Educação Ambiental (RE-
MEA). Volume Especial, jul/dez 2016. 
p. 67-84.

TRAJBER, R.; SATO, M. Escolas Sus-
tentáveis: Incubadoras de Transfor-
mações nas Comunidades. Rev. ele-
trônica Mestr. Educ. Ambient. ISSN 
1517-1256, v. especial, setembro de 
2010. Disponível em: http://www.seer.
furg.br/remea/article/view/3396/2054. 
Acesso em: 07 de nov. 2013.



141

DISCUTINDO A PRODUÇÃO E O CONSUMO DE 
ALIMENTOS POR MEIO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

CRÍTICA

Gustavo Carvalho da Rocha Lima Martins1,1; Alessandro Silva de 
Oliveira2,1, Danilo Mesquita Caiado3,2.

Programa de Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT), 
Anápolis, GO, Brasil 1, Campus de Ciências Exatas e Tecnológicas, Universidade Estadual 

de Goiás, Anápolis, GO, Brasil2.

Resumo
Este trabalho fundamenta-se na Educação Ambiental Crítica, no processo de conscien-
tização de estudantes com relação a problemas decorrentes do consumo de agrotóxicos 
nos alimentos, visando a formação de posturas mais conscientes. Tal processo ocorre na 
escola, por meio de diálogos em oficinas. A pesquisa se justifica pela falta de conscienti-
zação desta população localizada em meio a plantações do agronegócio. Acreditamos que 
tal quadro seja fruto de desinformação, para tanto buscamos uma formação crítica de 
posturas mais seguras e sustentáveis frente a produção e consumo de alimentos.
Palavras Chave: Educação ambiental; agrotóxicos; meio ambiente.

Abstract
This work bases in Critical Environmental Education, in the process of making students 
aware of problems that came from the consumption of pesticides in food, aiming at the 
formation of more conscious attitudes. Such process occurs at schools, through dialogues 
in workshops. The research is justified by the lack of awareness of this population located 
in the middle of an agribusiness area. We believe that this situation is the result of misin-
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formation, so we seek a critical formation of safer and more sustainable attitudes towards 
food production and consumption.
Key words: Environmental education; pesticides; environment.

REFLEXÕES SOBRE A DICOTO-
MIA “SER-HUMANO E MEIO 
AMBIENTE” E O LÓCUS DA 
PESQUISA

O discurso sobre sustentabili-
dade e a relação do homem com o 
meio ambiente é algo frequente no 
contexto atual. Por meio da cultu-
ra de consumo, diariamente obser-
vamos os efeitos nocivos que o ser 
humano causa à natureza, fruto de 
políticas econômicas implementa-
das no mundo ocidental que não 
colocam como prioridade a cons-
trução de uma relação mais harmo-
niosa entre ser humano e meio am-
biente. Neste contexto, tais políticas 
incentivam o consumo que gera po-
luição, desmatamento, contamina-
ções, doenças e outros problemas.

Esta relação desarmoniosa 
entre homem e o meio ambiente 
construída culturalmente ao lon-
go dos anos fez com que ele não se 
sinta parte integrante do todo. Se-
gundo Grün (1996), a maioria das 
pessoas em boa parte do mundo, 
concebem o ambiente como algo 
exterior à cultura humana, não in-
tegrante da civilização, que existe 
apenas como meio de subsistência 

do homem e de suas necessidades.
A cisão homem-natureza é 

apresentada como um aspecto mar-
cante no pensamento e realidade 
contemporânea ocidental. O auge 
desta dissociação foi atingido du-
rante a Revolução Industrial, quan-
do se outorgou à natureza a função 
exclusiva de matéria-prima. Contu-
do, para Gonçalves (2005), tal men-
talidade que considera a natureza 
como um recurso a ser explorado 
pelo homem, é um pensamento an-
terior à criação das máquinas. À na-
tureza, encarada apenas como ma-
téria-prima, foi confiada a missão 
de se fazer perene por conta pró-
pria, sem que o ser humano tives-
se responsabilidade sobre sua con-
servação. Sobre esse tema, Odum 
(1988, p. 1) afirma que:

O grande paradoxo é que as na-
ções industrializadas consegui-
ram o sucesso desvinculando 
temporariamente a humanidade 
da natureza, através dos combus-
tíveis fósseis, produzidos na na-
tureza e finitos, que estão sendo 
esgotados com rapidez. Contu-
do, a civilização ainda depende 
do ambiente natural, não apenas 
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para energia e materiais, mas 
também para os processos vitais 
para a manutenção da vida, tais 
como os ciclos do ar e da água. 
As leis básicas da natureza não 
foram revogadas, apenas suas 
feições e relações quantitativas 
mudaram, à medida que a po-
pulação humana mundial e seu 
prodigioso consumo de energia 
aumentaram nossa capacidade 
de alterar o ambiente. Em con-
sequência, a nossa sobrevivência 
depende do conhecimento e da 
ação inteligente para preservar 
e melhorar a qualidade ambien-
tal por meio de uma tecnologia 
harmoniosa e não prejudicial.

Outras concepções de nature-
za e formas de pensamento se tor-
nam necessários no contexto atual, 
onde os processos de interações do 
ser humano com seu espaço tor-
nam-se acentuadamente impactan-
tes. Nesse sentido, o movimento do 
pensamento ecológico poderia ser 
considerado como uma proposta 
capaz de favorecer mudanças nesse 
processo de interação. Nas palavras 
de Leff (2002, p. 15-16):

A crise ambiental é a crise do 
nosso tempo. O risco ecológico 
questiona o conhecimento do 
mundo. Esta crise se apresenta 
a nós como um limite no real 

que ressignifica e reorienta o 
curso da história: limite do cres-
cimento econômico e popula-
cional; limite dos desequilíbrios 
ecológicos e das capacidades 
de sustentação da vida; limite 
da pobreza e da desigualdade 
social. Mas também crise do 
pensamento ocidental: da “de-
terminação metafísica” que, ao 
pensar o ser como ente, abriu a 
via da racionalidade científica 
e instrumental que produziu a 
modernidade como uma ordem 
coisificada e fragmentada, como 
formas de domínio e controle 
sobre o mundo. Por isso, a crise 
ambiental é, sobretudo, um pro-
blema de conhecimento, o que 
leva a repensar o ser do mundo 
complexo, a entender suas vias 
de complexação, para dali abrir 
novas vias do saber no sentido 
da reconstrução e da reapropria-
ção do mundo.

Como fruto deste distancia-
mento, o modo de produção de 
alimentos praticado na contempo-
raneidade se desenvolveu impul-
sionado por tal mentalidade. O ser 
humano destrói a natureza para 
produzir seus alimentos e, na ânsia 
por lucro, envenena tais alimentos 
e acaba por consumir produtos que 
deterioram a própria saúde, além de 
contaminar ainda mais o meio am-
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biente. Um ciclo altamente destruti-
vo e que tem como mola propulsora 
a lógica do lucro e da produtividade 
a qualquer custo. Este é um tema 
pouco tratado entre estudantes na 
escola pública, mas que impacta 
diretamente em sua saúde. É neces-
sário que se reflita se existem alter-
nativas a esta lógica de consumo de 
alimentos contaminados.

Nessa direção, à luz teórica de 
Educação Ambiental Crítica, a per-
gunta que nos norteia neste proces-
so corresponde a: “Em que medida 
ações de Educação Ambiental po-
dem favorecer posturas mais cons-
cientes frente ao consumo de ali-
mentos sem agrotóxicos?”. Visando 
responder esta pergunta, iniciamos 
a construção de uma oficina em 
Educação Ambiental, que tratou do 
consumo de agrotóxicos e seus pro-
blemas, com enfoque na produção 
de alimentos mais saudáveis.

A Oficina é parte de um pro-
jeto ainda em construção, que bus-
ca dialogar com estudantes da Rede 
Municipal de Anápolis, na intenção 
de ressignificar a relação dos sujei-
tos envolvidos com o meio ambien-
te por meio de um processo dialo-
gado de formação, que tem enfoque 
em questões relacionadas ao uso de 
agrotóxicos e segurança alimentar. 
Este trabalho é fruto de uma das 

etapas de construção da oficina, que 
foi realizada com estudantes do 9º 
ano do Colégio Estadual Américo 
Borges, de Anápolis. A aplicação 
da proposta foi realizada no dia 16 
de outubro de 2019, na Horta Co-
munitária do IFG – Câmpus Aná-
polis. Participaram da atividade, 26 
alunos do Colégio Américo Borges, 
além de colaboradores do próprio 
campus.

Um dos pilares deste projeto 
é despertar nos estudantes envol-
vidos a noção ampla de meio am-
biente, desmistificando a ideia de 
que o tema é externo ao ser huma-
no, ressaltando a ideia de que suas 
ações cotidianas e relações causam 
impactos, não estão dissociadas do 
meio ambiente e devem convergir 
buscando uma relação harmoniosa.

DEFINIÇÕES DE MEIO AM-
BIENTE

Existem diversas definições 
sobre meio ambiente e tais concep-
ções em geral definem a forma com 
que os sujeitos se relacionam com a 
natureza. Alguns autores enxergam 
que meio ambiente deve ser visto 
como matéria-prima, algo exterior 
ao ser humano. Outros defendem 
uma visão mais ampla e crítica, que 
engloba o ser humano, suas rela-
ções sociais, econômicas e políticas.
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Assim, ao influenciarem 
os interesses e ações dos sujeitos 
(REIGOTA, 2004, 2009; SAUVÉ, 
1997, 2005; PEDRINI, 2007, 2011), 
tais concepções são responsáveis 
por definir quais as relações se-
rão mantidas no espaço, e sobre a 
estruturação de processos forma-
tivos em Educação Ambiental, já 
que a visão que o sujeito tem de 
meio ambiente será fator funda-
mental na definição de sua relação 
com o mesmo. 

Para Reigota (2009), a visão 
antropocêntrica de meio ambien-
te considera-o como um recurso 
a ser explorado. O autor afirma 
que essa visão pressupõe e justi-
fica uma dicotomia entre ser hu-
mano e natureza, pelo afastamen-
to entre as sociedades humanas e 
meio natural. Nela, a natureza é 
vista como fornecedora de bens e 
o ser humano como o centro dos 
interesses, fazendo com que tudo 
que existe esteja à disposição da 
satisfação das suas necessidades. 
Ao enxergar, portanto, a natureza 
como dissociada de seu convívio e 
apenas como fornecedora de bens, 
o ser humano não se vê inserido e, 
em muitos casos, sequer consegue 
ter a real dimensão do impacto de 
suas ações sobre um sistema que é 
interligado. 

No projeto de educação 
ambiental para os sujeitos edu-
cativos do município de Anápo-
lis, procuramos romper com esta 
visão de natureza como fonte de 
recursos. Assim, para que possa-
mos discutir uma abordagem que 
propicie um outro tipo de relação 
entre ser humano e natureza, será 
adotada a conceituação de Rei-
gota (2009, p. 36) para meio am-
biente: 

Um lugar determinado e/ou per-
cebido onde estão em relação di-
nâmica e em constante interação 
os aspectos naturais e sociais. 
Essas relações acarretam proces-
sos de criação culturais e tecno-
lógicos e processos políticos de 
transformação da natureza.

Portanto, entende-se que o 
meio ambiente não corresponde 
apenas a um local constituído por 
seus componentes naturais, mas 
principalmente como local de inte-
rações sociais, políticos, econômi-
cos e tecnológicos que nele agem. 
Nesta perspectiva, é fundamental 
considerar a participação das pes-
soas nas dimensões socioambien-
tais para melhorias em suas condi-
ções de vida.

Definida nossa relação 
com o meio ambiente, passare-
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mos agora à análise dos impac-
tos da relação existente no modo 
de produção atual e as possibi-
lidades formativas ao adotarmos 
uma definição de meio ambiente 
no viés analisado por este traba-
lho. 

PRODUÇÃO DE ALIMENTOS
Uma das consequências de 

vivermos em um modo de produ-
ção onde o meio ambiente é visto 
apenas como produto, é a maneira 
como produzimos alimentos na 
lógica capitalista: o agronegócio. 
O agronegócio pode ser expresso 
claramente por uma perspectiva 
que pouco considera os riscos da 
degradação ambiental frente as 
possibilidades de lucro (ALTIERI; 
TOLEDO, 2011). A cadeia produ-
tiva normalmente é iniciada com 
desmatamentos, seguidos, por 
grandes monoculturas produzidas 
com altas doses de agrotóxicos, 
em condições precárias de tra-
balho. Neste sentido, culmina na 
venda de produtos que, normal-
mente com resíduos de agrotóxi-
cos, podem prejudicar a saúde de 
seus consumidores e o meio am-
biente.

Na era do desenvolvimento 
tecnológico, observa-se uma forte 
modernização das técnicas da agri-

cultura, com a utilização de ferti-
lizantes e substâncias químicas, 
estimulados por políticas governa-
mentais, que prometem recursos 
financeiros para a produção, no in-
tuito de diminuir as perdas e maxi-
mizar o lucro dos agricultores. Es-
tas novas técnicas empregadas em 
larga escala, em especial no Brasil, 
contribuem fortemente para a de-
gradação ambiental. Destacaremos 
as técnicas adotadas, compreen-
dendo suas origens, e analisare-
mos consequências da ação deste 
pacote tecnológico na forma de se 
produzir alimentos em terras bra-
sileiras.

Para entendermos melhor a 
relação do uso de agrotóxicos na 
produção, é necessário retomar um 
pouco da origem do modelo moder-
no de produção agrícola. De acordo 
com Zamberlan e Fronchet (2001), 
o modelo de agronegócio vigente 
foi cunhado a partir de um movi-
mento chamado “Revolução Verde”, 
que transformou a prática agrícola 
em escala mundial, agregando os 
fertilizantes sintéticos e substâncias 
químicas, de modo a aumentar a 
produtividade das lavouras, ainda 
que com graves consequências am-
bientais e sociais.

Tal revolução, iniciada em 
1950 nos Estados Unidos e na 
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Europa, é um período em que a 
agricultura passa para uma con-
figuração capitalista de produção 
em larga escala por meio da in-
cursão de um vasto pacote tec-
nológico associado às técnicas de 
produção. Posteriormente, seus 
métodos foram importados para 
a América Latina, em especial o 
Brasil.

A Revolução Verde, além de 
causar graves impactos ambien-
tais, também trouxe consigo um 
elemento social de exploração, 
por fundamentar-se em uma com-
petição desigual com produtores 
locais ou pessoas que vivem da 
terra em uma lógica artesanal. Em 
“Revolução verde – um jeito capi-
talista de dominar a agricultura”, 
Zamberlan e Fronchet (2001, p. 
13) ressaltam as reais intenções 
da grande empresa na moderni-
zação da agricultura, que são a 
maximização do lucro através da 
monopolização de fatias cada vez 
maiores do mercado e a aquisição 
de royalty por intermédio dos pa-
cotes tecnológicos, criando um 
círculo de dependência para o 
agricultor que só adquiria os pa-
cotes tecnológicos produzidos pe-
las transnacionais.

Este modelo de revolução 
agrícola exportado para o mun-

do capitalista chegou ao Brasil na 
década de 60, durante a ditadura 
militar e, por alinhamento ideo-
lógico com o capital, foi consi-
derada um dos pilares do “mila-
gre econômico” brasileiro. Como 
parte do “milagre econômico”, as 
novas formas de se cultivar inte-
ressavam ao governo militar do 
período pelo potencial produti-
vo do país, de forma que muito 
se discutia de que maneira o país 
conseguiria aumentar sua produ-
tividade agrícola (ZAMBERLAN; 
FRONCHET, 2001).

Segundo dados da Agencia 
Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA, 2012) e do Observató-
rio da Indústria dos Agrotóxicos 
da Universidade Federal do Pa-
raná divulgados durante o 2º Se-
minário sobre Mercado de Agro-
tóxicos e Regulação, realizado 
em abril de 2012, enquanto nos 
dez anos anteriores à pesquisa, o 
mercado mundial de consumo de 
agrotóxicos havia crescido 93%, o 
mercado brasileiro cresceu 190%. 
Em 2008, o Brasil ultrapassou os 
Estados Unidos e assumiu o pos-
to de maior mercado mundial de 
agrotóxicos.

Para Rigotto (2011), a posi-
ção alcançada pelo Brasil está inse-
rida em um contexto de reestrutu-
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ração produtiva no plano mundial 
e em especial na América Latina, 
cabendo a países deste continente 
o papel de produtores de commo-
dities para o mercado internacio-
nal. Essa mudança, apesar de au-
mentar a produtividade dos países 
em que foi instalada, ocasionou a 
destruição de florestas, diminuição 
da biodiversidade genética, erosão 
do solo e poluição dos recursos 
ambientais, incluindo os utilizados 
na alimentação, além de reprodu-
zir e aprofundar as igualdades so-
ciais no campo (ANDRADES; GA-
NIMI, 2007).

Este grande consumo de 
agrotóxicos tem consequências de-
vastadoras na saúde do brasileiro. 
O Dossiê ABRASCO (CARNEI-
RO et al. 2015, p. 58) alerta que 
os agrotóxicos, além de possuírem 
alguns efeitos imediatos de intoxi-
cação, também podem causar pro-
blemas a logo prazo: “não se pode 
perder de vista os efeitos crônicos 
que podem ocorrer meses, anos 
ou até décadas após a exposição”. 
O documento afirma, ainda que 
os efeitos podem manifestar-se 
em várias doenças como cânceres, 
más-formações congênitas, distúr-

bios endócrinos, neurológicos e 
mentais.

Para que possamos discutir o 
uso de agrotóxicos de forma clara 
com sujeitos educativos envolvidos 
nesta pesquisa, é necessário enten-
der quais os prejuízos essas subs-
tâncias podem causar em nosso 
corpo e no meio ambiente. Apon-
taremos pesquisas que demons-
tram que os agrotóxicos podem ter 
efeitos de contaminação imediata 
e/ou crônicas, que serão sentidas 
apenas transcorrido algum tempo 
após o contágio, demonstrando 
seu potencial prejuízo à saúde do 
ser humano. 

De acordo com o Dossiê 
ABRASCO (CARNEIRO et al. 
2015), essas substâncias podem 
ser classificadas como pouco, 
mediano ou muito tóxico. Para 
ilustrarmos os problemas de in-
toxicação por princípio ativo, na 
Tabela 1, divulgada pela Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS), 
em 1996, são apresentados os 
sintomas de intoxicação aguda 
e crônica dos principais grupos 
químicos de agrotóxicos, associa-
dos ao seu uso comum na agri-
cultura:
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Tabela 1: Classificação e efeitos e/ou sintomas agudos e crônicos dos 
agrotóxicos 

Praga que 
controla Grupo Químico Sintomas de intoxicação 

aguda
Sintomas de intoxicação 
crônica

Inseticidas

Organofosforados
e carbamatos

Fraqueza, cólicas abdomi-
nais, vômitos, espasmos 
musculares e convulsões

Efeitos neurotóxicos retar-
dados, alterações
cromossômicas e dermati-
tes de contato

Organoclorados
Náuseas, vômitos, contra-
ções musculares involun-
tárias

Lesões hepáticas, arritmias 
cardíacas, lesões renais e 
Neuropatias periféricas

Piretroides sintéticos
Irritações das conjuntivas, 
espirros, excitação, con-
vulsões

Alergias, asma brônquica, 
irritações nas mucosas, hi-
persensibilidade

Fungicidas Ditiocarbamatos
Tonteiras, vômitos, tre-
mores musculares, dor de 
cabeça

Alergias respiratórias, der-
matites, doença de Parkin-
son, cânceres

Herbicidas

Dinitroferóis e pen-
taciclorofenol

Dificuldade respiratória, 
hipertermia, convulsões

Cânceres (PCP-formação de 
dioxinas), cloroacnes

Fenoxiacéticos
Perda de apetite, enjoo, 
vômitos, fasciculação 
muscular

Indução da produção de 
enzimas hepáticas, cânce-
res, teratogeneses

Dipiridilos
Sangramento nasal, fra-
queza, desmaios, conjun-
tivites

Lesões hepáticas, dermati-
tes de contato, fibrose pul-
monar

Fonte: Adaptado de OPAS/OMS, 1996 apud CARNEIRO et al. 2015.

Diante deste cenário, podemos 
afirmar que essa luta contra os agro-
tóxicos é pauta permanente e estra-
tégica para vários grupos que atuam 
em diferentes áreas, como o fortale-
cimento do Sistema Único de Saúde e 
a saúde pública, além de grupos am-
bientalistas que lutam contra o agro-
negócio em função do seu potencial 
destrutivo por meio da poluição, 
desmatamento e outras causas. Em 
especial, a luta contra os agrotóxicos 
ocorre em comunidades tradicionais, 

da segurança e soberania alimentar 
nutricional, da agroecologia e da de-
fesa dos direitos do consumidor. 

 	 Portanto, é imprescindível 
que pessoas em idade escolar te-
nham acesso a esta discussão, para 
que possam compreender os riscos 
e alternativas possíveis, de modo a 
atuarem como disseminadores deste 
conhecimento com suas famílias e 
comunidades. Neste aspecto, acre-
ditamos que as ações de Educação 
Ambiental, em sua perspectiva Crí-
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tica, podem contribuir para o me-
lhor entendimento da realidade que 
circunda os sujeitos educativos, além 
de possibilitar soluções reais para 
que estes sujeitos possam construir 
posturas críticas e soluções factíveis 
para alterar sua relação com o con-
sumo de alimentos contaminados.

SOBRE EDUCAÇÃO AMBIEN-
TAL CRÍTICA

Nesta pesquisa, partimos do 
diálogo com referenciais teóricos da 
Educação que discutem a formação 
integral dos sujeitos educativos, que 
busque a emancipação intelectual 
do indivíduo, de modo a possibili-
tar uma compreensão do meio em 
que vive e a relação com o modo de 
produção vigente. Os sujeitos edu-
cativos são os indivíduos envolvi-
dos no ato educativo em discussão 
nesta pesquisa dentro do contexto 
de aplicação do objeto de estudo.

Dessa forma, é necessário, ao 
se propor um processo educacional 
omnilateral, que busque a formação 
integral do sujeito, a emancipação, 
que banhe de sentido as ações edu-
cacionais, revelando os contextos 
em que os conteúdos são apresen-
tados, de modo a desvelar as ver-
dadeiras causas e consequências de 
ações, especialmente quando dialo-
ga-se sobre o meio ambiente. 

“A possibilidade de uma educa-
ção omnilateral inscreve-se na 
disputa de um novo projeto so-
cietário [...] que liberte o traba-
lho, o conhecimento, a ciência, a 
tecnologia, a cultura e as relações 
humanas em seu conjunto dos 
grilhões da sociedade capitalista; 
um sistema que submete o con-
junto das relações de produção e 
relações sociais, educação, saúde, 
cultura, lazer, amor, afeto e, até 
mesmo, grande parte das cren-
ças religiosas à lógica mercantil”. 
(FRIGOTTO, 2012, p. 269).

Vale ressaltar que omnilateral 
é “um termo que vem do latim e cuja 
tradução literal significa ‘todos os 
lados ou dimensões’” (FRIGOTTO, 
2012, p. 267). Manacorda (2007, p. 
89) define omnilateral como uma to-
talidade de capacidades produtivas e 
de consumo e prazeres, “em que se 
deve considerar sobretudo o gozo 
daqueles bens espirituais, além dos 
materiais, e dos quais o trabalhador 
tem estado excluído em consequên-
cia da divisão do trabalho”.

Para Freire e Faundez (1985) 
o ato educativo precisa ser dialógi-
co, centrado na pergunta e no di-
namismo. Os autores destacam que 
toda prática educativa que se funda 
no preestabelecido, na rotina em 
que todas as coisas estão pré-ditas, 
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é burocratizante e, por isso mesmo, 
antidemocrática. E se é antidemo-
crática ela não consegue formar no 
sentido omnilateral pretendido nes-
ta pesquisa. Para os autores, apesar 
de ser centrada na pergunta, a edu-
cação pensada a partir deste diálogo 
e da pergunta não exime o papel do 
educador de propor e mediar o ato 
educativo. Nesse sentido, destacam 
que o educador não pode negar-se 
a propor, mas não pode também 
recusar-se à discussão, em torno do 
que propõe, por parte do educando.

Freire e Faundez (1985) tam-
bém afirmam que a educação pre-
cisa ser política para que possa ser, 
de fato, libertadora. Para ele, a apo-
liticidade da ciência e da educação é, 
no fim das contas, um ato político de 
conformação. Para a educação am-
biental, a compreensão das causas e 
consequências da crise ambiental de 
nosso tempo só é possível por meio 
desta educação omnilateral e políti-
ca, centrada na realidade dos sujeitos 
educativos e possibilitando a com-
preensão do mundo que cerca tais 
sujeitos. Nessa direção, a proposta 
de Educação que nos embasa nesta 
pesquisa, também é subsídio para o 
campo da Educação Ambiental Crí-
tica, onde estamos inseridos.

Para melhor compreender as 
vertentes da Educação Ambiental e 

quais suas implicações sobre os su-
jeitos na constituição de posturas, 
é necessário definir o que são estas 
vertentes. Existem diversas defini-
ções que divergem em alguns pon-
tos e convergem em outros. Neste 
trabalho nós apoiamos Loureiro 
(2004; 2011; 2012), que apresenta 
duas categorias que caracterizam as 
visões sobre o processo educacional 
da Educação Ambiental: visão con-
servadora ou comportamentalista 
e visão emancipatória ou crítica. 
Segundo Layrargues (2004) sobre a 
Educação Ambiental Conservadora, 
esta perspectiva revela certa ingenui-
dade por apresentar uma descone-
xão com a diversidade e a complexi-
dade das relações dos seres humanos 
entre si e com o meio ambiente.

É importante destacar que 
para Layrargues (2004) a vertente 
Crítica não corresponde a uma evo-
lução da perspectiva Conservadora 
de Educação Ambiental. Trata-se 
de uma contraposição que remete 
a uma leitura de mundo mais com-
plexa e que busca instrumentalizar 
para uma intervenção no contexto 
socioambiental, também entendido 
como complexo e fruto de relações 
de diversos tipos. Layrargues (2004, 
p. 29) diz que a Educação Ambien-
tal Crítica se propõe, em primei-
ro lugar, a “desvelar esses embates 
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presentes, para que em uma com-
preensão (complexa) do real se 
instrumentalize os atores sociais 
para intervir nessa realidade”. Mas, 
segundo o autor, apenas o desve-
lamento é capaz de se efetivar em 
uma ação diferenciada do sujeito. 

“[...] é necessária a práxis, em 
que a reflexão subsidie uma 
prática criativa e essa prática dê 
elementos para uma reflexão e 
construção de uma nova com-
preensão de mundo. Mas esse 
não é um processo individual, 
mas que o indivíduo vivencia na 
relação com o coletivo em um 
exercício de cidadania, na parti-
cipação em movimentos coleti-
vos conjuntos de transformação 
da realidade socioambiental”. 
(LAYRARGUES, 2004, p. 29).

Fundamentado nestes pres-
supostos enfatizamos que esta 
pesquisa assume a perspectiva 
Crítica, pois considera o proces-
so de participação das pessoas 
em seus ambientes; o ser humano 
inserido no espaço de dimensões 
socioambientais; a vida em sua 
complexidade; e a compreensão 
das questões ambientais não res-
tritas apenas às dimensões natu-
rais do espaço, mas incluindo o 
ser humano e suas relações polí-

ticas, econômicas, culturais e so-
ciais (OLIVEIRA, 2016; REIGO-
TA, 2009; GUIMARÃES, 2004, 
2011; LOUREIRO, 2012).

Para Layrargues (2004, p. 31), 
a Educação Ambiental Crítica pode 
promover ambientes educativos em 
processos de intervenção sobre pro-
blemas socioambientais vivenciados. 
Deste modo, acreditamos que se 
possa superar a reprodução de pa-
radigmas existentes nestes ambien-
tes, “contribuindo, pelo exercício de 
uma cidadania ativa, na transforma-
ção da grave crise socioambiental 
que vivenciamos todos”.

Com esse intuito, propusemos 
a oficina de formação em segurança 
alimentar por meio da Educação 
Crítica aos sujeitos educativos de 
Anápolis, na tentativa de possibili-
tar uma análise crítica deste ciclo de 
consumo de agrotóxicos a que esta-
mos submetidos, de modo a ressig-
nificar relação dos envolvidos com 
o meio ambiente, fazendo que com 
que este contexto possa influenciar 
a segurança alimentar das famílias 
dos sujeitos participantes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A aplicação da proposta deu-

-se no segundo semestre de 2019, 
na Horta Comunitária do IFG – 
Câmpus Anápolis, com alunos do 
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9º ano do Colégio Estadual Améri-
co Borges, de Anápolis. Participa-
ram da atividade, 26 alunos, além 
de colaboradores do IFG – Câmpus 
Anápolis. Descreveremos, a seguir, 
a dinâmica da atividade e analisan-
do as interações entre os estudantes 
durante o projeto. 

Como atividade inicial, foi pro-
posta rodada de apresentações dos 
participantes, seguida da apresenta-
ção do espaço da Horta Comunitária 
do IFG – Câmpus Anápolis aos pre-
sentes. Esta ação visou aproximar os 
sujeitos participantes, com o intuito 
da sensibilização aos espaços. 

Oliveira (2016) concebe a 
sensibilização como sendo um fa-
tor fundamental para o ser humano 
sentir-se pertencente ao ambiente 
em que está inserido. No entanto, o 
autor destaca que ações de sensibi-
lização, por si só, são insuficientes 
quando se deseja que as pessoas de-
senvolvam a capacidade de intervir 
em seus quadros sociais, que pres-
supõe uma análise crítica, que não 
é corroborada apenas por noções 
de pertencimento, contudo con-
tribuem fundamentalmente para a 
diminuição de dualismos na rela-
ção ser humano-meio ambiente por 
trazer a sensação de pertencimento. 

Após esta etapa inicial de sen-
sibilização, foi introduzido o tema 

“agrotóxico”, por meio de questiona-
mento dos presentes sobre o que eles 
entendiam por alimentação saudável 
e quais tipos de alimentos eles con-
sideravam saudáveis. Com dispo-
sição para interagir e participar, os 
estudantes ressaltaram que, em sua 
concepção inicial, as leguminosas ou 
folhas se tratava de comida saudável 
em quaisquer circunstâncias, de-
monstrando que, apesar de conhe-
cerem superficialmente sobre agro-
tóxicos e seu uso, não conseguiam 
relacionar sua utilização com prejuí-
zos à sua saúde e ao meio ambiente. 

Após as reflexões iniciais, 
foram discutidos os problemas da 
contaminação de alimentos pelo 
uso de agrotóxicos, buscando a re-
flexão sobre segurança alimentar. 
Os sujeitos foram provocados a re-
fletir o que aconteceria se fossem 
expostos às substâncias apresen-
tadas na discussão e quais as con-
sequências de ingerir um alimento 
considerado por eles saudável caso 
fosse exposto a substâncias nocivas. 
A partir desta provocação, os par-
ticipantes, sempre convidados a ex-
pressarem suas opiniões, passaram 
a problematizar a maneira como os 
“alimentos saudáveis” seriam pro-
duzidos e os efeitos de agrotóxicos 
no ser humano. Diante da demons-
tração de avanço na compreensão 
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dos efeitos dos insumos agrícolas, 
foi iniciada discussão a respeito de 
pesquisa que comprovem prejuízos 
sobre a saúde humana por contami-
nação de tais substâncias. 

Vencida a etapa de exposição 
de alguns dos problemas, os parti-
cipantes foram apresentados a pro-
postas de promoção da segurança 
alimentar por meio de horta casei-
ra feita em caixa de madeira apro-
veitada. A partir deste momento, 
os estudantes foram convidados a 
construírem uma horta. Deu-se iní-
cio a apresentação de técnicas para 
plantio de mudas de alface roxa, ce-
bolinha e para plantio de sementes 
de tomate cereja em caixa feita com 
madeira reaproveitada, reforçando o 
ciclo de sustentabilidade do projeto.

Ao serem questionados sobre 
experiência prévia no plantio de 
hortaliças, os participantes foram 
unânimes em afirmar que nunca 
tinham realizado esta atividade ou 
colaboraram esporadicamente em 
atividade semelhante. Neste mo-
mento a dinâmica consistiu em bre-
ve explicação das técnicas de plan-
tio e convite para que os estudantes 
pudessem realizar a horta de forma 
colaborativa entre eles, se revezan-
do no plantio.

A partir da aplicação da ofi-
cina, foi possível observar que a 

proposta conseguiu gerar o inte-
resse dos participantes e provo-
cou reflexões a respeito dos temas 
propostos. A opção pela Educação 
Ambiental Crítica se demonstrou 
válida ao possibilitar a reflexão dos 
sujeitos educativos sobre o uso de 
agrotóxicos, em especial sobre seus 
impactos em sua saúde e meio am-
biente.

Apesar de se mostrarem inte-
ressados nas possibilidades de pro-
dução de uma horta caseira, vários 
dos sujeitos envolvidos não demons-
traram urgência em replicar tais 
ações em seu ambiente familiar, de 
forma que o conhecimento absorvi-
do pudesse impactar sua segurança 
alimentar. Por se tratar de uma ação 
pontual, no entanto, não se almejou 
mudança de cultura, que necessita 
de trabalho mais aprofundado. É ne-
cessário ressaltar, no entanto, que as 
ações cumpriram seus objetivos no 
sentido de alertar para a produção 
e consumo de alimentos com agro-
tóxicos pois, em sua grande maioria, 
os participantes afirmaram não ser 
uma preocupação ao consumir ali-
mentos de origem vegetal. 

Para um processo formativo 
com possibilidades de desenvol-
vimento de uma consciência crí-
tica, consideramos que tais ações 
de Educação Ambiental possuem 
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grande potencial de transforma-
ção. Porém, para que este potencial 
de transformação seja atingido, é 
necessário que tais ações possuam 
caráter permanente no itinerário 
formativo destes estudantes, ressal-
tando que ações pontuais podem 
servir como alerta, porém não são 
suficientes para transformação nos 
hábitos de segurança alimentar dos 
participantes. 

Para tanto, buscaremos de-
senvolver, em outro nível de pes-
quisa, uma ferramenta com maior 
complexidade que possa dialogar 
com as instituições de ensino no 
sentido de fornecer possibilidades 
da implementação de ações de Edu-
cação Ambiental. 

A opção pela Educação Am-
biental Crítica se demonstrou vá-
lida ao possibilitar a reflexão dos 
sujeitos educativos sobre o uso de 
agrotóxicos, em especial sobre seus 
impactos em sua saúde e meio am-
biente. Além disso, acreditamos que 
a discussão se tornou mais rica ao se 
buscar desvelar os sentidos existen-
tes por trás da alimentação de um 
mercado de agronegócio baseado 
no uso desenfreado dos venenos. 
Com isso acreditamos ter erigido 
uma prática direcionada aos inten-
tos da formação omnilateral. 
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Resumo
O relato tem como objetivo conhecer a história da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no 
país e analisar as dificuldades e anseios docentes a partir do relato de uma professora de 
uma escola em um município de Goiás. A pesquisa foi iniciada com a realização de entre-
vista para entender quais são as dificuldades e expectativas acerca do ensino e da aprendi-
zagem em química. Para análise dos dados foi realizada a análise de conteúdo, a partir da 
categorização dos dados obtidos na entrevista. Com esse estudo, foi possível acompanhar 
e entender os problemas históricos da educação brasileira que refletem atualmente e oca-
sionam grandes frustações na carreira docente, em contrapartida possibilita a reflexão e 
instiga a realização de ações que promovem a melhoria na qualidade da educação.
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Abstract
The report aims to learn about the history of Youth and Adult Education (EJA) in the 
country and to analyze the difficulties and anxieties of teachers based on the report of a 
teacher from a school in a city in Goiás. The research was initiated with the realization 
of interview to understand what are the difficulties and expectations about teaching and 
learning in chemistry. For data analysis, content analysis was performed, based on the ca-
tegorization of data obtained in the interview. With this study, it was possible to follow and 
understand the historical problems of Brazilian education that currently reflect and cause 
great frustrations in the teaching career, on the other hand, it allows reflection and insti-
gates the realization of actions that promote the improvement in the quality of education.
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1. A INVISIBILIDADE DA EDU-
CAÇÃO DE JOVENS E ADUL-
TOS DO BRASIL: HISTÓRIA, 
LEGISLAÇÃO E PRÁTICAS 
A história da Educação de Jovens e 
Adultos no Brasil

A educação de adultos no 
Brasil, não é uma história recen-
te, desde que a colônia portuguesa 
entrou em terras brasileiras e pos-
teriormente a comissão jesuítica, 
tem-se relatos sobre o ensinar a 
crianças, jovens e adultos. No en-
tanto, muitos foram os caminhos 
e descaminhos até a educação que 
conhecemos e temos atualmente e 
também acerca dos objetivos edu-
cacionais almejados.

No Brasil, por ser uma terra 
nova, muitas coisas poderiam ser 
exploradas, e para isso era neces-
sária muita mão de obra. Assim, 
o ensino tinha única e exclusiva-
mente a função de atrair a popu-
lação pobre para usufruir do seu 
trabalho. A educação no Brasil 
Colônia, ficava a cargo de uma co-
missão jesuítica, que alfabetizava 
na língua portuguesa, ensinando 
suas crenças. A educação religiosa, 
culminou assim em ensinamentos 
com núcleos missionários no in-
terior das aldeias indígenas e tam-
bém a criação de escolas elementa-
res para os filhos dos índios, que se 

estendeu posteriormente aos filhos 
dos colonos. 

Assim de acordo com Ribeiro 
(1993), o colégio jesuítico divergia 
na instrução e na catequização, sen-
do o primeiro para a elite colonial, 
e aos indígenas, apenas o interesse 
em catequisar, para que eles tornas-
sem produtivos em relação ao tra-
balho.

Em 1759, os Jesuítas foram 
expulsos do Brasil devido a pro-
blemas econômicos e sociais pro-
venientes da queda da mineração 
e do atraso cultural, em relação a 
outras etnias, atribuídos ao fana-
tismo religioso. Com a ascensão do 
Marquês Pombal a educação passou 
a ser responsabilidade do Império, 
porém, a herança jesuítica da desi-
gualdade na educação de classes foi 
ainda mais agravada, pois, o ensino 
era oferecido apenas as classes no-
bres, filhos homens dos colonizado-
res portugueses, excluindo todos os 
demais (ROMANELLI, 2010). 

Além do ensino classista, ob-
servado na época e que podemos 
relacionar com a educação atual, 
acerca de todas as dificuldades que 
enfrentamos no nosso ensino, outra 
característica oriunda da educação 
pombalina, é o ensino enciclopé-
dico, de uma educação sucateada 
para satisfazer o interesse do estado 
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e não o crescimento intelectual.
Somente depois de 1822, com 

a constituição Imperial, tem-se uma 
lei que garantiria o ensino primário 
gratuito para todos os cidadãos, 
mas infelizmente, essa lei fracassou, 
por motivos diversos, como, causas 
econômicas, técnicas e políticas. 
Sem um sistema nacional de educa-
ção válido, a educação secundária 
não necessitava de pré-requisitos, 
como educação primária, assim a 
elite educava seus filhos em casa 
com professores pagos, e ao povo, 
restava poucas escolas, que era res-
trita apenas ao ensino da leitura e 
escrita (ARANHA, 2006).

De acordo com Aranha 
(2006), o momento em que a edu-
cação entra em total colapso é em 
1834, a partir de uma emenda na 
constituição, a educação primaria 
e secundária, ficou a cargo das pro-
víncias com suas precárias orien-
tações. No entanto, com as dificul-
dades das províncias em assumir 
a educação, tal responsabilidade 
foi repassada aos atos caridosos de 
pessoas estudadas, que deveriam 
compartilhar o saber e iluminar as 
mentes dos pobres marginais, em 
especial os adultos.

 A preocupação com a ins-
trução elementar à população e 
com a educação de adultos, so-

mente é citada novamente, a par-
tir dos anos 1870, tendo um papel 
insignificante, nas lutas políticas 
que procedem a proclamação da 
república, e após a Constituição de 
1891, marco da República brasilei-
ra, não houve avanço na educação 
básica, e assim a maioria do povo, 
adultos analfabetos, continuaram 
longe dos olhares da união, excluí-
dos agora também, na participação 
política (HADDAD, DI PIERRO, 
2000).

O trecho abaixo, discorre so-
bre as consequências e posteriores 
ações realizadas pela educação do 
país, após o longo período de des-
caso e abandono com a educação.

[...] este descaso com a educação 
levou o Brasil a alcançar a incrí-
vel marca de 72% de analfabetis-
mo em 1920. Em 1934, foi criado 
o Plano Nacional de Educação 
que previa o ensino primário in-
tegral obrigatório e gratuito es-
tendido às pessoas adultas. Esse 
foi o primeiro plano na história 
da educação brasileira que previa 
um tratamento específico para 
a educação de jovens e adultos 
(STRELHOW, 2010, p.52).

Entretanto, mesmo com os 
ruídos sobre a efetivação da educa-
ção de adultos nos anos 30, essa se 
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constitui como tema político apenas 
nos anos 40 e 50, quando começou a 
haver preocupações, devido ao alto 
índice de analfabetismo, sobre a ne-
cessidade de oferecer os benefícios 
da educação à camada populacional 
excluída até o momento (RIBEIRO; 
PIERRO; JOIA, 2001).

O método educacional uti-
lizado, no entanto, não levava em 
consideração o contexto e as expe-
riências dos adultos estudantes, era 
um sistema de ensino homogêneo, 
comum a todo o país. O ensino era 
pautado em guias de leituras que 
contemplavam conceitos relacio-
nados a comportamento moral, 
informações sobre saúde e técnicas 
de trabalho e higiene (STRELHOW 
(2010); PAIVA (1973)).

A oferta de ensino para adul-
tos, com um propósito pedagógico 
definido, só iniciou nos anos 60, a 
partir de trabalhos e experiências 
de Paulo Freire, com programas 
voltados a críticas sobre a necessi-
dade de uma educação transforma-
dora socialmente e não apenas para 
transformar o sujeito à convivência 
com as mudanças decorrentes de 
processos de modernizações. (RI-
BEIRO; PIERRO; JOIA, 2001).
 Políticas Públicas para EJA

A revolução educativa, inspi-
rada por Paulo Freire e mencionada 

anteriormente, perdurou por pou-
co tempo, pois, em 1964, todos os 
programas foram interrompidos, 
devido ao golpe militar. Tudo que 
era caraterizado como tentativa de 
transformação social da população 
era interrompido violentamente, 
com apreensão e exilio de seus idea-
lizadores. 

Alguns programas, no en-
tanto, que atendiam os interesses 
do regime militar foram mantidos, 
isso porque a educação de Jovens e 
Adultos não poderia ser deixada de 
lado, pois o povo cobrava o direito 
à cidadania e para o governo era 
muito útil manter o contato com a 
população usando como canal esses 
programas, assim o método utiliza-
do nesse período, foi o MOBRAL 
– Movimento Brasileiro de Alfabe-
tização em 1967 e posteriormente 
em 1971 a partir da promulgação 
da lei de diretrizes da educação de 
primeiro e segundo graus, o Ensino 
Supletivo (HADDAD, DI PIERRO, 
2000).

Com o MOBRAL, o estado 
voltou a culpar o analfabeto pela 
situação em que ele se encontrava, 
além de culpá-lo pela situação de 
subdesenvolvimento do país. Nesse 
sistema, não era cobrado dos pro-
fessores um método pedagógico 
para se alfabetizar, qualquer pessoa 
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alfabetizada poderia desenvolver tal 
função (STRELHOW, 2010).

De acordo com Haddad e Di 
Pierro (2000) o estado trazia a pro-
messa de que o MOBRAL acabaria 
com o analfabetismo em dez anos. 
Naquele período, devido ao con-
trole dos meios de comunicação 
muitas campanhas publicitarias fo-
ram feitas defendendo o programa 
e oportunizando seu crescimento. 
No entanto, mesmo com tantas pro-
messas e publicidades, o programa 
foi duramente criticado e colocado 
em cheque (HADDAD, DI PIER-
RO, 2000, p.116).

Os autores acima, ainda des-
tacam que no final da década de 70, 
após as duras críticas o MOBRAL 
foi reformulado na tentativa de se 
manter como programa educacio-
nal, assim, os objetivos foram re-
formulados e o passou a atender da 
educação comunitária a educação 
infantil, com o intento de ameni-
zar os fracassos iniciais e resolver a 
questão do analfabetismo no país.

Já o Supletivo, consolidado 
juridicamente na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional de 
número 5.692 de 11 de agosto de 
1971, no capitulo IV, previa suprir 
a escolarização regular e promo-
ver crescente oferta de educação 
continuada, essa lei atenderia dois 

interesses, o de recuperar o atra-
so dos que não puderam realizar 
seus estudos na época adequada e a 
complementação do MOBRAL que 
“vencia” o analfabetismo de forma 
rápida e eficiente (HADDAD, DI 
PIERRO, 2000).

O supletivo foi organizado 
em quatro funções para repor a 
escolarização regular, formar mão 
de obra e atualizar conhecimentos, 
que eram, Suplência, Suprimento, 
Aprendizagem e Qualificação. A 
Suplência, para inserir os adoles-
centes e adultos que não consegui-
ram concluir na idade própria o ní-
vel escolar correspondente através 
de cursos e exames; O Suprimento, 
por sua vez, oferecia aperfeiçoa-
mento ou atualização para os que ti-
vessem seguido o ensino regular no 
todo ou em parte (BRASIL, 1971).

Ainda de acordo com o do-
cumento acima mencionado, as ou-
tras funções eram voltadas para a 
formação de mão de obra. A Apren-
dizagem era referente a formação 
para o trabalho e ficou a cargo das 
instituições que promovessem a 
formação para o trabalho (Senai- 
Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial e Senac- Serviço Nacio-
nal de Aprendizagem Comercial) e 
a Qualificação que visava apenas a 
profissionalização, sem a preocupa-
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ção com a educação geral se propu-
nha apenas a formação de recursos 
humanos para o trabalho.

Em 1985, após todo período 
conturbado e com mais influên-
cias para a educação conseguinte, 
o MOBRAL foi extinto junto com 
a chegada da Nova República e o 
supletivo continuou como política 
pública desse novo período (STRE-
LHOW, 2010).

Ainda de acordo com Stre-
lhow (2010), a Constituição Fede-
ral, promulgada em 1988, trazia o 
reconhecimento do direito de pes-
soas jovens e adultas a educação 
fundamental e a responsabilidade 
do estado pela oferta gratuita e uni-
versal, no entanto, a falta de incen-
tivo financeiro do governo federal, 
propiciou aos programas estaduais 
a inviabilidade de evoluir no aten-
dimento a EJA.

Somente a partir de 1996, com 
a criação da nova lei de Diretrizes e 
Bases 9.394, a EJA foi criada e cita-
da pela primeira vez, no artigo 37, 
substituindo o Ensino supletivo, no 
entanto, a mudança ocorreu apenas 
na troca da nomenclatura Ensino 
Supletivo para Educação de Jovens 
e Adultos, sem observar a mudan-
ça da característica educacional da 
formação humana, para a autono-
mia cívica em detrimento apenas da 

certificação, ou seja, de dados quan-
titativos (MENDES, 2013). 

A EJA, todavia, nunca foi 
valorizada, como deveria ser, e na 
emenda constitucional nº 14 do 
mesmo ano de 1996, percebe-se a 
marginalização do ensino para essa 
classe, tal emenda, inviabilizava o 
repasse de verbas para essa moda-
lidade educacional, privilegiando 
apenas o ensino regular de crianças 
de 07 a 14 anos, no nível fundamen-
tal. A justificativa para tal ato era a 
prevenção do analfabetismo, nova-
mente, observa-se a preocupação 
do estado com dados quantitativos. 

Mendes (2013) destaca que 
com a falta de verba e o descaso do 
governo federal com essa modali-
dade de ensino, promoveu em 1990 
a criação de três programas federais 
de Educação de Jovens e Adultos de 
baixa renda, no entanto, nenhum 
deles era coordenado pelo Minis-
tério da Educação, todos eram de-
senvolvidos em regime de parceria, 
envolvendo diferentes instâncias 
governamentais, organizações da 
sociedade civil e instituições de en-
sino e pesquisa. Sendo esses progra-
mas: PAS (Programa de Alfabetiza-
ção Solidária); Pronera (Programa 
Nacional de Educação na Reforma 
Agrária) e Planfor (Plano Nacional 
de Formação do Trabalhador).
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O PAS (Programa de Alfabe-
tização Solidária) coordenado pelo 
Conselho da Comunidade Solidá-
ria em 1996, tinha como objetivo 
estimular um movimento de soli-
dariedade nacional para reduzir o 
número de analfabetismo e priori-
zava o público juvenil em municí-
pios e periferias urbanas que con-
centravam os maiores números de 
analfabetos do país. O programa se 
assemelhava muito com as campa-
nhas da década de 40 e 50 e rece-
beu diversas críticas por se tratar 
de um sistema aligeirado de alfabe-
tização, onde qualquer pessoa que 
soubesse ler e escrever estava apta 
a “adotar um analfabeto”, reforçan-
do a ideia de descaso e incapacida-
de de quem não sabia ler e escrever 
(STRELHOW, 2010).

Já o Pronera (Programa Na-
cional de Educação na Reforma 
Agrária) surge em 1998 com ob-
jetivo de atender as pessoas que 
viviam em assentamentos e se en-
contravam na condição de anal-
fabetismo absoluto, como era um 
programa articulado entre uni-
versidades e o MST (Movimento 
dos trabalhadores sem-terra) ti-
nha como componente inovador 
a formação de alfabetizadores e a 
elevação de sua escolaridade básica 
(MENDES, 2013).

Ainda de acordo com Men-
des (2013) o Plano Nacional de 
Formação do Trabalhador (Plan-
for) coordenado pela Secretaria de 
Formação e Desenvolvimento Pro-
fissional do Ministério do Trabalho 
(SEFOR/ MTB), foi um programa 
voltado para a qualificação de tra-
balhadores, pessoas economica-
mente ativas, e não tinha o objeti-
vo de substituir a Educação Básica, 
mas de complementar e qualificar 
essas pessoas profissionalmente.

Muitas discussões foram rea-
lizadas e muitas lutas de movimen-
tos sociais e outras instituições, le-
varam em 2007 a inclusão da EJA 
no Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da 
Educação - FUNDEB pela emen-
da da constituição nº 53/06 que 
se estenderá até 2020, e tem como 
meta elevar e redistribuir os inves-
timentos na educação em todas as 
modalidades, no entanto, o valor 
disponibilizado para EJA em rela-
ção a outras modalidades ainda são 
baixos (BRASIL, 2007).

	 Alguns programas governa-
mentais, de educação para jovens e 
adultos, foram desenvolvidos nas 
últimas décadas provocando um 
misto de expectativas e preocupa-
ções, pois, apesar de tantos planos 
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e metas, o que se observa até o mo-
mento, é o descaso com a educação 
pública dos excluídos pelo sistema 
político, econômico e social que se 
arrasta há séculos, e que em relação 
à gestão, tem seu desenvolvimento 
mais incerto, pois não existem pla-
nejamentos para essa modalidade 
educacional, considerando as re-
formas atuais propostas na educa-
ção.

Os Professores da EJA
A educação de jovens e adul-

tos é uma modalidade de ensino, 
presente em praticamente todas as 
cidades do país, apesar da diminui-
ção de matrículas nas últimas déca-
das, por diversos fatores, políticos, 
econômicos, sociais e culturais, 
tem-se um grande público frequen-
tando essas turmas e ainda maior é 
o número de pessoas que não estão 
matriculadas.

 Assim, não podemos deixar 
de falar sobre os professores que 
lidam diretamente com essa mo-
dalidade de ensino, que são os res-
ponsáveis por efetivar a construção 
do aprendizado desses alunos e que 
enfrentam muitas dificuldades, pois 
na maioria das vezes não estão e 
não são preparados para atuar com 
as especificidades desses estudan-
tes.

O papel do professor na edu-
cação é fundamental, tendo em 
vista que ele ocupa a função de me-
diador do conhecimento do aluno, 
isso significa que nessa concepção o 
professor é o responsável por “abrir 
os olhos” do aluno e chamar sua 
atenção para a verdadeira constitui-
ção da aprendizagem, é responsável 
por transformar o saber comum em 
saber científico, auxiliando o aluno 
a construir um pensamento crítico 
acerca do seu cotidiano.

Contudo, para Alves (2010) 
é importante mencionar que a for-
mação inicial e continuada dos pro-
fessores que atuam na modalidade 
EJA não é tratada com a importân-
cia que deveria ser. É comum a ideia 
de que qualquer pessoa formada 
em áreas afins está preparada para 
atuar com esses alunos e que o en-
sino deve ser oferecido, da mesma 
maneira como são para alunos de 
turmas regulares.

Moura (2009) ainda des-
taca que, as instituições de ensi-
no que promovem a formação de 
professores, em sua maioria, não 
contemplam o estudo para formar 
professores aptos a atuar na EJA. A 
Educação de Jovens e Adultos não 
é tratada como deveria, nos cursos 
de licenciatura com isso o aluno 
não obtém informações mínimas 
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sobre sua existência. Diante disso, 
o futuro professor não é estimula-
do a se apropriar dos fundamentos 
teóricos e práticos desse segmento. 
E muitas vezes saem da Universida-
de desconhecendo as características 
peculiares da Educação de Jovens e 
Adultos. 

Mencionado esses problemas, 
é injustificável cobrar dos professo-
res práticas eficientes na formação 
desses alunos, se eles próprios não 
são instruídos em sua formação a 
isso. Nesse sentido, há um desafio 
crescente para as universidades, em 
ampliar as discussões e promover a 
formação desses profissionais, seja 
nos cursos de formação, de pós-
-graduação ou extensão, conside-
rando os problemas expostos nas 
diversas produções existentes (AL-
VES, 2010).

O respeito aos saberes: formar ao 
formar

É inevitável falar sobre 
formação, sem mencionar Pau-
lo Freire, que em sua caminha-
da, buscava sempre desenvolver 
uma educação pautada no sujei-
to, partindo de um conhecimento 
transformador, que promovesse a 
mudança da realidade de forma 
crítica e consciente. Seguindo esse 
contexto, é interessante, mencio-

nar parte de sua obra Pedagogia 
da autonomia, que traz suas ideias 
sobre os saberes necessários à prá-
tica educativa.

Diante a ineficácia da forma-
ção inicial frente ao ensino na EJA, 
o professor tem que ser um agente 
autocritico, e buscar uma postu-
ra ética em relação a mediação da 
aprendizagem de seus alunos. Pois 
o aluno, traz consigo muitos sabe-
res e experiências que precisam ser 
levados em consideração, como 
Freire (2013, p.25) cita: [...] “Não há 
docência sem discência, as duas se 
explicam, e seus sujeitos, apesar das 
diferenças que os conotam, não se 
reduzem à condição de objeto, um 
do outro. Quem ensina aprende ao 
ensinar, e quem aprende ensina ao 
aprender” 

Ainda de acordo com Freire 
(2013), para atingir a qualidade em 
sua formação e como formador o 
professor precisa tornar-se um pes-
quisador, precisa ser curioso, buscar 
o saber de forma crítica, questio-
nando e incentivando seus alunos a 
assumirem tal postura também. Es-
sas atitudes principalmente no ensi-
no de Ciências, fazem toda diferen-
ça, pois, instiga no aluno o interesse 
em entender o mundo ao seu redor, 
e a partir daí há possibilidade da 
construção do saber.
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Nesse sentido, não basta ser 
apenas professor, deve-se assumir 
uma postura de educador, que se 
dedica e sabe a responsabilidade 
que deve assumir enquanto me-
diador na construção do conheci-
mento, na formação do sujeito, isso 
para Freire (2013) relaciona-se com 
a exigência da estética e da ética ao 
ensinar, nas quais o professor pre-
cisa estar envolvido com os resulta-
dos de suas ações e que estas devem 
visar a melhoria na qualidade de 
vida do aluno.

Essas atitudes são mínimas, 
para uma boa prática docente, com 
responsabilidade e comprometi-
mento com os resultados para os 
alunos e também para a qualifica-
ção profissional enquanto educador, 
pois de acordo com Freire (2013):

O que importa, na formação do-
cente, não é a repetição mecâni-
ca do gesto, este ou aquele, mas a 
compreensão do valor dos senti-
mentos, das emoções, do desejo, 
da insegurança a ser superada 
pela segurança, do medo que, ao 
ser “educado”, vai gerando a co-
ragem. Nenhuma formação do-
cente verdadeira pode fazer-se 
alheada, de um lado, do exercício 
da criticidade que implica a pro-
moção da curiosidade ingênua à 
curiosidade epistemológica, e do 

outro, sem o reconhecimento do 
valor das emoções, da sensibili-
dade, da afetividade, da intuição 
ou adivinhação. Conhecer não 
é, de fato, adivinhar, mas tem 
algo que ver, de vez em quando, 
com adivinhar, com intuir. O 
importante, não resta dúvida, é 
não pararmos satisfeitos ao nível 
das intuições, mas submetê-las à 
análise metodicamente rigorosa 
de nossa curiosidade epistemo-
lógica (FREIRE, 2013, p.20).

2. TRAJETÓRIA METODOLÓ-
GICA

Essa pesquisa foi desenvolvi-
da seguindo uma abordagem quali-
tativa, na qual, os dados foram ob-
tidos em ambiente natural, ou seja, 
a partir da realidade do sujeito. O 
que implicou no seguinte objetivo: 
Conhecer a professora, sua trajetó-
ria profissional incluindo as dificul-
dades enfrentadas a partir de uma 
entrevista.

A entrevista se resume em 
uma situação de interação huma-
na, pois quem entrevista tem in-
formações iniciais e procura outras 
a quem é entrevistado, tenta se lo-
calizar em relação ao assunto para 
organizar as respostas para aquela 
situação. Assim, o entrevistado ao 
aceitar participar da pesquisa en-
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tende que o entrevistador tem in-
teresse em seu conhecimento sobre 
o assunto e se vê importante para o 
outro (SZYMANSKI; ALMEIDA; 
PRANDINI, 2002).

2.1 Análise dos dados coletados
Para análise dos dados, bus-

cou-se realizar a metodologia da 
Análise de conteúdo. Essa é uma 
metodologia que permite que o 

pesquisador analise os dados cole-
tados na pesquisa qualitativa, como 
entrevistas, diálogos e observações. 
Na análise do material busca-se ca-
tegorizar informações coletadas na 
pesquisa. 

Assim, para contemplar os 
objetivos propostos, foi utilizado 
na discussão e análise dos dados as 
categorias, apresentadas no quadro 
abaixo.

Quadro 1: Categorias abordadas
Objetivos Categorias utilizadas

Conhecer a professora, sua trajetória pro-
fissional incluindo as dificuldades enfren-

tadas

- Satisfação em atuar na EJA

- Deficiências na formação docente para 
atuação com a EJA

3. DA PROFESSORA
A professora de Química en-

trevistada, era a única professora 
dessa disciplina na escola no pe-
ríodo da pesquisa, tinha uma carga 
horária semanal de trabalho de 35 
horas aulas, apenas na escola cam-
po, trabalhava durante toda a sema-
na no período da manhã e dois dias 
à noite.

É formada em Licenciatura 
em Química em uma Faculdade 
da cidade de Itumbiara-GO e sem-
pre teve o desejo de ser professora, 
por isso cursou licenciatura. Ainda 
durante a formação iniciou suas ati-

vidades como docente por contrato 
de trabalho na Secretaria Estadual 
de Educação na cidade de Itum-
biara, trabalhando por dois anos. 
Após se formar, trabalhou por um 
tempo em uma empresa da cida-
de e logo em seguida foi aprovada 
em concurso público, tornando-se 
professora efetiva do estado, e des-
de então, trabalha como docente de 
Química, há 10 anos.

Especificamente com a turma 
de Educação de Jovens e Adultos, 
a professora trabalhou por um pe-
ríodo de 2 anos, e antes de retornar 
para essa turma há aproximada-
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mente 1 ano, ficou por um período 
de 3 anos sem lecionar na EJA, por 
questões pessoais que a impossibili-
taram de trabalhar no período no-
turno, em que é ofertada essa mo-
dalidade na escola.

A entrevista com a professo-
ra, fundamentou-se em conhecer 
sua história profissional, o período 
da formação e as dificuldades pro-
fissionais enfrentadas acerca do en-
sino na Educação de Jovens e Adul-
tos.

3.1.1 Satisfação em atuar na EJA
Questionada sobre gostar ou 

não de atuar com a Educação de 
Jovens e Adultos, a professora disse 
gostar, por questões relacionadas ao 
interesse e comprometimento dos 
alunos, como podemos ver no tre-
cho de sua fala:

Professora: “Gosto, acho os 
meninos mais comprometidos, por-
que hoje o grande problema nosso 
na sala de aula é os meninos que são 
descompromissados, e a turma da 
EJA não, a EJA a gente têm alunos 
com dificuldade, mas que são com-
prometidos, eles vêm aqui para a 
escola realmente para estudar, não é 
para passar tempo”.

O comportamento do adulto 
em sala de aula, é diferente, por se 
tratar de pessoas com outro nível 

de maturidade e outros interesses, 
depois de muito tempo afastados da 
escola, o objetivo deles é concluir os 
estudos, no entanto, como é possí-
vel observar na fala da professora, 
a dificuldade é comum entre eles. 
Assim, constata-se a necessidade 
de preocupar-se com o modo de 
ensinar a esse público e também de 
como eles concebem o ensino.

3.1.2 Deficiências na formação 
docente para atuação com a EJA

É possível observar as dificul-
dades para a melhoria das aulas de 
Química na EJA, já que não é co-
mum os estudos referentes a edu-
cação de jovens e adultos nas licen-
ciaturas, assim como também não é 
na formação continuada. Machado 
(2009) traz uma crítica acerca da 
formação dos professores e a ne-
cessidade em rever o currículo dos 
cursos de licenciatura:

A maioria dos cursos de forma-
ção de professores nos prepara 
para atuar com o aluno ideal- 
por que não dizer irreal. Apren-
demos os conteúdos de nossas 
áreas, conhecemos algumas 
ferramentas pedagógicas e me-
todológicas, mas estamos longe 
de pensar a realidade concreta 
da escola na qual iremos atuar, 
ao assumir um contrato tempo-
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rário ou, mesmo, ao passar num 
concurso para cargos efetivos 
nas redes públicas de ensino. É a 
primeira questão a ser enfrenta-
da pela formação de professores 
da EJA: há de repensar os currí-
culos dos cursos de licenciatura, 
para que a formação inicial tra-
te dessa modalidade de ensino 
(MACHADO, 2009, p.165).

Podemos verificar essa defi-
ciência na formação inicial e conti-
nuada para atuação com a EJA, pela 
própria fala da professora:

 Professora:   “... nem o estágio 
previa as horas de acompanhamento 
na EJA”. “... aqui a escola tem umas 
iniciativas, mas da escola como eu te 
falei.

A formação para prática do-
cente deve ser continua, a formação 
inicial e continuada do professor é 
uma das características de melho-
ria na educação, é o primórdio para 
resolução dos problemas educacio-
nais.

Em 2015, houve a aprovação 
das novas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a formação inicial 
em nível superior (cursos de licen-
ciatura, cursos de formação peda-
gógica para graduados e cursos de 
segunda licenciatura) e para for-
mação continuada, essas novas di-
retrizes, trazem um elemento novo 

em relação ao documento anterior, 
pois, além da formação inicial pro-
cura-se enfatizar também a forma-
ção continuada dos professores, 
considerando essa ação fundamen-
tal para a melhoria do exercício 
profissional e consequentemente da 
educação (BRASIL, 2015).

Mas infelizmente em todo o 
documento, não é citada a Educa-
ção de Jovens e Adultos, que segue 
esquecida ou tratada juntamente 
com o Ensino Regular, sem abordar 
todas a suas individualidades.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A Educação de Jovens e Adul-

tos é um importante meio de pro-
mover a inserção dos sujeitos na 
sociedade, nós, professores temos o 
dever de mediar o desenvolvimen-
to do saber crítico científico desses 
alunos. No entanto, isso é uma tare-
fa muito complexa, visto que as di-
ficuldades enfrentadas são de raízes 
históricas.

Através dos estudos mencio-
nados nessa pesquisa, observamos 
que o país em seu contexto históri-
co, social e econômico, passou por 
diversas situações que infelizmente 
promoveram a desigualdade e con-
sequentemente a falta de oportu-
nidade entre seu povo. Entre elas a 
exclusão de muitos do sistema edu-
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cacional.
Muitos, por dificuldades fi-

nanceiras necessitaram abandonar 
ou até mesmo nunca iniciar seus es-
tudos, pois ao contrário da dedica-
ção ao enriquecimento intelectual, 
foram forçados a servirem como 
mão de obra para o crescimento do 
país, que agora exige a qualificação 
através de estudos desses mesmos 
sujeitos para que eles possam ocu-
par posições e se enquadrar nova-
mente ao mercado de trabalho. 

E para despertar o interesse e 
motivação dos alunos nesse retorno 
as cadeiras escolares, a escola e os 
professores podem contribuir com 
a realização de atividades que se-
jam interessantes e façam parte do 
cotidiano desses sujeitos. Daí a im-
portância da realização de estudos, 
cursos e pesquisas que alcancem a 
comunidade escolar e auxilie nesse 
processo de reinserção dos alunos.
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Resumo
Este artigo tem por finalidade analisar a influência da lógica de mercado nas legislações 
criadas ao longo do tempo para organizar e reger a Educação Profissional, Técnica e Tec-
nológica no Brasil - EPTT. Buscar uma educação profissional com caráter emancipador se 
mostra um desafio diante da dualidade imposta ao longo do tempo ao sistema de ensino 
brasileiro. A influência da lógica de mercado por meio da Teoria do Capital humano, bem 
como através da criação e elaboração de legislações que atendam interesses mercadoló-
gicos em contextos educacionais, acaba por inviabilizar ainda mais a possibilidade de o 
trabalhador alcançar uma educação que lhe permita assumir e discutir os seus papeis 
sociais. Fundamentados em diversos referencias teóricos analisamos dispositivos legais a 
fim de compreender como se dá a influência da lógica de mercado nas legislações regentes 
da EPTT, bem como suas mais pontuais consequências. Trata-se de uma análise docu-
mental corroborada por uma pesquisa bibliográfica, que evidenciou que historicamente, 
as legislações voltadas para a educação profissional no Brasil foram, e ainda vêm, sendo 
influenciadas pela lógica do mercado capitalista. Foi possível perceber que as legislações 
analisadas, em sua grande maioria, não contribuíram para a promoção de uma Educação 
Profissional emancipadora, favoreceram uma dualidade na educação e a manutenção do 
status quo das elites, bem como a intensa distância entre as classes sociais.
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Abstract
This article analyzes the influence of the market logic in laws created along time to orga-
nize and regulate Professional, Technical and Technological Education in Brazil - PTTE. 
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Seeking a professional education with an emancipation role is a challenge in face of the 
duality imposed along time on the Brazilian educational system. The influence of market 
logic through the theory of human capital, as well as through the creation and elaboration 
of laws that serves the market interests in educational contexts, ends up to precludes the 
possibility of workers to achieve an education that allows assume and discuss their social 
roles. Based on several theoretical references, we analyzed legal provisions in order to 
understand how the logic of market takes place in the regulation laws of EPTT, and its 
consequences. The article is a documentary analysis corroborated by a bibliographic re-
search, which showed that historically, the laws aimed at professional education in Brazil 
were, and still are, influenced by the logic of the capitalist market. The analyzed legislation, 
in its great majority, did not contribute to the promotion of an emancipating Professional 
Education, favored a duality in education system and the maintenance of status quo of the 
elites, maintened as well the intense distance between social classes.
Key words: Education; legislation; capitalism.

INTRODUÇÃO
Dentre as inúmeras buscas no 

contexto social educacional o des-
pertar de uma consciência a fim de 
compreender a educação como uma 
das mais importantes ferramentas 
de transformação social que tem, 
dentre inúmeras funções, a de bus-
car a emancipação dos indivíduos, 
é sem dúvida um dos mais relevan-
tes objetivos que se busca atingir 
quando se fala em educação numa 
perspectiva emancipadora. Porém, 
com a constituição do capitalismo 
e suas lógicas de mercado, a busca 
por uma educação capaz de promo-
ver transformação social é dificulta-
da diante da lógica mercadológica 
e sua necessidade de formação de 
mão de obra massificada especial-
mente quando se fala em Educação 
Profissional, Técnica e Tecnológica, 
a EPTT. 

Nesse sentido, é perceptível 
que existe uma influência da lógica 
de mercado na elaboração das le-
gislações que organizam e regem a 
EPTT no Brasil. O presente traba-
lho busca analisar a influência des-
sa lógica nas legislações criadas ao 
longo do tempo para organizar e re-
ger a EPTT. Pretende-se através da 
análise de diversos referencias com-
preender como se dá tal influência e 
atuação, bem como suas mais pon-
tuais consequências. 

Reconhecer a influência e a 
atuação da lógica de mercado na 
EPTT brasileira, e como isso pre-
judica a formalização de uma edu-
cação que realmente possibilite aos 
indivíduos uma transformação em 
sua realidade é de grande valia. A 
presente pesquisa se justifica pela 
possibilidade de compreender que 
dentre as funções primordiais da 
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EPTT está a emancipação do indi-
víduo para que esse se reconheça 
como cidadão, com capacidade de 
modificar a sua condição perante a 
sociedade. 

Neste sentido, são objetivos 
do presente artigo: Analisar a in-
fluência da lógica de mercado na 
elaboração das legislações que or-
ganizam e regem a EPTT no Brasil, 
apresentar as principais legislações 
e as suas aplicações no âmbito da 
EPTT, analisar as consequências de 
uma possível atuação da lógica de 
mercado em tais legislações, e seus 
impactos nessa modalidade de en-
sino.

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
FORMAÇÃO HUMANA EMAN-
CIPADORA

A Educação Profissional, 
no Brasil, nasce numa dualidade 
e segue historicamente reprodu-
zindo tal dualidade em que as leis 
educacionais previam educação 
propedêutica para a parcela mais 
abastada dos estudantes e o ensino 
técnico para os alunos oriundos da 
classe trabalhadora (MANACOR-
DA, 1995). Assim, entende-se que 
essa modalidade de ensino é volta-
da para a formação de indivíduos 
oriundos das classes mais desprovi-
das tal fato perceptível em concep-

ção trazida pelo Ministério da Edu-
cação –MEC. (BRASIL, 2009, p. 07): 

Esse é o elemento diferencial que 
está na gênese da constituição de 
uma identidade social particular 
para os agentes e instituições 
envolvidos neste contexto, cujo 
fenômeno é decorrente da histó-
ria, do papel e das relações que a 
Educação Profissional e Tecno-
lógica estabelece com a ciência e 
a tecnologia, o desenvolvimento 
regional e local e com o mun-
do do trabalho e dos desejos de 
transformação dos atores nela 
envolvidos.

No mesmo sentido, são rele-
vantes as reflexões de Nascimento 
(2013, p.7): ‘‘a Educação Profissio-
nal tem, portanto, inserido em suas 
instituições os filhos dos trabalha-
dores e formado os trabalhadores 
do hoje e do amanhã. Tem atuado 
na perspectiva de elevar a escolari-
dade dos trabalhadores e de torná-
-los cidadãos críticos e ativos’’.

Diante de tal situação, um dos 
desafios presentes na EPTT é con-
ciliar a formação para o alcance de 
uma profissão, com o papel irrenun-
ciável da educação emancipadora e 
humana, como prática de liberdade 
dos indivíduos – o aluno como um 
ser em totalidade- inserindo nas 
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artes, ciências sociais, linguagem, 
política, direito, educação, filosofia, 
dentre outros (TONET, 2013). 

Nesse sentido são importan-
tes as reflexões de SOUZA (2016, 
p.2) fundadas nas visões de Marx, 
Bosi e Meszaros:

[...] a teoria de Marx se propõe 
também a explicar de que modo 
o mundo dos ideais, do conhe-
cimento, das crenças e das opi-
niões se relacionam com esse 
mundo material, da produção, 
do trabalho”. Assim, a forma-
ção de novos sujeitos sociais, 
capazes de tomar decisões para 
intervir de modo atuante na 
sociedade capitalista, pressu-
põe uma educação que crie um 
processo emancipatório nesses 
sujeitos. Segundo Bosi (2002, 
p. 53), uma das chaves para a 
emancipação como ser humano 
é a ruptura com a alienação do 
trabalho. Assim, afirma que: [...] 
nenhum conteúdo educacional 
doutrinário mudaria a visão de 
mundo dos filhos dos operários 
se a educação não lhes desse 
meios para superar sua condição 
de trabalhador parcial, capaz de 
executar uma única tarefa sim-
plificada, ditada pelas exigências 
do capital. Nesse mesmo propó-
sito temos a afirmação de Més-
záros: [...] apenas a mais ampla 

das concepções de educação nos 
pode ajudar a perseguir o objeti-
vo de uma mudança verdadeira-
mente radical, proporcionando 
instrumentos de pressão que 
rompam com a lógica do capital.

Nesse contexto uma organi-
zação do ensino de forma fragmen-
tada não oferece aos educandos os 
subsídios para que estes alcancem 
uma formação humana plena, um 
indivíduo com uma formação pro-
fissional carente não será, nem de 
longe um trabalhador completo 
tão pouco poderá contribuir para a 
transformação sua e da sociedade.  
Nesse sentido a EPTT deve garantir 
ao educando o pleno acesso a uma 
educação realmente emancipadora 
como nos mostra NASCIMENTO 
(2013, p. 8):

Observa-se, na realidade de que 
faz parte tal educação escolar, 
a necessidade de desenvolver o 
ser social em diversas dimensões 
atendendo a demandas econô-
micas - o que também se refere à 
inserção no mundo do trabalho, 
culturais e políticas – em que está 
incluída a emancipação cidadã.

Por essa razão, é que o grande 
objetivo dos que acreditam na edu-
cação profissional como meio de 
transformação não só do indivíduo, 
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mas também da sociedade, é buscar 
uma educação dentro de uma pers-
pectiva politécnica3, em uma pers-
pectiva de integração curricular, vi-
sando à formação humana ampla e 
tendo como princípios norteadores 
o trabalho, ciência, cultura e tecno-
logia.

TEORIA DO CAPITAL HUMA-
NO E LÓGICA DE MERCADO 
NA EDUCAÇÃO 

A teoria do capital huma-
no foi formulada por Theodore 
Schultz, economista estadunidense, 
na década de 1960. Em síntese, a 
teoria em questão associava inves-
timentos no ser humano como um 
caminho para o desenvolvimento 
econômico, privilegiando as esco-
lhas feitas pelas pessoas como uma 
rota a determinar o quão, bem su-
cedidas elas seriam economicamen-
te (SCHULTZ, 1971). 

A teoria em questão termi-
na por privilegiar a concepção de 
meritocracia que não leva em con-
sideração aspectos para além do 
próprio indivíduo, que seriam de-
terminantes para a condição social 
destes. É uma concepção que coloca 
no indivíduo a culpa pela desigual-
dade social.

3	   Saviani define politécnica como domínio dos fundamentos científicos das diferentes técnicas que caracteri-
zam o processo de trabalho produtivo moderno (p. 140, 2003 Trabalho, Educação e Saúde).

Portanto, não surpreende 
que tal concepção tenha sido logo 
direcionada à educação, com uma 
percepção de que esta seria uma es-
pécie de ‘‘tábua de salvação’’ dos in-
divíduos, uma espécie de ‘‘remédio 
para todas as mazelas sociais’’ como 
pontua Silva (2010, p.524):

[...] a educação aparece com um 
caráter messiânico que é vista 
como aquela que solucionará os 
problemas sociais. Vemos assim, 
que o papel da escola de produ-
zir certas atitudes e valores não é 
um fim em si mesmo e específi-
co da prática educativa, mas sim, 
uma prática mediadora que aca-
ba satisfazendo aos interesses do 
capital. O que objetiva-se é que a 
educação responda às demandas 
impostas pelo capital. 

Diante da influência dessa teo-
ria, nas sociedades capitalistas avan-
çadas, o que se percebe é que a edu-
cação escolar acaba por favorecer a 
manutenção do poder do capital e 
das classes dominantes. Entende-se 
que diante da centralização no ca-
pital tudo pode ser mercantilizado 
tendo como objetivo maior a gera-
ção de lucro, que é na prática a feroz 
lógica de mercado: foco na mercan-
tilização visando o lucro, no caso, 
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sem se preocupar com o papel social 
da educação. Na concepção de FRI-
GOTO (apud, SILVA, 2010, p.518):

Trata-se de subordinar a fun-
ção social da educação de forma 
controlada para responder as 
demandas do capital. A educa-
ção se apresenta com um papel 
estratégico no contexto neolibe-
ral, formar o trabalhador para o 
processo de produção. E sendo 
assim, para Frigotto (1993) “a 
educação dos diferentes grupos 
sociais de trabalhadores deve 
dar-se a fim de habilitá-los téc-
nica, social e ideologicamente 
para o trabalho”.

No contexto capitalista, a 
educação sofre influência dessa 
lógica que a transforma em mer-
cadoria. No Brasil essa situação é 
encontrada em diversos momen-
tos históricos da educação no país 
como pode ser percebido nas afir-
mações de GÓIS et al (, 2019, P. 8):

As reformas instauradas na 
educação brasileira na década 
de 1990 foram marcadas por 
uma avalanche de mudanças 
no âmbito social, econômico e 
político, influenciadas pela po-
lítica neoliberal com o processo 
de globalização da economia, 
da reestruturação produtiva e 

por organismos internacionais 
multilaterais reguladores, que 
tinham em seu escopo os ideais 
de sociedade do conhecimento, 
qualidade total, flexibilização, 
empregabilidade e produtivi-
dade, termos ligados ao mundo 
empresarial, buscando justificar 
a necessidade de reformulação 
no aparelho do Estado e nas 
relações capital/trabalho (FRI-
GOTTO; CIAVATTA, 2003). 
Com todas essas características, 
prevalece a lógica do mercado e 
a dualidade na educação adquire 
sua configuração mais intensa.

A lógica de mercado na educa-
ção tem em seu cerne a manutenção 
do status quo das elites, bem como, 
o favorecimento e perpetuação das 
desigualdades sociais. Um dos meios 
utilizados para isso é a criação de le-
gislações regentes da educação que 
ratificam tais aspectos, privilegiam 
as classes mais dominantes, e forma-
lizam a busca em atender o mercado 
em suas necessidades como será de-
monstrado adiante.

A ATUAÇÃO DA LÓGICA DE 
MERCADO NAS LEGISLAÇÕES 
E SEUS IMPACTOS NA EPTT

A lei é ao mesmo tempo refle-
xo de um contexto social e berço de 
onde surgem novos arranjos dentro 
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da sociedade, como bem pontua 
SILVA, (2016, P. 36): 

A lei como principal fonte do 
direito tem papel basilar para o 
alcance da igualdade e justiça 
sendo a eficácia desta essencial 
para a consagração de direitos 
na prática. Para isso a lei tem 
dentre inúmeros outros requisi-
tos a necessidade de considerar 
a realidade social quando de sua 
elaboração.

Educação e legislação sem-
pre partilharam trajetórias, pois até 
mesmo os mais remotos sistemas de 
ensino necessitaram de regras para 
sua organização e implantação. O 
capitalismo para se projetar como 
sistema econômico que é; precisou 
aliar uma formação educacional 
que privilegiasse a criação de mão 
de obra, e para isso, em muitos mo-
mentos históricos formalizou seus 
interesses por meio da legislação 
que regia os sistemas educacionais. 

Ainda hoje, esse modelo eco-
nômico é forte influenciador dos 
sistemas de ensino dificultando, na 
grande maioria das vezes, a cons-
trução de uma educação que aju-
de a transformar a realidade social 
dos trabalhadores. Nas reflexões de 
COUTINHO (2005, p. 17):

A ampliação da cidadania, pro-

cesso progressivo e permanente 
de construção dos direitos de-
mocráticos que marca a moder-
nidade choca-se com a lógica do 
capital. Num processo contradi-
tório, se o capitalismo primeiro 
resiste, depois é forçado a recuar 
e fazer concessões, sem nunca 
deixar de instrumentalizar ou 
mesmo suprimir, como faz hoje, 
os direitos já conquistados pelos 
trabalhadores.

A EPTT, mais ainda do que 
a educação dita regular tem como 
desafio fugir da lógica de merca-
do, para ir além e proporcionar aos 
alunos uma educação realmente 
emancipadora que permita o de-
senvolvimento, e a transformação 
da realidade dos indivíduos. Esse 
cenário de luta e resistência tem 
como arma a regulação por meio de 
legislações como pontua MOURA 
(2008, p. 32):

Essa regulação é uma questão 
fundamental, pois a maioria da 
oferta da educação profissional 
tanto nos cursos técnicos como 
na formação inicial e continua-
da está na iniciativa privada sem 
que exista o mínimo controle 
sobre a sua qualidade. Na ver-
dade, os sujeitos que buscam 
nessas ofertas alguma possibili-
dade de melhoria de suas con-
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dições de inserção socioeconô-
mica – muitas vezes de forma 
quase desesperada – costumam 
ser “enganados” ao “comprar” 
um produto (formação profis-
sional) que supostamente lhes 
daria certa garantia de acesso ao 
mundo do trabalho, algo que, 
com frequência, acaba por não 
acontecer. Essa é apenas uma 
das manifestações facilmente 
identificáveis que corre em uma 
sociedade que submete direitos 
sociais à lógica de mercado.

Como modalidade da edu-
cação básica, a Educação Profissio-
nal, tem por foco a oferta de cur-
sos técnicos, de formação inicial, 
continuada ou de qualificação. Daí 
percebe- se o ponto de origem do 
intenso interesse do mercado nes-
sa modalidade de ensino, uma vez 
que, tais ofertas interessam ao gran-
de mercado que depende justamen-
te da mão de obra oriunda desse 
tipo de formação.

METODOLOGIA
Na elaboração do trabalho 

foi utilizada a pesquisa bibliográfi-
ca, uma vez que qualquer forma de 
pesquisa, em qualquer âmbito, exi-
ge uma pesquisa bibliográfica pré-
via para o levantamento da ques-
tão, para fundamentação teórica, 

ou mesmo para justificar os limites 
da própria pesquisa (RAMAZZO, 
2002). No presente artigo, a pes-
quisa bibliográfica foi utilizada de 
forma a fornecer uma base para a 
elaboração do trabalho e nortear 
caminhos a seguir, bem como, para 
a definição dos conceitos relevantes 
para a pesquisa. 

Também foi utilizada a aná-
lise documental para estudo das 
legislações escopo do trabalho, 
importante técnica em pesquisas 
qualitativas, seja complementan-
do informações obtidas por outras 
técnicas, seja desvelando aspectos 
novos de um tema ou problema 
(LUDKE & ANDRÉ, 1986). No pre-
sente trabalho a análise documental 
serviu ao estudo dos dispositivos le-
gais que regem a EPTT no Brasil. A 
pesquisa foi desenvolvida de janei-
ro a abril de 2020 tendo como foco 
legislações norteadoras da EPTT a 
partir da Reforma Capanema até a 
promulgação da Lei 13.415/2017.

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE 
DOS DADOS

A pesquisa consistiu numa 
análise das legislações regentes da 
EPPT, a fim de verificar a influência 
da lógica de mercado, e as possíveis 
consequências no desenvolvimento 
dessa modalidade de ensino, e na 
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vida acadêmica e profissional dos 
educandos.  

Com esse objetivo nos de-
bruçamos sobre as principais le-
gislações regentes da temática que 
serão analisadas em tópicos pró-
prios iniciando- se pela denomi-
nada Reforma Capanema, segui-
da das Leis de Equivalência e Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB) de 1961, das LDBs de 1971 
e 1996, finalizando pela análise da 
Lei 13.415/2017 lei do Novo Ensi-
no Médio.

REFORMA CAPANEMA: 
fascismo e populismo na educação 
profissional, a tentativa de transfor-
mar o Brasil em um país ‘‘moderno’’ 
de forma instantânea.

A Reforma Capanema foi 
composta por uma série de decretos 
publicados de 1942 a 1946 (Decre-
tos-lei 4.048, 4.073 e 4.244 de 1942, 
6.141/43 e 8.529, 8.530, 8.621, 8.622 
e 9.613 de 19464). O contexto políti-
co no País naquele momento da re-
forma era de um regime ditatorial, 
portanto, não é de se estranhar a as-
piração fascista constante daquelas 
leis com exaltação ao patriotismo 
característica das nações em que o 
4	  Na sequência: Decreto de criação do SENAI, Lei Orgânica do Ensino Industrial e Lei Orgânica do Ensino 

Secundário. Lei Orgânica do Ensino Comercial. Lei Orgânica do Ensino Primário, Lei Orgânica do Ensino 
Normal, Decretos de criação do SENAC e Lei Orgânica do Ensino Agrícola.

fascismo emergia. A própria forma 
que as leis eram criadas já seguia 
essa denotação, uma vez que, o país 
era governado por decretos lei não 
havendo a participação popular e 
o congresso fora fechado (ROMA-
NELLI, 2005).

A criação das leis constantes 
da Reforma consolidariam o caráter 
mercadológico da EPTT no País. 
Naquele momento o governo não 
só buscava meios para contemplar 
as necessidades da iniciativa priva-
da por mão de obra, como trans-
feria àquela o encargo de oferecer 
formação. Nas palavras de GOES et 
al, (2019, p.7):

Na década de 1940 há destaque 
para a criação do Serviço Nacio-
nal de Aprendizagem Industrial 
(SENAI) e do Serviço Nacional 
de Aprendizagem Comercial 
(SENAC) como uma ação do 
governo para repassar à iniciati-
va privada o encargo de preparar 
mão de obra para as exigências 
do mercado. A constituição des-
sa estratégia se configura como 
um sistema paralelo de educa-
ção profissional, destinado a 
ofertar formação profissional 
em nível equivalente ao secun-
dário por meio da oferta de cur-



181A INFLUÊNCIA DA LÓGICA DE MERCADO EM LEIS EDUCACIONAIS NO BRASIL

sos de aprendizagem rápida.

Na Reforma em questão, per-
cebe-se a influência da lógica de 
mercado especialmente na manu-
tenção da divisão de classes, e na 
dualidade da educação em que a 
educação secundária era destinada 
aos que tinha melhores condições 
econômicas, e a educação profis-
sional destinada aos filhos da classe 
mais pobres com o firme propósito 
de produzir mão de obra para um 
mercado que buscava cada vez mais 
se tornar tecnológico, mas sem ne-
nhuma intenção de que essa mão de 
obra tivesse uma formação comple-
ta com oportunidade de seguir para 
o ensino superior.

Ressalte-se que a reforma em 
questão ocorreu durante a Segunda 
Guerra Mundial, momento em que 
a importação de mão de obra quali-
ficada estava prejudicada acentuando 
ainda mais a necessidade de formação 
especializada diante do crescimento 
da demanda por produtos industria-
lizados (ARAÚJO & LIMA, 2014).

Nesse contexto é que surgiria 
o sistema S5 que manteria a edu-
cação profissional praticamente a 
5	  Sistema S é o conjunto de organizações das entidades corporativas voltadas para o treinamento profissional, 

assistência social, consultoria, pesquisa e assistência técnica, que além de terem seu nome iniciado com a 
letra S, têm raízes comuns e características organizacionais similares: Serviço Nacional de Aprendizagem In-
dustrial (Senai); Serviço Social do Comércio (Sesc); Serviço Social da Indústria (Sesi); e Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Comércio (Senac). Existem ainda os seguintes: Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
(Senar); Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (Sescoop); e Serviço Social de Transporte 
(Sest). 

encargo da organização patronal, 
restando evidente que os interesses 
a serem atendidos eram justamente 
aqueles do mercado, longe de um 
foco real em uma educação profis-
sional que proporcionasse uma for-
mação ampla e emancipatória do 
trabalhador.

LEIS DE EQUIVALÊNCIA E 
LDB/61: o mais do mesmo

As Leis de equivalência foram 
assim denominadas por permiti-
rem ao estudante o reconhecimento 
que o ensino ginasial na modalida-
de técnica era equivalente ao ensino 
ginasial regular para fins de acesso 
ao Ensino Superior.  Correspon-
dem especificamente à Lei 1076/50 
que permitiu que os alunos de qual-
quer ramo ginasial pudessem seguir 
para o ensino secundário, e a Lei 
1821/53 que previu a igualdade de 
acesso ao vestibular, essa equivalên-
cia foi oficializada pela LDB de 1961 
(Lei 4.024).

Em relação à LDB de 1961, 
apesar de a própria lei, em seus 
primeiros artigos trazer o discur-
so de uma educação nacional fun-
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dada nos princípios de liberdade, 
nos ideais de solidariedade huma-
na, de modo a permitir o desen-
volvimento integral da personali-
dade humana e sua participação 
na obra do bem comum; o que 
se via na prática era um ‘‘mais do 
mesmo’’ em que os interesses de 
mercado mantinham a dualidade 
no sistema de ensino, reforçando 
as desigualdades sociais e relegan-
do os filhos da classe operária ao 
mesmo patamar social que suas 
gerações anteriores. 

Ainda que a equivalência des-
se a possibilidade de ‘‘trânsito’’ entre 
as modalidades, os alunos que opta-
vam pela educação técnica, mesmo 
diante de uma base comum, não 
tinham o enfoque necessário nas 
matérias propedêuticas no mesmo 
nível oferecido no sistema secundá-
rio regular. Tal situação se mostrava 
prejudicial, uma vez que as matérias 
propedêuticas eram as realmente 
cobradas no vestibular. Na prática 
os alunos que não tinham urgência 
em ter uma profissão, eram favore-
cidos, perpetuando a dualidade no 
sistema de ensino como consequên-
cia e caraterística da lógica merca-
dológica na educação. Nada mais 
mercadológico que a manutenção 
de um sistema de classes.

Naquele momento, com a lei 

em questão o modelo de educação 
se comprometia totalmente com 
o desenvolvimento econômico de 
modo a formar força de trabalho 
para atuar nos três setores da eco-
nomia: primário, secundário e ter-
ciário. Escancarada, nesse sentido, 
a lógica de mercado atuante na le-
gislação que mantinha a divisão de 
ensino trazida pela Reforma Capa-
nema, em especial com a LDB/61 
que dividiu o ensino em: indus-
trial, agrícola e comercial (VIEIRA, 
2016) indo justamente ao encontro 
daquilo que o mercado carecia no 
momento.

LDB/1971: se nada der certo, profis-
sionaliza-se compulsoriamente

No contexto de um país que 
tinha um projeto desenvolvimentis-
ta com o objetivo, nada modesto, ou 
realista, de fazer parte da elite eco-
nômica mundial, a educação se dire-
cionava para uma profissionalização 
com o nada novo intuito de oferecer 
recursos humanos para atender as 
necessidades do mercado fundado 
na teoria do capital humano. 

Resta bem claro o alinhamen-
to da legislação e do sistema Edu-
cacional àquelas concepções como 
pontua MEDEIROS NETA et al.  
(2018, P. 178):
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Nessa situação, o papel da es-
cola se restringia à função de 
produzir um conjunto de habi-
lidades tecnicistas a serviço do 
desenvolvimento econômico, 
bem como do desenvolvimento 
do indivíduo, que ao se valori-
zar estaria valorizando o capital. 
A teoria do capital humano pôs 
sobre os indivíduos a responsa-
bilidade de inserção social, de 
empregabilidade e de desem-
penho profissional, fazendo da 
educação um valor econômico. 

Para consolidar esse alinha-
mento a então LDB/7l (Lei 5.692) 
instituiu a profissionalização uni-
versal e compulsória no ensino 
secundário que passou, em sua 
plenitude, a ter caráter técnico. Tal 
medida tinha como principal ob-
jetivo dar fim, ‘‘por canetada’’, na já 
tão enfatizada dualidade do sistema 
de ensino brasileiro. A lei era clara-
mente consonante às necessidades 
do mercado de trabalho local ou 
regional como era expresso em seu 
art. 5º, restando mais uma vez evi-
denciada a lógica de mercado que 
direcionou o legislador (MEDEI-
ROS NETA, 2018).

Outra evidente influência da 
referida lógica nas legislações foi 

6	  Fernando Henrique Cardoso governou de 1994 a 2001 tendo como foco uma política neoliberal na econo-
mia o que afetou profundamente as políticas educacionais daquele período.

a elaboração do parecer 76/75 do 
Conselho Federal de Educação, e da 
Lei n.7.044/82, que flexibilizaram a 
obrigatoriedade da profissionaliza-
ção do 2º grau, muito provavelmen-
te, em resposta ao clamor das clas-
ses mais abastadas que viam como 
prejudicial o direcionamento de 
seus filhos para uma formação pro-
fissional que eles jamais intenciona-
ram seguir em suas vidas adultas. 

Com essa flexibilização que 
atingiria em cheio a rede privada, 
mas manteria o rigor tecnológico 
na rede pública (LIRA, 2009), mais 
uma vez se reforçaria a dualidade 
no sistema de ensino brasileiro re-
legando os filhos da classe operária 
à formação para os trabalhos ma-
nuais, e aos filhos da elite os traba-
lhos intelectuais.

1996 e mais uma LDB: é possível 
uma legislação agradar a ‘‘Deus’’ e 
ao ‘‘Diabo’’?

A primeira LDB após o res-
tabelecimento do Estado Demo-
crático de Direito (Lei 9.394/96) foi 
criada por um governo com políti-
cas claramente neoliberais6. Tal fato 
por si já indicaria que a lei sofreria 
influência da lógica de mercado que 
é praticamente protagonista nesse 
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modelo de governo. Some-se a isso 
o fato de que a Lei nasceu com evi-
dentes objetivos contraditórios em 
que se buscou atender no mesmo 
documento interesses da iniciativa 
privada e do mercado, bem como, 
apaziguar a insatisfação da socie-
dade com a constante dualidade do 
sistema de ensino brasileiro (ME-
DEIROS NETA et al. 2018). Crian-
do, assim, uma espécie de ‘‘salada 
de interesses’’ o que na prática ter-
minaria por ser extremamente pre-
judicial.

O próprio fato de que a EPTT 
é nessa lei tratada ora como uma 
modalidade diversa de ensino, ora 
como educação complementar à 
educação básica, reforçaria a lógi-
ca mercadológica de preparação e 
fornecimento de mão de obra para 
o mercado, uma possibilidade de 
acesso ao ‘‘gosto do freguês’’, ‘’ ser-
vida,’’ em qualquer lugar’’, com ares 
de menor importância. Tal situação 
seria coroada com a promulgação 
do decreto n. 2.208/97 em que se 
consolidaria a separação entre edu-
cação propedêutica e educação pro-
fissional caindo novamente na dua-
lidade secular do sistema de ensino 
brasileiro ((MEDEIROS NETA et 
al. 2018).

Contraditoriamente a lei in-
siste em enfatizar que a educação 

profissional estaria integrada as di-
ferentes formas de educação englo-
bando o trabalho, a ciência e a tec-
nologia no intuito de conduzir ao 
desenvolvimento para a vida pro-
dutiva. A LDB/96 é em seu corpo 
a junção de duas concepções anta-
gônicas de educação que buscariam 
sobreviver na prática, sem muito 
sucesso, e que ainda passaria longe 
de oferecer ao aluno trabalhador 
uma formação completa, articulada 
e emancipadora.

Novo Ensino Médio (Lei 13.415/17): 
é o fim?

A Lei 13.415/17 surge em um 
contexto político delicado em que 
logo após uma ruptura institucio-
nal, consolidada através do impea-
chment da então presidente Dilma 
Rousseff, ascende ao poder Michel 
Temer, que apesar de vice da presi-
dente anterior adotaria um modelo 
político econômico completamente 
antagônico àquele proposto quando 
do momento da eleição em 2014.

Na exposição de motivos da 
Lei ela se apresenta como resulta-
do de um ‘‘clamor antigo da socie-
dade’’ por um Ensino Médio que 
correspondesse as expectativas dos 
adolescentes em consonância com 
o mundo do trabalho. Já resta nes-
se aspecto evidente foco na lógica 



185A INFLUÊNCIA DA LÓGICA DE MERCADO EM LEIS EDUCACIONAIS NO BRASIL

de mercado, e no atendimento no-
vamente aos interesses do capital 
como demonstra o documento ela-
borado por FILHO (2016).

A Lei 13.415/17 organizou o 
ensino médio em uma Base Comum, 
e em Itinerários Formativos. A inter-
pretação da lei nos leva a compreen-
der que a EPTT, restou, então ‘‘es-
premida’’ nos eixos constantes dos 
itinerários formativos. No contexto 
da legislação anterior, a nosso ver, 
já era suficientemente prejudicial a 
inserção da Educação Profissional 
como uma espécie de ‘‘modalidade 
extra de ensino’’. Porém, no âmbito 
da Lei 13. 415 /17, de forma ainda 
mais prejudicial, ela surge inserida 
nos referidos eixos, cuja organização 
ficou a cargo e disposição das insti-
tuições de ensino, reduzindo ainda 
mais o alcance da Educação Profis-
sional como pode ser inferido da lei-
tura no art. 36 da lei.

Sob a justificativa que caberia 
ao jovem ‘‘escolher’’ a grade de en-
sino que mais lhe agrade, a vontade 
de atender ao mercado é evidente. 
Discutir escolha em um contexto 
de capitalismo, já é questionável 
quando se trata de qualquer indiví-
duo que faça parte do proletariado. 
Imagine, então, quando se trata de 
jovens ainda em formação física e 
psicológica, que por seu próprio 

desenvolvimento, não têm vivência 
e visão de mundo para fazer uma 
escolha consciente e informada. 

A impressão de voltarmos no 
tempo é evidente. Há até mesmo a 
percepção de que o que a lei deno-
mina de protagonismo juvenil re-
meta muito mais à teoria do capital 
humano em que sobre o sujeito re-
cai a responsabilidade pelo seu su-
cesso, no caso, nas escolhas de um 
adolescente; do que a um protago-
nismo saudável e orientado. 

Não bastasse os pontos já 
apresentados houve também a re-
vogação da Lei 11.684/2008 que 
previa a inclusão das disciplinas de 
Filosofia e Sociologia como obriga-
tórias em todas as séries do Ensino 
Médio. É notório em um contexto 
capitalista o quanto é essencial para 
o mercado que o trabalhador não 
tenha formação emancipadora a 
ponto de questionar o seu papel, e 
lugar no mundo. As referidas disci-
plinas têm como objetivo justamen-
te levar o indivíduo a ser capaz de 
formular tais questionamentos de 
forma satisfatória.

A lei em questão ao dar dis-
cricionariedade para as instituições 
escolherem como essas disciplinas, 
bem como outros conteúdos rele-
vantes, deverão ser ofertados, mais 
uma vez na história da legislação 
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educacional, privilegia a dualidade 
no sistema de ensino. Isso por que, 
dentre outras questões, as institui-
ções privadas, com mais recursos 
a disposição certamente terão con-
dições de oferecer essas disciplinas 
e conteúdo de forma mais ampla e 
satisfatória enquanto o aluno traba-
lhador da escola pública terá acesso 
aos conteúdos que a Instituição con-
seguir organizar com os recursos 
que tiver à disposição. Novamente 
a lógica de mercado age e afeta de 
forma cruel os alunos oriundos das 
classes mais desfavorecidas. 

Se no contexto da Reforma 
Capanema o acesso ao Ensino Supe-
rior era vedado ao aluno que optava 
pelo Ensino Técnico, no contexto 
do dito Novo Ensino Médio ela é 
afetada pela formação fragmenta-
da dos itinerários formativos que 
dificultam a verticalização dos que 
optam pela Educação Profissional, 
uma vez que como tais conheci-
mentos são de livre escolha de cada 
instituição torna-se complexo ga-
rantir que os conhecimentos ofer-
tados sejam suficientes para o estu-
dante alcançar sucesso nos exames 
de acesso aos cursos superiores por 
inúmeros fatores (COSTA E COU-
TINHO,2018). Falar em projeto de 
vida do aluno para adolescentes é 
em muitos aspectos temerário. Há 

de se considerar a projeção pessoal, 
mas essa deve ser orientada, acom-
panhada, e não deve abrir mão dos 
conteúdos essenciais a todas as ha-
bilidades humanas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A educação é a base para a 

formação ampla do ser humano e 
tem como função despertar a cons-
ciência do lugar dos sujeitos no 
mundo, seja mundo no sentido vi-
vencial, seja no mundo do trabalho. 
O sistema capitalista rege a econo-
mia e se mantêm ás custas de um 
desequilíbrio nas relações humanas 
privilegiando uma intensa desi-
gualdade social, e dificultando que 
boa parte dos seres humanos usu-
fruam do mínimo necessário para 
a própria sobrevivência. A lógica 
de mercado é devastadora e tem 
afetado os mais diversos contextos 
sendo especialmente prejudicial no 
educacional. As leis são ferramentas 
de modificação social e no contexto 
educacional são amplamente usada 
para formalizar os interesses do ca-
pital na educação, seja favorecendo 
a manutenção de status quos e de-
sigualdades, seja implantando re-
gras que favorecem os interesses do 
mercado capitalista.

Diante das pesquisas reali-
zadas nesse trabalho, restou evi-
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denciado que a lógica de mercado 
influencia veementemente as le-
gislações relacionadas à EPTT no 
país. Percebe-se uma insistência 
em manter uma dualidade em que 
o ensino propedêutico é usufruído 
pelas classes mais ricas, restando 
aos filhos da classe operária a edu-
cação técnica ou profissional como 
única opção.

Foi possível identificar a pre-
dominância da busca em atender os 
interesses do mercado para ofere-
cer mão de obra ‘‘qualificada’’ sem 
grandes preocupações em oferecer 
uma educação profissional humana, 
ampla e emancipadora. Percebe- se 
inúmeras consequências dessa si-
tuação; as legislações produzidas no 
Brasil sob a influência da lógica de 
mercado levam a educação profis-
sional a um sucateamento, voltadas 
mais para o trabalho mecanizado, 
repetitivo. Esse movimento restrin-
ge a educação às necessidades do 
campo econômico e retira do edu-
cando a oportunidade de receber 
uma formação ampla e crítica im-
pedindo uma formação humana e 
emancipatória do trabalhador.
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A abordagem selecionada 
para discussão da temática seguirá 
um percurso que pretende situar o 
leitor sobre a Educação Ambiental 
brasileira com a explanação de um 
breve horizonte histórico e aparato 
legal, seguido da apresentação da 
diversidade do campo que caracte-
riza suas diferentes vertentes con-
centrando seu enfoque na Educa-
ção Ambiental Crítica. Adiante, o 
texto abordará a ludicidade, trará 
princípios paralelos à EA Crítica 
em seu sentido de trabalho-jogo, 
bem como sua contribuição me-
todológica para operacionalizar os 

pressupostos da Educação Ambien-
tal Crítica pautados na formação 
de uma percepção crítica do sujei-
to e de tomadas de decisão e ação 
para transformação das realidades. 
Para finalizar, será apresentada 
uma alternativa lúdica com possí-
veis abordagens para se alcançar 
as transformações socioambientais 
pretendidas e um exemplo concreto 
de ações realizadas a partir da alter-
nativa apresentada. 

1. EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
A Educação Ambiental (EA) 

abarca um sentido amplo, profun-
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do e desafiador de educação que 
não se esgota no simples desejo de 
amar a natureza e os seres que nela 
habitam, uma vez que as questões 
socioambientais do nosso tempo 
e seus entrelaçamentos nos reivin-
dicam de modo mais contundente 
uma percepção crítica da realidade 
e uma urgente reconexão com o sis-
tema único, dinâmico e integrado 
que é o meio ambiente. Tal recone-
xão nos situa como parte do siste-
ma, nos esclarece que a ele perten-
cemos e, como tal, se faz necessário 
ressignificar, por meio de novos 
valores e sentidos, o nosso estar no 
mundo. 

Busca-se, desta forma, res-
tabelecer uma relação harmônica 
rompendo com a atual dicotomia 
entre sociedade-natureza que his-
toricamente marcou a exploração 
desmedida dos bens naturais, a par-
tir de meios de produção, que pro-
metiam progresso enquanto estabe-
leciam outros modos de exploração, 
a do homem pelo próprio homem. 

Trazer novo sentido à relação 
da sociedade com o seu meio con-
figura-se como uma proposta que 
representa um grande desafio epis-
temológico para a EA que, segundo 
Grün (1996), pressupõe superar 
uma visão reducionista, mecanicis-
ta e cartesiana da natureza, forma-

da a partir da influência de quatro 
grandes pensadores: Galileu, Fran-
cis Bacon, Descartes e Newton. Se-
gundo o autor, a nova racionalidade 
advinda desses pensadores substi-
tuiu a ideia de natureza organísmica 
para natureza mecânica, sem vida, 
e a cisão entre natureza e cultura, o 
que o autor chamou de cartesianis-
mo, é o que representa atualmente a 
base da educação moderna. 

Se, por um lado, o percurso 
sociocultural que constituiu a so-
ciedade moderna e que representa a 
base da educação nos tempos atuais 
apresenta um horizonte de desafios 
para a EA, por outro lado, o percur-
so histórico de consolidação deste 
campo enuncia um horizonte de 
possibilidades e superação.

No Brasil, a consolidação da 
EA é resultante da articulação entre 
políticas nacionais e internacionais 
bem como da inter-relação entre os 
movimentos sociais e ambientais. 
Algumas conferências marcaram o 
campo e influenciaram na constru-
ção do aparato legal necessário que, 
posteriormente, nortearam diretri-
zes e políticas públicas nacionais 
voltadas para EA. Dentre elas desta-
cam-se a I Conferência sobre Meio 
Ambiente realizada em 1972, na 
cidade de Estocolmo, a Conferência 
de Belgrado em 1975 e a I Confe-
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rência sobre Educação Ambiental 
ocorrida em Tbilisi em 1977. A 
partir da década de 1980, avança a 
agenda ambiental no Brasil inicial-
mente com a Política Nacional de 
Meio Ambiente, instituída em 1981 
pela Lei 6.938, que trouxe a impor-
tância da EA em todos os níveis de 
ensino. Em 1988, a EA foi incluída 
na Constituição Federal como di-
reito de todos e dever do Estado. 
A década de 1990 representa um 
marco significativo da EA brasilei-
ra a partir da Conferência da Orga-
nização das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável, realizada no Rio de Ja-
neiro e que incluiu o Fórum Global, 
também conhecido como Eco-92 
ou Rio-92, evento paralelo sob o 
comando das Organizações não-
-governamentais (ONGs). A Rede 
Brasileira de Educação Ambiental 
(REBEA) surge a partir deste mo-
vimento de educadores e ONGs, 
enquanto núcleos e centros de EA 
foram criados no Ministério da 
Educação (MEC). Em 1994, o MEC 
e o Ministério de Meio Ambiente 
criam a Política Nacional de Edu-
cação Ambiental e em 1999, a Lei 
Brasileira da Política Nacional de 
Educação Ambiental (PNEA) re-
presenta uma das primeiras leis de 
EA da América Latina. Alguns anos 

mais tarde, em 2012, foram apro-
vadas as Diretrizes Curriculares 
Nacionais de Educação Ambiental 
(DCNEA) pelo Conselho Nacional 
de Educação. 

O arcabouço legal e os mo-
vimentos sociais ambientalistas fo-
ram consolidando o campo da EA 
no Brasil, porém inicialmente o 
debate entre meio ambiente e edu-
cação ainda era incipiente, pautado 
por visões mais conservacionistas. 
Indicava-se desta forma, a neces-
sidade de superação de tais visões, 
dada a complexidade dos proble-
mas socioambientais entrelaçados a 
processos de exclusão e de desigual-
dade social e que cujas respostas já 
não se sustentavam por um viés 
meramente biologizante e/ou com-
portamentalista. Assim, a Educação 
Ambiental foi assumindo abor-
dagens e objetivos específicos que 
caracterizam distintas correntes, se 
apresentando como um vasto cam-
po que não se restringe a uma linha 
única de pressupostos teórico-me-
todológicos. Diante do abrangente 
aparato epistemológico, alguns au-
tores se debruçaram em classificar 
as correntes de EA e situá-las em 
contextos próprios.  Para Carvalho 
(2008), diante da diversidade de 
abordagens de EA, o importante 
não é julgar qual é a boa EA, pois 
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o que importa são os pressupostos 
que sustentam suas ações de manei-
ra a compreender a partir dos obje-
tivos estabelecidos quais resultados 
podem ser esperados quando acio-
narmos qualquer uma delas.

Sauvé (2005) sistematizou 
uma cartografia com 15 diferentes 
correntes de EA: naturalista, con-
servacionista/recursista, resolutis-
ta, sistêmica, científica, humanista, 
moral/ética, holística, biorregio-
nalista, práxica, crítica, feminista, 
etnográfica, da ecoeducação e da 
sustentabilidade. A maneira como 
a autora apresenta cada corrente 
segue parâmetros que evidenciam 
qual a concepção dominante especí-
fica de meio ambiente, qual o objeti-
vo central da EA, quais os enfoques 
privilegiados e, por fim, apresenta 
exemplos de estratégias que carac-
terizam cada vertente. Diante de 
tal diversidade, observa-se que as 
correntes de EA sistematizadas por 
Sauvé não são necessariamente ex-
cludentes, visto que algumas com-
partilham características comuns 
e planos de ação muito próximos, 
podendo inclusive ser complemen-
tares de acordo com propósitos es-
pecíficos da ação pedagógica. As 
correntes crítica, resolutista, práxi-
ca e sistêmica possuem, em certa 
medida, centralidade em aspectos 

voltados para a intervenção nos 
problemas a fim de solucioná-los. 

As intervenções nas práticas 
de EA constituem-se em metodo-
logias ancoradas nos objetivos pla-
nejados. Nesta perspectiva, uma 
especial atenção à metodologia de 
intervenção consubstanciará o fa-
zer pedagógico e permitirá maior 
alcance aos propósitos desejados. 
Deste modo, pensar em práticas de 
EA requer traçar objetivos e meto-
dologias que se alinhem. A ludici-
dade pode representar metodologi-
camente um meio profícuo de ação, 
a partir de uma formação crítica 
que seja capaz de traduzir os pro-
blemas socioambientais que desa-
fiam nossa sociedade. 

2. LUDICIDADE
Os jogos foram sempre ati-

vidades inerentes ao ser humano. 
Mesmo em atividades primitivas 
como a caça, a pesca e a luta: “os jo-
gos caracterizavam a própria cultu-
ra, a cultura era a educação, e a edu-
cação representava a sobrevivência” 
(ALMEIDA, 1987, p.15). Desta for-
ma, os jogos, que constituem uma 
categoria bastante ampla, possuem 
projeções temporais, sociais e cul-
turais distintas, abarcando diferen-
tes interpretações e significações. 
Brougère (1998, p.49) analisa que 



194 Maria Rosane Marques Barros | Eduardo Luiz Dias Cavalcanti | Lenise Aparecida Martins Garcia

os jogos não possuem origem co-
mum e “cada sociedade determina 
um espaço social e cultural onde o 
jogo pode existir legitimamente e 
tomar sentido”. Diante da ausência 
de definição na literatura, Brougère 
(1998, p.14) considera que “jogo é o 
que o vocábulo científico denomina 
‘atividade lúdica’”.

Alguns teóricos analisam a 
atividade lúdica como uma ativi-
dade associada a situação de pra-
zer, divertimento e brincadeira, 
ampliando seu espectro para além 
do jogo, como histórias, dramatiza-
ções, músicas, danças, canções, ar-
tes plásticas (DHOME, 2003). Neste 
sentido, Cavalcanti (2011) analisa 
que todo jogo é uma atividade lúdi-
ca mas nem toda atividade lúdica é 
um jogo, o que indica que atividade 
lúdica implica outras manifestações 
além dos jogos.

Alinhado a tais entendimen-
tos, Huizinga (2000) discorre que 
o lúdico vem do latim ludus e en-
volve todo o campo dos jogos, que 
vai desde jogos incluindo os infan-
tis, recreação, teatro, até os jogos 
de azar. Algumas características do 
jogo são apontadas pelo teórico: 
deve ser voluntário e livre, possui 
um sistema de regras, é autotéli-

4	  O sentido autotélico diz respeito ao jogo ter um fim em sim mesmo. Essa concepção faz referência à base filo-
sófica do jogo, o que diferencia quando se trata de jogo educativo, já que neste caso há finalidade pedagógica. 

co4, deve ser divertido e prazeroso, 
é diferente da vida cotidiana. Para 
o autor, a regra do jogo é um fator 
preponderante para sua realização e 
sem regras não há jogo.

Assim como as regras do 
jogo, tomadas de decisão represen-
tam uma característica crucial dos 
jogos. A decisão em jogar, em esco-
lher a melhor estratégia a ser toma-
da no jogo, em enfrentar os desafios 
propostos é uma condição indisso-
ciável à autonomia do jogador. A 
livre decisão e atuação do jogador é 
uma interface que, em consonância 
com as regras, propicia a realização 
do jogo. 

3. EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
CRÍTICA E EDUCAÇÃO LÚDI-
CA

Compreendendo que a com-
plexidade das questões socioam-
bientais requer um olhar amplo e 
crítico aos diversos aspectos que a 
envolve, a associação entre Educa-
ção Ambiental Crítica, vertente que 
corresponde aos ideais emancipa-
tórios de EA, e Educação Lúdica 
enuncia possibilidades concernen-
tes à formação do estudante e à sua 
atuação no enfrentamento dos pro-
blemas. 
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A tendência crítica é uma das 
perspectivas político-pedagógicas 
centrais da EA, que surgiu no deba-
te sobre a necessidade de se requali-
ficar a EA, dominada até então por 
uma concepção conservacionista, 
pautada em leituras biologizantes, 
tecnicistas ou comportamentalis-
tas5. Esse processo de requalificação 
aconteceu simultânea e articulada-
mente às mudanças históricas e so-
ciopolíticas ocorridas na década de 
1980 e iniciadas com a redemocra-
tização da política brasileira. Uma 
maior participação dos movimen-
tos sociais e sua aproximação com 
movimentos ambientalistas, bem 
como a ampliação dos debates so-
cial e ambiental nos fóruns regio-
nais, nacionais e internacionais e 
o aprofundamento das discussões 
circunscritas à problemática am-
biental marcaram uma tendência 
a incorporar as questões sociais às 
ambientais e a interpretar critica-
mente a relação sociedade - educa-
ção - meio ambiente, divergindo do 
enfoque conservacionista e preser-
vacionista presente nos países euro-
peus (LIMA, 2009).

Para a EA Crítica o meio am-
biente é concebido como “objeto 

5	  Tais leituras restringem a EA a abordagens meramente naturais e técnicas dos problemas ambientais, cujas 
soluções se baseiam em comportamentos individuais. Desta forma, desassociam os condicionantes políticos, 
econômicos, sociais e culturais das questões ambientais. 

de transformação e como lugar de 
emancipação”; cujo objetivo cen-
tral é “desconstruir as realidades 
socioambientais visando transfor-
mar o que causa problemas”, tendo 
o “práxico, reflexivo e dialogístico” 
como enfoques dominantes e “aná-
lise de discurso, estudo de casos, de-
bates e pesquisa-ação” como exem-
plos de estratégias que ilustram esta 
vertente (SAUVÉ, 2005; p. 41).

Sobre o aspecto emancipató-
rio da EA Crítica, Loureiro (2007, 
p.70) discorre que essa é uma carac-
terística que se situa como primeira 
e última finalidade de todo o pro-
cesso educativo, o qual visa “a trans-
formação de nosso modo de vida; a 
superação das relações de expro-
priação, dominação e preconceitos; 
a liberdade para conhecer e gerar 
cultura tornando-nos autônomos 
em nossas escolhas” (LOUREIRO, 
2007, p. 70). 

Gerar cultura a partir da 
emancipação dos estudantes pode 
significar um novo paradigma com 
possibilidade de superação da visão 
mecanicista da natureza. Este novo 
modo de estar no mundo e trans-
formá-lo significa um compromisso 
responsável com a própria história, 
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uma análise reflexiva com tomadas 
de decisão e ação conscientes. Neste 
sentido, há de se considerar a rea-
lidade do estudante, seu contexto, 
saberes, suas condições sociais, eco-
nômicas, culturais, além de opor-
tunizar a compreensão de mundo a 
partir das questões que estão a sua 
volta para que o conhecimento pos-
sa ser aplicado nos problemas pró-
ximos e também distantes. 

Para ampliar o horizonte de 
compreensão sobre o aspecto prá-
xico da EA Crítica, é importante 
explorar o conceito de práxis, cuja 
discussão se concentra no sentido 
de ação reflexiva para transforma-
ção do mundo e do próprio sujei-
to. Gadotti (2005) discorre que o 
conceito de práxis, em grego, sig-
nifica ação, e assume um conceito 
próprio, o de ação transformadora. 
Esse conceito é associado à peda-
gogia da práxis, um tema explo-
rado e publicado pelo autor, ins-
pirado na dialética6, que refere à 
“teoria de uma prática pedagógica 
que procura não esconder o con-
flito, a contradição, mas, ao con-
trário, entende-os como inerentes 
à existência humana, explicita-os 
e convive com eles” (GADOTTI, 
2005, p. 239). 

6	  A dialética é discorrida por Gadotti numa perspectiva questionadora, contestadora, que “exige constante-
mente o reexame da teoria e a crítica da prática”. (GADOTTI, 1990, p.37). 

Percebe-se que alguns atri-
butos estão associados à EA Crítica 
que, além de caracterizá-la, quali-
ficam o campo que passa a receber 
outras denominações que refor-
çam seu potencial transformador e 
emancipatório. Assim, a Educação 
Ambiental Crítica também se de-
nomina como Educação Ambiental 
Transformadora/Emancipatória. 

A EA Crítica/Transforma-
dora/Emancipatória traduz uma 
educação de autotransformação do 
sujeito, além da transformação da 
realidade, quando permite a refle-
xão de como o sujeito se relaciona 
consigo mesmo e com as demais 
formas de vida. Transformar signi-
fica ação participativa que sugere 
uma perspectiva democrática de 
atuação do sujeito no mundo pelo 
exercício da cidadania pautado na 
dialogicidade e alicerçado na res-
ponsabilidade ética, ambiental e na 
justiça social. 

Transformar a realidade nos 
moldes tradicionais de ensino que 
não consideram as condições sócio-
-econômica-culturais só contribui-
ria para manter o status quo. Há de 
se promover uma educação atenta a 
essas condições, às relações de po-
der que permeiam os processos de 
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dominação, de forma que ofereça 
subsídios que auxiliem o sujeito na 
compreensão de seu mundo. O as-
pecto relacional entre escola e sua 
comunidade é uma condição de 
oportunidade simbiótica de apren-
dizagens. É a comunidade com-
preendendo o papel da escola como 
formadora de um sujeito crítico-
-transformador e de uma ação po-
lítico-libertária, além de intervir na 
mudança de sua realidade, a partir 
de uma ação coletiva de responsa-
bilidade mútua. 

Diante dos desafios contem-
porâneos relacionados aos proble-
mas socioambientais e seus condi-
cionantes econômicos, políticos e 
aos processos de ensino que reivin-
dicam maior participação do estu-
dante e compreensão de seu mundo 
vivido, uma concepção evolutiva 
de jogo apresentado por Celestin 
Freinet, o “trabalho-jogo”, traz um 
alcance crítico, sério e participativo 
na formação, com sentido de ação 
política, o que representa uma pos-
sível resposta a tais desafios. Para 
Almeida (1987), essa concepção re-
fere-se a uma ideologia participan-
te cuja inteligência, compreensão, 
criação, sociabilização, crítica-dis-
cernimento, visão global, libertação 
e linguagem são aguçadas. Segundo 
o autor, essa concepção de jogo pro-

move na fase infantil “a descoberta 
de mundo” e na fase adulta “o com-
prometimento consciente com sua 
história”. (ALMEIDA, 1987, p.28). 

O autor analisa que a essên-
cia psicogenética da educação lú-
dica, nos termos do trabalho-jogo 
apresentados por Freinet, propõe 
ao estudante uma ação ativa, in-
dagadora, reflexiva, desvendadora, 
socializadora e criativa, se opondo 
ao condicionamento de uma pe-
dagogia dominadora pautada na 
passividade, submissão, alienação e 
irreflexão. Tal proposta dialoga com 
a vertente crítica de EA por estar 
comprometida com princípios que 
igualmente regem a compreensão, 
reflexão e ação transformadora. 

A designação de trabalho 
confere ao jogo um objetivo a ser 
alcançado. Entende-se dessa forma 
que ao se traçar objetivos de uma 
ação pedagógica lúdica voltada para 
os problemas ambientais e compro-
metida com a formação crítica e 
atuante do estudante, tal perspecti-
va se alinha ao trabalho-jogo. Brou-
gère (1998, p. 197) compreende que 
jogo e trabalho são recursos com-
plementares, uma perspectiva a ser 
considerada quando os objetivos 
que se deseja atingir possuem con-
sonância com essas duas formas de 
atividades: “O jogo não é mais um 
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trabalho disfarçado e o trabalho, 
um jogo disfarçado, mas são duas 
atividades ainda mais complemen-
tares porque implicam atitudes di-
ferentes da parte da criança, porque 
supõem a construção de situações 
diferentes da parte do educador”.  

A seriedade como qualidade 
de um “trabalho-jogo” o condiciona 
para um outro termo, “jogo-sério”: 
“A palavra ‘serios’ é também usa-
da no sentido de estudo, relativo a 
assuntos de grande interesse e im-
portância, levantando questões não 
facilmente solucionadas, e tendo 
importantes consequências possí-
veis” (ABT, 1974, p. 9). Essa pers-
pectiva séria em contraposição à 
perspectiva mais focada no relaxa-
mento, no prazer e na alegria, não 
indica que o ato de jogar sério ex-
clua a satisfação e o lazer, tampou-
co que o prazer em jogar configure 
falta de seriedade. 

Se por um lado o jogo está as-
sociado ao lazer e divertimento, por 
outro lado sua seriedade o associa 
a um instrumento de treinamen-
to podendo tornar os indivíduos 
que jogam mais aptos e habilidosos 
para lidar com os diversos assun-
tos da vida adulta. Neste sentido, 
os jogos são analisados como uma 
preparação útil à espécie, perspec-
tivas encontradas nos estudos de 

Gross a partir de ideias darwinis-
tas. Reforçando esse entendimento, 
Brougère (1998) e Chateau (1987) 
acrescentam que a seleção natural 
explica a importância do jogo. Par-
tindo desses pressupostos, qualida-
des podem ser treinadas para um 
novo panorama sociocultural em 
enfrentamento às problemáticas do 
mundo contemporâneo, como as 
socioambientais.

Tomadas de decisão ante-
cedem ações que confluem para a 
concepção prática, atuante e con-
creta da educação lúdica. Almei-
da (1987, p. 21) acrescenta que os 
jogos “fazem do ato de educar um 
compromisso consciente, intencio-
nal e modificador da sociedade”. 
Vê-se, desse modo, que a qualidade 
transformadora da Educação Am-
biental Crítica é encontrada tam-
bém na Educação Lúdica. São duas 
perspectivas que podem convergir 
para um mesmo propósito.

4. UMA PROPOSTA METODO-
LÓGICA

Quando destacamos uma ver-
tente de Educação Ambiental como 
prática, levamos em conta que há 
especificidades que a caracterizam e 
que nos fazem considerá-la como a 
mais adequada para a proposta que 
queremos realizar, a partir dos ob-
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jetivos da ação pedagógica planeja-
da. Obviamente a escolha também 
acompanha certa subjetividade do 
professor que entende ser um meio 
mais profícuo para se trabalhar a 
EA diante de um dado contexto.  

A proposta metodológica a 
ser apresentada parte do sentido de 
trabalho-jogo como um potencial 
condutor de transformações so-
cioambientais e dos sujeitos, situan-
do-se no âmbito da emancipação 
como um exercício de participação 
ativa e de cidadania ambiental, am-
pliando possibilidades de atuação 
em diferentes espaços, sejam eles 
sociais e/ou políticos decisórios, a 
partir de processos dialógicos que 
primem pela autonomia e liberdade 
como garantias de uma educação li-
bertária e comprometida com a for-
mação crítica dos sujeitos.  

Diante do contexto, entende-
mos que a EA Crítica, juntamen-
te com Educação Lúdica, podem 
representar um bom encontro e 
propiciarem juntos, num ambiente 
escolar, um potencial de ação mais 
efetivo sobre problemas socioam-
bientais locais. Esse entendimento 
surgiu de uma intervenção de pes-
quisa de mestrado (BARROS, 2017) 
em Ensino de Ciências, a partir dos 
resultados relevantes alcançados e 
seus desdobramentos. A intervenção 

teve como estratégia uma gincana, 
denominada Gincana Ambiental, 
que será apresentada a seguir como 
uma alternativa metodológica para 
práticas de EA Crítica. 

1.1 ESTRUTURAÇÃO DA GIN-
CANA

Por se tratar de um jogo edu-
cativo, em formato de gincana, al-
guns aspectos merecem especial 
atenção e dizem respeito às regras 
do jogo, às provas-desafio, à pon-
tuação, à equipe julgadora, às equi-
pes participantes e à premiação. 
Cabe ao professor considerar cada 
um desses aspectos no momento do 
seu planejamento, à luz dos objeti-
vos da gincana. É importante que 
o jogo potencialize a colaboração, 
a solidariedade e o respeito ao ou-
tro, em oposição à competitividade 
negativa que possa surgir. Tal pers-
pectiva se orienta no entendimento 
de que a EA pressupõe o respeito às 
diferentes formas de vida, incluindo 
o respeito do homem pelo próprio 
homem. Compreende-se ainda que 
a força propulsora de mudanças 
parte, principalmente, de alianças 
diante da diversidade de ideias que 
podem surgir dos estudantes. Sen-
do assim, sugere-se que alguns de-
safios possibilitem que as equipes 
possam atuar em conjunto. 
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Importa salientar que o 
professor esteja atento a pos-
síveis parceiros de sua ação, 
como aqueles que conhecem e/
ou atuam no contexto a ser es-
tudado. Podem ser instituições 
não-formais de ensino, organi-
zações não-governamentais, as-
sociações, conselhos, coletivos 
jovens, dentre outros. Essas são 
perspectivas de parcerias que 
fortalecem o entendimento so-

bre o contexto e a execução das 
ações planejadas. 

O objetivo principal da gin-
cana aqui apresentada está centra-
do na formação crítica dos sujeitos 
e em tomadas de decisão e ação 
com vistas à transformação de uma 
problemática socioambiental es-
pecífica. Nesse sentido, a gincana, 
composta por 02 Etapas, segue esta 
estrutura: 

                                OBJETIVOS                       COMPOSIÇÃO
1ª Etapa									      

		

2ª Etapa				  

Alinhada ao objetivo prin-
cipal, cada prova-desafio 
possui objetivos específi-
cos com ações correspon-
dentes.

•	 1ª Prova-desafio:
	 Objetivo: Enraizar a situa-

ção indesejada do proble-
ma socioambiental na sua 
concretude histórica e so-
cial.

	 Desafio: Cada equipe de-
verá resgatar a historici-
dade do ambiente onde 
está situado o problema 
socioambiental, por meio 

de relato de moradores an-
tigos da cidade.

•	 2ª Prova-desafio: 
	 Objetivo: Identificar as 

equipes.
	 Desafio: Cada turma e cada 

equipe deverá apresentar 
um nome ou tema que a 
identifique e que seja corre-
lato ao problema socioam-
biental ou seu contexto.

•	 3ª Prova-desafio:
	 Objetivo: Registrar todos 

os problemas encontrados 
no contexto da questão so-
cioambiental e vestígios de 
animais.

Percepção crítica sobre um
problema socioambiental

Tomadas de decisão e ação sobre
o problema socioambiental

Composta por 3 provas-desafio

Composta por 4 provas-desafio
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	 Desafio: Cada equipe de-
verá fotografar ou filmar 
os problemas percebidos 
inclusive animais ou ves-
tígios deles para posterior 
discussão em torno das 
causas e soluções dos pro-
blemas. 

2ª etapa:
•	 4ª Prova-desafio:
	 Objetivo: Executar as 

ações que correspondam 
às estratégias pensadas 
para se alcançar as solu-
ções para os problemas.

	 Desafio: Todas as equipes 
deverão se juntar e organi-
zar um plano de ação para 
executar as estratégias 
para alcançar as soluções 
para os problemas.

•	 5ª Prova-desafio:
	 Objetivo: Produzir um 

desenho para alertar a co-
munidade local sobre os 
problemas que envolvem o 
contexto em estudo.

	 Desafio: Cada equipe de-
verá produzir um desenho 
em que conste sua percep-
ção sobre o contexto do 
problema. Deverá publicar 
o desenho numa fanpage 
da gincana e o desenho 

mais curtido será repro-
duzido em tamanho maior 
para ser fixado na escola 
ou num espaço de uso co-
letivo da comunidade.

•	 6ª Prova-desafio:
	 Objetivo: Apresentar uma 

proposta de discussão per-
manente sobre os cuidados 
com o ambiente de modo a 
mitigar o problema.

	 Desafio: As turmas se jun-
tarão e discutirão o meio 
mais viável de ação polí-
tica em que os problemas 
poderão ser permanente-
mente discutidos.

•	 7ª Prova-desafio:
	 Objetivo: Representar as 

discussões e ações promo-
vidas durante o projeto 
para que possam ser expos-
tas em Feiras de Ciências.

	 Desafio: As turmas se jun-
tarão e discutirão ideias 
sobre maneiras que pode-
rão representar o que foi 
realizado durante a ginca-
na em Feiras de Ciências.

Todas as provas-desafio de-
vem garantir uma atuação livre por 
parte dos estudantes. Sendo assim, 
o professor intervirá sempre nesse 
sentido e, principalmente, em diá-
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logos que estejam comprometidos 
com a formação crítica e reflexiva 
em torno dos problemas registra-
dos e seu contexto. Vale ressaltar 
que alguns problemas podem estar 
relacionados a processos de extin-
ção de algumas espécies. Diante de 
tal possibilidade, é sempre impor-
tante que o professor analise todos 
os entrelaçamentos que envolvem 
as problemáticas para que os estu-
dantes possam compreendê-los o 
mais amplamente possível, uma vez 
que a cada prova-desafio realizada 
sugere-se diálogos que ampliem 
compreensões e percepções. Para 
isso, se faz necessária uma explora-
ção prévia, detalhada e ampla por 
parte do professor sobre o contexto 
a ser estudado.

A fase de transição entre a 
primeira e a segunda etapa envol-
ve o professor e estudantes na dis-
cussão sobre todos os problemas 
identificados, os impactos para as 
formas de vida existentes e as ca-
racterísticas fitofisionômicas que 
fazem parte do ambiente. Uma aná-
lise mais apurada sobre o contexto 
só é possível pelo planejamento de 
saídas de campo com todos os ins-
trumentos de registro e anotações, 
além de reflexões sobre as causas 
dos problemas e suas possíveis so-
luções e estratégias de ações. 

O horizonte histórico situará 
o estudante sobre a concretude do 
problema presente, a partir do seu 
passado, auxiliando as projeções 
do que pode ser feito para o futuro. 
Essas projeções podem demandar 
bastante tempo e estão associadas à 
segunda etapa da gincana, que está 
comprometida com as tomadas de 
decisão e ação das equipes, isto é, 
com as transformações desejadas. 
Ela é iniciada com a discussão so-
bre as estratégias que poderão ser 
executadas para a solução ou mi-
nimização dos problemas. Cada 
equipe irá discutir as estratégias e 
apresentá-las. Inúmeras ideias po-
derão surgir neste momento. Cabe 
ao professor, além de participar de 
todo o processo, assegurar as con-
dições máximas para a execução do 
que foi idealizado pelos estudantes, 
pois a transformação do ambiente 
acompanhada da transformação do 
próprio estudante traduzirá todo o 
potencial alcançado pelas decisões 
e ações. 

Apresentar uma proposta de 
discussão permanente sobre as pro-
blemáticas ambientais indica que a 
EA se sustenta num processo con-
tínuo, e não numa atividade-fim. 
A continuidade das discussões ga-
rante espaços de reflexão e de am-
pliação das ações, trazendo para seu 
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centro outros atores como líderes 
comunitários comprometidos com 
a pauta ambiental, o que pode levar 
a proposta para outras instâncias 
decisórias e de resultados efetivos 
sobre os problemas. É um saber- fa-
zer coletivo em que escola e comu-
nidade tornam-se indissociáveis e 
cada vez mais envolvidas com seu 
contexto, com o conhecimento e 
com possibilidades de transforma-
ção do seu meio. 

Há diversas maneiras de pu-
blicizar os problemas e ações rea-
lizadas, além de todas as etapas da 
gincana com suas rodas de conver-
sas e diálogos. Sugere-se que as equi-
pes socializem todo o processo com 
participação em Feiras de Ciências 
e por meio eletrônico como fanpa-
ge, site, blog, instagram, youtube, 
dentre outras redes sociais. Uma 
fanpage representa um ambien-
te eficiente de comunicação, pode 
viabilizar a socialização de todos os 
problemas, além de possibilitar que 
as equipes convidem a comunidade 
na execução das ações a serem rea-
lizadas. Para tal, se faz necessário 
que todas as equipes tenham repre-
sentantes como administradores da 
fanpage, além do professor. Adiante 
serão apresentadas ações concretas 
e efetivas realizadas por estudantes 
do 9º ano do Ensino Fundamental 

de uma escola pública do Distrito 
Federal que participaram da ginca-
na aqui proposta. 

5. RESULTADOS ALCANÇADOS
A intervenção da pesquisa de 

mestrado contou com a parceria de 
uma instituição não-formal de en-
sino, a Fundação Jardim Zoológi-
co de Brasília - FJZB, por ser uma 
instituição responsável pela gestão 
da área do córrego Guará, proble-
mática socioambiental estudada e 
localizada a 400 metros de distância 
da escola. Participaram 58 estudan-
tes de 3 turmas de 9º ano, que fo-
ram divididos em 09 equipes de 06 
ou 07 estudantes. A grande maio-
ria dos estudantes são moradores e 
estudam na região onde o córrego 
Guará faz seu percurso. 

Os resultados foram coletados 
a partir de técnica de grupo focal e 
por questionários aplicados, além 
de gravações das atuações dos es-
tudantes e estão dispostos em duas 
unidades de análise: problemas re-
lacionados ao córrego Guará com 
suas causas e possíveis soluções, 
bem como as proposições idealiza-
das pelos estudantes e suas respecti-
vas ações para o alcance de soluções. 
A percepção crítica dos estudantes 
(BARROS, CAVALCANTI, GAR-
CIA, 2017a) e as transformações 



204 Maria Rosane Marques Barros | Eduardo Luiz Dias Cavalcanti | Lenise Aparecida Martins Garcia

socioambientais alcançadas (BAR-
ROS, CAVALCANTI, GARCIA, 
2017b) por meio do lúdico foram 
apresentadas no X Congresso Inter-
nacional Enseñanza de las Ciencias, 
em Sevilla – Espanha, com porme-
nores das falas dos estudantes e sua 
participação.

A fim de analisarmos como 
a gincana contribuiu para a com-
preensão dos estudantes sobre os 
problemas do córrego, serão apre-
sentados na Tabela 1 os registros 
que dizem respeito às respostas das 
equipes identificando os problemas 
percebidos:

Tabela 1: Problemas socioambientais do córrego Guará
Temas Categorias Unidades de Registro

Problemas socioam-
bientais do córrego 

Guará

Irregularidades

Extinção de espécie; Desmatamento; Invasão;

Contaminação da água; Falta de Saneamento 
básico; Prejuízo das espécies; Poluição; Erosão; 
Assoreamento do córrego; Captação clandestina 
de água; Mudança do curso; Falta de fiscalização.

Desconhecimento Desconhecimento dos problemas

Os problemas identificados pe-
las equipes foram abrangentes e abar-
cavam diversas ordens para além da 
ambiental: a econômica, a social e a 
política. Há uma notória interdepen-
dência dessas ordens que demons-
tram que os problemas ambientais 
não são isolados e, que todavia, estão 
imbricados a outras questões. Essa é 
uma perspectiva que amplia o enten-
dimento das condições sociais e na-
turais dos espaços onde se vive, prin-
cipalmente quando se analisa o que 
está na base dos problemas. 

Registrados os problemas, as 
equipes foram desafiadas a discutir 
suas causas e possíveis soluções para 

minimizá-los. As causas apontadas 
foram: falta de consciência ambien-
tal; consumismo exagerado; cultura 
social de desvalorização ambiental; 
falta de fiscalização por parte do 
governo; famílias desassistidas pelo 
governo; ganância humana; desem-
prego que implica na falta de mora-
dia para as famílias mais humildes; 
falta de conhecimento sobre como 
construir uma fossa ambientalmente 
correta. Em consonância com essas 
causas, os estudantes indicaram as 
possíveis soluções: buscar conscien-
tizar a comunidade sobre as condi-
ções ambientais do córrego por meio 
da fanpage “Em defesa do córrego 
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Guará”; desassorear o córrego; reflo-
restar a mata ciliar do córrego; pra-
ticar os 5 r’s: repensar, reduzir, recu-
sar, reutilizar e reciclar; desenvolver 
uma cultura no homem de valori-
zação ambiental; cobrar do governo 
fiscalização eficiente; orientação na 
construção de uma fossa ideal; re-
gularizar, na medida do possível, a 
situação das moradias próximas ao 
córrego ou deslocar as famílias.

As soluções indicadas pelas 
equipes apresentavam caráter emer-
gencial e a longo prazo. Tanto a re-
flexão sobre o consumo individual, 
mitigação do assoreamento do cór-
rego com recuperação da mata ci-

liar, compreensão sobre o papel do 
Estado nas questões socioambien-
tais e fundiárias, quanto a necessi-
dade de desenvolvimento de uma 
cultura humana de valorização am-
biental, faziam parte do arcabouço 
de compreensões dos estudantes 
sobre a complexidade que envolvia 
os problemas do córrego Guará. A 
percepção mais apurada dos estu-
dantes sobre o lugar onde viviam e 
estudavam e suas respostas de en-
frentamentos os impulsionaram a 
tomadas de decisão e ação que en-
volveram também a comunidade, a 
FJZB, o Estado e outras escolas da 
região, conforme dados da Tabela 2:

Tabela 2: Tomadas de decisão e ação sobre os problemas do córrego 
Guará

Ações executadas Especificações

Construção de um viveiro na escola 
com 1.200 mudas típicas do Cerrado 
para a recuperação da mata ciliar do 
córrego Guará

Ação de plantio ocorreu com a participação do 
descobridor do peixe Pirá-Brasília, Sr. Buitoni, 
além de outras escolas da comunidade, agen-
tes comunitários, FJZB e com cobertura da im-
prensa local

Produção da Peça Teatral “Pirá-Bra-
sília”

Apresentação de teatro nas escolas da comu-
nidade sobre a problemática do córrego, para 
mais 1.000 estudantes e 50 professores

Audiência Pública “Restauração Am-
biental do córrego Guará”, na Câ-
mara Legislativa do Distrito Federal 
– CLDF

Participação em Audiência Pública na CLDF com 
a presença de órgãos do governo, autoridades, 
FJZB e moradores, resultando na elaboração do 
Projeto de Lei nº 1974/2016 

Grafite no Muro da escola

Desenho dos estudantes registrando no muro 
da escola a atual situação do córrego Guará 
com projeções de como desejam a sua trans-
formação
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Ati	vação	de	uma	Comissão	de	Defe-
sa do Meio Ambiente - COMDEMA

Ati	vação	da	COMDEMA,	para	que	os	problemas	
socioambientais do córrego Guará e os outros 
da	cidade	sejam	permanentemente	discuti	dos	
visando soluções

Manutenção da fanpage “Em defe-
sa do córrego Guará”, no facebook

Administrada pelos estudantes, a fanpage di-
vulga as questões socioambientais do córrego 
Guará e as ações executadas para resolvê-las, 
de modo que a comunidade possa tomar co-
nhecimento e parti cipar

O protagonismo estudantil desenvolvido pela gincana revelou gran-
des transformações do contexto do córrego Guará. Raros momentos em 
espaços decisórios na política, como a Câmara Legislativa do DF, foram 
ocupados por jovens estudantes, que com voz ativa trouxeram proposições 
e exigiram do Estado uma governança responsável e comprometida com a 
pauta ambiental. 

Figura 1: Ações realizadas pelos estudantes em diversos espaços

Discutir as questões do cór-
rego com outras comunidades 
escolares foi um despertar dos es-
tudantes sobre a necessária pro-
blematização da realidade, na 
tentativa de garantirem que ou-
tros estudantes também pudessem 

conhecer o contexto do córrego. 
Nesse sentido, por meio do teatro, 
quem trouxe a realidade para ser 
discutida dentro da escola foram 
estudantes engajados, contrarian-
do expectativas históricas na edu-
cação, em que a escolha dos temas 
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a serem trabalhados geralmente 
fica a cargo do professor. A Comis-
são indicada pelos estudantes para 
que os problemas socioambientais 
pudessem ser sempre debatidos é 
atualmente composta por mem-
bros comunitários, representantes 
de órgãos ambientais do Gover-
no do DF, representante da FJZB, 
professores e administrador lo-
cal, e constitui desde sua criação 
uma rede comunitária voluntária, 
atuante e efetivamente comprome-
tida com o meio ambiente.  

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Considerando os diversos 

desafios enfrentados sobre meio 
ambiente e sociedade, como os 
impactos ambientais e sociais cuja 
origem está alicerçada num para-
digma cultural pautado numa rela-
ção de exploração, a escola assume 
um importante papel formativo que 
reivindica ressignificar seus proces-
sos de aprendizagem ampliando-os 
para uma aprendizagem de vida, de 
mundo, com suas complexidades e 
possibilidades. A metodologia lúdi-
ca em formato de gincana apresen-
tado neste capítulo revela-se como 
importante contributo em práticas 
pedagógicas comprometidas com 
a emancipação do estudante, com 
reflexões críticas e engajamento que 

correspondem aos anseios da EA 
Crítica. 

Partindo da experiência de 
uma gincana para operacionalizar 
os pressupostos da EA Crítica, po-
de-se destacar algumas caracterís-
ticas presentes no jogo que colabo-
ram para a capacidade de atuação 
dos estudantes. Destaca-se, primei-
ramente, o aspecto motivacional 
que conjuga desafio e autonomia de 
pensamento e ação. Nesse aspecto, 
promove-se um engajamento parti-
cipativo e colaborativo ao conside-
rar as ideias dos estudantes na reso-
lução coletiva dos problemas. Outra 
característica diz respeito à promo-
ção para a formação crítica, por 
meio da percepção dos diferentes 
aspectos que envolvem a realidade, 
incluindo seu resgate histórico e ali-
nhando-se a essa perspectiva, mo-
mentos de reflexão e de diálogo so-
bre as melhores formas de atuação 
diante dos problemas. A viabilidade 
de envolvimento com outros setores 
da sociedade como comunidades, 
instituições e órgãos do Estado, é 
uma característica que suscita ação 
política e liderança participativa. 

A ludicidade aliada à EA 
Crítica traduz um processo for-
mativo importante ao exercício 
da cidadania, a partir de ideais 
democráticos alicerçados no 
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diálogo e na livre atuação. Neste 
sentido, em se tratando de meio 
ambiente, podem corresponder a 
um grande propósito: do respeito 
à coexistência das diferentes for-
mas de vida. 
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Resumo 
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Abstract 
The relationship between basic and professional education in Brazil is historically marked 
by the structural duality between professional education (EP) and basic education (EB) 
and the functionality of this phenomenon to the type of socioeconomic development in 
the country. In this sense, this study aims to understand the historical genesis and the 
challenges characterized by the structural duplicity of the educational movement, in the 
case of the implementation of the national policy for the integration of professional educa-
tion into high school in Brazil, specifically in the Federal Professional Education network 
Science and technology. The identification of the concepts of Vocational Technical Edu-
cation, the dualism between specific training and general training and the political and 
historical movement for the integration of Professional Education into High School were 
considered. Despite the great advances and successes of the Federal Education Network, 
much still needs to be done in the construction of political and pedagogical conditions, 
based on the premise that Integrated High School, which is still under construction and 
needs to be improved. To transform lives and reality, the fundamentals of this project must 
be based on social values ​​which reiterate the need to seek a more just and democratic 
society.
Key words: professional education; integration; high school.

INTRODUÇÃO
A relação entre a educação 

básica e profissional no Brasil está 
marcada historicamente pela dua-
lidadeestrutural entre educação 
profissional (EP) e educaçãobásica 
(EB) e a funcionalidade desse fenô-
meno ao tipo de desenvolvimento 
socioeconômico do país. 

Nesse sentido, até o século 
XIX não há registros de iniciativas 
sistemáticas, que hoje possam ser 
caracterizadas como pertencentes 
ao campo da educação profissional. 
O que existia até então era a edu-
cação propedêutica para as elites, 
voltada para a formação de futuros 
dirigentes. Assim sendo, a educação 

cumpria a função de contribuir para 
a reprodução das classes sociais já 
que aos filhos das elites estava asse-
gurada essa escola das ciências, das 
letras e das artes e aos demais lhes 
era negado o acesso.

Para entendermos a relevân-
cia das mudanças na Educação Pro-
fissional Científica e Tecnológica 
após a criação da LDB de 1996, no 
que se refere ao ensino profissio-
nal, é importante compreendermos 
que a sua promulgação ocorre após 
duas décadas de vigência da LDB n° 
5.692/71, que havia estabelecido a 
obrigação da educação profissional 
como finalidade única para o ensi-
no secundário (BRASIL, 2000).  
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A política educacional reflete 
esses conflitos de poder, de modo 
que a luta em torno à criação da Lei 
de Diretrizes e Bases (LDB), ocorre 
em meio à polarização de interesses 
entre os setores populares e popu-
listas que pleiteavam, entre outros 
aspectos, a extensão da rede escolar 
gratuita (primário e secundário) e 
equivalência entre ensino médio 
propedêutico e profissionalizante, 
com possibilidade de transferên-
cia de um para outro. (FREITAG, 
1979). 

De acordo com Fernandes 
(2014),o currículo era baseado na 
pedagogia tecnicista, fundamenta-
da nas ideias tayloristas/fordistas, 
priorizando, assim, a formação de 
mão de obra especializada para o 
mercado industrial. A profissionali-
zação compulsória provocou vários 
problemas na educação secundária, 
comoa ênfase aos conteúdos da for-
mação profissional em detrimento 
aos conteúdos da formação de base, 
necessários à continuidade dos es-
tudos para quem desejava prestar 
exames vestibulares. Como també-
ma baixa qualidade dos cursos, em 
determinadas realidades, devido a 
impossibilidade de muitos municí-
pios, estados ou empresas privadas 
arcarem com os custos que os cur-
sos profissionalizantes demandam.

Além disso, criou-se “uma 
falsa imagem da formação profis-
sional como solução para os pro-
blemas de emprego, possibilitando 
a criação de muitos cursos mais por 
imposição legal e motivação políti-
co-eleitoral que por demandas reais 
da sociedade” (BRASIL, 1999). 

Desta forma os efeitos da 
profissionalização compulsória ge-
raram insatisfação na sociedade 
provocando debates. As discussões 
em torno da educação profissional, 
em conjunto com as expectativas 
frustradas do milagre econômico, 
promoveram a extinção dessa pro-
fissionalização. 

A profissionalização com-
pulsória foi reconhecida como 
equívoco da lei, a partir do Parecer 
76/75, sendo regulamentado poste-
riormente pela Lei nº 7.044/82, que 
retirou a obrigação da profissionali-
zação no ensino de 2º grau, deixan-
do a responsabilidade da educação 
profissional apenas nas instituições 
especializadas, como as escolas téc-
nicas federais.

A partir da Lei nº 7.044/82, as 
escolas técnicas, até o final da década 
de 1980, voltaram a desenvolver “sua 
função de formar técnicos de 2º grau 
com qualidade, sendo reconhecidas 
pelas burocracias estatais e pela socie-
dade civil, que as isentavam de qual-
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quer questionamento sobre seu papel 
econômico e social”. (FRIGOTTO; 
CIAVATTA; RAMOS, 2005, p. 34). 

No final da década de 1980, 
o país viveu o momento político de 
redemocratização e de forte parti-
cipação da sociedade civil. Nesse 
período, foi promulgada a Consti-
tuição Brasileira de 1988, que im-
plantou mudanças nos direitos e de-
veres dos cidadãos. Mundialmente, 
vivencia-se o desenvolvimento do 
processo de globalização de econo-
mia e novos processos de reestru-
turação da produção com modelos 
de organização e produção flexíveis 
(FERNANDES, 2014). 

Esse processo mundial in-
fluenciou a realidade brasileira na 
reestruturação de uma política-i-
deológica com a ascensão do Esta-
do neoliberal na década de 1990. 
Em conjunto a essa realidade, o 
processo de globalização da eco-
nomia e a reestruturação produtiva 
implantada pelo Toyotismo deman-
dam novas relações entre socieda-
de, trabalho e educação, haja vista, 
que na globalização o conhecimen-
to é considerado peça fundamental 
não apenas para o desenvolvimento 
do novo modo de produção, como 
também para o exercício da cidada-
nia, numa sociedade em transfor-
mação. (BRASIL, 2000).  

O caminho percorrido para 
efetivar uma educação profissio-
nal condizente com os objetivos da 
educação nacional, cuja finalidade 
volta-se à formação de sujeitos cida-
dãos de direitos e deveres por meio 
de processos que respeitem e desen-
volvam as diferentes dimensões do 
sujeito educando, é um caminho de 
idas e voltas, de avanços e retroces-
sos, de muitas lutas e diálogo entre 
diferentes grupos da sociedade civil 
e responsáveis pela elaboração de 
políticas públicas. (BRASIL, 2007).

Desta forma torna-se rele-
vante  apreender o movimento edu-
cacional de integração do ensino 
médio à educação profissional na 
escola pública brasileira, em parti-
cular na rede federal de educação 
profissional técnica e tecnológica, 
considerando ainda que a discus-
são sobre as finalidades do ensino 
médio deu centralidade aos seus 
principais sentidos – sujeitos e co-
nhecimentos – buscando superar a 
determinação histórica do merca-
do de trabalho sobre essa etapa de 
ensino, seja na sua forma imediata, 
predominantemente pela vertente 
profissionalizante, ou seja de forma 
mediata, pela vertente propedêuti-
ca. 

Assim, a política de ensino 
médio foi orientada pela constru-
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ção de um projeto que supere a 
dualidade entre formação específica 
e formação geral e que desloque o 
foco dos seus objetivos do mercado 
de trabalho para a pessoa humana, 
tendo como dimensões indissociá-
veis o trabalho, a ciência, a cultura e 
a tecnologia. (BRASIL, 2007).

Portanto este estudo tem 
como objetivo principal ampliar 
a compreensão sobre quais são os 
desafios da integração entre ensino 
médio e educação profissional no 
Brasil, em específico na rede Fede-
ral de Educação Profissional Ciên-
cia e Tecnologia.  

E ainda contribuir para a in-
vestigação do processo de implan-
tação da política de integração da 
Educação Profissional ao  Ensino 
Médio no Brasil, compreendendo 
os desafios para construção da inte-
gralidade da EPT, no cenário atual 
da educação profissional integrada 
ao ensino médio.

CONTEXTO DA EDUCAÇÃO 
TÉCNICA PROFISSIONALI-
ZANTE (EPT)

Na história da educação bra-
sileira, uma questão recorrente nos 
debates diz respeito à formação 
acadêmica versus formação para o 
trabalho. A primeira é representada 
pelos estudos tradicionais ofertados 

pelo sistema de ensino, identificada 
por termos como acadêmica e pro-
pedêutica. A segunda é representa-
da por um tipo de ensino destinado 
a formar para o trabalho, indicada 
pelo termo profissional e variações. 
O conflito entre as duas modalida-
des marcou principalmente o en-
sino de nível técnico ao longo do 
tempo, e continua presente no ce-
nário educacional brasileiro.

O termo ensino profissional, 
conforme esclarece Nascimento 
(2007), deriva do contexto que con-
siderava duas ideias diferentes de en-
sino. Uma delas referia-se à educação 
formal e sistemática que, a partir da 
Idade Média, deu origem aos colégios 
e universidades atuais. A outra ideia 
referia-se a um tipo de ensino pro-
gressivo e não sistemático, ou pouco 
sistemático, destinado à aprendiza-
gem de ofícios, através de mestres 
e aprendizes, e da qual deriva o que 
pode ser chamado de ensino profis-
sional que, mais tarde, passou a in-
cluir, além do ensino de ofícios, tam-
bém o ensino industrial, destinado ao 
aprendizado das técnicas e tecnolo-
gias utilizadas nos processos indus-
triais. Estas ideias estão presentes, de 
forma conflitante ou complementar, 
na história das instituições de ensino 
profissional brasileiras, cuja trajetória 
salienta a separação entre ensino re-
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gular e ensino profissional, com dis-
cussões, conflitos e alguns esforços de 
convergência

No período em que foi pro-
clamada a LDB n° 5.692/71, o país 
estava sob o regime político da di-
tadura militar, como também, vivia 
a fase de pleno desenvolvimento 
da economia brasileira, conhecida 
como milagre econômico, motiva-
do pelo incremento do capital es-
trangeiro no país. 

Nesse contexto, após anos 
de debates, foi promulgada a LDB 
nº 9.394/96 a qual evidencia a im-
portância da educação e sua articu-
lação com o mundo do trabalho e 
suas relações sociais. Diferente da 
lei anterior, a nova LDB considera 
a formação para o trabalho como 
parte integrante da educação, de-
dicando um capítulo específico à 
Educação Profissional, especificado 
no capítulo 39 que estabelece, no 
art. 35, o ensino médio como etapa 
final da educação básica, destacan-
do como uma das finalidades para 
esta etapa de ensino a preparação 
básica para o trabalho e a cidadania, 
a LDB nº 9.394/96 valoriza a edu-
cação profissional, possibilitando, 
assim, o desenvolvimento de um 
processo de superação do enfoque 
assistencialista e do preconceito so-
cial que a caracterizava tradicional-

mente. (FRIGOTTO; CIAVATTA; 
RAMOS, 2005). 

Originalmente, a expressão 
Educação Profissional constava no 
artigo 39 da LDBE - Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacio-
nal de 1996, que foi integralmente 
alterado pela Lei 11.741 de 16 de 
julho de 2008, a qual incluiu a de-
nominação Educação Profissional e 
Tecnológica e a integração a outros 
níveis e modalidades da educação 
(BRASIL, 2008). 

A EPT inclui cursos de for-
mação inicial e continuada, des-
vinculados do sistema regular de 
ensino, destinados à formação 
profissional básica, cursos técnicos 
que se situam no mesmo nível dos 
cursos de nível médio; e cursos de 
tecnologia, estes situados no âmbito 
da Educação Superior. A educação 
profissional diferencia-se tanto da 
educação formal como da não for-
mal, constituindo uma terceira via 
no processo de desenvolvimento da 
pessoa. A partir da base de conheci-
mento, habilidades, competências, 
valores e atitudes pré-existentes, a 
pessoa estabelece correspondências 
ligadas a uma ampliação da pers-
pectiva de sua atuação profissional 
(RAMÍREZ, 2002).

De acordo com as Diretrizes 
curriculares nacionais para a edu-



216 Fabiana Lopes dos Santos | Alessandro Silva de Oliveira | Camilla Botêga Aguiar Kogawa

cação profissional técnica de nível 
médio (2012), este período tam-
bém é marcado pela profunda re-
formulação da Rede Federal. Além 
da implantação de novas unidades 
de ensino, a Lei 11.892/08 institui 
a Rede Federal de Educação Profis-
sional, Científica e Tecnológica, ao 
mesmo tempo em que cria os Insti-
tutos Federais de Educação, Ciência 
e Tecnologia (IFs), muitos dos quais 
são o resultado da mescla de Esco-
las Técnicas Federais pré-existentes, 
que juntas passam a integrar uma 
única autarquia.

No decorrer do século XX, a 
Rede Federal de Educação Profis-
sional foi adequando se às novas de-
mandas apresentadas pela socieda-
de. Neste processo, o ensino técnico 
teve momentos de maior ou menor 
proximidade e equivalência com re-
lação à educação básica propedêu-
tica. Na década de 1990, por exem-
plo, as vagas ofertadas pelas Escolas 
Técnicas Federais eram disputadas 
até mesmo por jovens oriundos da 
classe pequeno-burguesa, tendo em 
vista que os egressos dessas institui-
ções apresentavam elevados índices 
de aprovação no vestibular. Nas re-
giões onde a oferta de bom ensino 
preparatório para o vestibular era 
escassa, as Escolas Técnicas acaba-
ram se tornando a opção de estudos 

propedêuticos (BRASIL/CNE/CEB, 
1999).

Na análise dos  primórdios 
da Educação Profissional, chega-se 
até a atual expansão da Rede Fede-
ral de Educação Profissional, tendo 
como fio condutor as diversas mo-
dificações efetuadas sobre esta rede 
e a sua relação com a dualidade es-
trutural que atravessa a história da 
educação brasileira.

RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO 
BÁSICA E PROFISSIONAL 

A relação entre educação 
básica e profissional no Brasil está 
marcada historicamente pela dua-
lidade. Nesse sentido, até o século 
XIX não há registros de iniciativas 
sistemáticas que hoje possam ser 
caracterizadas como pertencentes 
ao campo da educação profissio-
nal. O que existia até então era a 
educação propedêutica para as 
elites, voltada para a formação 
de futuros dirigentes. (BRASIL, 
2007).

Ciavatta e Ramos (2011), 
indicam a dicotomia entre ensi-
no médio e educação profissional 
como tendo raízes sociais fincadas 
na fase colonial da história brasilei-
ra, precisamente na divisão social 
do trabalho manual destinado aos 
escravos  e posteriormente aos tra-
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balhadores “livres” e o trabalho in-
telectual dirigido às elites coloniais. 

O Brasil é emblemático na 
dicotomia histórica entre forma-
ção geral e formação profissional, 
haja vista que, desde o nascedouro, 
a educação formal, em fase inter-
média, devidamente ajustada pela 
legislação educacional vigente, à 
época, legitima itinerários diferen-
tes, de acordo com a classe social do 
egresso, ou seja, ensino propedêu-
tico, destinado aos filhos da classe 
dirigente e ensino técnico/profis-
sional, quando muito, dispensado 
aos filhos da classe trabalhadora. 
Não obstante, cumpre destacar que 
a ausência de um sistema de edu-
cação nacional que promova uma 
articulação orgânica entre os níveis 
e modalidades de educação, con-
tribuindo para a manutenção des-
ta dualidade histórica e, no limite, 
dificulta pensar uma integração em 
quaisquer que sejam os tipos, níveis 
e/ou modalidades educacionais, 
como parece ser atualmente o caso 
da educação básica e educação pro-
fissional. (COSTA, 2015).

Ao refletir sobre as possibili-
dades de rompimento com o dua-
lismo estrutural que caracteriza 
o ensino médio e a educação pro-
fissional na contemporaneidade, 
traça quadro histórico abrangente, 

no qual as lutas sociais que carac-
terizaram o século XX não foram 
capazes de gestar reformas estrutu-
rais de longo alcance, naturalizando 
e dando funcionalidade àquilo que 
deveria ser tratado como problema, 
a exemplo de analfabetismo, traba-
lho informal e baixa escolaridade 
(FRIGOTTO, 2011).

Em síntese, a superação da 
dualidade estrutural não é tarefa 
apenas da educação, sendo neces-
sárias mudanças na ordem social, 
econômica e cultural da sociedade.
Tratando-se a educação como uma 
totalidade social, são as múltiplas 
mediações históricas que concreti-
zam os processos educativos. (CIA-
VATA, 2014).

DESAFIOS DA INTEGRAÇÃO 
DO ENSINO MÉDIO INTEGRA-
DO E EDUCAÇÃO TÉCNICA 
PROFISSIONALIZANTE

Para Ciavatta e Ramos (2012), 
conceitualmente e organicamente, 
a concepção de Educação Profis-
sional Integrada ao Ensino Médio 
(EPIEM), vai muito além da arti-
culação entre educação geral e for-
mação técnica. Tem o objetivo de 
superar a segmentação de classes, 
a separação entre formação para o 
trabalho manual ou formação para 
o trabalho intelectual, “busca re-
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cuperar, no atual contexto históri-
co e sob uma específica correlação 
de forças entre as classes, as con-
cepções de educação politécnica, 
educação unilateral e escola uni-
tária”, que estiveram no projeto da 
LDBN dos anos de 1980, mas que 
se perderam antes da aprovação da 
LDBN/96”. 

O Ensino Médio é, talvez, 
uma dessas oportunidades únicas 
de se intervir, diretamente, na for-
mação de uma sociedade em cons-
tante processo de transformação, 
pois o seu papel é acolher a geração 
que, em poucos anos, pode ocu-
par espaços decisórios e fazer op-
ções em relação aos rumos sociais 
a serem tomados. Por essa razão, o 
Ensino Médio Integrado, modelo 
que, não obstante a polissemia que 
lhe é inerente, se configura como 
uma proposta de enfrentamento 
às chagas históricas que marcaram 
profundamente a estrutura da so-
ciedade brasileira entre eles a desi-
gualdade econômica, as injustiças 
sociais e a intolerância de classe e 
cultural ( ARAÚJO E SILVA, 2017). 

Os mesmos autores ainda 
descrevem que o enfrentamento 
desses desafios tem início na escola, 
mas não se limita a ela. Isso porque 
uma formação integral, que consi-
dera a dimensão social e humana da 

realidade e não desvincula o “saber 
fazer” do “saber pensar”, que forta-
lece a necessidade de uma educação 
“no” mundo e não apenas “para” o 
mundo, que não se cansa de se in-
conformar com as mazelas de uma 
realidade e que avança e recua em 
termos de humanismo e de huma-
nidade; é, sem dúvida, uma for-
mação que toma a pessoa humana 
como fim em si mesma e não como 
meio para qualquer outro fim hu-
manamente ilegítimo. 

A concepção de Ensino Mé-
dio Integrado expressa-se, na per-
cepção de Ramos (2008,), como 
uma formação que contempla três 
sentidos: o sentido da unilatera-
lidade, que considera a formação 
“com base na integração de todas 
as dimensões da vida no processo 
formativo”; o sentido da integração, 
que considera a indissociabilidade 
entre Educação Profissional e Edu-
cação Básica; e, por fim, “a integra-
ção entre conhecimentos gerais e 
conhecimentos específicos, como 
totalidade”. 

Ao se fortalecer a concepção 
de integração no Ensino Médio, o 
que se espera é garantir que as no-
vas gerações sejam formadas com 
a necessária capacidade de com-
preender o mundo e as contradições 
que lhe são intrínsecas. Essa noção 
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de totalidade do real, cuja comple-
xidade é desafiante, só será alcan-
çada pela racionalidade humana 
caso haja um modelo de formação 
que gere, nos indivíduos, um apre-
ço pelo pensamento filosófico, pela 
criticidade, pela audácia e pela ação 
política. Como nos lembra Gramsci 
(1978,), é preciso “demonstrar que 
todos são filósofos, ainda que a seu 
modo, inconscientemente (porque, 
inclusive na mais simples manifes-
tação de uma atividade intelectual 
qualquer, na ‘linguagem’, está conti-
da uma determinada concepção de 
mundo).”. 

Ainda de acordo com Marise 
Ramos (2008), existe uma indisso-
ciabilidade entre educação profis-
sional e educação básica, a partir 
do sentido da integração do ensino 
médio com a educação profissional. 
Sendo necessário voltarmos, às pos-
sibilidades apresentadas pela políti-
ca nacional, até chegar às escolhas 
e práticas feitas no âmbito dos sis-
temas de ensino e das escolas. Do 
ponto de vista da política nacional, 
hoje temos dispositivos legais sobre 
como construir uma formação inte-
grada no ensino médio com a edu-
cação profissional. Antes, porém, é 
preciso reconhecer que, de forma 
singular para as classes trabalha-
doras, o direito ao trabalho na sua 

perspectiva econômica configura a 
profissionalização dos jovens como 
uma necessidade.

 Sobre isto, a investigação 
realizada por Simões (2007), desta-
ca que o ensino técnico representa 
uma estratégia dos jovens trabalha-
dores muitas vezes imperceptíveis 
para gestores e legisladores educa-
cionais. Sua importância para os 
setores populares relativiza ques-
tões que do ponto de vista teórico 
representariam uma subordinação 
aos interesses do capital, mas que, 
por outro lado, representam um 
modo de fortalecer os jovens tra-
balhadores em sua emancipação e 
desenvolvimento pessoal e coletivo. 
Continua o autor a dizer, ainda, que 
o ensino técnico articulado com o 
ensino médio, preferencialmente 
integrado, representa para a juven-
tude uma possibilidade que não só 
colabora na sua questão da sobrevi-
vência econômica e inserção social, 
como também uma proposta edu-
cacional, que na integração de cam-
pos do saber, torna-se fundamental 
para os jovens na perspectiva de 
seu desenvolvimento pessoal e na 
transformação da realidade social 
que está inserido. 

Desta forma quando anali-
sado a evolução histórica da Rede 
Federal de Educação Profissional e 
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Tecnológica aponta para uma ten-
dência de superação da concepção 
de Educação Profissional enquanto 
opção para os “desvalidos”. Por ou-
tro lado, o reconhecimento da im-
portância deste ramo da educação 
para e pela sociedade brasileira não 
apagou outra marca que acompa-
nha a evolução desta Rede, marcada 
pela dualidade estrutural, que tem 
sido negada e afirmada ao longo de 
mais de um século, revelando o mo-
vimento dialético que impulsiona a 
luta de classes em uma sociedade 
capitalista.

Gomes e Oliveira (2011), des-
tacam que, apesar dos discursos e 
da efetiva necessidade   de investi-
mento para o desenvolvimento da 
educação básica e em particular no 
ensino médio, na prática, eles não 
se verificam, com vistas a que sejam 
asseguradas a democratização e a 
qualidade da educação pública; a 
universalização da matrícula do en-
sino médio articulado ou integrado 
à educação profissional, dotação da 
escola de condições efetivas para o 
trabalho docente, como bibliotecas 
equipadas, salas de leitura, entre 
outros. 

Destaca ainda Frigotto 
(2010), que os aspectos se refletem 
nos sistemas educacionais do país e 
nas diferentes modalidades de en-

sino. No ensino médio as desigual-
dades são ampliadas devido às es-
pecificidades, que são típicas desta 
etapa de ensino, constituição de sua 
identidade, evasão, condições ma-
teriais e as características dos alu-
nos trabalhadores, educação rural 
e urbana, índice de matrículas ma-
tutino e noturno que praticamente, 
encontram-se equivalentes. 

Araújo e Silva (2017), desta-
cam que as experiências de implan-
tação do EMI apontam para a ne-
cessidade de serem tomados alguns 
cuidados para não corrermos o ris-
co de negar a originalidade inicial 
deste projeto, o qual carregava, em 
si, uma perspectiva transformadora 
de educação. Nesta discussão, deve-
mos considerar que:

a) é necessário compreender 
que a implementação do 
EMI é complexa e exige 
um repensar do papel da 
gestão e da organização 
curricular, dos tempos e 
dos espaços da escola, bem 
como da forma de avalia-
ção e da relação ensino 
e aprendizagem; ou seja, 
não é uma questão apenas 
de mudança curricular, 
mas de uma necessidade 
de alterações na estrutura 
da escola e da educação; 
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b) é fundamental afirmar a ne-
cessidade de uma política 
consistente e permanente 
de formação continuada 
dos profissionais da edu-
cação da Rede Federal. 
Esta deve ser assumida 
como política pública sis-
têmica e não ação isolada, 
como tem se caracterizado 
o processo de formação 
da Rede, mesmo havendo 
avanços pontuais; 

c) é preciso garantir espaços 
de participação efetiva dos 
profissionais da educação 
e dos demais membros 
da comunidade escolar 
no processo de elabora-
ção, de acompanhamento 
e de avaliação dos planos 
de cursos e da proposta 
político-pedagógica da 
instituição, como meio de 
apropriação dos funda-
mentos epistemológicos e 
metodológicos desse pro-
jeto inovador;

 d) investir nas condicionan-
tes que visam à integração 
de pessoas e de saberes 
para que EMI não seja vis-
to como um “amontoado 
de disciplinas”. Devido a 
isso, temos de avançar na 

ampliação do tempo pre-
visto na carga horária do-
cente para planejamento e 
encontros coletivos; bem 
como avançar na relação 
com a comunidade escolar 
e o setor produtivo;

 e) o Ensino Médio Integrado 
depende da instituição de 
uma cultura democrática 
tanto no interior das es-
colas, como do sistema de 
ensino. Instituir relações 
mais orgânicas, horizon-
tais e integradas, entre os 
profissionais da educação, 
e entre estes e a comunida-
de escolar; 

f) é necessário, também, re-
pensar o papel dos gesto-
res da educação na cons-
trução do EMI da Rede. 
Na condição de gestores 
educacionais, esses devem 
assumir um papel de lide-
rança política, pedagógica 
e organizacional da Insti-
tuição; 

g) ampliar e incentivar a par-
ticipação dos estudantes, 
reconhecendo-os como 
sujeitos capazes de par-
ticipar, diretamente, do 
processo de definição dos 
caminhos do EMI, é um 
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caminho possível. O Ensi-
no Médio Integrado, con-
textualizado ao mundo 
juvenil, passa pela escuta 
sensível dos estudantes e 
por oportunizar espaços 
para que a voz desse seg-
mento seja ouvida e suas 
propostas aceitas, o que é 
passo decisivo para a cons-
trução de uma escola com 
sentido e contextualizada. 
Com isso, a formação para 
a cidadania, não pode ser 
uma abstração ou uma 
promessa, mas, sim, exer-
cício contínuo e diário. 

METODOLOGIA 
Revisão de literatura, estu-

do do tipo exploratório, desenvolvi-
do por meio de pesquisa bibliográ-
fica que,  segundo Gil (2002. p. 50) 
é desenvolvida a partir de material 
já elaborado, constituído de livros e 
artigos científicos. 

Para seleção das fontes, fo-
ram considerados como critérios 
de inclusão as bibliografias que 
abordassem a temática de integra-
ção da Educação Profissional ao   
Ensino Médio no Brasil na Rede 
Federal de Educação Ciência e 
Tecnologia, sem delimitação do 
ano de publicação da bibliografias, 

foram excluídos aqueles que não 
atenderam a temática desta revisão 
de literatura. 

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE 
DOS DADOS

Na história da educação bra-
sileira, o caráter dual, imputado, 
principalmente ao ensino médio, 
expresso mediante formação emi-
nentemente propedêutica, necessá-
ria à continuidade de estudos em 
nível superior dos filhos da classe 
dirigente e, de outro lado, a forma-
ção prática/técnica destinada aos 
filhos da classe trabalhadora, como 
objeto de consideração de vários 
estudos na literatura educacional 
especializada, assim resta demons-
trado que a dualidade estrutural é a 
categoria explicativa do ensino mé-
dio no Brasil. 

De acordo com Arroyo 
(2007), reconhecer o direito ao tra-
balho e aos saberes sobre o traba-
lho terá de ser um ponto de parti-
da para indagar os currículos. Ter 
como referente ético o direito dos 
educandos ao trabalho e o direito 
aos conhecimentos e saberes dos 
mundos do trabalho irá além do 
referente mercantil, do aprendizado 
de competências.

Para  Kuenzer (2007), ao se 
pensar um currículo, ou seja, uma 
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formação profissional integrada ao 
ensino médio, é necessário enten-
der sobre suas histórias, suas iden-
tidades, suas culturas, sobre o lu-
gar onde habitam. Nesse processo, 
é preciso ouvir as instituições que 
os representam ou que discutem as 
questões relativas a eles. É preciso, 
ainda, superar a visão mercadoló-
gica reducionista, geralmente en-
contrada na Educação Profissional, 
e migrar de uma concepção dos es-
tudantes como sujeitos empregáveis 
para concebê-los como sujeitos de 
direitos. 

Contudo, Fernandes 
(2014), descreve que para a cons-
trução do currículo para essa mo-
dalidade, foi decretada a elabora-
ção de um currículo pleno para o 
nível técnico, o qual teria organi-
zação própria e independente do 
ensino médio, podendo a Educa-
ção Profissional ser ofertada de 
forma concomitante ou sequen-
cial ao ensino médio. Com essa 
determinação, são priorizados os 
conteúdos técnicos para a forma-
ção profissional voltados à aquisi-
ção de habilidades e competências 
específicas das áreas profissionais 
em detrimento aos conteúdos de 
formação geral próprios do ensi-
no médio. Portanto, a reformula-

ção curricular, a partir desse de-
creto, remonta à LDB de 1971 no 
que se refere à separação entre os 
conhecimentos de formação pro-
fissional e os conhecimentos de 
formação geral, efetuando assim, 
a dualidade de ensino, na medida 
em que oferece currículo diferen-
ciado ao público jovem que neces-
sitava entrar no mundo do traba-
lho precocemente. 

Sendo necessário constituir-
-se uma educação que contenha 
elementos de uma sociedade justa 
e que, assim, não exija dos jovens 
a profissionalização precoce nes-
se momento educacional, mas que 
possa remetê-la, nos termos de 
Gramsci (1981), a uma etapa pos-
terior em que a maturidade inte-
lectual lhes permita fazer escolhas 
profissionais. 

Portanto a EPIEM, não se 
trata somente de integrar uma 
à outra na forma, mas sim de se 
constituir o Ensino Médio como 
um processo formativo que inte-
gre as dimensões estruturantes da 
vida, trabalho, ciência e cultura, 
abra novas perspectivas de vida 
para os jovens e concorra para a 
superação das desigualdades entre 
as classes sociais.
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Figura 1: Os desafios da integração entre EMI e EPT.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O termo ensino integrado re-

mete-se, por um lado, à forma de 
oferta do ensino médio articulado 
com a educação profissional, mas, 
por outro, também a um tipo de 
formação que seja integrada, plena, 
vindo a possibilitar ao educando 
a compreensão das partes no seu 
todo ou da unidade no diverso. 

Esse tipo de integração não 
exige, necessariamente, que o en-
sino médio seja oferecido na forma 
integrada à educação profissional. 
Entretanto, na realidade brasileira, 
esta realidade se apresenta como 
uma necessidade para a classe tra-
balhadora e como uma mediação 
para que o trabalho se incorpore 
à educação básica como princípio 
educativo e como contexto econô-

mico, formando uma unidade com 
a ciência e a cultura. 

Se a formação profissional no 
ensino médio é uma imposição da 
realidade da população trabalhado-
ra, admitir legalmente essa necessi-
dade é um problema ético-político. 
Não obstante, se o que se persegue 
não é somente atender a essa neces-
sidade, mas mudar as condições em 
que ela se constitui, é também uma 
obrigação ética e política garantir 
que o ensino médio se desenvolva 
sobre uma base unitária, para todos. 
Portanto, faz-se necessário outros 
estudos sobre esta temática no senti-
do de ampliar as pesquisas sobre for-
mação integrada ou o ensino médio 
integrado à educação profissional. 

Porém, tendo como funda-
mento a integração entre trabalho, 
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ciência e cultura, esse tipo de ensi-
no acirra contradições e potencializa 
mudanças. À semelhança dos países 
que universalizam a educação básica 
até o ensino médio, para toda a po-
pulação, urge superar essa conjuntu-
ra da sociedade brasileira, de grande 
pobreza e carência de investimentos 
substantivos nas políticas sociais. 

Para que esses objetivos po-
lítico-pedagógicos se concretizem 
nos processos educativos, o ensino 
médio precisa de uma elaboração 
relativa à integração de conheci-
mentos no currículo, ou seja, um 
currículo integrado. Significa que 
também o currículo deve ser pen-
sado como uma relação entre partes 
e totalidade na produção do conhe-
cimento, em todas as disciplinas e 
atividades escolares.

Apesar dos grandes avanços e 
êxitos da Rede Federal de Educação 
tem de se avançar, muito ainda, na 
construção das condições políticas 
e pedagógicas, partindo da premis-
sa que o Ensino Médio Integrado 
que é um projeto, ainda, em cons-
trução e que deve ser aperfeiçoado. 
Para ser transformador de vidas e 
da realidade, os fundamentos desse 
projeto têm de ser alicerçados em 
valores sociais os quais reiterem a 
necessidade de busca de uma socie-
dade mais justa e democrática. 
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Resumo
Nos últimos anos, a região leste do Mato Grosso do Sul passou uma expansão expressiva 
no cultivo do eucalipto, tornando-se um dos maiores produtores do Brasil. Esta evolu-
ção na área de cultivo (período 1990-2010) aconteceu, principalmente, para atender a 
demanda das indústrias de base florestal que se instalaram no estado. Desta forma, esta 
pesquisa buscou identificar quais são os fatores físicos e de infraestrutura que influen-
ciam na escolha do local de cultivo. Coadunando com este objetivo, ainda foi analisado o 
mapa do uso da terra, visando conhecer melhor as áreas desta expansão, assim como os 
aspectos econômicos e sociais da região produtora. Sendo assim, os resultados deste artigo 
apresentam as características predominantes nas áreas de plantios das seguintes variáveis: 
solos, relevo, hidrografia, distância de rodovias. Verificou-se a expansão está ocorrendo 
em áreas de Cerrado remanescente, com impactos sobre os munícipios analisados, no que 
se refere a economia e aspectos social. 
Palavras Chave: Aspectos físicos; Mato Grosso do Sul; Cerrado remanescente.

Abstract
In recent years, an eastern region of Mato Grosso do Sul has undergone a significant expan-
sion in eucalyptus cultivation, becoming one of the largest producers in Brazil. This evo-
lution in the cultivation area (period 1990-2010) happened, mainly, to meet the demand 
of the forest-based industries that are installed in the state. Thus, this research sought to 
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identify which are the physical and infrastructure factors that influence the choice of local 
cultivation. With this objective in mind, the land use map was also analyzed, allowing a 
better understanding of the expansion areas, as well as the economic and social aspects of 
the producing region. Thus, the results of this article present the predominant characte-
ristics in the plant areas of the following variables: soils, relief, hydrography, distance from 
highways. It was found that the expansion is taking place in areas of the remaining cer-
rado, with impacts on the analyzed municipalities, which does not refer to the economy 
and social aspects. 
Key words: Physical aspects; Mato Grosso do Sul; Remaining Cerrado.

1. INTRODUÇÃO
O Brasil possui uma exten-

são territorial destinada ao setor 
de base florestal significativa, seja 
de áreas nativas ou plantadas, par-
te das áreas nativas, suscetível de 
manejo, representa 450 milhões 
de hectares, áreas estas destinadas 
como unidades de conservação da 
categoria de uso sustentável sob o 
poder público, como as reversas 
extrativistas, reservas de desenvol-
vimento sustentável e as florestas 
nacionais, estaduais e municipais, e 
sob a iniciativa privada, as reservas 
legais das propriedades rurais e as 
de produção industrial (Carvalho, 
Soares, Valverde, 2005).

Em 2011 o país destinou 6,5 
milhões de hectares para o cultivo 
de florestas plantadas, sobretudo 
áreas destinadas ao cultivo de eu-
calipto, segundo a Associação Bra-
sileira de Produtores de Florestas 
Plantadas (ABRAF, 2012), se con-
solidando como um dos maiores 
produtores de eucalipto do mundo. 

O mesmo destaca-se ainda na com-
petitividade de seus produtos de 
base florestal, como por exemplo, a 
celulose, para o qual o Brasil ocupa 
o 3º Lugar no Ranking de competi-
tividade nacional de custos de pro-
dução, ficando atrás do Uruguai e 
Vietnam; ocupa também o 1º Lugar 
no ranking, analisand0-se empresas 
com escala de operação superior a 
1 milhão toneladas/ano (ABRAF, 
2012).

Coadunando com este cresci-
mento, o estado que mais se desta-
cou nas últimas décadas foi o Mato 
Grosso do Sul. O Governo estadual, 
por sua vez concedeu incentivos 
às empresas de base florestal, para 
que estas se instalassem em MS. Já 
em 2005, o processo de implanta-
ção destas empresas encontrava em 
andamento, com um investimento 
em conjunto para a construção de 
uma planta no município de Três 
Lagoas, constituída pela Votorantin 
Celulose e Papel (VCP) e a Interna-
tional Paper.
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Atualmente a região concen-
tra 1.375,11 km² de área destinada 
para o cultivo de florestas, sobretudo 
eucalipto, tendo esta atividade como 
principal força econômica dos mu-
nicípios onde estão instaladas as in-
dústrias de celulose e madeira.

Neste contexto, o presente es-
tudo tem como objetivo analisar as 
características físicas que influen-
ciaram a intensificação deste culti-
vo. Dentre os objetivos específicos 
busca-se em Mato Grosso do Sul 
compreender as variáveis geográfi-
cas que interferem nesta na escolha 
do local para o cultivo como, por 
exemplo, relevo, clima, hidrografia 
e proximidade de rodovias; além de 
discutir os impactos sociais e eco-
nômicos que esta atividade trouxe 
para a região pesquisada.

2. REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 Características Geográficas do 
Estado de Mato Grosso do Sul.

O estado de Mato Grosso do 
Sul está localizado na região Centro 
Oeste do Brasil, e tem como capi-
tal o município de Campo Gran-
de. Tem como limites geográficos 
os Estados de Goiás, Minas Gerais, 
Mato Grosso, Paraná e São Paulo, 
Além faz fronteira com os seguintes 
países, Paraguai e Bolívia.

 Os principais dados relati-
vos aos aspectos naturais do Mato 
Grosso do Sul podem ser vistos na 
Tabela 1. Estes dizem respeito aos 
fatores que afetam diretamente o 
plantio de florestas, tais como rele-
vo, clima e solo (PEDSFP, 2009).

Tabela 1: Aspectos naturais afetando o setor florestal de Mato Grosso 
do Sul.
Item Informações

Localização Centro oeste do Brasil, cerca de 20º S e 55º O

Área Total 35,9 Milhões de Hectares (359 mil km²)

Relevo

Plano (0 a 3º) 32% da área total

Suavemente Ondulado (3 a 12º) 41% da área total

Ondulado (12 a 24º) 17% da área total

Fortemente Ondulado (25 a 45º) 9% da área total

Montanha (mais de 45º) 1% da área total
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Solos

Adequados a Florestas Plantadas: Latossolos Vermelho Neossolos Quat-
zarênicos, Argissolos Vermelho-Amarelos, Argissolos Vermelhos (69% da 
área total)
Inadequado a Florestas Plantadas: Espodossolos Ferrocárbicos. Planosso-
los Nátricos, Planossos Háplicos, Planosolos Hdromórficos (31% da área 
total)

Clima

Tropical estacional

Temperatura média anual: 23ºC

Pluviosidade média anual: 1440 mm

Estação Chuvosa: setembro a maio (9 meses), com 91% das chuvas

Estação Seca: Junho a Agosto (3 meses), com 9% das chuvas

Vegetação Natural Cerrado (floresta tropical estacional) 21% da área total

Hidrografia
Bacia do Rio Paraná: Fluxo médio de 7,0 mil m³/s

Bacia do Rio Paraguai: Fluxo médio de 2,5 mil m³/s

Fonte: (PEDSFP, 2009).

Conforme dados da Tabela 
3.1, é possível afirmar que gran-
de parte do território do estado 
de Mato Grosso do Sul é propício 
para o plantio de florestas planta-
das, sobretudo considerando que 
73% do relevo do estado é plano 
ou suavemente ondulado, o que 
favorece a mecanização no culti-
vo. Da mesma forma, a predomi-
nância das classes de solos é ade-
quado para o plantio é de 69% da 
área total do estado.

Outros fatores ainda colabo-
ram para essa intensificação, tais 
como a grande área territorial, a 
presença de duas grandes bacias 
hidrográficas, além de clima favorá-
vel, com média de chuva anual de 
1440 mm.

2.2 Setor florestal no Mato Grosso 
do Sul

O setor florestal no Mato 
Grosso do Sul consolidou sua ex-
pansão a partir de 2007, incentiva-
do por diversos elementos, sejam 
fatores naturais (solo, clima, relevo 
e etc) ou incentivos fiscais e eco-
nômicos. Porém, existem amea-
ças para esta expansão, conforme 
ressaltado no plano estadual para 
o desenvolvimento sustentável de 
florestas plantadas, elaborado pelo 
governo do estado. 

Pode se destacar como pon-
tos fortes os seguintes pontos: Rele-
vo, solos e clima adequado a diver-
sas espécies florestais; Maior parte 
do estado é utilizado para pasta-
gens; Indústria baseada em flores-
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tas plantadas; Estrutura fundiária: 
grandes propriedades; Maior parte 
das propriedades com titulação re-
gularizada; Rios Paraná e Paraguai 
possuem grande volume de água e 
hidrovias permitem navegação até 
São Paulo e Bueno Aires; Governo 
estadual investindo em infraestru-
tura; Ferrovia até o porto de San-
tos-SP; Energia elétrica e gás dispo-
níveis no eixo Campo Grande-Três 
Lagoas; Estado extingui a necessi-
dade de licenciamento ambiental 
para plantios florestais em áreas de 
pastagem; Financiamentos especí-
ficos com linhas de créditos para a 
linha florestal e industrial; Reflores-
tamentos para uso múltiplo podem 
atrair investimentos de indústrias 
de produtos de maior valor agrega-
do; Política estadual de incentivos a 
industrialização. (PEDSFP, 2009)

Já em contra mão, os pontos 
fracos identificados são: Preços de 
terra inflacionados; Mão-de-obra 
local com pouca qualificação; Pre-
sença do Movimento dos Sem Ter-
ra; Concorrência crescente com a 
cana-de- açúcar. (PEDSFP, 2009)

É possível notar que o gover-
no estadual oferece inúmeros in-
centivos para que empresas de base 
florestal se instalem no estado, seja 
através de infraestrutura, incenti-
vos fiscais ou facilidades para fi-

nanciamento. Esta medida, além de 
contribuir para o desenvolvimento 
industrial do estado, contribui di-
retamente com o agronegócio da 
região.

Outro fator de destaque são 
as características físicas na região, 
como solos férteis, relevo predo-
minantemente plano, clima com 
estações chuvosas e secas bem defi-
nidas, além de possuir duas grandes 
bacias hidrográficas que faz com 
que o estado seja bem atendido na 
questão hidrográfica.

A infraestrutura é outro pon-
to de referência que viabiliza esta 
expansão, pois é necessário que 
seja de excelência para atender as 
demandas das empresas que dese-
jam se instalar na região, como por 
exemplo, estradas asfaltadas e con-
servadas para a movimentação das 
matérias primas e mercadorias, re-
des de transmissão de energia, den-
tre outros fatores. 

Um ponto que também que 
foi observado nesta tabela refere-
-se ao fato de que no estado existe 
uma concentração fundiária, ou 
seja, as áreas agrícolas são grandes 
e com poucos donos. Sendo este, 
um fator que propicia o plantio de 
eucalipto em escala industrial, pois 
é necessário que este seja cultiva-
do em grandes áreas. Neste sentido 
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a tabela 3 apresenta as áreas que 
eram utilizadas como pastagens, 
possuindo um grau de complexi-
dade e intensificação de tecnolo-
gias menor se comparado com o 
eucalipto e, consequentemente, 
apresentando uma lucratividade 
inferior.

De modo adverso, o estado 
ainda possui alguns gargalos que 
precisam ser superados para ser 
ainda mais atrativo para os investi-
dores, como, por exemplo, falta de 
mão-de-obra qualificada na área 
florestal e industrial. Outro fator 
preocupante é a presença de movi-
mentos sociais que têm como obje-
tivo a invasão de terras considera-
das por eles inativas. E por último, 
devido à demanda de novas áreas 
para plantio de eucalipto, o valor de 
comercialização de terras no estado 
foi inflacionado.

Mato Grosso do Sul (MS) já 
detém 7,5% de toda área planta-
da de eucalipto no país, ocupando 
a 6º posição entre os estados com 
maior área de cultivo, atrás apenas 
de Minas Gerais, São Paulo, Paraná, 
Bahia e Santa Catarina. É impor-
tante evidenciar que, em 2011, o 
MS expandiu suas áreas de cultivo 
em 24,3%, se comparado com 2010, 
se destacando como o segundo es-
tado que mais expandiu sua área de 

cultivo, atrás somente de Tocantins 
(ABRAF, 2012).

Esta expansão aconteceu 
principalmente com a instalação 
de indústrias de papel e celulose 
na região, conforme afirma o Plano 
Estadual para o Desenvolvimento 
Sustentável de Florestas Plantadas, 
cerca de 60% das áreas cultivadas 
pertence à empresa Votorantim Ce-
lulose e Papel (VCP), que mais tar-
de se tornou a Fíbria Papel e Celu-
lose (PEDSFP, 2009).

2.3 Solos Florestais
Para o desenvolvimento de 

qualquer planta é necessário que o 
solo onde esta será cultivada apre-
sente condições mínimas quanto 
às características físicas e químicas. 
Estas características dos solos são 
fatores que limitam o crescimento e 
produtividade.

Segundo a FAO (1981), o eu-
calipto prefere solos profundos, de 
boa drenagem, e se comporta me-
lhor em solos férteis e franco argi-
losos. A espécie alcança altos incre-
mentos, sendo relatados valores de 
até 45 m³/ano em áreas com maior 
fertilidade, enquanto em e solos de 
média fertilidade a mesma atinge 
cerca de 20 m³/ano.

Conforme pesquisas realiza-
das, os principais solos utilizados no 
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plantio de eucalipto são: Latossolos 
distróficos ou álicos (64%); Podzó-
licos Distróficos ou álicos  (16%); 
Cambissolos e Litossolos  (10%); 
Areia Quartzosa  (5%); Terra roxa, 
Podzólicos e Latossolos eutróficos 
(2,5%); e outros (2,5%) (SILVEIRA 
et al.. 2000).

As características dos solos 
mais utilizados para cultura do eu-
calipto (Latossolos Distróficos ou 
álicos) são as seguintes (STAPE et 
al., 1997): Solos muito intemperi-
zados e ricos em sesquióxidos de  
Ferro (Fe) e  Alumínio (Al); Baixo 
teor de nutrientes e baixa reserva 
mineral; Acidez elevada, altos teo-
res de Manganês (Mn) e  Alumínio 
(Al); Elevada capacidade de fixação 
de Fósforo (P); Baixa saturação por 
bases: a saturação de Potássio (K), 
Cálcio (Ca) e Magnésio (Mg) no 
complexo coloidal fica, em média, 
em torno de 1 a 1,5%, e 3 a 10 % e 2 
a 5% respectivamente; Elevada per-
meabilidade e baixa erodibilidade.

Algumas destas característi-
cas, como, por exemplo, o baixo teor 
de nutrientes disponíveis às plantas 
(i.e, pequenas reservas nutricionais 
dos solos florestais), aliado ao curto 
ciclo de corte e elevada absorvição 
de nutrientes pela madeira, indicam 
que a sustentabilidade dos povoa-
mentos, a curto e longo prazo, esta-

rá condicionado ao monitoramento 
nutricional e à utilização de fertili-
zantes (STAPE et al., 1997).

Outro tipo de solo muito uti-
lizado para o cultivo de eucalipto é 
o Arenoquartzoso, dominantemen-
te profundo a muito profundo, com 
drenagem acentuada a excessiva, e 
profundidade mínima do contato 
lítico (camada R) maior que 50 cm. 
Suas limitações mais importantes 
dizem respeito à baixa capacidade 
de armazenamento de água e de nu-
trientes, e à baixa fertilidade natural 
(SÁ e SILVA, 2010).

Desta forma, como toda 
monocultura, para que estes solos 
continuem sendo propícios para o 
plantio do eucalipto, é necessário o 
monitoramento dos solos e, quando 
necessário, correções com fertili-
zantes.

2.4 Relevo de áreas florestais
O relevo é um fator prepon-

derante para determinar as áreas de 
exploração da agricultura ou silvi-
cultura, pois quanto mais plana é 
a área, maior será a facilidade para 
aplicação de mecanização no plan-
tio e colheita. Já em relevos com on-
dulação mais acentuada, fica inviá-
vel a utilização de máquinas no seu 
manejo, sendo estas, mais indicadas 
para a exploração da pecuária.
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No cultivo do eucalipto é 
muito utilizado à mecanização 
no plantio com tratores pesados 
e específicos, possibilitando um 
ganho de tempo e custos no plan-
tio e colheita. Contudo é possível 
encontrar plantios em áreas on-
duladas, onde todo o manejo das 
árvores tem que ser manual, o que 
demanda mais tempo e investi-
mento.

2.5 Hidrografia e clima para o 
plantio de florestas

A presença de cursos d’água 
(rios, córregos) próximos às regiões 
onde é realizado algum tipo de 
plantio é um fator primordial, seja 
esta aérea destinada à agricultura 
ou silvicultura, pois todas as plantas 
necessitam de água para o seu de-
senvolvimento.

Estudos comprovam ainda 
que a água disponível para o cres-
cimento do eucalipto é provenien-
te, sobretudo, da camada super-
ficial do solo. Normalmente suas 
raízes não ultrapassam 2,5 metros 
de profundidade e não conseguem 
chegar aos lençóis freáticos, quase 
sempre localizados em profundi-
dades bem maiores (SILVEIRA, 
2000).

O eucalipto é plantado, 
atualmente, em quase todo o mun-

do por ser uma planta que possui 
espécies diversificadas e adaptá-
veis a várias condições de clima e 
solo. Para se ter uma ideia da di-
versificação das espécies, existem 
eucaliptos que se adaptam muito 
bem em regiões de temperatura 
de 350C e outros que suportam 
um frio de até 180C abaixo de zero 
(BELLOTI, 2003).

A maioria das espécies plan-
tadas no Brasil apresenta um cresci-
mento rápido, produz grande quan-
tidade de madeira e subprodutos e 
tem fácil adaptação em climas va-
riados.

Embora, pesquisadores di-
zem que o eucalipto tenha um 
bom desenvolvimento nos mais 
variados climas e solos, como toda 
plantação, ele necessita de certos 
cuidados, principalmente de ma-
nejo para sua produção e desen-
volvimento.

3. MATERIAIS E MÉTODOS
A área de estudo abrange os 

municípios de Três Lagoas, Bra-
silândia, Santa Rita do Pardo e 
Água Clara que fica no leste do 
estado de Mato Grosso do Sul. A 
pesquisa foi realizada apenas nas 
áreas que pertencem ao Bioma 
Cerrado, conforme é apresentado 
na Figura 3.1.
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Figura 3.1: Área de Estudo no leste de Mato Grosso do Sul, nos muni-
cípios de Água Clara, Três Lagoas, Brasilândia e Santa Rita do Pardo.

Para conhecer as variáveis 
que interferem na escolha da região 
para a silvicultura de eucalipto, a 
pesquisa analisou os seguintes fato-
res: hidrografia, solos, proximidade 
de rodovias e relevo e mapa de uso 
da terra (PROBIO), para verificar 
sobre quais áreas aconteceram a ex-
pansão da silvicultura de eucalipto. 
Todos estes fatores foram intersec-
tados no mapa de áreas de plantio 
para esta região no ano de 2010, que 
foi elaborado no apêndice anterior 
(Figura 2.12).

Após esta etapa foi realizada 
uma pesquisa com dados secundá-

rios para analisar a influência desta 
expansão nas questões econômicas 
e sociais, sendo comparado o pro-
duto interno bruto dos munícipios 
entre o período de 1990, 2000 e 
2010; e na questão social, sendo 
comparado o IDH dos anos 1990 e 
2000. conforme disponibilização de 
dados.

E finalmente, sugerir quais 
são os aspectos físicos favorá-
veis para a expansão do cultivo, 
tendo como base as caracterís-
ticas físicas e socioeconômicas 
predominantes nas áreas pes-
quisadas. 
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4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO
Como foi discutido no estu-

do, a expansão da silvicultura no 
leste do Mato Grosso do Sul foi bem 
expressivo, sobretudo no último 
ano pesquisado (2010). Esta seção 
apresenta as características físicas e 
econômicas predominantes nas re-
giões produtoras.

A primeira variável pesqui-
sada foi a classificação dos tipos 
de solos predominantes na região. 
Para alcançar este resultado foram 
intersectados os polígonos de plan-
tio de silvicultura encontrados no 
ano de 2010 com o mapa de classi-
ficação de solos disponível no Lapig 
– Laboratório de Processamento 
de Imagens e Geoprocessamento 
da Universidade Federal de Goiás. 
Nesta região de plantio o tipo de 
solo que apresentou maior área de 
cultivo foi o Solo Arenoquartzo-
so Profundo 80,25%, em seguida o 
solo Latossolo Vermelho Profundo 
com 18,45% e, com uma área limi-
tada, o solo Rios e Lagos com 1,3%.

Com estas informações é pos-
sível identificar o tipo de solo ideal 
para o cultivo do eucalipto, sendo 
que 98,7% das áreas cultivadas são 
dos tipos Latossolo Vermelho Escu-
ro Profundo e Solo Arenoquartzoso 
Profundo, este último apresentando 
uma preferência maior que o pri-

meiro. O Arenoquartzoso Profundo 
tem como característica uma baixa 
fertilidade natural. Desta forma, 
para o cultivo nestas terras os pro-
dutores têm que realizar correções 
nos solos, assim como aplicação de 
fertilizantes.

Outro fator pesquisado foi o 
relevo, o qual tem grande impor-
tância para determinar o nível da 
tecnologia aplicada no cultivo, pois 
quanto mais plana for a área melho-
res as condições para aplicação de 
máquinas pesadas para o plantio, 
manutenção e colheita. Para isso foi 
realizado uma intersecção das áreas 
de plantio em 2010 com o mapa de 
relevo disponibilizado pelo LAPIG/
UFG, onde foram determinadas as 
escalas que seguem o padrão uti-
lizado pela Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária – EMPRA-
PA, no qual é considerado relevo 
plano grau de declividade de 0º a 
3º, suavemente ondulado de 3º a 8º 
e ondulado de 8º a 12º. Nas classes 
superiores já se encontra dificulda-
de para a utilização de máquinas no 
cultivo de qualquer cultura. (EM-
BRAPA, 1979)

Para a escolha da área de 
cultivo do eucalipto, um fator de 
grande importância é que o relevo 
seja plano, pois só assim é possível 
a utilização de máquinas, o que é 
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essencial para a produção em gran-
de escala para atender demandas 
industriais. Na região pesquisada 
toda a área analisada possui relevo 
de até 8º graus, destacando que em 
torno de 80% da área de cultivo está 
na classe de 0º a 3º, o que é conside-
rado pela EMBRAPA relevo planto. 
Esta classificação é apresentada na 
Figura 3.2 (A). 

Assim como qualquer ou-
tra cultura, um fator que tem que 
ser analisado para escolha de uma 
região para o cultivo de eucalip-

to é disponibilidade hidrográfica. 
Levando isso em consideração, o 
terceiro fator analisado foi a proxi-
midade dos rios em relação às áreas 
de cultivo mapeados para o ano de 
1990, 2000 e 2010 na região pes-
quisada. Para isso foram plotadas 
estas áreas sobre o mapa hidrográ-
fico disponibilizado pelo LAPIG/
UFG, e encontradas as distâncias 
(Km) que os polígonos das áreas de 
plantio encontram-se dos rios. Os 
resultados são apresentados na Ta-
bela 3.6.

Tabela 3.6: Distância das áreas de plantio em relação aos Rios
Hidrografia - Total de área cultivada em relação à distância dos rios.

Distância dos Rios(KM) Área (Km²) 1990 Área (Km²) 2000 Área (Km²) 2010
1 426,06 627,90 837,21
2 90,06 15,03 23,14
3 7,57 2,75 18,98
4 6,28 6,34 4,38
5 0,86 5,00 1,83
6 2,61 0,00 1,46

Fonte: Resultados da Pesquisa.

Na Tabela 3.6 é possível iden-
tificar que as maiores áreas de culti-
vo concentram-se no raio de 1 km 
dos rios, conforme dados das pes-
quisas para os anos de 1990, 2000 
e 2010. Nota-se que existe um au-
mento na área de produção na dis-
tância de 1 km, por ano, devido à 
expansão da cultura na região. Ou-

tro fator relevante é que a partir de 
3 km de distância dos rios a área 
cultivada é muito reduzida, não 
existindo áreas cultivadas acima de 
6 km. Deste modo, outra variável 
encontrada é a proximidade de rios, 
ou seja, a região para o cultivo de 
eucalipto tem que ser próxima a re-
giões bem abastecidas de água.
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O quarto elemento pesquisa-
do está relacionado a infraestrutura 
da região, um fator de grande im-
portância que deve ser analisado, 
pois é necessário que a região tenha 
uma infraestrutura adequada para 
a movimentação dos produtos, seja 
estes considerados matéria prima 
ou acabado. Para tal, foi realizada 
a pesquisa calculando a distância 

das áreas de cultivo de eucalipto em 
relação às rodovias pavimentadas. 
Para realização deste cálculo foram 
plotadas as áreas de cultivo dos anos 
de 1990, 2000 e 2010, sobre o mapa 
de rodovias (IBGE, 2005). Assim 
foi possível verificar as distâncias 
dos plantios das rodovias pavimen-
tadas, conforme é apresentado na 
Tabela 3.7.

Tabela 3.7: Distância das áreas de plantio em relação as rodovias pavi-
mentadas

Rodovias - Total de área cultivada em relação à distância das rodovias.
Distância das Rodovias(KM) Área (Km²) 1990 Área (Km²) 2000 Área (Km²) 2010

1 394,21 334,14 514,84
2 56,06 48,20 33,04
3 16,49 4,29 32,60
4 1,82 8,78 36,20
5 8,13 61,08 32,68
6 0,77 44,16 0,00
7 0,00 4,21 24,96
8 0,00 37,68 13,89
9 23,61 13,98 5,32

10 0,00 10,42 22,87
11 0,00 63,78 23,82
12 16,96 16,85 69,45
13 0,00 7,57 63,91
14 5,79 0,00 4,59
15 0,00 0,39 0,38
16 0,00 0,00 7,89
17 1,30 0,00 0,00
18 8,31 0,54 0,54

Fonte: Resultado da pesquisa.
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Assim como aconteceu com o 
fator hidrografia, a Tabela 3.7 apon-
ta que quanto menor a distância dos 
plantios com a rodovia, maior é a 
área produzida. Há uma forte pro-
dução em até 5 km de distância. Po-
rém foram encontrados plantios em 
até 18 km de distância das rodovias, 
sendo que quanto maior a distância 
menores são as áreas de cultivo.

Pode-se afirmar que a distân-
cia é um fator relevante, pois quanto 
mais distante forem as áreas de cul-
tivo de rodovias, maior será o custo 
de transporte e movimentação dos 
produtos. Indica-se, portanto, para 
o cultivo áreas próximas a rodovias, 
reduzindo-se este custo.

Após verificar todos os aspec-
tos que interferem na escolha da 
região para cultivo de eucalipto em 
MS, foi realizado uma intersecção 
da área de plantio de 2010, com o 
PROBIO realizado em 2002, para 
analisar quais áreas o eucalipto se 
expandiu.

Esta pesquisa apontou que 
houve um acentuado aumento de 
áreas de plantio de eucalipto na re-
gião leste do Mato Grosso do Sul, 
concentrado principalmente no 
município de Três Lagoas. Desta 
área expandida, as áreas converti-
das foram as seguintes: 61,66% que 
foram cultivadas em 2010, perten-

ciam ao Cerrado remanescente em 
2002, como indica o PROBIO. As 
áreas que perderam espaço para 
a silvicultura foi a pastagem com 
25,70% , agricultura 1,18% e as 
áreas onde já havia florestamento 
na época 11,46%.

Com esta informação, faz-se 
necessário uma atenção especial dos 
órgãos de fiscalização para analisar 
estas áreas de expansão e verificar 
se estão de acordo com a legislação 
vigente e políticas públicas para um 
crescimento desenvolvimento sus-
tentável.

A Figura 3.2 apresenta os ma-
pas com a análise dos fatores físicos 
que influenciaram a expansão do 
plantio de eucalipto na região leste 
do Mato Grosso do Sul, sendo apre-
sentadas as seguintes variáveis: (A) 
declividade do solo, (B) PROBIO, 
(C) tipos de solos, (D) hidrografia, e 
(E) proximidade de rodovias. Den-
tre as variáveis pesquisadas é possí-
vel afirmar as seguintes caracterís-
ticas predominantes nas regiões de 
cultivo: relevo plano ou levemente 
ondulado, o solo predominante é o 
arenoquartzoso profundo e latos-
solo vermelho, as maiores áreas de 
plantio se localizam no raio de 1 
km, o mesmo acontece com a pro-
ximidade de rodovias. Um dado 
preocupante foi o fato desta cultu-
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ra estar se expandindo nos últimos 
10 anos para região que pertencia 
a áreas de Cerrado remanescente, 

conforme apresenta o mapa da Fi-
gura 29 (B).

Figura 3.2: Mapas utilizados para análises; (A) declividade do Solo, (b) 
PROBIO 2002, (C) tipos de solo, (D) hidrografi a, (E) malha rodoviária.

Outro fator pesquisado foi o 
impacto econômico nos municípios 
produtoras de eucalipto. Para esta 

análise foram utilizados dados do 
Produto Interno Bruto – PIB, que é 
elaborado pelo IBGE, onde é quan-

                                                        (A)                                                                                                                                  (B)

                                                        (C)                                                                                                                                  (D)

(E)
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tificada toda a produção do muni-
cípio. Conforme disponibilização 
deste dado foi realizada a compa-
ração entre os anos de 2000 e 2010. 
Apresentou-se um crescimento 
acentuando neste período para o 
estado de 384%, e para os municí-
pios produtores como Água Clara 
399,56%, Brasilândia 248,65%, San-
ta Rita do Pardo 289,38% e Três La-
goas 692,75%. 

Nota-se que o aumento per-
centual do PIB dos municípios de 
Brasilândia e Santa Rita do Pardo fi-
cou inferior ao crescimento do PIB 
estadual. Isso é devido a nestes mu-
nicípios na silvicultura ser realizado 
apenas o plantio, não sendo trans-
formada em produtos acabados, o 
que não gera valor agregado. Deve 
ressaltar-se que estes municípios, 
assim como Água Clara, produzem 
a matéria prima para as indústrias 
de base florestal que estão instala-
das no município de Três Lagoas. 
Por isso este município obteve um 
crescimento maior em sua econo-
mia em comparação às outros mu-
nicípios e ao estado.

Para a realização da análise 
dos aspectos sociais dos munícipios 
foi utilizado o Índice de Desenvol-
vimento Humano – IDH, elaborado 
pela PNUD. Este dado é elaborado 
a partir de informações da renda 

familiar, longevidade e educação. 
Existem dados para comparação 
apenas até o ano 2000. Para 2010 
ainda não foram disponibilizadas as 
informações.  Para análise do ano 
de 2010 serão utilizados dados do 
Índice de Responsabilidade Social 
do Mato Grosso do Sul, que é ela-
borado pela Secretaria de planeja-
mento do estado.

Realizando a comparação do 
IDH entre os anos de 1991 e 2000 
é possível identificar aumento em 
todos os municípios. O elemento 
da pesquisa para o qual foi consta-
tado maior aumento foi a educação, 
com aumento no período de 28% 
no município de Brasilândia, 24% 
em Água Clara, 23% em Santa Rita 
do Pardo e 10% em Três Lagoas. O 
índice final do IDH apresenta um 
aumento em 14% Água Clara, 17% 
Brasilândia, 14% Santa Rita do Par-
do e 10% em Três Lagoas.

Neste período, apesar do mu-
nicípio de Três Lagoas apresentou 
o maior crescimento econômico, 
o aspecto social não acompanhou, 
sendo a pior em aspectos sociais, 
em relação aos municípios pesqui-
sados.

5. CONCLUSÃO
Neste artigo buscaram-se 

compreender quais são as caracte-
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rísticas físicas que predominaram 
nas áreas de cultivo de eucalipto 
na região leste do estado de Mato 
Grosso do Sul. Dentre os fatores 
que podem influenciar na escolha 
da área de plantio, este estudo ana-
lisou os seguintes: solo, hidrografia, 
relevo, infraestrutura (proximidade 
de rodovias pavimentadas) e ainda 
verificou o uso do solo comparan-
do com o PROBIO de 2002. Foram 
observadas ainda as interferências 
econômicas e sociais que esta cultu-
ra proporcionou para a região onde 
existe a exploração do eucalipto. 
Todos estes fatores foram nortea-
dores para apresentar as áreas pro-
pensas à expansão do eucalipto no 
bioma Cerrado.

A discussão será feita em três 
etapas: uma retratando as questões 
que influenciam na escolha da área 
para a realização do plantio, outra 
expondo os impactos socioeconô-
micos da região após a expansão do 
cultivo de eucalipto e por último a 
apresentação das áreas propensas 
para a expansão do cultivo no bio-
ma Cerrado.

Nesta primeira etapa, como 
principais resultados tem-se a iden-
tificação das características físicas 
que predominaram nas regiões 
mapeadas. Sendo assim, no cultivo 
observou-se que todas as áreas tem 

praticamente as mesmas caracterís-
ticas, predominando os seguintes 
fatores: relevo na escala de 1 a 8º de 
declividade, o solo mais encontrado 
foi o arenoquartisozo profundo; já 
na hidrografia a distância dos plan-
tios é concentrado até 3 km dos 
rios; sobre a infraestrutura, os culti-
vos foram encontrados até 18 km de 
distância das rodovias, com maior 
parte de concentração até 5 km. 

A intersecção do PROBIO 
determinou que as novas áreas de 
cultivo estão acontecendo sobre o 
Cerrado remanescente, e uma pe-
quena quantidade sobre a pecuária.

Na segunda etapa, foi possível 
constatar que nos municípios pes-
quisados houve um aumento consi-
derável em relação ao aspecto eco-
nômico, onde grande parte destes 
munícipios tiveram um crescimen-
to superior à média estadual. O mu-
nicípio de Três Lagoas obteve um 
crescimento maior, pois as fábricas 
de base florestal são instaladas neste 
município, sendo que os outros são 
utilizados para áreas de plantio da 
matéria prima.

A terceira etapa apontou as 
áreas características físicas que é 
predominante nas áreas de expan-
são do eucalipto no bioma Cerrado, 
levando em consideração os fatores 
físicos encontrados na região leste 
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de Mato Grosso do Sul e excluindo 
as áreas de preservação/conserva-
ção determinados por lei. 

Pode-se afirmar que as polí-
ticas públicas, sobretudo, no âmbi-
to estadual e municipal é um fator 
determinante para esta expansão, 
facilitando a autorização de plantio, 
oferendo a infraestrutura necessá-
ria para a instalação das indústrias 
de base florestal (principal consu-
midor), financiamentos e incenti-
vos fiscais. 
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Resumo 
O presente artigo apresenta resultados de pesquisas sobre o curso de pedagogia no IFG/
Goiânia Oeste, buscando compreender como a Educação Infantil é abordada neste cur-
so. Com base na perspectiva materialista-histórico-dialética, realizamos uma pesquisa 
documental em que analisamos o Projeto Político-Pedagógico do Curso considerando a 
constituição de diálogos entre o ideário formativo e a realização da práxis educativa em 
suas especificidades. Constatou-se os IF, com a assunção dos cursos de formação de pro-
fessores, passa a ofertar o curso de Pedagogia, porém a educação infantil se apresenta de 
modo incipiente, subordinando as propostas e práticas pedagógicas da Educação Infantil 
a modelos do Ensino Fundamental.
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This article presents results of research on the pedagogy course at IFG / Goiânia Oes-
te, seeking to understand how Early Childhood Education is approached in this course. 
Based on the materialist-historical-dialectic perspective, we conducted a documentary 
research in which we analyzed the Political-Pedagogical Project of the Course considering 
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the constitution of dialogues between the formative ideas and the realization of educa-
tional praxis in its specificities. It was found that the IF, with the assumption of teacher 
training courses, started to offer the Pedagogy course, but early childhood education is 
incipient, subordinating the pedagogical proposals and practices of Early Childhood Edu-
cation to models of Elementary Education.
Keywords: Federal Institutes, Pedagogy Course, Early Childhood Education.

INTRODUÇÃO  
A formação de professores 

tem sido objeto de estudos e pes-
quisas nos cenários nacional e in-
ternacional, tanto no tocante à 
formação inicial como à formação 
continuada e em serviço. Esse cam-
po conflui diferentes perspectivas 
e concepções que contribuem para 
a compreensão do contexto social, 
político e econômico em que se 
insere e constitui-se arena de dis-
putas de projetos de sociedade dis-
tintos. Campo como este sempre 
foi e ainda é marcado por norma-
tizações e regulamentações muitas 
vezes contraditórias, que se mate-
rializam como resultado de luta de 
forças entre movimentos sociais, 
movimentos acadêmico-científicos, 
de professores e o discurso oficial, 
se constituindo, portanto, em uma 
tensão permanente. Os Institutos 
Federais (IF) se inserem nesse cená-
rio com a prerrogativa de formação 
de professores. Importa demarcar 
que historicamente as instituições 
federais profissionais realizaram 
formação, preponderantemente, 

em cursos técnicos de nível médio, 
porém suas atuais modificações têm 
como nascedouro a década de 2000 
em que passaram a ofertar cursos 
superiores de Licenciaturas em di-
ferentes áreas de conhecimento.

Diante de tais questões, esse 
artigo tem como objetivo discutir 
os desdobramentos das políticas 
educacionais nas últimas décadas 
acerca da formação de professores, 
em especial a pedagogia demarcan-
do a presença desse curso nos Ins-
titutos Federais de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia (IF). E apresenta a 
análise do curso de Pedagogia no IF, 
sua organização curricular e o lugar 
da educação infantil no referido 
curso.

ASPECTOS POLÍTICOS E SO-
CIAIS DA FORMAÇÃO DE PRO-
FESSORES NO BRASIL EM ES-
PECIAL, A PEDAGOGIA

As mudanças no campo do 
trabalho, promovidas no processo 
de reestruturação produtiva, modi-
ficaram as relações de trabalho no 
mundo e também no Brasil, con-
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cretizando-se nas ações político-e-
ducacionais, seguindo os preceitos 
dos organismos multilaterais na 
valorização da esfera privada. Essa 
mudança de concepção teve e tem 
por princípio atender as demandas 
do mercado, que exigem a forma-
ção de um novo de tipo de trabalha-
dor flexível, envolvendo mudanças 
estruturais nos sistemas de ensino 
na própria concepção de educação 
volátil, rápida, ágil e enxuta. Nessa 
dinâmica, a dimensão do público se 
coloca a serviço de interesses par-
ticulares de grupos com preceitos 
econômicos, religiosos ou político-
-partidários.

Apesar de todas as ações dos 
movimentos sociais na garantia dos 
direitos, tivemos, ao mesmo tempo, 
as determinações que foram postas 
pelos organismos financiadores in-
ternacionais para colocar em práti-
ca a reforma educativa na educação 
básica, de um modelo cada vez mais 
pautado na racionalidade técnica 
que reverberaram, em suas contra-
dições na constituição de políticas 
educacionais orientadas por parâ-
metros de políticas do Banco Mun-
dial para a educação básica. A Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) Lei n. 9.394/19964 

4	  Para saber mais sobre o processo histórico de construção e aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDB) Lei n. 9.394/1996 ver Brzezinski (2000, 2014).

foi um marco na (re)configuração 
da educação nacional.  

A década de 1990 na busca 
pela “diminuição dos problemas” 
da formação de professores a fim de 
elevar a qualidade, “total”, da educa-
ção nos países ditos “em desenvol-
vimento”, buscou-se construir uma 
política de formação de professores 
coerentes com os princípios dos or-
ganismos multilaterais que abrange 
o controle do tempo de instrução, 
dos livros didáticos, dos conheci-
mentos a serem ensinados, privile-
giando a capacitação em serviço, na 
modalidade à distância, em detri-
mento da formação inicial (FREI-
TAS, 1999; BRZEZINSKI, 2000). 

Os reflexos dessas políticas 
neoliberais para a formação de 
professores trazem na LDB 9.394 
(BRASIL, 1996) uma concepção 
dualista da formação do professor 
para atuar na Educação Básica, per-
mitindo que a formação de profes-
sores, ocorra também nos Institutos 
Superiores de Educação (ISE) com 
enfoque no ensino, sem a relação 
com a pesquisa e a extensão. Ade-
mais, Freitas (2004) Martins (2007) 
destacam a profunda desvaloriza-
ção do magistério ao longo da his-
tória da formação de professores, 
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principalmente com o modelo de 
formação inicial aligeirada para os 
professores em exercício, confor-
me expressa o artigo 62 da LDB 
(BRASL, 1996).

Em 1998 foi instituída a Co-
missão de Especialistas de Peda-
gogia, no sentido de elaborar Di-
retrizes do curso de Pedagogia, 
resultando em diversas discussões 
por parte das entidades e comu-
nidade da área – Anfope, Anped, 
Anpae – por fim a Comissão elabo-
rou Diretrizes Curriculares para o 
Curso de pedagogia em 1999.

Importa destacar que na dé-
cada de 2000 as normatizações 
acerca da formação e valorização 
profissional apontavam para a cons-
trução de um sistema nacional de 
formação articulado entre municí-
pios, estados e a União, bandeira de 
luta da ANFOPE já apresentado em 
diferentes documentos (ANFOPE, 
2002; 2006; 2016). De acordo com 
Freitas (2014), houve uma poten-
cialização de regulamentações a 
partir de 2003, com a criação da 
Rede Nacional de Formação Conti-
nuada de Professores da Educação 
Básica e, em 2006, dez anos após a 
vigência da LDB (BRASIL,1996), 
instituiu-se a década da Educação, 
com a elaboração do Projeto de Lei 
(PL) nº 7.515/2006, posteriormente 

transformado em Lei nº 12.056 em 
2009. 

Com novas Diretrizes Curri-
culares Nacionais do Curso de Pe-
dagogia – DCNP (BRASIL, 2006) 
que determina a formação de pro-
fessores para educação infantil e 
Anos Iniciais do Ensino Funda-
mental, bem como para ensino mé-
dio na modalidade normal, além 
da educação de jovens e adultos, 
abarcando também a formação de 
gestores. 

Em 2007, o Decreto 6.316 
(BRASIL, 2007) passou à Capes a 
responsabilidade de ser agência re-
guladora da formação e responsável 
direta pela implementação de polí-
ticas de formação de professores da 
Educação Básica, revogado pelo nº 
7.692, de 2012 que aprova o Estatu-
to e o Quadro Demonstrativo dos 
Cargos em Comissão da Coordena-
ção de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior -  CAPES, e rema-
neja cargos em comissão”.

Em 2009 promulgou-se o De-
creto nº 6.755, que “Institui a Políti-
ca Nacional de Formação de Profis-
sionais do Magistério da Educação 
Básica, disciplina a atuação da Coor-
denação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior  (Capes) 
‒ no fomento a programas de for-
mação inicial e continuada, e dá ou-
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tras providências”. Nesse documen-
to, criaram-se os Fóruns Estaduais 
Permanentes de Apoio à Formação 
Docente, em regime de colaboração 
entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, e por meio 
de ações e programas específicos do 
Ministério da Educação. Esse pro-
grama é conhecido como Programa 
Nacional de Formação de Professo-
res da Educação Básica (Parfor) e se 
estrutura nas modalidades presen-
ciais e a distância em três formatos 
de cursos: primeira licenciatura 
para professores sem graduação, se-
gunda licenciatura para licenciados 
atuando fora da área de formação e 
Formação Pedagógica para bacha-
réis sem licenciatura. Os fóruns têm 
como papel acompanhar a imple-
mentação dos programas e avaliar a 
política de formação de professores. 

Essas diferentes ações do 
campo da formação, em um movi-
mento contraditório, materializam 
a luta dos professores e das entida-
des acerca da garantia de um siste-
ma articulado de formação dos pro-
fissionais do magistério, assumindo 
assim que todos os profissionais têm 
direito à formação inicial e conti-
nuada a expensas dos entes federa-
dos. Porém, ainda é um mecanismo 
que se dá de cima para baixo, não 
incorporando um movimento autô-

nomo dos municípios e estados na 
promoção de política de formação 
de seus profissionais, já que exerce 
uma política centralizadora, geren-
cialista e controladora de execuções 
de ações. Esses fóruns se restringem 
a uma cartilha de cursos preestabe-
lecidos, que muitas vezes não aten-
dem à diversidade de realidades so-
ciais e pedagógicas desse país.

Outra legislação de grande 
importância para formação de pro-
fessores que vai remeter à Educa-
ção Infantil é o Plano Nacional de 
Educação (2014-2024) legislação 
educacional aprovada pela Lei nº 
13.005/2014. Um dos pontos basila-
res era a construção de um Sistema 
Nacional de Educação Constitui-se, 
portanto, em unidade da diversi-
dade, na qual congrega diferentes 
realidades com suas especificida-
des em prol da construção de uma 
educação unitária, uma totalidade 
orgânica, articulada e coerente en-
tre os entres federados e também 
entre os diferentes níveis, etapas e 
modalidades da Educação nacional 
(SAVIANI, 2008).

Assim, a criação de um Su-
bistema Nacional de Formação dos 
Profissionais da Educação deve par-
tir da centralidade da instituição 
educacional e das necessidades de 
cada etapa da Educação Básica. Este 
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ainda não se efetivou, devido à não 
consolidação do Sistema Nacional 
de Educação e, consequentemente, o 
regime de cooperação e colaboração 
(FREITAS, 2014). Todavia, a luta se 
faz ainda na busca de consolidação 
desses processos democráticos da 
política nacional de valorização dos 
profissionais da educação. Para a sua 
efetivação, como assinala Saviani 
(2008), é preciso discutir e implan-
tar a ideia de sistema para além da 
justaposição, e de fato instituir um 
sistema de cooperação e articulação 
entre os entes federados. 

No mês de setembro de 2019 
o MEC disponibiliza o documento 
retomando a proposta lançada em 
dezembro de 2018 no governo Te-
mer, 3ª versão do parecer do CNE 
que em visa realizar uma reforma 
curricular dos cursos de formação 
de professores, com vistas a adequá-
-los à Base Nacional Comum Curri-
cular da Educação Básica (BNCC), 
o que para entidades representa 
uma revisão aligeirada e injusti-
ficada às DCN de 2015 (BRASIL, 
2015). Nessa direção, a Anfope e 
outros movimentos sociais articu-
lados solicitam o arquivamento do 
texto referência, no dia 06 de maio 
de 2019 por meio de audiência Pú-
blica.  Tendo em vista que a reso-
lução do CNE/ CP 2015 expressa 

as necessidades formativas, e trata 
também da valorização profissio-
nal, materializando assim a luta dos 
profissionais e entidades de educa-
ção pública, a resolução estrutura a 
concepção e os princípios de Base 
Comum Nacional para formação 
de professores construída pelo mo-
vimento de educadores. 

Em novembro de 2019 o CNE 
ignora as entidades da área da educa-
ção (Anfope, Anped, Anpae, dentre 
outras) e aprova o Parecer e a Reso-
lução sobre BNC da formação, deter-
minando um retrocesso em relação 
as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a formação inicial em nível su-
perior e para a formação continuada 
(BRASIL,  2015), eliminando dire-
trizes que tratam da formação con-
tinuada e da valorização dos profis-
sionais do magistério. A Resolução 
02/2019 (BRASIL, 2019) fragmenta 
a formação separando formação ini-
cial da formação continuada. Todas 
essas alterações ignoram a discussão 
no campo da formação de professo-
res consagradas nas legislações vi-
gentes e em seu bojo reafirmam uma 
formação instrumental, tecnicista, 
com ênfase na prática, retomando 
assim o projeto iniciado na década 
de 1990 e que agora subordinam os 
cursos de formação à BNCC.
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AS LICENCIATURAS NOS INS-
TITUTOS FEDERAIS DE EDU-
CAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLO-
GIA: O CASO DA PEDAGOGIA 
DO IFG/GOIÂNIA OESTE

Os cursos de licenciatura no 
Brasil se constituíram no Brasil des-
de a década de 1930, e essa busca 
pela formação visava suprir as ne-
cessidades da falta de professores 
postas pela ampliação dos sistemas 
escolares, o que contribuiu também 
para a formação de pesquisadores 
(TANURI, 2000). Podemos afirmar 
que historicamente as universida-
des foram consideradas como lugar 
privilegiado para a formação do-
cente e de pesquisa. Assim, as licen-
ciaturas se constituíram como espa-
ço de formação de docentes para o 
ensino secundário e para a Escola 
Normal (BRZEZINSKI, 1999). A 
Universidade nessa perspectiva, se 
consagrou como espaço de forma-
ção de qualidade em que realiza o 
tripé fundamental ensino, pesquisa e 
extensão com o compromisso social 
de formar professores como sujeitos 
de mudança na educação brasileira. 

A Anfope e outros movimen-
tos sociais tinham como princípios 
a formação e valorização dos profis-
sionais da educação para a consoli-
dação de uma educação brasileira 
de qualidade socialmente referen-

ciada, atransformação da realidade, 
tendo a  Universidade como espa-
ço único de formação de professo-
res em contraposição à formação 
de caráter tecnicista, conteudista, 
fragmentada e massificada que em 
sua maioria ocorrem em institui-
ções privadas, em formato EaD e 
que não primam pelo tripé (Ensino, 
pesquisa e Extensão), amplamente 
defendido no campo da formação 
de professores.  

Em outra direção um ponto 
de polêmica instaurado no cam-
po da formação de professores é a 
questão da “prática” nos cursos de 
licenciatura, em que autoras como 
Gatti e Barreto (2009) afirmam 
que a relação teoria e prática ocu-
pa um lugar secundário nos cursos 
de licenciatura, em que prevalece 
a formação academicisita, abstrata 
descolada da realidade, ou seja “[...] 
formação acadêmica, mais abstrata, 
de caráter excessivamente genéri-
co” (GATTI, BARRETTO, 2009, p. 
91). Importa destacar que essas pes-
quisas (GATTI; BARRETO, 2009; 
GATTI; BARRETTO; ANDRÉ, 
2011) colocam todos os cursos de 
formação de professores juntos, 
tanto os que ocorrem em faculda-
des isoladas em que a  maioria das 
vagas são oferecidas na modalida-
de de Educação a Distância (EaD), 
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quanto os que ocorrem em univer-
sidades que primam pela relação 
ensino, pesquisa e extensão. Desse 
modo, importa questionar: houve 
separação das instituições privadas 
organizadas em faculdades isoladas 
das universidades que realizam en-
sino, pesquisa e extensão? Esse pon-
to é essencial, pois aí demarca a luta 
histórica das entidades em que de-
finem esse tripé como fundante de 
uma formação de qualidade social. 

Importa destacar que o pro-
blema dos cursos de licenciaturas, 
em especial a Pedagogia, foi a sua 
expansão incomensurável em âm-
bito privado em detrimento das 
Faculdades de Educação das uni-
versidades federais, das instituições 
públicas de nível superior presente 
em todo o Brasil, como evidenciam 
diferentes pesquisas (MARTINS, 
2007; BARBOSA, 2011; ARRUDA 
SILVA, 2017). 

A preocupação com a oferta 
de licenciatura em âmbito público 
estatal já estava presente no Plano 
de Desenvolvimento da Educação 
(PDE) (BRASIL, 2007), em que pre-
via a oferta de licenciaturas nos IF 
mesmo antes mesmo de sua reorde-
nação ocorrida em 2008. De acordo 
com o PDE havia a necessidade de 
criação de uma nova instituição que 
dentre as diferentes atuações, deve-

ria realizar uma ação articulada na 
oferta de 

[...] programas especiais de for-
mação pedagógica inicial e con-
tinuada, com vistas à formação 
de professores para a educação 
básica, sobre- tudo nas áreas 
de física, química, biologia e 
matemática, de acordo com as 
demandas de âmbito local e re-
gional, e oferecer programas de 
extensão, dando prioridade à 
divulgação científica (BRASIL, 
2007, p. 33).

Essa ampliação da oferta das 
licenciaturas via IF se dá devido ao 
argumento de que faltam professo-
res para atuar na educação Básica, 
e também, pelo potencial formativo 
destes nas áreas de ciências e Ma-
temática, bem como, sua estrutura 
e profissionais qualificados. Nessa 
direção, os IF passam a participar 
do processo de formação de pro-
fessores destinando pelo menos 
20% da oferta de suas vagas aos 
cursos de licenciaturas (BRASIL, 
2008). Portanto, materializa-se em 
2008 uma mudança estrutural e de 
concepções na criação dos Institu-
tos Federais (IF). Essas mudanças 
ocorreram visando a reorganização 
das instituições federais conforme 
Lei. nº 11.892 de dezembro de 2008 
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em que se reestruturam a partir dos 
vários modelos existentes Centros 
Federais de Educação Tecnológi-
ca (CEFET), nas escolas técnicas e 
agrotécnicas federais (EAF) e nas 
escolas técnicas federais (ETF) vin-
culadas às universidades federais.

Os IF se constituíram como 
instituições, de caráter pluricurri-
cular e multicampi (com sua for-
ma de desenvolvimento autônomo, 
com reitoria, campus, polos de ino-
vação e polos de educação a distân-
cia), com a função de ofertar educa-
ção profissional e tecnológica (EPT) 
em níveis e etapas e modalidades da 
Educação Nacional. Oferta além 
dos cursos EPT, licenciaturas, ba-
charelados e pós-graduação lato e 
stricto sensu (BRASIL, 2008). Nessa 
nova configuração resguardaram de 
acordo com a Lei (BRASIL, 2008) a 
garantia de: no mínimo de 50% de 
suas vagas para a oferta de cursos 
técnicos de nível médio, prioritaria-
mente na forma integrada. Garantia 
de 20% de suas vagas para atender 
a oferta de cursos de licenciatura, 
bem como programas especiais de 
formação pedagógica, com vistas 
a formação de professores para a 
educação básica, enfatizando áreas 
como ciências e matemática. Nesse 
cenário, se insere o Instituto Federal 
de Goiás (IFG) que integra a Rede 

Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica.

No Instituto Federal de Goiás 
(IFG) podemos observar que hou-
ve uma gama de oferta de cursos de 
licenciatura como Química, Física, 
Matemática, Ciências Biológicas, 
Ciências Sociais, História, Letras, 
Música, Dança, Artes visuais, Pe-
dagogia, Pedagogia Bilíngue, bem 
como a Formação Pedagógica para 
graduados não licenciados.

O CURSO DE PEDAGOGIA DO 
IFG/GOIÂNIA OESTE: ANÁLISE 
DE SUA CONSTITUIÇÃO

Para compreendermos a for-
ma como a educação infantil se 
constitui no curso de Pedagogia do 
IFG/Goiânia Oeste diversas ações 
metodológicas foram construídas a 
fim de conseguirmos compreendê-
-la em seu caráter dinâmico e con-
creto. Para tanto, realizamos como 
procedimento de pesquisa a pesqui-
sa documental, por considerar que 
esta contribui para a compreensão 
de um determinado momento his-
tórico oferecendo informações sig-
nificativas acerca desse contexto 
(LUDKE; ANDRÉ, 2001). Nessa 
direção foi realizada  a análise de 
documentos elaborados pelo Mi-
nistério da Educação (MEC), pelo 
Conselho Nacional de Educação 
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(CNE), pelas Associações de edu-
cadores como a Associação Nacio-
nal pela Formação dos Profissionais 
em Educação (ANFOPE), o Projeto 
Político Pedagógico que traz em sua 
organização concepções, princí-
pios.

Iniciamos a análise dos PPC 
(IFG, 2014; 2017) em que demar-
cam a criação do curso de pedago-
gia justificada pela necessidade da 
consolidação da Política Nacional 
de Formação de Professores para a 
Educação Básica instituída na déca-
da de 2000. Essa ideia parte da ne-
cessidade de garantir e intensificar 
a oferta de formação de professores 
em nível superior, tanto para pro-
fessores em exercício quanto para 
formação inicial.

Segundo o PPC do curso 
(IFG, 2017) as regiões Oeste e No-
roeste de Goiânia que fazem parte 
da localidade da instituição, pos-
suem uma realidade de vulnerabi-
lidade social no que diz respeito à 
oferta de ensino de modo geral, se 
fazendo importantíssimo a presen-
ça de uma instituição pública. Além 
disso, o PPC (IFG, 2017) do referi-
do curso destaca que o número de 
profissionais da Educação Básica 
matriculados no ensino superior 
privado em todo Brasil em institui-
ções privadas era muito maior em 

relação às instituições públicas. No 
Estado de Goiás, apenas uma Ins-
tituição Federal e outra Estadual 
faziam a oferta pública do curso de 
Licenciatura em Pedagogia, neste 
sentido é possível compreender a 
necessidade de se criar este curso 
presente no PPC. 

Posto isso, a oferta do curso 
para atender a demanda social da 
educação e da formação docente 
traz a consolidação da integraliza-
ção curricular do Eixo Científico, 
Tecnológico e Profissional do cam-
pus, Educação e Saúde. A intenção 
de criar o curso segundo o PPC do 
Curso de Pedagogia (IFG, 2017) é 
de estabelecer elo entre todos as eta-
pas, níveis e modalidades de ensino, 
com a proposta de cursos técnicos 
integrados com saúde e educação 
contribuindo para fortalecimento 
da pesquisa e para educação profis-
sional e tecnológica.

O PPC do curso de Licen-
ciatura em Pedagogia tem como 
objetivo primordial “a formação 
do educador com ênfase na práxis 
social nos distintos processos edu-
cativos: escolares [...] não escolares 
[...]” (IFG, 2017, p.15). O educador 
social deve ter a compreensão da 
educação como um exercício da li-
berdade sendo uma condição para 
vida democrática, compreendendo 
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a educação como ato dialógico, éti-
co e estético. Nessa direção a edu-
cação é entendida como prática hu-
mana, social que requer a formação 
omnilateral, como princípio defen-
dido por Marx (2003). 

Como concepção de educa-
ção o PPC propõe a formação para 
o sujeito em diferentes contextos 
educativos, sejam vinculados ao 
sistema educacional, ou vinculados 
à outras formas de organização em 
que se faz necessário a presença de 
um/uma pedagogo/a. Assim, o PPC 
(IFG, 2017), concebe a proposta de 
formação do educador social tendo 
como princípio a educação como 
ação de liberdade, da vida democrá-
tica, que se faz pela produção e não 
meramente pela reprodução.

O referido documento apre-
senta ainda  o processo de ensino 
e aprendizagem como constituição 
de um processo “inseparável da 
pesquisa, da cultura popular e da 
participação da comunidade” (IFG, 
2017, p.17), tratando também do di-
reito a educação em sua perspectiva 
ampliada e não apenas do direito a 
ir à escola. De fato, todos estes pro-
cessos se tornam importantes para 
a relação ensino aprendizagem. 
Entretanto, o PPC ao definir estes 
processos não apresenta claramente 
uma forma de conceber a educação 

infantil consolidando as suas espe-
cificidades para atuar nesta etapa da 
educação básica.

As análises sobre o currícu-
lo da Pedagogia do IFG/Campus 
Goiânia Oeste  demarcam os limi-
tes e as possibilidades do referido 
curso  quanto à compreensão da es-
pecificidade da formação para atuar 
na  Educação Infantil, o que já foi 
evidenciado em outras pesquisas 
(MARTINS, 2007; BARBOSA, AL-
VES, MARTINS, 2010; ARRUDA 
SILVA, 2017). Assim, também pode 
se perceber através das pesquisas 
que há uma desvalorização profis-
sional nesta etapa da educação bá-
sica, resultado da falta de domínio 
e da formação inconsistente des-
te profissional (MARTINS, 2007, 
ALVES, 2002; KISHIMOTO,1999; 
BARBOSA, 1997 ). 

No curso de Licenciatura em 
Pedagogia do IFG/Goiânia Oeste, 
a Educação Infantil é demarcada 
como lócus de trabalho em que o/a 
Pedagogo/a Educador Social está 
habilitado para atuar IFG (2017). A 
mesma ainda integra parte da jus-
tificativa da criação do curso rea-
firmando a habilitação vinculada à 
atuação na educação infantil. 

A análise realizada no PPC 
do curso permite concluir que a 
discussão dessa etapa educacional 
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como campo de atuação do peda-
gogo/a ocorre de maneira pontual e 
localizada. Evidenciou-se que a dis-
cussão da educação infantil ocorre 
em algumas disciplinas o que a nos-
so ver inviabiliza a compreensão 
das especificidades do trabalho pe-
dagógico realizado com crianças de 
até seis anos de idade. Nessa pers-
pectiva, destaca-se que ainda que o 
curso propicie uma preparação em 
geral para a atuação na educação 
infantil e no ensino fundamental, 
percebe-se uma maior ênfase no 
ensino fundamental.

No PPC do curso a concep-
ção de criança e infância não apa-
rece de maneira demarcada. Além 
disso, o curso não traz em seu PCC 
nenhuma compreensão no que diz 
respeito às especificidades da edu-
cação infantil, diferente do Ensino 
Fundamental. Compreendemos a 
necessidade de a Educação Infantil 
ser concebida em sua totalidade. 
A criança, sujeito do processo de 
aprendizagem deve ser compreen-
dida como ser presente nas relações 
sociais, que faz parte da história em 
que está imersa e tem papel ativo 
na construção de conhecimento. 
É neste sentido que a educação in-
fantil é compreendida com papel 
fundamental, como meio possível 
para socialização dos conhecimen-

tos historicamente produzidos. 
Ademais, a discussão sobre o lugar 
da formação de professores e con-
cepção de Educação Infantil é his-
tórica (MARTINS, 2007; ARRUDA 
SILVA, 2017; BARBOSA, ALVES, 
MARTINS, 2018).

É importante ressaltar no 
PPC do curso o Espaço Lúdico de 
Aprendizagem e desenvolvimen-
to/ brinquedoteca é compreendida 
como um laboratório de conheci-
mento a fim de contribuir com a 
formação do futuro/a pedagogo/a. 
A brinquedoteca é “[...]um am-
biente lúdico específico dos/das 
estudantes e dos/das docentes do 
curso de Licenciatura em Pedago-
gia. Além disso, disponibiliza seu 
espaço à comunidade” (IFG, 2017, 
p. 71). O espaço tem como objetivo 
que os professores e estudantes do 
curso de pedagogia realizem prá-
ticas pedagógicas diversas. Porém, 
importante destacar que esse lugar 
se usado de modo inadequado pode 
demarcar uma concepção de que a 
brincadeira deve acontecer em um 
lugar delimitado, impossibilitan-
do a compreensão da brincadeira, 
como jogo de papeis que se fazem 
nos diferentes espaços formativos, o 
que poderá implicar em uma com-
preensão restrita e impactando na 
formação do pedagogo. Reafirma-
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-se a necessidade de compreensão 
da brincadeira em todos os espaços 
da instituição de Educação Infantil 
e não somente em um espaço deli-
mitado, como a brinquedoteca.

 A brinquedoteca demarca 
também como um espaço formati-
vo com princípios de pesquisa, en-
sino e extensão conforme expressa 
o projeto: [...] dedicar-se conheci-
mento dos brinquedos e do lúdico, 
o desenvolvimento de estudos, pes-
quisas e projetos de extensão, cons-
trução, elaboração, tendo como 
foco o processo de ensino-apren-
dizagem e desenvolvimento huma-
no (IFG, 2017, p. 143). Ademais, a 
brincadeira é uma atividade na qual 
a criança se apropria do mundo his-
toricamente construído, não é de 
modo algum natural, mas sim real 
e concreta, construídas nas relações 
sociais (MARTINS, 2007). Portan-
to, a criança não se desenvolve de 
forma espontânea, mas por meio de 
um processo dialético nas relações 
dinâmicas interacionais.

ANÁLISE DA MATRIZ CURRI-
CULAR E DAS EMENTAS: O LU-
GAR DA EDUCAÇÃO INFANTIL

O PPC do curso de Pedagogia 
do IFG/ Goiânia Oeste apresenta 
a sua organização curricular em 7 
momentos formativos integrados, 

articulados em 3 núcleos de co-
nhecimentos teóricos e práticos “I. 
estudos básicos/formação geral; II. 
aprofundamento e diversificação 
de estudos/ área de atuação profis-
sional II. estudos integradores/para 
enriquecimento curricular” IFG 
(2017, p. 22). 

Os núcleos são orientados pe-
las DCNP nº 1 de 2006 conforme é 
trazido no PPC IFG (2007). O nú-
cleo I de estudos básico/ formação 
geral tem como principal finalidade 
a formação na multiculturalidade 
da sociedade brasileira com estudos 
da literatura e das realidades educa-
cionais com reflexões e ações críti-
cas. O núcleo II de aprofundamen-
tos e diversificação de estudos tem 
direcionamento as áreas de atuação 
do profissional (BRASIL, 2006). Por 
fim, o Núcleo III de estudos inte-
gradores tem como proposta o en-
riquecimento curricular. 

Para compreender como e 
onde aparece a educação infantil nas 
propostas de disciplinas do curso de 
pedagogia do IFG/Goiânia Oeste foi 
observado por meio do ementário 
do curso presente no PCC (2017) as 
disciplinas que tratam diretamente 
do tema. É de grande importância 
ressaltar que as ementas são elabo-
radas de um modo amplo conforme 
Martins (2007), dando possibilida-
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des ao professor que irá atuar com 
a disciplina o olhar do estudante no 
que toca à Educação Infantil e Ensi-
no Fundamental anos iniciais.  

No núcleo I, as disciplinas de 
História da Educação I e II, já tra-
zem a educação infantil na ementa 
como proposta a ser estudada. Pri-
meiramente na disciplina de Histó-
ria da Educação I, tem como pro-
posta “[...]A história da educação 
da infância no Brasil Colônia e no 
Brasil Império” (IFG, 2017, p 92), a 
mesma traz ainda em sua bibliogra-
fia complementar autores impor-
tantes que consagram os estudos da 
educação infantil. Ainda na ementa 
da disciplina de História da Educa-
ção II a proposta é a educação da 
infância durante o período da repú-
blica no Brasil. 

 No Núcleo I as disciplinas de 
Filosofia I e II, Psicologia da Educa-
ção I e II, Sociologia I e II, Didática 
I e II trazem de modo geral a cons-
trução das propostas com olhar 
para educação da infância. Vale res-
saltar que a disciplina de Filosofia I 
conta com bibliografia complemen-
tar, que pode vir a dar norte a esse 
olhar com a teria rousseauniana, 
por exemplo. Assim, como a dis-
ciplina de Psicologia II que traz as 
contribuições para “[...] compreen-
são do desenvolvimento humano 

e suas implicações no processo de 
ensino-aprendizagem, desde o nas-
cimento” (IFG, 2017, p. 105).

Dentre as disciplinas do Nú-
cleo II que trazem especificamente 
proposta que contempla a formação 
para a educação infantil , os funda-
mentos e metodologias do ensino: 
“Fundamentos e Metodologias do 
Ensino da Matemática IFG(2017, 
p.101); Fundamentos e Metodo-
logia do ensino de Ciências IFG 
(2017, p. 106) e Metodologia do en-
sino de Artes IFG (2017, p. 114) tra-
zem fundamentos teóricos e meto-
dológicos dos conteúdos tanto para 
educação infantil como para ensino 
fundamental séries iniciais. 

A disciplina de Tópicos de 
Educação e diversidade pertencen-
te ao Núcleo II de aprofundamento 
e diversificação dos estudos, apre-
senta na ementa “Infância e diver-
sidade em suas dimensões históri-
cas, culturais, sociais, econômicas, 
políticas e pedagógicas, políticas 
públicas, diversidade e educação da 
infância, formação de professores e 
diversidade na educação infantil” 
(IFG 2017, p. 103). Essa disciplina 
trata pontualmente da educação 
da criança de zero até seis anos de 
idade, pois traz em sua ementa e 
bibliografia as dimensões históri-
cas, culturais, sociais, econômicas, 
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politicas e pedagógicas da educação 
da infância  de acordo com o PPC 
(IFG, 2017). 

O Estágio Curricular Super-
visionado integra o Núcleo III com 
visibilidade na área de atuação pro-
fissional tem carga horaria de 432 
horas horas, organizadas em qua-
tro semestres a parti do 5º período, 
com atividades em sala de aula (40 
horas/aula) e nas escolas campo (68 
horas/aula). Está previsto quatro 
estágios (Educação Infantil, Ensino 
Fundamental, Educação de Jovens 
e Adultos e Educação não formal e 
Gestão da escola e prática pedagó-
gica)

O PPC do curso traz o Está-
gio Curricular Supervisionado para 
a educação infantil de forma a con-
templar um projeto de formação 
para futuro professor. Neste senti-
do, a referida disciplina tem como 
campos de atuação instituições 
educacionais que fazem atendimen-
to a Educação Infantil creches (de 0 
a 3 anos) e em pré-escolas (de 4 a 5 
anos) em que reafirma os princípios 
da DCNEI (2009). Desse modo, 
evidenciou-se a discussão mais arti-
culada com os princípios da educa-
ção da criança de zero até seis anos 
na disciplina de Estágio.

Assim, pode-se concluir que 
o projeto do curso do IFG/Goiâ-

nia Oeste traz a Educação Infantil 
de forma fragmentada, alocada em 
algumas disciplinas, ficando muito 
distante nos que dizem respeito a 
compreender a sua especificidade. 
A criança, que deve ser entendida 
como “[...] um ser inserido nas re-
lações sociais, que é constituída e 
constituinte da história e que esta 
exerce um papel ativo na constru-
ção de conhecimento e formação de 
conceitos” (MARTINS 2007, p. 139) 
não é mencionada como sujeito de 
direitos. Ademais, importa destacar 
que a educação infantil ocupa um 
lugar secundário no processo for-
mativo dos futuros pedagogos/as. A 
creche, etapa da educação infantil 
que atende crianças de zero a três 
anos de idade, não é abordada em 
sua centralidade e especificidade no 
trabalho pedagógico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Observa-se que historicamente 

a formação de professores no Brasil 
sofreu um processo de desvalorização 
e marginalização. Podemos perceber 
com o levantamento dos documentos 
e das bibliografias os aspectos histó-
ricos, políticos e sociais da formação 
de professores no Brasil, especifica-
mente da Pedagogia. A formação dos 
profissionais da educação deve ser 
compreendida na perspectiva histó-
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rico-social e também como política 
pública e, portanto, como direito de 
todos os profissionais da educação 
para superar as iniciativas individuais 
de formação. Deve-se também garan-
tir que seja realizada a formação em 
nível de graduação, especialização, 
aperfeiçoamento e extensão aos pro-
fissionais da educação pública, em 
instituições que primem pela quali-
dade socialmente referenciada, que 
vivenciem a relação ensino, pesquisa 
e extensão de modo orgânico. A luta 
se faz no fortalecimento do compro-
misso ético e estético da profissão, na 
consolidação da valorização profis-
sional.

Atualmente, a Educação In-
fantil tem ocupado cada vez mais 
um lugar significativo nos cursos de 
Pedagogia, por ser este um dos lócus 
de formação do profissional como 
o lugar de excelência formativa, po-
rém ainda de modo incipiente. As-
sim, compreende-se que o PPC do 
IFG/Goiânia Oeste, propõe o lócus 
de trabalho do futuro profissional, 
as duas etapas da Educação Básica, 
mas, não traz uma discussão pontual 
e necessária para a educação infantil. 
Há a necessidade de que esse tema 
seja debatido, pesquisado e avança-
do dentro do curso de Pedagogia do 
IFG Campus Goiânia Oeste.
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e perspectivas da formação de educa-
dores. São Paulo: UNESP, 2004. (p. 89-
116). 

FREITAS, H. C. L. de. PNE e formação 
de professores: contradições e desafios. 
Revista Retratos da Escola, Brasília, v. 
8, n. 15, p. 427-446, jul./dez. 2014.

GATTI, B. A.; BARRETTO, E. S. de S. 
Professores do Brasil: impasses e desa-
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ANDRÉ, M. E. D. de A. Políticas docen-
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Resumo
Este capítulo apresenta algumas considerações gerais sobre a Teoria da Transposição Di-
dática, sob a luz do matemático Yves Chevallard. Aborda-se a complexidade dessa ver-
tente com suas propriedades e características para transformação do conhecimento para 
assimilação dos alunos, assim buscando diferenciar conhecimento acadêmico de conheci-
mento a ser ensinado. Especificamente será tratada uma parte fundamental do estudo da 
química, a saber, como a matéria é constituída e quais as energias envolvidas no universo 
das transformações, o modelo mais atual para tal descrição é o Modelo Padrão. Por fim 
será apresentada uma proposta de sequência didática para o ensino do Modelo Padrão 
para o nível médio escolar por meio dos conceitos da transposição didática como cami-
nho metodológico. 
Palavras Chave: Transposição Didática; Teoria do Modelo Padrão; Aprendizagem.

Abstract
This chapter presents some general considerations about Didactic Transposition Theory, 
through the ideas of the mathematician Yves Chevallard. The complexity of this aspect is 
approached with its properties and resources for transforming academic knowledge to the 
knowledge to be assimilated by students, so it is possible to differentiate “academic know-
ledge” from “knowledge to be taught”. Specifically, it will be treated as a fundamental part 
of the study of chemistry, that is, what constitutes matter and what are the energies used 
in the universe and in the transformations. In this sense, the most recent theory for such 
description is the standard model. Finally, a proposal for a didactic sequence for teaching 
the Standard Model for the high school level will be presented through the concepts of 
didactic transposition as a methodological path.
Key words: Didactic Transposition; Standart Model Theory; Learning. 
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1. INTRODUÇÃO
Quais são as partículas ele-

mentares da Natureza? Quais são os 
tijolos fundamentais do Universo? 
Essa pergunta vem há milhares de 
anos sem uma resposta concreta, ou 
talvez com várias respostas diferen-
tes. O ser humano busca respostas 
para todos os mistérios acerca da 
formação e da estrutura fundamen-
tal da matéria.  

A compreensão dos estudan-
tes sobre conceitos da Teoria do 
Modelo Padrão (TMP) é o alvo des-
se capítulo. Apresenta-se uma pro-
posta da TMP ao currículo escolar 
do ensino médio ou até licenciatu-
ra, de forma integrada aos demais 
campos e aspectos da Química, vi-
sando, a elaboração de um conhe-
cimento escolar a partir do conhe-
cimento científico estabelecido ao 
longo do século XX.  

Ensinar a TMP não é uma 
tarefa fácil, pois seus princípios fo-
gem à visão clássica de mundo que 
possuímos. Alguns conceitos co-
tidianos, confirmados pelo senso 
comum e pelas experiências diárias 
precisam ser revistos, e com cer-
teza esse fato dificulta o processo 
de aprendizagem. É importante 
ressaltar que as observações e ex-
perimentos nos quais se baseiam 
a TMP foram em sua maioria de-

senvolvidas na primeira metade do 
século passado. Lembrando que a 
ciência no Século XX sofreu verda-
deiras revoluções, principalmente 
na área da Física e da Química, com 
profundas implicações conceituais, 
tecnológicas e filosóficas. 

O ensino da TMP nas escolas 
brasileiras ainda não acontece de 
forma homogênea. Algumas esco-
las e até mesmo alguns professores 
ainda não se adequaram à proposta 
de ensino, que exige reformulações 
imediatas para corrigir a defasagem 
no que diz respeito aos novos con-
ceitos. O domínio de aspectos da 
TMP é condição fundamental para 
que se possa atacar novas questões 
e problemas teóricos no âmbito da 
pesquisa básica em áreas de frontei-
ra da Química.  

No contexto acadêmico este 
domínio é crucial, entretanto para o 
contexto escolar e considerando-se 
as dificuldades que muitas vezes são 
encontradas na implementação de 
práticas educativas que visam discu-
tir a ciência e seu processo de cons-
trução em sala de aula, outra teoria 
e abordagem é fundamental, a Teo-
ria da Transposição Didática. Ora, 
não se pode continuar ensinando o 
modelo de Rutherford-Bohr como 
a compreensão mais real ou mais 
avançada da constituição da maté-
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ria nas escolas, não avançar para a 
TMP é um retrocesso e de certa for-
ma um tipo de negacionismo. 

Apresenta-se assim, uma pro-
posta de sequência didática ampa-
rada na transposição didática dos 
conceitos da TMP apontando a 
possibilidade de um princípio de 
discussão para a sua implementa-
ção em nível médio a partir da dis-
cussão dos conceitos de Transposi-
ção Didática.

2. UM POUCO SOBRE TRANS-
POSIÇÃO DIDÁTICA

Yves Chevallard é um estu-
dioso francês da área do ensino da 
matemática. Sua obra mais publica-
da e vendida no Brasil é a tradução 
para o espanhol do livro La Trans-
position Didactique, uma versão 
ampliada da primeira edição fran-
cesa de 1985.

E a esse respeito Chevallard 
(1982) afirma que a transposição 
didática pode ser definida como:

“Um conteúdo de saber que te-
nha sido definido como saber a 
ensinar, sofre, a partir de então, 
um conjunto de transformações 
adaptativas que irão torná-lo 
apto a ocupar um lugar entre os 
objetos de ensino. O trabalho 
que faz de um objeto de saber a 
ensinar, um objeto de ensino, é 

chamado de transposição didá-
tica” (Chevallard, 1991, p.39). 

A Teoria Transposição Didá-
tica segundo Chevallard se baseia 
na existência de três esferas do sa-
ber: o Saber Sábio, produzido pelos 
cientistas, ou seja, de onde se origi-
na o conhecimento, onde se inicia 
todo o processo, sendo este saber 
aprovado por toda comunidade de 
cientistas e pesquisadores. O Saber 
a Ensinar, é o saber que está inse-
rido nos currículos das escolas e o 
Saber Ensinado, esse é o saber que 
efetivamente é transformado no co-
nhecimento e levado para a sala de 
aula e ensinado aos alunos.

 A Teoria da Transposição Di-
dática está estruturada sobre o sis-
tema de ensino, composto pela co-
munidade científica, pais, sistemas 
de gestão da educação, e sobre o sis-
tema didático, composto pelo pro-
fessor, aluno e o saber; enfatizando 
este último e expondo a necessária 
distância entre o saber científico e 
o saber ensinado, e propõe anali-
sar o sistema didático a partir dessa 
dimensão com base na epistemolo-
gia do saber ensinado (CHEVAL-
LARD, 1991, p.16). 

Assim, entende-se que a Teo-
ria da Transposição Didática é um 
conjunto de processos adaptativos 
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que torna o objeto de saber (saber 
sábio) em objeto de ensino (saber 
a ensinar). O conhecimento, desta 
forma, sofre uma adaptação para 
sala de aula, para que seja acessado 
por pessoas de fora da comunidade 
científi ca. Nessa adaptação, há uma 
modifi cação da linguagem, mais 
apropriada à comunidade escolar. 
Essa adaptação é algo necessário, 
pois implica na adequação do saber 
à realidade da sala de aula.

A adaptação pela qual o 
conhecimento passa, é, erronea-
mente pensada como uma mera 
simplifi cação do conhecimento, 

que na maioria das vezes se dá na 
linguagem dos conceitos, a adap-
tação do saber leva em conta uma 
série de fatores que infl uenciam na 
aprendizagem, tentando fazer com 
que este saber seja mais facilmen-
te aprendido. As transformações 
ocorridas no conhecimento, desde 
sua produção original nas comu-
nidades científi cas até chegar aos 
alunos nas salas de aula, podem ser 
analisadas através da Transposição 
Didática. A defi nição de Transpo-
sição Didática pode ser representa-
da de forma geral pelo esquema da 
Figura 1.

Figura 1: Esquema de representação da Teoria Transposição Didática.

Para Chevallard (1991) o sa-
ber científi co sofre um processo 
de transformação ao se tornar um 
conhecimento a ser aprendido no 
espaço escolar que, por sua vez, só 
chega a ser aprendido em função 
dessa deformação. O docente reali-
za a transposição didática à medida 
que traduz os saberes científi cos em 
atividades, recorta o tema que está 

trabalhando buscando as informa-
ções que considera mais relevantes 
para o grupo com o qual trabalha. 
O docente realiza a transposição 
didática na medida em que elabora 
atividades, exercícios, jogos, encon-
tra imagens, gráfi cos, uma lingua-
gem que leve o grupo com o qual 
trabalha compreender o conteúdo 
que está tratando.
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Cada um destes níveis de sa-
ber têm sua própria comunidade 
autônoma, com seus representan-
tes ou grupos. Ligando esses níveis, 
tem-se a Noosfera, que se constitui 
numa esfera de ação onde os pro-
tagonistas atuam na transformação 
do saber. Essa esfera envolve pes-
soas e/ou instituições que influen-
ciam o sistema educacional, ou seja, 
todo personagem ou instituição 
social, econômica e política que 
influencia as transformações sofri-
das pelo saber, é considerado parte 
da noosfera. É nela, que ocorrem 
os conflitos inevitáveis às transfor-
mações dos saberes, onde os vários 
atores das diferentes esferas sociais 
negociam seus interesses, pontos de 
vistas e necessidades.

 De acordo com Chevallard 
(1991), os pontos de concordância 
do Saber Sábio e o Saber Ensinado 
são o foco de uma análise didática 
do processo de ensino. Essas rela-
ções encontram-se mergulhadas em 
espaços de muitos debates, e mes-
mos conflitos do ponto de vista da 
influência da noosfera no sistema 
escolar, que permite a formulação 
de políticas educacionais voltadas 
para a Educação.

Desta forma, é no ambiente 
da Noosfera que ocorrem as nego-
ciações, as trocas de ideias, os con-

flitos, visando encontrar as soluções 
aos problemas trazidos pela socie-
dade, ou seja, a Noosfera é a região 
onde se pensa o funcionamento di-
dático. (Chevallard, 1991, p.28). 

A Noosfera é então, o centro 
operacional do processo da Trans-
posição Didática, onde se tenta 
delimitar as competências e as res-
ponsabilidades de cada indivíduo 
que se encontram envolvidos nesse 
processo. A Noosfera é, dessa for-
ma, a responsável pelo fio condutor 
da Transposição Didática, portan-
to, não constitui uma distorção do 
saber, pois sempre exige uma ativi-
dade de produção original. A cada 
novo período letivo, o conhecimen-
to a ser ensinado é parcialmente re-
criado pelo professor num desafio 
constante partilhado com os alunos.

Entretanto, Chevallard (1991) 
em sua obra cita uma outra forma 
de analisar, que seria corresponden-
te ao ponto de vista do aluno. Uti-
liza-se da transposição didática de 
forma simples, assim para se obter a 
aprendizagem o saber é modificado, 
sanando as dificuldades existentes. 
Outra opção seria através de uma 
reestruturação profunda destes 
conteúdo. Dessa forma a Noosfera 
trabalha para formar novos textos 
de saberes que serão fixados como 
fontes de ataques as essas dificulda-



268 Ana Paula Nunes Venâncio | Thiago Eduardo Pereira Alves

des de aprendizagem, por via de sua 
constatação. 

Durante a conciliação é que 
acontece a criação dos novos con-
ceitos, buscando estruturar um 
bom ensino. Porém, somente al-
guns elementos didáticos acabam 
sendo considerados pela noosfera 
e esquecendo por considerar ou-
tros, pois, sabe-se que para se ter 
um bom ensino primeiramente este 
deve ser possível: “Quando os pro-
gramas são preparados começa um 
outro trabalho: é a transposição di-
dática interna” (Chevallard, 1991, p. 
44).

Para reconhecer essa particu-
laridade, Chevallard (1991) apro-
pria-se do conceito epistemológico: 
o conjunto de questões que um de-
terminado saber busca responder, 
isto é, sua problemática, é necessa-
riamente diferenciado em contex-
tos com demandas igualmente dife-
renciadas, como são os contextos de 
produção dos saberes e os contextos 
das relações didáticas.

Foi pensando no contexto 
das práticas escolares que Chevallar 
(1991) ocupou-se com os saberes 
que circundam essa temática, su-
gerindo que estes iriam ocasionar o 
tempo dos estudantes em duas ver-
tentes: primeiro seria o tempo do 
conhecimento, governado pelo pró-

prio objeto de estudo, e em segundo 
viria o tempo da didática, definido 
em função das condições de trans-
missão desse conhecimento. 

Com base nos princípios de 
Transposição Didática brevemente 
apresentados aqui, busca-se contri-
buir para tornar possível a supera-
ção da visão clássica do século XIX 
presente nas salas de aula em pleno 
século XXI. O desafio é encontrar 
uma forma de elaboração para uma 
transposição, ou até uma traves-
sia epistemológica e didática para 
disseminar a visão atual da cons-
tituição da matéria, a modelagem, 
os experimentos, as respostas, mas 
para além disso as perguntas funda-
mentais.

3. UM POUCO SOBRE O A TEO-
RIA DO MODELO PADRÃO

O termo partícula encontra-
-se demasiadamente presente em 
nosso cotidiano e no vocabulário 
dos estudiosos da área científica. 
Em nosso ordenamento escolar, 
durante o Ensino Fundamental 
definem que partículas são corpos 
bastante pequenos, mesmo sendo 
um objeto de matéria insignificante 
ainda possui um lugar definido no 
espaço. Porém, nos dizeres quími-
cos e físicos as partículas não ocu-
pam e não possuem forma definida, 
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podendo ocupar simultaneamente 
o espaço. 

Abordando sobre o tema 
mencionado que a evolução em-
preendida sobre o estudo da partí-
cula decorreu por vários estudio-
sos da área que buscavam entender 
como constituíam o aludido cor-
púsculo. Ao longo dos anos de estu-
dos, as descobertas ocasionaram o 
surgimento de novas partículas ele-
mentares. 

Ernest Rutherford demons-
trou que o átomo não é uma peque-
na esfera sólida e homogênea, mas 
este detém uma estrutura interna 
e composta,  denominada núcleo, 
chegando a ser 100.000 vezes me-
nor do tamanho original do átomo, 
o qual é orbitado pela pequenas 
partículas, os elétrons, ou seja, os 
elétrons e o núcleo são verdadeiras 
partículas elementares. Com a cria-
ção deste modelo, a compreensão 
para a estrutura do átomo foi facili-
tada, podendo assim, entender me-
lhor as reações químicas. 

Considerando descobrir o 
princípio do universo e a busca in-
cansável pela partícula elementar, 
o estudo relevou quatro partículas; 
elétron, próton, nêutron e pósitron, 
que são as bases de todas as outras 
encontradas nosso meio. A detec-
ção das partículas acresceram as in-

terações:  eletromagnética, nuclear 
forte, nuclear fraca, gravitacional 
que definiram a natureza universal 
da formação da estrutura da maté-
ria, estabelece na materialidade do 
complexo universo as partículas 
elementares. As partículas  acima 
mencionadas são excessivamen-
te diferentes, contudo, são formas 
que constituem a existência da ma-
téria. 

Considerando a detecção do 
pósitron e do nêutron em 1932, sa-
lienta-se que houve o início da Fí-
sica Nuclear, através do estudo de 
quatro  partículas elementares: elé-
tron, próton, nêutron e pósitron. 
No entanto Paul Dirac já previa em 
sua teoria, a existência do Neutrino 
que foi detectado em  1956. Cabe 
salientar que, neste mesmo tempo 
houve a descoberta de outras partí-
culas denominadas como: mésons, 
bárions e léptons. Após alguns anos 
de testes e experimentos, novas 
partículas foram  sendo descober-
tas, entre elas: pósitrons,  múons e 
píons. Portanto, percebe-se que as 
referidas partículas possuem  ca-
racterísticas em comum, surgindo 
assim, a necessidade de organizá-
-las em famílias, com propriedades 
similares. 

Gell-Mann e Yuval Ne’eman 
criaram a primeira classificação 
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que  comprovava a similaridades 
entre as partículas de diferentes fa-
mílias, demonstrando que algumas 
partículas podiam ser agrupadas 
em famílias de oito partículas com 
características similares. A similari-
dade consistia em partículas dentro 
da mesma família e tinham spin e 
número bariônico iguais, e aproxi-
madamente, a mesma massa. Isto 
posto, a classificação foi intitula-
do classificação octal, criando assim 
uma tabela periódica. 

O modelo que tenta descrever 
a natureza da matéria, ou de que é 
feito o universo e como se agluti-
nam suas partes, em termos de qua-
tro forças, quatro partículas (vir-
tuais) mediadoras e doze partículas 
fundamentais é o chamado Mode-
lo Padrão. Diante desses estudos, 
foram compostas doze partículas 
fundamentais  distribuídas, como: 
seis léptons, seis quarks, quatro 
partículas mediadoras:  fótons me-
diadores da Força Eletromagnética, 
os glúons mediam a Força Forte, as 
partículas W e Z são mediadoras 
da Força Fraca e os grávitons com a 
Força Gravitacional. 

As partículas fundamentais 
são denominadas férmions, sendo 
assim, léptons e quarks como sub-
classes de férmions. As característi-
cas dos léptons; não sofrem influên-

cia da força nuclear forte, não estão 
confinados dentro de partículas 
com hadróns, sendo assim são en-
contrados livres na natureza, po-
dendo viajar por conta própria. O 
elétron é o lépton mais conhecido, 
mas também, podemos caracterizar 
múons e neutrinos sendo léptons. 
Os quarks somente podem ser con-
finados em partículas maiores, co-
nhecidas como hádrons.

Para completar o modelo, fal-
ta ainda a antimatéria: partículas 
com massa e spin idênticos aos da 
matéria comum, mas com cargas 
opostas. Para cada partícula existe a 
antipartícula correspondente. O an-
tipróton é a antipartícula do próton, 
o antineutrino é a antipartícula do 
neutrino e assim por diante. A anti-
matéria é constituída de antiprótons, 
antineutrinos e antielétrons (pósi-
trons). Partículas neutras como os 
fótons e os mésons π0, são iguais às 
suas próprias antipartículas. A anti-
matéria só pode ser encontrada no 
espaço, pois as condições no  nos-
so planeta não são favoráveis para 
sua existência, embora ela já tenha 
sido  produzida artificialmente. O 
fato, de ao entrar em contato com 
a matéria, gerar uma explosão com 
enorme produção de energia ainda 
contribui para o problema. 

A Figura 2 procura esque-
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matizar a constituição da matéria 
segundo  a TMP. Aí estão as doze 
partículas fundamentais, as quatro 
forças e  partículas de força. Há-

drons são partículas compostas. No 
universo  há uma certa assimetria 
entre matéria e antimatéria, ou en-
tre partículas e antipartículas. 

Figura 2: Modelo padrão das partículas elementares.

Fonte: https://hypescience.com

4. UMA SEQUÊNCIA DIDÁTICA 
PARA A TMP	

	 A proposta de ensino da 
TMP para o Ensino Médio, apre-
sentada nesse texto, baseia-se na 
possibilidade do desenvolvimento 
do educando a partir do despertar 
da curiosidade, criando condições 
para discussão e possibilitando a 
transferência e o compartilhamento 
de ideias entre educador e educan-
do. 

	 O ensino da TMP exige uma 
reformulação conceitual, as ideias e 
teorias simples sobre Química que 
são construídas na infância e for-
mam a base da nossa concepção do 

mundo, precisam ser estendidas a 
novas possibilidades, essas teorias 
formadas através do processo de 
aprendizado cotidiano precisam ser 
continuamente enriquecidas e mo-
dificadas.

	 Alguns tipos de mudan-
ça conceitual requerem a simples 
adição de uma nova informação a 
uma estrutura conceitual já exis-
tente. Outras são realizadas ape-
nas quando crenças e pressupo-
sições são alteradas. A proposta é 
apresentar o conteúdo da TMP de 
forma fenomenológica conceitual, 
minimizando as formulações e 
aproximando o educando das ca-



272 Ana Paula Nunes Venâncio | Thiago Eduardo Pereira Alves

racterísticas particulares da nova 
teoria, uma vez que o seu aprendi-
zado exige uma nova visão da rea-
lidade química e física, que foge à 
visão clássica. 

	 Na sequência didática pro-
posta, utiliza-se a proposição de 
blocos didáticos para o encadea-
mento dos conceitos que serão 
desenvolvidos, principalmente, 
levando-se em conta os conceitos 
discutidos na Transposição Didá-
tica, onde o conhecimento é apre-
sentado para uma deformação que 
não reside na sua mera simplifi-
cação, mas sim na aproximação 
do ambiente do saber, ou seja, os 
questionamentos acerca da cons-
tituição da matéria, por meio da 
inserção de perguntas problema. 
Essas perguntas, direcionadas ao 
ambiente de interação provoca a 
deformação didática e sua própria 
conformação em nova visão de 
mundo. Assim, os alunos podem 
perceber as relações e a compreen-
der melhor os diversos conceitos 
ligados ao tema, como: partícu-
las elementares, forças, interação, 
associados ao estudo do Modelo 
Padrão, analisando suas etapas e 
apresentando os resultados finais e 
as considerações acerca dos conhe-
cimentos desenvolvidos.

4.1. PROCEDIMENTOS METO-
DOLÓGICOS

Esta proposta tem por obje-
tivo introduzir conteúdos de Partí-
culas Elementares no Ensino Médio 
de modo que os alunos aprendam o 
conceito de classificação da matéria 
a partir da TMP. Para tanto, inda-
ga-se: Qual a sequência didática 
de ensino que poderá contribuir no 
processo de ensino-aprendizagem 
de superação de átomo clássico 
para uma ressignificação segundo 
a TMP?

Dessa maneira, para respon-
der a essa pergunta, uma sequên-
cia didática foi elaborada para ser 
aplicada com alunos do Ensino 
Médio. A didática constitui um 
conjunto de atividades que propi-
ciam o desenvolvimento e a cons-
trução do conhecimento relativo 
a um determinado conteúdo em 
etapas, possibilitando o desenvol-
vimento de competências e habi-
lidades.

A primeira fase da Engenha-
ria Didática, se refere às análises 
prévias, sendo organizada com o in-
tuito de analisar as concepções dos 
alunos, identificar suas dificuldades 
e obstáculos com relação aos con-
teúdos que servem de pré-requisi-
tos para a introdução dos conceitos 
de Partículas Elementares. 
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A sequência didática foi 
estruturada com a seleção de tó-
picos referentes ao tema, que 
compuseram as atividades, com 
o propósito de que os alunos do 
Ensino Médio aprendessem signi-
ficativamente o conceito de átomo 
segundo a TMP, sendo dividida 
em três blocos.

Assim, acredita-se que, com 
essa sequência didática, pode ser 
abordada efetivamente em sala de 
aula para introduzir os principais 
conceitos envolvidos sobre Partí-
culas Elementares, e gerar discus-
sões acerca da história e da epis-
temologia da Ciência, mostrando 
assim, um pouco do funciona-
mento da Ciência, alcançando os 
objetivos propostos pela sequencia 
didática.

Durante a construção da se-
quência didática foi necessário, em 
alguns casos, abandonar a ordem 
cronológica do desenvolvimento da 
ciência; por exemplo, a descoberta 
do pósitron foi feita cerca de duas 
décadas antes dos quarks, mas por 
um caráter didático, preferimos 
discutir os quarks antes das anti-
partículas. Assim, na nova estrutu-
ra para a sala de aula, para o tempo 
didático, os quarks aparecem antes 
do pósitron (antipartículas), sendo 
essa inversão fruto de uma Trans-

posição Didática. Esses afastamen-
tos devem ser compreendidos como 
uma inevitabilidade da transposi-
ção didática entre o saber sábio e o 
saber a ensinar (Astolfi & Develay, 
2006).

Assim, a sequência a ser le-
vada aos alunos é coerente, obede-
cendo a uma lógica didática e não 
cronológica. Porém, o aluno deve 
ter consciência de que os concei-
tos discutidos durante o curso, não 
estão em sua ordem de aconteci-
mentos e devem perceber que uma 
adaptação foi feita para que um co-
nhecimento científico pudesse se 
adequar à sala de aula e se tornar 
mais acessível. Para isso, desenvol-
vem-se atividades, que buscam le-
vantar questões instigantes para os 
alunos e, assim, levá-los a entender 
um pouco mais dos fenômenos 
ligados ao intrigante mundo das 
partículas elementares.

Tais questões, apesar de ins-
piradas nos problemas enfrenta-
dos pelos cientistas, foram adap-
tadas para serem inseridas na sala 
de aula, visto que, um problema 
para a Ciência, não é necessaria-
mente, um problema para o alu-
no. Assim, ações antecedentes a 
concepção da sequência didática, 
preliminarmente efetuou-se o le-
vantamento de recursos didáticos 
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sobre Partículas Elementares no 
Ensino Médio. Ademais, consta-
tou-se que são raros e até mesmo 
inexistentes os recursos didáticos 
de Partículas Elementares desti-
nados ao Ensino.

A elaboração das atividades 
foi, sem dúvida, um dos grandes 
desafios enfrentados na confecção 
da sequência didática, visto que, 
não é algo fácil levar um conhe-
cimento pouco explorado didati-
camente à sala de aula, uma vez 
que, as experiências realizadas 
demandam elevado investimento 
e equipamentos altamente sofis-
ticados, sendo quase impossível a 
realização de atividades práticas 
em sala de aula ou até em labora-
tórios de centros de pesquisa. Po-
rém, com muita pesquisa teórica, 
conseguiu-se adaptar e montar 
algumas atividades que tornara a 
sequência mais dinâmica e menos 
monótona.

As aulas nas quais a sequên-
cia didática foi aplicada seguiu uma 
dinâmica diferente, sendo denomi-
nadas de aulas dialógicas. As aulas 
dialógicas são aquelas nas quais o 
conteúdo é apresentado por meio 
de indagações, que prioriza a cons-

trução do conhecimento. Assim, o 
foco é a participação ativa do alu-
no, procurando construir os con-
ceitos e não mecanizá-los de forma 
mnemônica, priorizando a lingua-
gem verbal, as discussões, com-
partilhamento de ideias e o educar 
pela pesquisa. Aplica-se nesta si-
tuação o princípio da não utiliza-
ção do simples quadro e giz, e sim 
da participação ativa do aluno, da 
diversidade das estratégias de ensi-
no preconizada pela aprendizagem 
efetiva.

Assevera-se ainda que as 
aulas dialógicas devem partir de 
perguntas, as quais são denomina-
das “perguntas problema”, pois são 
aquelas que iniciam o diálogo, que 
permeiam o estado intermediário 
da aula e que finalizam por meio da 
propositura de questionamentos, 
seguindo com os bloco da sequên-
cia didática. 

4.2. APRESENTAÇÃO DOS BLO-
COS DIDÁTICOS	

	 Na descrição das aulas dia-
lógicas, está relatado como proce-
der ao aplicar a sequência didática. 
No Quadro 1 são descritas as aulas 
do Bloco 1 da sequência didática.
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Quadro 1: Modelo padrão no Ensino Médio
BLOCO I

EIXO TEMÁTICO: MODELOS ATÔMICOS E MODELO PADRÃO NO ENSINO MÉDIO

Duração estimada 1h30min

Tema da aula Modelos atômicos

Objetivos Elaborar uma série de atividades para a compreensão dos diferentes mo-
delos atômicos.

Conteúdo abordado Conteúdos programados: a evolução dos modelos atômicos.

Recursos didáticos

Atividades abordando os conceitos dos modelos atômicos com a utili-
zação de material didático para a exploração do tema, experimento de 
Rutherford (utilizando a figura do livro “O discreto charme das partículas 
elementares” para ilustrar os conceitos).

Motivação Desenvolver nos alunos a curiosidade por explicações teóricas para os 
modelos atômicos.

Interdisciplinari-
dade

Vídeos, leitura e interpretação de textos, história e concepção e elabora-
ção dos modelos atômico.

	 As atividades do Bloco 1 se 
caracterizam pela leitura e interpre-
tação de textos, um pouco mais ela-
borados para que os alunos se habi-
tuem a esses tipos de textos, a aula 
dialógica 1 é iniciada com a seguin-
te pergunta: Um modelo atômico 
constitui uma verdade absoluta? 
Os diferentes modelos atômicos fo-
ram abordados com destaque para 
o Experimento de Rutherford, e ao 
final perguntado aos alunos: Por 
que umas partículas desviavam e 
outras atravessam a placa? (Explo-
rar o conceito de núcleo), pois com 
este pode-se detectar o núcleo do 
átomo, de modo que os alunos pos-

sam perceber que a Ciência é uma 
construção humana.

	 Por meio de pesquisa na 
plataforma You Tube, realizada pe-
los próprios alunos com o termo 
“modelos atômicos”, ilustra-se a 
evolução dos modelos atômicos, 
sendo solicitado aos alunos que se 
dividam em grupos e confeccionem 
protótipos dos modelos atômicos 
com o auxílio de massinha de mo-
delar, e segundo a concepção atual 
(TMP) elabora-se a pergunta: o 
modelo atômico possui orbitas ou 
orbitais? O Quadro 2 descreve as 
aulas do Bloco 2 da sequência didá-
tica.
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Quadro 2: A Teoria do Modelo Padrão
BLOCO II

EIXO TEMÁTICO: A TEORIA DO MODELO PADRÃO 

Duração estimada 1h30min

Tema da aula A organização das partículas segundo o modelo padrão.

Objetivos Elaborar e aplicar uma série de atividades que auxilie a compreensão do 
modelo padrão.

Conteúdo abor-
dado

Conteúdos de revisão: constituição do átomo (prótons, nêutrons e elé-
trons), elemento químico, número atômico e tabela periódica. Conteúdos 
programados: núcleo, lépton, confinamento dos quarks, glúons, intera-
ções fundamentais, mapa conceitual da Teoria do Modelo Padrão, princí-
pio da incerteza de Heisenberg.

Recursos didáticos

Atividades acerca da estrutura da matéria e utilização de material didático 
para exploração do tema com a utilização das figuras reproduzidas do livro “O 
discreto charme das partículas elementares” para ilustrar os conceitos, protó-
tipo dos quarks para entendimento das partículas fundamentais da matéria.

Motivação Desenvolver nos alunos a necessidade de explicações teóricas para a cons-
tituição da matéria segundo a teoria do Modelo Padrão.

Interdisciplinari-
dade

Vídeos, leitura, atividades acerca do tema, elétrons, prótons, nêutrons, o 
mesón π por Cesar Lattes.

As atividades do Bloco 2 se 
caracterizam por mesclar o aspecto 
lúdico (figuras do livro de Abdalla, 
2006) apresentadas na Figura 3, re-
solução de cruzadinha, pintura dos 

quarks com os conceitos científicos 
visando tornar o primeiro contato 
dos alunos com o tema Partículas 
Elementares de forma mais atrativa.

    
Figura 3: Representação das partículas elementares segundo o livro: O 
Discreto charme das partículas elementares Abdalla (2006).
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A aula dialógica começa pro-
pondo a seguinte pergunta: Do 
que é formada a matéria? E ex-
plorar objetos presentes na sala de 
aula. Em seguida é feita uma nova 
pergunta: De que é constituído o 
átomo? A maioria dos alunos pro-
vavelmente responderá que o áto-
mo é composto por prótons e nêu-
trons, que compõem o núcleo e os 
elétrons, que ficam na eletrosfera. 
Este é o momento para rever estes 
conceitos, inclusive abordando as 
cargas elétricas de cada um destes 
componentes do átomo. 

Continua-se a aula indagando 
os alunos sobre a existência de su-
bestruturas nos prótons e nêutrons 
(quarks up e down). Para explorar 
os protótipos construídos, de modo 
que ao abrirem as esferas, os alunos 
visualizarem que na esfera referen-
te ao próton e nêutron existem os 
quarks, e naquela referente ao elé-
tron, não há nenhuma estrutura in-
terna. Após nomearão cada esfera, 
então pela primeira vez discute-se 
o conceito de partícula elementar e 
os alunos então responderão a ou-
tra pergunta: O próton e o nêutron 
são partículas elementares?

O conceito das interações 
entre partículas também pode ser 
trabalho ao mostrar o protótipo 
identificando os tipos de quarks 

que cada um possui (up e down), 
demonstrando que os quarks são li-
gados pelos glúons e que ficam con-
finados nos hádrons, não podendo 
ser encontrados livres. O conceito 
de interação será introduzido neste 
momento, explicitando aos alunos 
as quatro interações fundamentais e 
concentrando a atenção para a força 
forte. O Modelo Padrão é apresen-
tado e trabalhado de forma didáti-
ca, lúdica e de forma a incentivar o 
trabalho em grupo com os alunos.

Ao final desta sequência didá-
tica, os alunos pesquisaram vídeos 
no You Tube, que ilustram a TMP, 
para que o conceito seja mais uma 
vez revisado, logo após foi proposto 
aos alunos que resolvam uma cru-
zadinha elaborada com os conceitos 
trabalhados na TMP. A cruzadinha 
foi trabalhada em grupos para que 
os alunos discutam os temas abor-
dados na sequencia didática.

A aula do Bloco 3 foi inicia-
da solicitando aos grupos de alunos 
que elaborassem um mapa concei-
tual dos conteúdos aprendidos no 
Bloco 2. Para que se possa verificar 
se os conteúdos estão sendo assi-
milados. As atividades do Bloco 
3 se caracterizam por serem mais 
curtas, uma vez que visam resgatar 
conceitos e encadeá-los com outros. 
Há ênfase ao caráter lúdico na con-
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cepção das atividades para demons-
trar aos alunos que o estudo de con-
ceitos pode ser divertido, atrativo e 

agradável. No Quadro 3 são descri-
tas as aulas do Bloco 3 da sequência 
didática:

Quadro 3: A Teoria do Universo
BLOCO III

EIXO TEMÁTICO: A TEORIA DO UNIVERSO

Duração estimada 1h30min

Tema da aula A origem do universo, Bóson Higg’s e aceleradores de partículas.

Objetivos Elaborar uma série de atividades que auxilie a compreensão do modelo 
padrão

Conteúdo abordado
Conteúdos programados: A origem do universo, núcleo atômico, clas-
sificação das partículas elementares, aceleradores de partículas (LHC), 
Bóson de Higg’s.

Recursos didáticos

Utilização das figuras reproduzidas do livro “O discreto charme das par-
tículas elementares” para ilustrar os conceitos, utilização de material 
para experimentação, roteiro de atividades acerca da estrutura da ma-
téria.

Motivação
Desenvolver nos alunos a necessidade de explicações teóricas para o 
modelo padrão, e como é realizada a detecção das partículas nos ace-
leradores.

Interdisciplinaridade Vídeos, leitura e interpretação de textos e utilização de modelos ma-
temáticos.

Pode ser aplicado aos alu-
nos um questionário a posteriori às 
atividades, cujo objetivo será ava-
liar o nível de aprendizagem dos 
principais conceitos de Partículas 
Elementares que envolvem a TMP 
e que foram desenvolvidos e traba-
lhados nos Blocos 1, 2 e 3.

A aula foi iniciada retomando 
uma pergunta do Bloco 1: Por que 
uma partícula é mais massiva que 
a outra? Em seguida será iniciado 
o tema Aceleradores de Partículas, 
perguntando: Como se detectam as 

partículas? A oportunidade criada 
foi aproveitada para explicitar so-
bre o experimento com a Ampola 
de Crookes que contém princípios 
básicos do funcionamento dos ace-
leradores. Em seguida foi indaga-
do:  Como é produzida a imagem 
em seu televisor? Neste momento, 
os alunos constataram aplicação 
de aceleração de partículas no co-
tidiano. Nesse momento foi feita a 
relação entre o funcionamento dos 
aceleradores de partículas e do te-
levisor, também destacando as pes-
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quisas do CERN e a construção do 
Large Hadron Collider (LHC).

Logo após, foi feito um link 
dos aceleradores com a Origem do 
Universo destacando a sopa pri-
mordial e a formação das partículas, 
antipartículas, prótons, nêutrons e 
primeiros elementos químicos. Por 
fim, foi desenvolvido um experi-
mento com balão, onde a intenção é 
fazer uma analogia com a explosão 
do big bang, então é colocado aos 
alunos a seguinte indagação: Qual 
é a visão que vocês têm sobre a 
Ciência? Neste momento foi encer-
rado o bloco de atividades fechando 
a ideia de Ciência como construção 
humana, e os alunos apresentaram 
suas justificativas, recordando in-
clusive a questão dos diferentes mo-
delos atômicos. As ideias do Bloco 3 
foram ressaltadas com a construção 
de um mapa conceitual coletivo na 
lousa, corroborando com as ativi-
dades deste bloco.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Discutiu-se em linhas gerais 

a importância da introdução dos 
conceitos atuais acerca da constitui-
ção da matéria para as escolas brasi-
leiras, tendo como foco a Teoria do 
Modelo Padrão. Para que a propos-
ta seja levada a cabo apresentou-se 
como caminho metodológico ações 

didáticas baseadas na Teoria da 
Transposição Didática

Foi apresentado alguns con-
ceitos básicos acerca das duas teo-
rias. Primeiramente, a Teoria da 
Transposição Didática, discutida 
de modo a trazer os elementos bá-
sicos da sua concepção baseado nos 
trabalhos de Chevalard, ressaltan-
do-se os termos mais importantes 
para seu estudo. Em seguida, foram 
discutidos em linhas gerais como 
a descrição da matéria e energia 
se encontra organizada segundo a 
Teoria do Modelo Padrão, ressal-
tando a configuração deste modelo 
teórico, experimental. 

Por fim, apresentou-se uma 
sequência didática divida em três 
blocos atenciosamente separados 
por eixos temáticos que vão desde 
os modelos atômicos já inseridos na 
realidade escolar brasileira, passan-
do pelo modelo padrão e culminan-
do nos experimentos realizados em 
aceleradores de partículas. Como 
recursos metodológicos foram 
apresentadas ferramentas extrema-
mente simples de modo a tornar 
possível a sua aplicação na maioria 
dos espaços escolares. 

Assim, conclui-se que o 
ensino da Teoria do Modelo Pa-
drão, desde que adaptada para o 
Ensino Médio, pode ser aplicado 
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e trabalhado sem a formulação 
matemática avançada necessária, 
por meio de uma Transposição 
Didática do conteúdo, sinalizando 
a superação dos obstáculos epis-
temológicos do ensino a partir 
de uma ação didática criativa do 
professor, transformando o saber 
teórico em saber ensinável, pro-
porcionando assim ao aluno um 
aprendizado significativo.

O trabalho contido nesse tex-
to é fruto de uma formação sólida da 
Licenciatura em Química do IFG, 
câmpus Anápolis, por meio do cur-
rículo oferecido, pelas atividades de 
pesquisa e extensão desenvolvidas 
pelo Núcleo de Pesquisas e Estudos 
na Formação Docente e Educação 
Ambiental (NUPEDEA) e por meio 
dos programas de Iniciação Cientí-
fica (PIBIC) e Iniciação à Docência 
(PIBID) do IFG.
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EDUCAÇÃO CTSA E OS PROJETOS TEMÁTICOS: 
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Resumo
O subprojeto Pibid (Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência) da Uni-
versidade Estadual de Goiás, desenvolveu quatro projetos temáticos CTSA, cujo objetivo 
foi apresentar as contribuições para formação inicial dos licenciandos em química e suas 
possibilidades para uma formação voltada para desenvolvimento da autonomia docente 
a partir de perspectivas crítico-reflexivas, a partir da realização desses projetos.  Os pro-
fessores formados a partir desses objetivos trazem possibilidades para garantir que consi-
gamos atingir o principal desafio que é o desenvolver um perfil reflexivo-crítico, para que 
nossos alunos atuem crítica e autonomamente em suas tomadas de decisões em relação à 
vivência na sociedade contemporânea.
Palavras Chave: Autonomia docente; Educação CTS; Formação inicial de professores.

Abstract
The subproject Pibid (Institutional Teaching Initiation Scholarship Program) of the 
State University of Goiás, developed four CTSA thematic projects, whose objective 
was to present the contributions for initial training of undergraduate chemistry stu-
dents and their possibilities for training aimed at developing teacher autonomy from 
critical-reflexive perspectives, from the realization of these projects. Teachers trained 
from these objectives bring possibilities to ensure that we are able to achieve the main 
challenge, which is to develop a reflexive-critical profile, so that our students act criti-
cally and autonomously in their decision making in relation to living in contemporary 
society.
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Introdução 
A inserção da Educação Ciên-

cia, Tecnologia, Sociedade e Am-
biente (CTSA) na formação inicial 
de professores de química pode pro-
piciar reflexões e contribuições para 
uma formação crítica e para o exer-
cício da cidadania. Com o objetivo 
de colaborar sistematicamente para 
a construção de conhecimentos, 
a partir de uma formação docente 
autônoma para o exercício profis-
sional reflexivo-crítico. Elabora-
mos, planejamos e desenvolvemos, 
em um semestre, quatro projetos te-
máticos envolvendo a coordenado-
ra do subprojeto, pesquisadora da 
universidade, os bolsistas de inicia-
ção à docência e voluntários e a su-
pervisora do colégio campo. Fomos 
provocados a problematizar nossas 
ações e práticas, tornando-nos su-
jeitos da construção e apropriação 
do conhecimento, a partir de uma 
reflexão crítica sobre a prática que 
pudesse contribuir para o processo 
de autonomia docente, de maneira 
coletiva e interativa, em vários am-
bientes inseridos na pesquisa (Es-
cola, Universidade e Comunidade). 

Nessa direção, escolhemos 
discorrer, neste capítulo, sobre os 
projetos realizados no primeiro se-

2	  Colégios da Educação Básica selecionados, no Edital Capes, para o desenvolvimento das atividades e proje-
tos do Pibid.

mestre de 2019, cujas temáticas fo-
ram sobre combustíveis, saneamen-
to básico, fármacos e derivados do 
leite. E as relações dessas temáticas 
a partir de atividades que envolvam 
fatores característicos de uma for-
mação reflexiva-crítica, que possam 
proporcionar discussões referentes 
a autonomia docente. Esses projetos 
foram desenvolvidos por 21 bolsis-
tas de iniciação à docência, dividi-
dos em turmas da Educação de Jo-
vens e Adultos do turno noturno e 
turmas do Ensino Médio regular de 
dois Colégios situado no município 
de Anápolis- Goiás.

Fundamentamos nossos pro-
jetos na Educação CTSA, na abor-
dagem temática e na dinâmica dos 
três momentos pedagógicos, para 
desenvolver propostas temáticas 
para cada equipe e colégio-campo2. 
A finalidade é de contribuir para 
uma formação científica emancipa-
tória que propicie a participação na 
tomada de decisões dos licencian-
dos e alunos da educação básica.

	 O capítulo foi organizado 
em três partes.  Na primeira parte, 
trazemos a apresentação dos fun-
damentos básicos que orientaram 
o projeto, a autonomia docente, os 
pressupostos teórico-metodológi-
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cos da Educação CTSA e a abor-
dagem temática escolhida para os 
projetos. Em seguida, na segunda 
parte, descrevemos sobre o desen-
volvimento dos projetos, por meio 
os três momentos pedagógicos, 
das etapas realizadas e resultados 
alcançados, na visão dos bolsis-
tas de iniciação à docência, e na 
visão da pesquisadora e orienta-
dora dos bolsistas. E por fim, na 
terceira parte, trouxemos algumas 
reflexões e apontamentos sobre a 
integração e convergências entre 
autonomia docente, modelo crí-
tico-reflexivo e os pressupostos 
CTSA para a formação inicial de 
professores de química.

A autonomia docente a partir do 
olhar freiriano

A autonomia é atributo da li-
berdade, uma vez que todo ato edu-
cativo é um ato político por ser um 
ato de manifestação de poder, que 
se dá no processo de mediação dos 
saberes com os sujeitos do proces-
so educativo. A ideia de liberdade 
aparece como construção histórica 
da educação, ou seja, é reconhecer   
que existe a opressão, pois existe a 
luta pela libertação (FREIRE,1967). 

Freire e Shor (1986) proble-
matizam a politicidade envolvida 
na ação educativa, apontam para a 

importância do professor não ter 
medo em seu espaço de trabalho, 
e explicam sobre a importância de 
fazer um “mapa ideológico da ins-
tituição” (p. 42). Para esses autores, 
uma das primeiras coisas que se 
deve fazer, ao se tratar de educa-
ção como ação política, é conhecer 
o espaço e o público com quem se 
irá trabalhar e conviver, para saber 
com quais pessoas se pode contar, 
pois a sensação de não estar sozi-
nho diminui o medo. Assim, temos 
uma dimensão de autonomia com-
preendida por Freire (2001), a cole-
tividade.

A educação libertadora é um 
ato político, pois envolve as possi-
bilidades e os limites da educação e 
relação desta com a transformação 
social. São importantes, também, 
o trabalho do professor na escola 
e sua atuação pedagógica na edu-
cação formal e informal. Freire e 
Shor (1986), deixam claro que, se os 
princípios desse tipo de educação 
estiverem bem explicitados, é pos-
sível que os educadores aprendam 
concepções importantes sobre o 
currículo numa perspectiva liberta-
dora para não cairmos nas armadi-
lhas do “currículo oculto”, por isso 
nosso posicionamento precisa ser 
cada vez mais crítico. Freire (2001) 
afirma também, que a participação 
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é condição para a construção de 
uma escola democrática e aponta 
para a importância dos educadores 
serem sujeitos ativos no processo de 
decisão sobre as políticas curricula-
res no contexto escolar, evitando os 
pacotes curriculares elaborados por 
grupos elitizados, que vão silenciar 
os docentes, tirando deles a liberda-
de e as possibilidades de escolhas e 
posicionamentos. 

Assim, Freire (2001) propõe 
uma educação que esteja compro-
metida com a efetivação da emanci-
pação político-cultural e social dos 
indivíduos e que por meio desse 
processo seja possível encontrar a 
verdadeira e autêntica humaniza-
ção. Tudo isso supõe, normalmen-
te, um processo de oposição ou de 
resistência à grande parte dos dis-
cursos, das relações e das formas 
de organização do sistema escolar. 
Uma resistência, por exemplo, em 
aceitar que ser professor é se enqua-
drar facilmente nas exigências de 
classificação e de seleção que cos-
tumam acompanhar os processos 
de avaliação dos alunos, ou tantos 
outros exemplos que poderiam ser 
colocados.

A autonomia se caracteriza 
pela responsabilidade, que vai sen-
do assumida e construída de forma 
processual e que implica um papel 

ativo do sujeito, contribuindo para 
a liberdade, representando, assim, 
o fim da relação opressor-opri-
mido, reforçando, desse modo, a 
importância do ser humano en-
quanto sujeito da história. Essa va-
lorização do ser humano enquanto 
sujeito da história é extremamente 
importante, principalmente, em 
um contexto, no qual a vontade 
humana tem sido subjugada a um 
processo massificador. Quando 
compreendemos a existência hu-
mana como algo que acontece no 
domínio da determinação, dificil-
mente acreditaremos que podem 
ser feitas opções de decisão, de li-
berdade, de ética. 

Surge, então, a possibilidade 
de fazer escolhas, de decidir e in-
tervir na realidade, considerando, 
também, que Freire (2001) é con-
trário às ideias de responsabiliza-
ção, de culpabilização que podem 
estar presentes quando autonomia 
docente é compreendida apenas 
como competência profissional. 
Em discordância a essa posição, ele 
sai na defesa de um trabalho educa-
tivo libertador, em que existe uma 
troca entre educador e educando 
que exige uma atitude de transfor-
mação da realidade. Expressa-se, 
afirmando o quanto aposta na li-
berdade e que ela “amadurece no 
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confronto com outras liberdades, 
na defesa de seus direitos em face 
da autoridade dos pais, do profes-
sor, do Estado. [...] É decidindo 
que se aprende a decidir” (FREIRE, 
2001, p. 119).

É por isso que a educação li-
bertadora é, acima de tudo, uma 
educação conscientizadora da 
realidade que estamos imersos. 
Entendida como um processo 
progressivo de emancipação, que 
não está desvinculada da auto-
nomia social, das aspirações das 
comunidades, podendo criar seus 
próprios processos de participa-
ção e decisão nos assuntos que 
afetam suas vidas. 

Assim, em síntese, a autono-
mia, na concepção freiriana, está in-
timamente articulada à ideia do ser 
humano em uma busca permanen-
te e consciente de ser e de estar no 
mundo, conquistando uma liberda-
de que o liberte do individualismo, 
em direção à vida coletiva. Isso está 
associado à busca pela transforma-
ção da realidade, em direção a um 
mundo mais justo e igualitário. 
A autonomia docente que defen-
demos tem a fundamentação em 
Paulo Freire e nos pressupostos da 
Educação CTSA que abordaremos 
a seguir.

Pressupostos teórico-metodológi-
cos da Educação CTSA

O movimento Ciência-Tecno-
logia-Sociedade (CTS) surgiu apro-
ximadamente na década de 1960, 
na Europa e América do Norte com 
diferentes focos, porém compar-
tilhando a necessidade de discutir 
concepções tradicionais de ciência 
e tecnologia que as entendem como 
fontes incondicionais de bem estar 
social. De acordo com Bazzo et al. 
(2003), os estudos CTS possuem 
um campo de trabalho muito diver-
sificado, ainda que caracterizados 
pelos fundamentos tradicionais da 
imagem essencialista da ciência e 
da tecnologia e, também, pelo tra-
balho interdisciplinar. Deve-se le-
var em consideração os aspectos so-
ciais, políticos ou econômicos que 
perpassam por esta transformação 
científico-tecnológica, além de des-
tacar os aspectos éticos, ambientais 
ou culturais. 

Segundo Strieder (2012), na 
década de 1990, tivemos nossas 
primeiras discussões sobre CTS na 
educação e as primeiras pesquisas 
educacionais no Brasil. Desses tra-
balhos podemos citar Krasilchik 
(1987), que trouxe discussões cur-
riculares para o ensino de Ciências 
e também as pesquisas brasileiras 
de Santos (1992) e Auler (2002) que 
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apresentaram discussões e contri-
buições importantes. 

Santos (1992) preocupa-se 
com a implementação dos estudos 
CTS no contexto brasileiro e com a 
construção de materiais direciona-
dos para a formação dos professores.  
Defende que é possível desenvolver 
no aluno um senso crítico para que 
ele possa participar ativamente das 
tomadas de decisão do seu meio so-
cial. Já Auler (2002) traz uma apro-
ximação entre Paulo Freire (1987) 
e os princípios do movimento CTS 
(abordagem temática, interdiscipli-
naridade e democratização de pro-
cessos decisórios), e considera que a 
participação e a democratização das 
decisões em temas sociais têm ca-
racterísticas comuns à matriz teóri-
co-filosófica defendida por Freire e 
que a alfabetização precisa contem-
plar uma leitura crítica de mundo, 
ou seja, da realidade. Portanto, as 
discussões de cunho CTS são apro-
priadas aos diferentes níveis de en-
sino, uma vez que podem provocar 
transformações nas configurações 
curriculares. 

Outra implicação importan-
te que vem tomando proporção 
nas discussões curriculares vol-
tados para o debate CTS é a Edu-
cação Ambiental. Segundo Santos 
(2011), a Educação CTS está re-

lacionada com as consequências 
ambientais causadas pelo contexto 
sócio histórico da ciência e tecno-
logia e desde seu surgimento traz 
de forma implícita os objetivos da 
Educação Ambiental (EA), a partir 
da crítica ao modelo desenvolvi-
mentista que agravou a crise am-
biental e aumentou o processo de 
exclusão social. 

Desse modo, no ensino de 
ciências, foi muito importante in-
cluir componentes essenciais para o 
desenvolvimento do cidadão, deri-
vados dos pressupostos CTS e Edu-
cação Ambiental (SANTOS; SCH-
NETZLER, 2003), uma vez que a 
sociedade começou a questionar o 
desenvolvimento da ciência, na se-
gunda metade do século passado, 
com análise crítica, principalmente, 
com o lançamento de bombas atô-
micas, na Segunda Guerra Mundial, 
criações de novos produtos para o 
controle de doenças e pragas, como 
já mencionamos o caso dos agrotó-
xicos, abordado no livro Primavera 
Silenciosa,  e o consumismo exa-
gerado de recursos naturais. Estes 
acontecimentos contribuíram para 
as discussões sobre as interações 
entre CTS e a mudança de men-
talidade e de visão sobre ciência e 
tecnologia na sociedade (SANTOS 
et al.,2015).  
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Segundo Santos (2011), devi-
do às preocupações e inquietações 
ambientais em CTS, a denominação 
CTSA tem o objetivo de destacar a 
perspectiva ambiental. Estas preo-
cupações levaram vários autores a 
adotar a denominação CTSA, para 
incluir com maior destaque a ques-
tão da educação ambiental; apesar 
de alguns pesquisadores considera-
rem que o “A” de ambiente já este-
ja caracterizado nas relações CTS.  
Para Vilches, Pérez e Praia, (2011) 
que defendem a sigla CTSA, o pro-
pósito é dar maior ênfase à edu-
cação científica e às perspectivas 
ambientais, daí desenvolver-se as 
inter-relações CTS e Educação Am-
biental. Em nossa pesquisa optamos 
pelo termo CTSA por acreditarmos 
na importância desse destaque so-
bre as questões ambientais, sendo 
assim, nossos temas são definidos a 
partir dos pressupostos CTSA, que 
denominamos de projetos temáti-
cos CTSA. 

A escolha de temas para os pro-
jetos a partir dos pressupostos 
CTSA 

A abordagem por temas pode 
auxiliar na compreensão da dimen-
são social da ciência e da tecnolo-
gia e permite que os professores 
da Educação básica e superior, li-

cenciandos e alunos construam e 
se apropriem de conhecimentos e 
saberes que os levarão para a busca 
de soluções para os diversos proble-
mas cotidianos, que contemplem 
aspectos socioambientais, éticos e 
de diversidade cultural para o de-
senvolvimento da capacidade da to-
mada de decisões.

Freire (1979) propõe a orga-
nização curricular com base em 
temas, o que denomina Temas Ge-
radores, obtidos por meio da In-
vestigação Temática, baseada na 
codificação, descodificação, proble-
matização. Mas precisamos explicar 
que esta escolha do tema CTS, pode 
ter relações com as concepções 
Freireanas ou não, não seguir, por 
exemplo, todas as etapas e orien-
tações, pois pode partir também 
de necessidades do professor e dos 
alunos (SANTOS, 2008). A escolha 
de um tema social relativo a ciên-
cia, de acordo Ramsey (1993) apud 
Santos (2008), é direcionada por 
três critérios: (1) se é de fato um 
problema de natureza controversa, 
ou seja, se existem divergências nos 
posicionamentos; (2) se o tema tem 
significado social; e (3) se o tema, 
em alguma dimensão, é relativo à 
ciência e à tecnologia.

Para Gouvêa (1996) todo 
tema gerador é um problema vi-
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vido pela comunidade, cuja supe-
ração não é percebida e envolve: 
apreensão da realidade, análise, 
organização, e sistematização, que 
dá origem a programas de ensino, 
uma vez que a partir do diálogo 
para conhecer objetivamente qual 
é o nível de percepção da realida-
de, bem como a consciência de sua 
condição e visão de mundo, suas 
necessidades, desejos e aspirações. 
Por isso, torna-se necessário re-
pensar o processo ensino apren-
dizagem para que tenha um maior 
significado aos estudantes, como 
o engajamento social, a partir de 
abordagens temáticas que estão em 
desenvolvimento no âmbito do en-
sino de Ciências (SANTOS; SCH-
NETZLER, 2003). 

Apesar da afirmação dos au-
tores acima sobre os aspectos di-
vergentes em relação à escolha do 
tema, mesmo que não sejam esco-
lhidos por uma efetiva participa-
ção da comunidade escolar, como 
defende Freire (1987), acreditamos 
que nos encaminhamentos dados 
pela Educação CTSA, esta dinâmi-
ca de escolha pode acontecer de vá-
rias maneiras.

Observamos isso nos proje-
tos desenvolvidos pelo Pibid Quí-
mica, pois vários dos temas esco-
lhidos surgem dos conteúdos que 

serão trabalhados no semestre, 
sem a participação direta dos alu-
nos. Isso ocorre devido as orienta-
ções externas que os supervisores 
recebem sobre a necessidade de 
cumprimento do currículo míni-
mo, definido pelo atual governo, 
porém, mesmo com a escolha rea-
lizada apenas com reuniões entre 
os bolsistas do Pibid e a coorde-
nação pedagógica do colégio, te-
mos o potencial da abordagem te-
mática, a partir dos pressupostos 
CTSA. Porque se apresenta como 
superação disciplinar, e ainda, 
como ferramenta de leitura real 
do mundo por meio da visão crí-
tica e da participação dos alunos 
na discussão de temas atuais e ne-
cessários.

E já temos também, como no 
caso do projeto relatado neste ca-
pítulo, a inclusão de elementos que 
trazem a participação de pelo me-
nos dois sujeitos envolvidos, como 
a participação de alunos e supervi-
sor, não ficando a cargo somente do 
coordenador de área e dos bolsistas 
de iniciação, o que caracteriza indí-
cios de mudanças e possíveis avan-
ços na perspectiva da participação 
social na escolha dos temas, a partir 
das reais necessidades da comuni-
dade escolar. 
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Desenvolvimento dos projetos te-
máticos: uma pesquisa realizada 
pelos bolsistas de Iniciação à Do-
cência 

No primeiro semestre de 
2019, a partir de orientações e 
discussões em reuniões, foi de-
senvolvida as propostas temáticas 
para cada grupo e os temas foram: 
1.Combustíveis: processos, análises 
e impactos socioambientais, 2.Sa-
neamento básico: princípios e pro-
cessos do tratamento de água 3.Fár-
macos: descarte  de medicamentos 
vencidos, 4.Leite: propriedades, 
processos e derivados. 

A partir dos princípios teó-
rico-metodológicos definidos para 
subsidiar as propostas do subpro-
jeto Pibid Química-Anápolis-UEG, 
adotamos então, a dinâmica didáti-
co-pedagógica, dos Três Momentos 
Pedagógicos, que segundo Mue-
chen (2010), teve sua origem numa 
abordagem realizada inicialmente 
por Delizoicov em 1982, a partir 
dos pressupostos teóricos de Paulo 
Freire, e fundamentada por Delizoi-
cov, Angotti e Pernambuco (2002), 
que foram definidos por problema-
tização inicial, organização do co-
nhecimento e aplicação do conhe-
cimento.

A problematização inicial é 
o momento que os alunos, a partir 

de uma discussão sobre situações 
do cotidiano relacionados ao tema, 
são desafiados a apresentarem o 
que pensam sobre as situações, e 
assim, oportunizar ao professor 
o conhecimento prévio de seus 
entendimentos. O objetivo desse 
momento é problematizar o co-
nhecimento exposto pelos alunos, 
a partir de questões iniciais relacio-
nadas ao tema e às situações signi-
ficativas. Fica a cargo do professor 
questionar os posicionamentos e 
até mesmo, lançar dúvidas sobre o 
assunto, para propiciar explicações 
contraditórias, possíveis fragilida-
des e limitações nas falas iniciais 
dos alunos. O ponto primordial 
dessa problematização é fazer que 
o aluno sinta necessidade de ter ou-
tros conhecimentos que ainda não 
detém (DELIZOICOV; ANGOTTI; 
PERNAMBUCO, 2002).

Na organização do conheci-
mento temos o estudo sistemáti-
co dos conhecimentos escolhidos 
como necessários para a compreen-
são dos temas e da problematização 
inicial a partir das orientações do 
professor. Trabalhamos, aqui, a re-
solução de problemas e exercícios 
de livros didáticos, leitura de artigos 
sobre a temática CTSA, vídeos com 
temas sociocientíficos controver-
sos, textos vídeos, documentários, 
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jogos, experimentos, simulações, 
visitas técnicas, e também com ati-
vidades que possam permear esse 
processo, como aquelas relaciona-
das à produção escrita, que propicia 
a função formativa e a apropriação 
de conhecimentos específicos. No 
entanto, precisamos ter o cuidado 
para não haver a supervalorização 
destas atividades em relação aos 
outros dois momentos, já que é ne-
cessário um equilíbrio. 

A organização do conheci-
mento é o momento no qual o co-
nhecimento científico será apre-
sentado ao aluno, formalmente, 
para que ele possa interpretar, 
compreender e explicar situações e 
fenômenos problematizados, e ain-
da fazer comparações com os seus 
conhecimentos. A partir da diver-
sidade de recursos e estratégias de 
ensino, o   professor irá direcionar o 
desenvolvimento de conceitos, defi-
nições e relações que ajudem os alu-
nos a serem capazes de lidarem com 
a resolução dos problemas apresen-
tados. A escolha dos conteúdos e 
conceitos a serem abordados na or-
ganização do conhecimento é reali-
zada antes de serem desenvolvidos 
em sala de aula. Na organização do 
conhecimento são trabalhados os 
conteúdos necessários para a solu-
ção dos problemas levantados na 

problematização inicial (DELIZOI-
COV; ANGOTTI; PERNAMBU-
CO, 2002).

No terceiro momento, que é a 
aplicação do conhecimento, temos 
a possibilidade de relacionar os co-
nhecimentos científicos aprendidos 
com situações reais que envolvem a 
comunidade escolar, local ou muni-
cípio. A abordagem sistemática do 
conhecimento que será incorpora-
da pelo aluno e, poderá ser analisa-
da e interpretada situações iniciais 
que definiram o estudo e também 
sejam compreendidas outras situa-
ções a partir deste conhecimento, 
mesmo que não tenham sido discu-
tidas no momento inicial. O objeti-
vo nesse momento é proporcionar o 
uso articulado da estrutura do co-
nhecimento científico com as situa-
ções significativas, envolvidas nos 
temas (DELIZOICOV; ANGOTTI; 
PERNAMBUCO, 2002).

Neste último momento pe-
dagógico, a função do professor é 
trabalhar com diversas atividades, 
em diferentes situações, para que os 
alunos se apropriem dos conheci-
mentos científicos discutidos na or-
ganização do conhecimento, com a 
perspectiva de formá-los para rela-
cionar os conceitos científicos com 
situações reais do seu cotidiano. A 
partir disso, o estudante tem a po-
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tencialidade de compreender cien-
tificamente as situações da proble-
matização inicial, pois as situações 
iniciais passam a ser entendidas de 
forma científica.

Para o desenvolvimento da 
pesquisa, descrição e análise de to-
das as atividades realizadas durante 
o projeto, os bolsistas de iniciação 
à docência utilizaram como ins-
trumentos de construção de dados: 
gravações de áudio, fotos, ativida-
des dialogadas em sala, anotações 
no caderno de bordo e questioná-
rio online. As gravações de áudio e 
fotos foram coletadas para que seja 
possível observar a postura e a par-
ticipação dos alunos durante os en-
contros. O caderno de bordo é uma 
forma de deixar registrado a descri-
ção de como foi cada encontro. As 
atividades dialogadas durantes as 
aulas foram uma forma de avaliar a 
participação dos alunos, e de quan-
to eles compreenderam sobre o as-
sunto que foi trabalhado.

Tivemos também, o questio-
nário online foi elaborado pelo goo-
gle formulários, com 8 questões em 
média, de acordo com os objetivos 
propostos para cada projeto. O for-
mulário foi disponibilizado por links 
e acessados pelos alunos por tablets 
pertencentes ao projeto Pibid Quí-
mica, a internet utilizada foi forneci-

da pelos bolsistas, já que no colégio a 
mesma não foi disponibilizada para 
essa atividade e para nenhum acesso 
dos alunos. Muitos alunos tiveram 
dificuldades no preenchimento, ne-
cessitando de muita ajuda e orienta-
ções dos bolsistas. Sendo assim, tive-
mos uma adesão 

A partir dessa fundamen-
tação, temos como objetivo utili-
zar os pressupostos da Educação 
CTSA, embasados em temáticas 
sociais, por meio da dinâmica dos 
três momentos pedagógicos para 
nos aproximarmos de uma forma-
ção inicial crítica, em que haja um 
posicionamento frente a problemá-
ticas sociais em situações vivencia-
das na prática docente, com uma 
abordagem teórico-metodológica 
que abranja uma reflexão mais crí-
tica. Por isso, discutir temas sociais 
CTSA na formação inicial faz-se 
necessário, visto que os futuros li-
cenciandos irão atuar na educação 
básica e precisam desta fundamen-
tação teórica e experiência na práti-
ca em sala de aula. 

Todos esses projetos foram 
realizados pelos bolsistas do Pibid, 
juntamente com a orientação da 
coordenação do programa na Uni-
versidade e com a supervisora do 
colégio-campo, cujo objetivos são 
apresentados no quadro 1. 
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Quadro1. Objetivo geral de cada um dos projetos
Tema dos projetos Objetivo geral

SANEAMENTO BÁSICO
Analisar as percepções de alunos e bolsistas sobre os processos de 
saneamento básico, com foco no tratamento de água, para entender 
e conhecer seus processos e as relações CTSA envolvidas.

FÁRMACOS Analisar as compreensões sobre os fármacos e seu descarte no am-
biente, por meio dos pressupostos da educação CTSA.

COMBUSTÍVEIS

Sensibilizar e fundamentar acerca da relação dos estudos sobre os 
combustíveis e o ambiente, por meio dos pressupostos da educação 
CTSA, de modo a superar as visões e interpretações ingênuas sobre 
estas relações

LEITE
Conhecer sobre o leite e suas as relações CTS, bem como, proporcio-
nar mudanças de percepções e entendimento da produção de seus 
derivados  

Fonte: A autora, 2020.

Os quatro projetos desenvol-
veram atividades de problematiza-
ção, organização do conhecimento 
e aplicação do conhecimento, que ti-
veram como finalização a realização 
de apresentações e trocas de expe-
riências com professores e alunos de 
todo o colégio campo, que denomi-
namos de culminância dos projetos.

Cada projeto teve suas parti-
cularidades, O projeto Saneamento 
básico teve como proposta a cons-
trução de protótipos, com todas as 
etapas do tratamento de água, ba-
seando nos assuntos discutidos du-
rante os encontros dos projetos. O 
projeto dos Combustíveis realizou 
como culminância a exposição de 
experimentos sobre o tema, em que 
os alunos que tiveram que montar 
e explicar sobre análises e obtenção 
dos mesmos.  A equipe do Leite se 

organizou para que subequipes pro-
duzissem as receitas dos derivados 
do leite (doce, requeijão, manteiga, 
queijo e iogurte). Houve o envolvi-
mento de alunos e bolsistas nessa 
produção e todos participaram ati-
vamente dessa atividade. Já o projeto 
dos Fármacos, as equipes construí-
ram protótipos para recebimento de 
embalagens e remédios vencidos.

Tivemos ao final de todos os 
projetos dois eventos:  Pibid no par-
que e Mostra Científica do curso de 
Química Licenciatura. Todos os dois 
eventos foram de muita relevância, 
pois todos bolsistas do Pibid pude-
ram apresentar e compartilhar os 
projetos com a comunidade local e 
com a comunidade acadêmica, ou 
seja, públicos diferentes. Foi escolhi-
do uma praça, para que o projeto ti-
vesse uma boa visibilidade. Nesse dia 
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foram apenas os pibidianos, sem os 
alunos dos colégios campo. Um dos 
propósitos dessa primeira experiên-
cia foi levar os resultados dos proje-
tos a uma praça para compartilhar 
com a sociedade o que fazemos nos 
colégios com os alunos da educação 
básica, e discutir as relações ciência, 
tecnologia, sociedade e ambiente em 
cada um dos temas trabalhados.

O Projeto foi feito em 11 en-
contros, no primeiro os bolsistas 
observaram as aulas possibilitando 
assim fazer um diagnóstico sobre a 
turma. No segundo encontro hou-
ve uma roda de conversa, com per-
guntas para os alunos responderem, 
sobre seus conhecimentos e proxi-
midade com laboratórios de quími-
ca, após isso apresentamos as prin-
cipais vidrarias, mostrando uma a 
uma. Por fim discutiram como se 
comportar em um laboratório, e 
como seria o comportamento exigi-
do deles durante nossos encontros 
que envolvessem experimentos.

No terceiro encontro foi rea-
lizada uma aula sobre saneamento 
básico e impactos na sociedade. Co-
meçaram a aula com alguns questio-
namentos: Vocês sabem para onde vai 
o esgoto da sua casa? Vocês sabem o 
que é o saneamento básico? Como ele 
é feito em seu município? Em quais 
regiões ele não chega? E assim, apre-

sentaram um vídeo para aprofundar 
a discussão sobre as questões proble-
matizadas e os assuntos abordados no 
vídeo. Como curiosidade, utilizaram 
uma reportagem sobre o índice de 
domicílios com e sem saneamento 
básico no município em que moram. 
E por fim apresentaram o tema do 
projeto, fazendo um “contrato peda-
gógico” com os alunos.

O quarto encontro foi aula ex-
perimental sobre métodos de sepa-
ração usados no tratamento de água. 
Organizaram a sala em 4 grupos, e 
cada grupo realizou um procedimen-
to supervisionado por um pibidiano. 
Os métodos de separação utilizados 
na aula foram: Filtração, Decantação 
com solução aquosa e decantação de 
líquidos, Floculação. Encerraram a 
aula com questões de aprofundamen-
to como: Qual a importância da uti-
lização de métodos de separação de 
substancia para os químicos? Expli-
que quais são as etapas de tratamento 
da água e de esgoto. Nessas etapas de 
tratamento indique todos os proces-
sos que envolvem os métodos de se-
paração de mistura. 

No quinto encontro os bolsis-
tas apresentaram as etapas do trata-
mento de água e esgoto: processos e 
impactos socioambientais, por meio 
de slides em powerpoint, para expli-
citar como é feito cada etapa desses 
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processos. E para finalizar houve 
uma discussão sobre problemas so-
cioambientais, como as enchentes 
recentes e próximas da nossa ci-
dade, utilizando imagens e vídeos. 
Os alunos foram orientados para a 
confecção dos protótipos, no sexto 
encontro. Primeiro apresentou-se a 
proposta do projeto final. Dividiram 
a turma em equipes, e os alunos es-
colheram um bolsista do Pibid para 
liderar cada equipe, e assim, discuti-
ram sobre as primeiras ideias sobre o 
protótipo a ser confeccionado.

Sétimo, preparação para a 
confecção dos protótipos. Cada 
equipe fez uma roda com seu res-
pectivo líder. Assim fizeram um 
esboço do protótipo, definindo os 
materiais a serem utilizados na con-
fecção, definiram o procedimento 
a ser realizado. E cada aluno ficou 
responsável de levar um material. 
No oitavo encontro colocaram to-
das as ideias em prática, montando 
cada etapa do tratamento da água 
que vai conter no protótipo, e por 
último reunimos todas.

No nono encontro foi rea-
lizado o questionário online, que 
continham sete perguntas, foram 
utilizados tabletes fornecidos pelo 
projeto Pibid. No penúltimo encon-
tro orientamos os alunos para apre-
sentação para a culminância, e fize-

mos uma entrevista com os alunos, 
para que tenhamos uma ideia geral 
do resultado do projeto. 

Realizamos um evento cha-
mado de “Pibid no parque”, esse dia 
foi de relevância, pois todos os sub-
grupos de alunos do Pibid foram fa-
zer uma partilha dos seus projetos, 
expondo os projetos de cada equipe 
em meio público. Foi escolhido uma 
praça, para que o projeto tenha uma 
boa visibilidade. Nesse dia foram 
apenas os pibidianos, sem os alunos 
dos colégios campo. O intuito des-
sa primeira experiência de levar os 
resultados dos projetos a uma praça 
era de demonstrar para a sociedade 
o que fazemos, e a importância de 
cada um dos temas trabalhados. 

Na culminância do colégio 
campo os alunos apresentaram os 
seus protótipos, falando de todas as 
etapas escolhidas, baseando nos as-
suntos discutidos durante os encon-
tros dos projetos. Foi a finalização, 
em que toda a escola teve visão do 
que tinha sido trabalhado.   Ao final 
dos encontros realizamos uma en-
trevista estruturada, com sete alunos, 
proporcionando a nós, coordenador, 
supervisor e bolsistas ID, uma análise 
do projeto e sua contribuição para os 
alunos participantes do mesmo. 

Com as respostas obtidas, no-
tamos que o projeto contribui con-
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sideravelmente para que os alunos 
conhecessem o tratamento da água, 
o qual muitos citam que não sabiam 
como funcionava. Na resposta de um 
aluno X “Aprendi sobre a água, sobre 
o tratamento, sabendo como funcio-
na as etapas do tratamento. Que é 
muito importante por causa da saú-
de” podemos perceber que além de 
compreender sobre o tratamento da 
água, ele aprendeu como funciona 
cada etapa do mesmo, e ainda rela-
cionou a importância da água tratada 
com a saúde, o que nos permite ava-
liar que ele não apenas compreendeu 
o âmbito ambiental do nosso tema, 
mas também o social.

Ao examinarmos as respostas, 
observamos que a maioria dos alunos 
procuraram uma resposta sucinta, 
simples e direta sobre a contribuição 
do projeto. Assim, temos respostas 
diferenciadas, como uma melhor 
elaborada como a do aluno A, e uma 
que não contribui muito para nossa 
análise, como a do aluno D.

Os alunos foram questiona-
dos sobre as observações impor-
tantes que eles perceberam durante 
ou no final do desenvolvimento do 
projeto. Nessa questão analisamos a 
resposta do aluno Y que respondeu  
“tive como observação importante: 
o compromisso de começar algo e 
terminar com responsabilidade, 

por que irei transmitir para outras 
pessoas os exemplos que aprendi 
para que elas tenha consciência de 
como que e feito o tratamento de 
água e esgoto e de como prevenir e 
evitar gasto, e eu aprendi muito em 
começar um trabalho e terminar 
com dedicação e focalizei e apren-
di através dele” e notar que nosso 
projeto contribuiu para que hou-
vesse uma mudança de consciência 
desse por parte dele, sobre começar 
e terminar com responsabilidade 
os trabalhos propostos, e dedicar a 
realização do mesmo. 

Por meio das respostas ob-
tidas com a pergunta final “o que 
foi o projeto para você em uma 
palavra”, percebemos que o projeto 
contribuiu de forma positiva para 
cada aluno, mesmo eles usando 
termos diferentes para referenciar 
ao mesmo, como “aprendizado”, 
“excelente”, “conhecimento”. E com 
isso concluímos que eles gosta-
ram do projeto, e que adquiriram 
conhecimento sobre o assunto ao 
mesmo tempo. Acreditamos que os 
três momentos pedagógicos: pro-
blematização inicial, organização 
do conhecimento e aplicação do 
conhecimento de Muechen (2010) 
foram fundamentais para alcançar-
mos nossos resultados satisfatórios 
e atingir em partes o nosso objeti-
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vo, conseguindo responder o nosso 
problema de pesquisa, afirmando 
que o uso da educação CTSA aju-
dou os alunos compreender o tema 
saneamento básico. 

Pibid e autonomia docente: Indi-
cativos para uma integração por 
meio da Educação CTSA

A realização dos projetos 
temáticos CTSA trouxeram uma 
perspectiva diferente aos nossos 
bolsistas e contribuições relevantes 
para eles enquanto futuros docen-
tes. Torna-se assim, de grande im-
portância o estudo sobre as relações 
CTSA, pois esses estudos podem 
auxiliar na formação inicial, para 
que, professores e estudantes da 
escola básica se posicionem critica-
mente em sua prática docente. 

O estudo teórico referente à 
Educação CTSA propiciou a estes 
licenciandos compreender a impor-
tância de formar cidadãos críticos e 
ativos em seu meio social, possibili-
tando que cada grupo vivenciasse a 
realização de projetos para que depois 
de formados possam também realizar 
atividades com maior dinamismo e 
desenvoltura, enquanto professores 
regentes mediante suas experiências 
adquiridas na formação inicial.

A existência dos pressupostos 
teóricos da Educação CTSA, nas es-

truturas curriculares dos cursos de 
formação de professores, tornou-
-se importante, pois tal premissa 
traz melhorias no processo ensino 
aprendizagem e precisa ser traba-
lhada não só na formação inicial, 
mas em uma formação também 
permanente, que alcance maiores 
discussões e posicionamentos mais 
críticos na dimensão social.

Para que as propostas da Edu-
cação CTSA realmente aconteçam e 
se estabeleçam como fundamenta-
ção para a práxis, é imprescindível 
pensar em novas perspectivas cur-
riculares que envolvam uma abor-
dagem de temas sociais e também 
da proposição, elaboração e apro-
priação de recursos didáticos que 
contemplem esses objetivos. Com 
tal iniciativa, temos o desenvolvi-
mento de uma práxis, que propicia-
rá um trabalho com questões que 
ultrapassem a sala de aula, ou seja, 
que envolvam temáticas sociais re-
levantes para toda a comunidade.

Entendemos que, as possibi-
lidades proporcionadas pelo Pibid 
vão ao encontro da necessidade de 
uma formação que integre a refle-
xão crítica de uma formação inicial 
consolidada e com respaldos teóri-
cos-metodológicos que contemplem 
a Educação CTSA. Por isso, nos fun-
damentamos nos princípios básicos 
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da Educação CTSA, cujos elementos 
evidenciam a importância constante 
na formação inicial, para que se rea-
lizem mudanças de postura na práti-
ca e nas concepções pedagógicas. 

Os professores formados a 
partir desses objetivos trazem pos-
sibilidades para garantir que con-
sigamos atingir o principal desafio 
que é o desenvolver um perfil refle-
xivo-crítico, para que nossos alunos 
atuem crítica e autonomamente em 
suas tomadas de decisões em rela-
ção à vivência na sociedade con-
temporânea. Assim, esperamos que 
nossos futuros professores passem 
de transmissores de conteúdos para 
professores “orientadores/pesquisa-
dores” reflexivo e crítico. 
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Resumo
Este capítulo tem a intenção de apresentar as experiências vividas durante o desenvolvi-
mento de um subprograma de Biologia no contexto da Residência Pedagógica (RP) im-
plementado a partir do segundo semestre de 2018 no Instituto Federal de Brasília campus 
Planaltina- DF. São apresentadas discussões a partir dos relatos dos residentes e das im-
pressões da coordenadora e preceptoras em cinco etapas: 1-ambientação e conhecimento 
da escola, 2-imersão, 3-projeto interventivo, 4-avaliação e 5-socialização. Ao final, é feita 
uma reflexão sobre os avanços e a relevância dessa forma de inserção profissional na vida 
docente.
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Abstract
This chapter intends to present the experiences lived during the development of a Biolo-
gy subprogram in the context of the Pedagogical Residence (PR) implemented since the 
second semester of 2018 on the Federal Institute of Brasília in Planaltina-DF campus. The 
discussions are presented based on the residents’ reports and the impressions of the coor-
dinator and the preceptors in five stages: 1- school setting and knowledge, 2-immersion, 
3-intervention project, 4-evaluation, and 5-socialization. In the end, a reflection is made 
on the advances and the relevance of this form of professional insertion in teaching life.
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INTRODUÇÃO
A descaracterização da pro-

fissão docente e a elevação do défi-
cit de professores licenciados para 
o ensino básico, sobretudo na área 
de ciências da natureza, vem acon-
tecendo ao logo das três últimas dé-
cadas, constituindo um problema 
alardeado por vários especialistas 
(NETO; BORGES, 2020). Atual-
mente, essa problemática está no 
cerne da Política Nacional de For-
mação de Professores do Ministério 
da Educação, que apresenta como 
um dos objetivos a ampliação do 
número de docentes atuantes na 
educação básica pública que te-
nham sido licenciados em institui-
ções públicas de ensino superior, 
preferencialmente na modalidade 
presencial (BRASIL, 2016).

Segundo Silva (2017), a for-
mação de professores para a Edu-
cação Básica deve ser tomada como 
uma ação legítima e necessária, 
prevalecendo a articulação do que 
acontece no mundo com as cir-
cunstâncias regionais e locais, com 
vistas a auxiliar a construção da ci-
dadania e atenuar as desigualdades 
sociais. A preparação para a docên-
cia na área de Biologia deve fazer 
parte dessa construção, exigindo do 
egresso uma sólida formação para 
lidar com processos sociais media-

dos pelo conhecimento científico, 
pela tecnologia e pela informação.

A área de Ciências da Natu-
reza é ressaltada na Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) como 
sendo de grande importância para 
a formação integral dos alunos, 
sobretudo no que se refere à inte-
gração entre ciência e tecnologia. 
Ressalta-se também a necessidade 
da compreensão dos efeitos que 
ciência e tecnologia podem causar 
ao meio ambiente (BRASIL, 2017). 

Espera-se com esses ensina-
mentos que o discente possa reno-
var a sua atenção sobre o mundo 
que os cerca e seja capaz, a partir 
de então, de ter consciência de suas 
escolhas, podendo atuar de forma 
mais significativa em prol de um 
desenvolvimento sustentável.

O Instituto Federal de Brasília 
campus Planaltina situa-se em uma 
zona rural do Distrito Federal e ofe-
rece, além de outros cursos, o curso 
Técnico em Agropecuária integra-
do ao Ensino Médio e Licenciatura 
em Biologia. O curso superior de 
Licenciatura em Biologia do cam-
pus Planaltina teve início no ano de 
2014. Nos semestres finais do curso 
(5° ao 8°), os discentes de Biologia 
precisam cumprir as 400 horas de 
estágio supervisionado, objetivan-
do a sua inserção na realidade edu-
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cacional das escolas públicas por 
meio da prática docente. 

Em 2016, a Política Nacional 
de Formação dos Profissionais da 
Educação Básica trouxe como for-
ma de garantir o campo de prática, a 
realização de residência pedagógica 
(BRASIL, 2016). Assim, em 2018, a 
Capes instituiu o Programa de Resi-
dência Pedagógica (PRP) por meio 
da Portaria nº 38, de 28 de fevereiro 
de 2018, com a finalidade de apoiar 
Instituições de Ensino Superior 
(IES) na implementação de proje-
tos inovadores que estimulem a ar-
ticulação entre teoria e prática nos 
cursos de licenciatura, conduzidos 
em parceria com as redes públicas 
de educação básica (BRASIL, 2018).

A Residência Pedagógica é 
definida como uma atividade de 
formação realizada por um discente 
regularmente matriculado em cur-
so de licenciatura e desenvolvida 
numa escola pública de educação 
básica, denominada escola-campo. 
Este programa substitui o estágio 
curricular supervisionado e possui 
carga horária obrigatória de 440 ho-
ras, sendo: 60 horas para ambienta-
ção do residente na escola-campo; 
320 horas de imersão; 60h de pla-
nejamento e execução, e mais 60h 
para elaboração de relatório final, 
avaliação e socialização de ativida-

des. Cabe destacar que o processo 
de formação envolve a interação 
dos estudantes de licenciatura, de-
nominados residentes, com um 
docente desse curso que atua como 
orientador e, por fim, com o docen-
te da educação básica atuante da es-
cola campo, chamado de preceptor 
(BRASIL, 2018). 

Nesse contexto, foi aprovado 
no Edital CAPES nº 06/2018 um 
subprojeto em que alunos do curso 
de Licenciatura em Biologia foram 
contemplados para atuar como re-
sidentes no curso Técnico em Agro-
pecuária integrado ao Ensino Médio 
do próprio IFB campus Planaltina-
-DF. Os trabalhos se iniciaram no 
final de 2018 e se estenderam ao lon-
go do ano 2019. Esses licenciandos, 
a orientadora e a preceptora do sub-
projeto de Biologia contaram com 
bolsas cedidas pela CAPES.

Dessa forma, esse texto pre-
tende abordar o relato das expe-
riências vividas por esses discentes 
nesta escola-campo que também é 
a sua própria instituição de ensino 
superior.

METODOLOGIA
O projeto da RP do IFB Pla-

naltina para o curso de Biologia 
teve início em agosto de 2018 e foi 
finalizado em janeiro de 2020. 
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A construção deste texto se 
deu a partir da análise das narrati-
vas expressas nos relatórios finais 
dos 10 residentes que compuse-
ram o núcleo da RP que atuou no 
curso técnico em Agropecuária 
integrado ao Ensino Médio do 
campus Planaltina do IFB. Essas 
narrativas estão impregnadas de 
suas experiências e relações com o 
ambiente escolar e foram organi-
zadas em cinco etapas: 1-ambien-
tação e conhecimento da escola, 
2-imersão, 3-projeto interventivo, 
4-avaliação e 5-socialização. Por 
se caracterizar pela busca por 
capturar a perspectiva dos par-
ticipantes, caráter descritivo dos 
dados obtidos e análise dos dados 
de forma indutiva, a composição 
desse texto se sustenta nos mol-
des de uma pesquisa qualitativa 
(BOGDAN; BIKLEN, 1994) 

Desse modo, para a escrita da 
próxima seção optou-se por unir 
experiências semelhantes de dife-
rentes residentes e trazer a síntese 
desses relatos em parágrafos escri-
tos em terceira pessoa. Algumas 
subseções apresentarão citações di-
retas de alguns comentários rechea-
dos de considerações, de apren-
dizados e de emoções verdadeiras 
dos residentes sentidas ao longo do 
desenvolvimento das atividades. Os 

nomes dos residentes não serão evi-
denciados para preservá-los.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

1-Ambientação e conhecimento da 
escola

A escola-campo dos residen-
tes foi a própria instituição onde 
cursam a Licenciatura em Biologia 
e, por esse motivo, a ambientação 
foi muito interessante pois tiveram 
que exercitar um novo olhar sobre 
um espaço que já conheciam há al-
guns anos. 

Primeiramente, foi realizada 
uma visita técnica à escola, junta-
mente com a preceptora da RP para 
a etapa de ambientação do espaço 
escolar. Em seguida, foi realizada 
uma entrevista dos residentes às 
coordenações de Ensino e do Curso 
de Agropecuária. Esse encontro foi 
importante para o conhecimento da 
escola-campo e também para o pro-
cesso de ambientação, em que foi 
indicada a leitura do PC (Plano de 
Curso) e do PPP (Projeto Político 
Pedagógico), objetivando um me-
lhor entendimento das propostas e 
estratégias do campus na formação 
de estudantes do ensino médio in-
tegrado. Posteriormente, foram rea-
lizadas entrevistas aos docentes e 
funcionários objetivando entender 
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onde os residentes poderiam ajudar 
e atuar no campus, juntamente com 
professores e alunos.

A socialização das entrevistas 
feitas com os funcionários e docen-
tes aconteceu em reuniões entre os 
residentes e a preceptora. A seguir, 
foi realizado um planejamento e 
divisão de grupos com o intuito de 
iniciar a observação em sala de aula 
e a reflexão sobre as propostas de 
projetos interventivos que seriam 
realizados na RP (etapa 4). Com a 
apropriação desses conhecimentos, 
os residentes iniciaram a imersão 
na rotina escolar.

O Curso Técnico em Agrope-
cuária integrado ao Ensino Médio 
atende aproximadamente 300 alu-
nos distribuídos em nove turmas 
(de 1º ao 3º ano). O curso possui 
extensa carga horária, nos dois tur-
nos (matutino e vespertino). Tal 
rotina, muitas vezes, torna-se mui-
to cansativa para esses alunos que 
geralmente são bem receptivos a 
qualquer tipo de ajuda pedagógica 
e educacional. 

Ato contínuo ao momento 
de conhecimento da escola-campo 
e das particularidades do curso, os 
residentes passaram a participar 
das aulas realizando a observação 
das três séries do ensino médio 
para entenderem de forma geral o 

perfil dos estudantes, suas especifi-
cidades, seus ritmos e preferências, 
bem como as particularidades dos 
adolescentes enquanto educandos. 
Também puderam observar o tra-
balho dos professores no que tan-
ge à disciplina. Foram conhecidas 
estratégias diferentes para este fim, 
bem como as diversas reações dos 
alunos ao aceitarem ou não as ad-
vertências. Foi muito importante 
observar a preocupação dos pro-
fessores em ouvir a contribuição e 
dúvidas dos estudantes e tentar fa-
zê-los compreender o conteúdo de 
várias outras formas. Também foi 
possível acompanhar e observar a 
atuação de professores em atendi-
mentos aos estudantes dentro e fora 
da sala de aula, em horários especí-
ficos. A eficácia de gestão da disci-
plina, em sala de aula, tem influên-
cia direta sobre a aprendizagem, 
correndo o risco de comprometê-la 
caso o professor não consiga re-
solver os problemas derivados dos 
comportamentos indisciplinados 
dos alunos (VALENTE, 2015).

Outra observação importante 
nessa fase, foi poder ter tido contato 
com diversas técnicas empregadas 
pelos professores durante suas au-
las, como vídeos, modelos anatômi-
cos tridimensionais, jogos didáti-
cos, atividades práticas e em grupo. 
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Atividades estas que promovem um 
aprendizado mais leve, divertido e 
efetivo, pois era nítida a reação de 
prazer dos estudantes em conseguir 
concluir a atividade percebendo 
que, de fato, aprenderam o que es-
tava sendo proposto pelo professor. 
Krasilchik (2016) afirma que no 
ensino de Ciências e Biologia exis-
tem muitos conceitos imagéticos e, 
para facilitar o processo de ensino e 
aprendizagem, é essencial o envol-
vimento máximo dos discentes em 
atividades de descoberta e o incen-
tivo à sua participação mais intensa. 
A educação vem tentando se adap-
tar aos novos anseios e necessidades 
gerados pelo mundo globalizado e 
repleto de tecnologias em que vive-
mos. Dentre estas, está a necessida-
de de aulas mais atrativas que esti-
mulem a criatividade e que retirem 
o discente da passividade (SORA-
TO; SILVA; FERENHOF, 2018).

Foi extremamente impor-
tante também observar o compor-
tamento de alguns professores no 
trato com os estudantes, objeti-
vando mantê-los focados na aula 
e evitando as muitas distrações. 
Diversas estratégias foram utiliza-
das para impedir que os estudantes 
dormissem durante a explicação, 
para controlar suas saídas da sala 
de aula e para promover a intensa 

participação da turma nos assuntos 
discutidos durante a aula, contando 
estórias, questionando a opinião de 
todos e ouvindo atentamente cada 
contribuição. Possibilitar o desen-
volvimento do senso crítico e habili-
dades para o convívio social, fazen-
do com que os discentes se tornem 
pessoas questionadoras, contribui 
para torná-los mais ativos, agentes 
de seu próprio aprendizado (KRA-
SILCHIK, 2016; SILVA et al., 2018).

Da mesma forma, as partici-
pações nas reuniões junto a coor-
denação de ensino, que tratava do 
planejamento institucional de revi-
são do PC foram muito ricas, e até 
resultou em um trabalho apresen-
tado no ConectaIF (Encontro de 
Educação Profissional Científica e 
Tecnológica do IFB) de 2019, por 
um dos alunos residentes. Outras 
atividades executadas foram as 
participações em palestras desti-
nadas aos alunos, como exemplo 
a do tema “Bullying e suas conse-
quências jurídicas e sociais”. Pro-
blema este observado entre alunos 
e prontamente enfrentado durante 
o 2º semestre 2018, no IFB campus 
Planaltina - DF.

Nessa etapa de ambientação, 
os residentes tiveram, portanto, a 
oportunidade de presenciar diver-
sas situações que contribuíram po-
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sitivamente para a preparação e o 
planejamento das etapas posterio-
res de atuação na RP. 

2. Imersão
A etapa de imersão, refere-se 

a vivência e experimentação de si-
tuações reais do dia a dia escolar e 
da sala de aula, regência e aplicação 
do projeto interventivo, em que há 
o acompanhamento de um profes-
sor da escola com experiência na 
área de ensino do licenciando, além 
da orientação do coordenador e 
preceptor da RP, permitindo que 
os residentes possam estabelecer 
novas significações para a docência 
(BARCELOS et al., 2015).

Essa fase foi baseada, prin-
cipalmente, no contato com os es-
tudantes em sala de aula nos mo-
mentos de regência, em saídas de 
campo, em atividades em laborató-
rio ou em participações nos proje-
tos interventivos. Contou também 
com a etapa de planejamento de 
aulas e atividades, na elaboração de 
conteúdos para as turmas e corre-
ção das avaliações propostas pelos 
próprios residentes sob o auxílio de 
professores. 

Nos relatos descritos pelos re-
sidentes sobre esse período, houve 
o comentário que em alguns temas 
naturalmente interessantes, os es-

tudantes fizeram perguntas que os 
residentes não estavam preparados 
para responder. Com essas expe-
riências, os residentes puderam se 
conscientizar que não são domina-
dores de todos os conhecimentos e 
que o melhor a fazer nessa situação 
é informar ao aluno que não tem o 
domínio do assunto e que em uma 
próxima aula ou em outro momento 
esclarecerá a dúvida dos estudantes. 
O professor iniciante passa então a 
enriquecer o seu próprio saber teó-
rico e em outra aula, com o ganho 
de experiência, já poderá se anteci-
par sabendo o que provavelmente 
os alunos poderão perguntar. Dessa 
forma, as experiências vão cons-
truindo, edificando e enriquecendo 
o ser professor. O sentimento a par-
tir do “não domínio” perpassa todo 
percurso docente e dialoga com a 
consciência do inacabamento de 
Paulo Freire (1996), que é motiva-
ção para a formação permanente de 
um professor. 

Outro cenário complexo que 
os residentes tiveram que lidar 
foi quando lecionaram conteúdos 
socialmente controversos, como 
exemplo o Sistema Reprodutor 
Masculino e Feminino. Nessas au-
las, foi percebida a necessidade de 
gestão do tempo e da turma para 
conseguir concluir o conteúdo. 
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Sem a experiência necessária, na 
primeira aula sobre esses assuntos, 
os residentes ficaram somente res-
pondendo às perguntas dos alu-
nos e não conseguiram finalizar o 
conteúdo. É importante saber, que 
nesses momentos ricos de curiosi-
dade aguçada, há um aprendizado 
incrível, porém, o professor, como 
mediador do conhecimento, precisa 
gerenciar a duração de respostas às 
perguntas e o tempo de explanação 
do conteúdo, objetivando ensinar 
o que os alunos realmente carecem 
aprender. É importante para a prá-
tica do educador o gerenciamento 
do tempo em classe para alcançar 
os objetivos propostos no plano de 
aula. Silva (2016) ressalta a impor-
tância de se garantir a formação dos 
futuros professores também como 
gestores de sala de aula, deixando 
de confiar esse tipo de formação 
apenas à experiência prática.

As aulas práticas em labora-
tório foram fontes de aprendizados 
diversificados. Os residentes neces-
sitaram aprender sobre a organiza-
ção prévia do espaço, a separação 
de equipamentos e utensílios de 
laboratório, a elaboração de um ro-
teiro e a experimentação prática em 
si, divisão de cada turma, para que a 
participação de cada aluno pudesse 
acontecer de forma individualizada 

ou em grupos, almejando a facilita-
ção do aprendizado e a compreen-
são do conteúdo que foi ministrado.

Segundo os residentes, por 
mais que eles tivessem conseguido 
aprender, durante os momentos de 
observações e pesquisas bibliográ-
ficas, muitas técnicas de gestão de 
tempo de aula ou de mesclar aula 
teórica com atividades práticas e 
avaliativas, cada turma teve suas 
particularidades, ritmos diferen-
tes de compreensão dos assuntos, 
interesse maior ou menor em con-
tribuir e participar da aula e até na 
disposição de aprender algo novo. 
Foram variáveis que somente com o 
tempo e o convívio diário foi possí-
vel prever, e cada vez que um novo 
planejamento de aula acontecia, to-
das as possibilidades passavam a ser 
consideradas objetivando fazer o 
tempo de aula ser proveitoso, ape-
sar dos “imprevistos”. A gestão da 
sala de aula envolve as ações desen-
volvidas pelo professor para a evo-
lução de um ambiente favorável e 
estimulante à aprendizagem escolar 
e socioemocional dos alunos. Estas 
ações passam pela gestão do espaço, 
tempo, atividades e do comporta-
mento (disciplina) dos alunos (DJI-
GIĆ; STOJILJKOVIC, 2012).

Além disso, os residentes re-
lataram ter percebido quão grande 
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é a sua responsabilidade em guiar 
a construção do conhecimento e 
que deveriam ter prudência com o 
que dizer ou não dizer durante as 
aulas. Pois, inevitavelmente, cada 
estudante guarda, até mesmo para 
o resto da vida, o que ele ouviu de 
você naquele dia. 

Por fim, os residentes ainda 
comentaram que a imersão e a re-
gência em sala de aula forneceram 
confiança, segurança e maturidade 
para atuarem com seriedade, to-
mando cuidado para não vacilarem 
diante dos questionamentos, bus-
cando sempre o respeito mútuo e 
tentando entender as especificida-
des de cada aluno e sua turma. Foi 
possível compreender também que 
é preciso entrar em sala de aula com 
sensibilidade para ouvir e perceber 
o aluno buscando manter a disci-
plina, o planejamento e o aprimo-
ramento das habilidades para lidar 
com os imprevistos que certamente 
acontecerão.

Segundo um dos residentes:

Em sala de aula, tive a oportu-
nidade de lidar com várias situa-
ções que me colocaram a prova 
sobre a carreira de docente. No 
entanto, tive muito apoio de to-
dos os profissionais da escola 
campo, professores ou não, que 

tive a honra de conhecer e con-
viver. Eles me ajudaram a driblar 
o medo de errar durante as au-
las, superar a insegurança de não 
saber o que responder para um 
aluno curioso, e vencer o cansa-
ço de ter que trabalhar duro para 
planejar e executar uma aula da 
melhor forma possível.

Todas essas atividades e ex-
periências durante a imersão trou-
xeram maturidade e compreensão 
aos residentes de que é preciso tra-
tar a docência com seriedade, pois 
é um trabalho complexo e que de-
manda muito planejamento e res-
ponsabilidade com o propósito de 
construir o conhecimento de cada 
aluno. Por outro lado, a satisfação 
em ensinar e perceber que o aluno 
aprendeu depois de todo o esforço é 
muito gratificante. Pimenta e Lima 
(2005/2006) ressaltam que o estágio 
proporciona o desenvolvimento de 
atividades que permitem a reflexão 
dos licenciandos sobre o trabalho 
docente, compreendendo suas difi-
culdades e resultados. 

3-Projeto Interventivo
A intervenção pedagógica 

é uma interferência realizada por 
um profissional sobre o processo 
de desenvolvimento ou apren-
dizagem do sujeito, o qual no 
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momento apresenta problemas 
de aprendizagem (PORTAL DA 
EDUCAÇÃO, 2020).

Os projetos interventivos fo-
ram bem diversificados. Houve in-
tervenções com jogos, oficinas, expe-
rimentos, e ações que chegaram até 
mesmo a modificar de forma muito 
positiva a rotina diária dos alunos. 
Alguns chegaram a utilizar esses 
projetos interventivos no desenvol-
vimento de seus trabalhos de conclu-
são de curso (TCC), relatando que a 
RP favoreceu o contato inicial com 
os alunos, facilitando a aplicação dos 
projetos. Todos relataram o quão im-
portante foi também o envolvimento 
dos profissionais da escola para o de-
senvolvimento do projeto interventi-
vo, incluindo as orientações da orien-
tadora da RP, das preceptoras da RP, 
dos professores das disciplinas e dos 
orientadores de TCC.

Essas orientações foram es-
tabelecidas no intuito de nortear as 
ações dos residentes em inicialmente 
se fazer uma pesquisa bibliográfica 
sobre o tema; em seguida identificar 
o conteúdo alinhado a proposta do 
público; posteriormente planejar, 
montar a atividade, elaborar um ro-
teiro para as aulas e desenvolver um 
instrumento avaliativo.

Para exemplificar, destaca-se 
o projeto interventivo de uma resi-

dente que desenvolveu um experi-
mento sobre a Fisiologia Vegetal. A 
metodologia utilizada nas aulas foi 
a do método investigativo somada 
aos três momentos pedagógicos de 
Delizoicov et al. (2011) e a constru-
ção de um experimento de moni-
toramento de crescimento vegetal 
em quatro diferentes tratamentos 
luminosos. O desempenho dos es-
tudantes foi avaliado por meio de 
questionário e as respostas foram 
analisadas pedagógica e estatisti-
camente. Essa análise demostrou 
quais os conceitos de maior difi-
culdade para os estudantes e que 
a utilização do método investiga-
tivo em uma aula prática foi inte-
ressante para eles, principalmente 
em demonstrações de interesse na 
continuação do desenvolvimen-
to da pesquisa. A comparação dos 
questionários prévios e posteriores 
demonstrou quantitativamente o 
aumento no desempenho dos estu-
dantes.

Outra residente desenvolveu 
o seu projeto interventivo aplican-
do um jogo didático sobre o sistema 
reprodutor e as ISTs (Infecções Se-
xualmente Transmissíveis) para as 
turmas do 3º ano do Ensino Médio. 
O jogo consistia em um tabuleiro 
em forma de útero e o objetivo era 
fazer com que os espermatozoides 
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chegassem à tuba uterina. Para isso, 
os estudantes deviam responder 
perguntas relacionadas ao tema. 
Durante o desenvolvimento da ati-
vidade, os discentes se mostraram 
muito interessados e participaram 
o tempo todo. Como esse conteúdo 
ainda é um tabu na grande maio-
ria das famílias, é importante que 
a escola esclareça algumas dúvidas 
e oriente da melhor forma possível 
os métodos de prevenção, princi-
palmente contra ISTs e uma gravi-
dez indesejada. Pelos questionários, 
que foram aplicados com perguntas 
referentes ao conteúdo, foi observa-
do que a maioria aprendeu o que foi 
ensinado através do jogo.

Na mesma linha, um grupo 
de residentes desenvolveu e apli-
cou um jogo da memória “Memo-
rizando Membrana Plasmática” sob 
a orientação da docente regente. O 
objetivo do jogo era que os estu-
dantes combinassem as cartas de 
ilustração com seus devidos con-
ceitos com a finalidade de reforçar 
o entendimento do conteúdo já 
ministrado e compartilhar expe-
riências. A atividade demonstrou 
ter potencial para outros conteú-
dos e disciplinas, como motivador 
da aprendizagem e na promoção 
de um trabalho colaborativo entre 
os alunos. Entretanto, é importante 

que haja o interesse e disponibilida-
de do professor em planejar e exe-
cutar, tendo em vista que foram ne-
cessários poucos recursos materiais 
(papel, impressora, tesoura etc.), o 
que torna a tarefa acessível.

Dois outros residentes, de-
senvolveram em conjunto a elabo-
ração e aplicação de um jogo eletrô-
nico de revisão sobre os conteúdos 
de fermentação, respiração celular, 
quimiossíntese e fotossíntese, con-
siderados de grande complexida-
de pelos alunos. O “Metabolismo 
Celular - Game” foi desenvolvido 
e disponibilizado em uma plata-
forma digital (simmer.io), durante 
três semanas, para que os estudan-
tes pudessem acessar de qualquer 
aparelho digital. A ambientação era 
a mesma de um jogo de perguntas 
e respostas. Os estudantes jogaram 
individualmente. Ao chegar ao fi-
nal, os discentes respondiam a um 
questionário, composto de pergun-
tas referentes ao conteúdo aborda-
do no jogo e algumas perguntas de 
opinião. Os resultados numéricos 
da pesquisa mostraram que o jogo 
obteve respostas positivas por parte 
dos estudantes. 

Outro projeto interventivo 
surgiu com base nas experiências 
observacionais em sala de aula e 
em artigos científicos relacionados 
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ao tema sono e aprendizagem. Al-
gumas vezes, percebeu-se que os 
alunos demonstravam cansaço e so-
nolência em sala de aula, durante as 
explicações dos professores, prin-
cipalmente no turno vespertino. O 
projeto investigou a influência da 
soneca diurna, a curto e longo pra-
zo, no desempenho de estudantes 
do ensino médio integrado. Durante 
dois bimestres, com apoio da escola, 
foi disponibilizada uma sala propí-
cia para um cochilo de 30 minutos, 
no intervalo dos turnos matutino 
e vespertino, onde, após o cochi-
lo, os participantes informavam as 
disciplinas cursadas antes e depois 
do cochilo. O desempenho acadê-
mico dos participantes foi compa-
rado entre os dois turnos (matutino 
e vespertino) e com o rendimento 
do grupo controle (que não fre-
quentavam a sala do cochilo), nas 
disciplinas cursadas antes (pré-co-
chilo) e depois (pós-cochilo) dos 
experimentos. Os voluntários que 
cochilaram depois do almoço apre-
sentaram melhor desempenho nas 
disciplinas do vespertino, e maior 
média de notas, nos três bimestres, 
comparados ao grupo controle. 

A intervenção “Mídias so-
ciais na aprendizagem de Biologia” 
foi desenvolvida com os alunos do 
terceiro ano do ensino médio. Ini-

cialmente, foi realizado um estudo 
para se tentar diagnosticar as pos-
síveis dificuldades dos estudantes 
na leitura de Infográficos, e descre-
ver ações para um melhor uso dos 
processos de leitura textual e de 
imagem, para professores e alunos. 
Com base nos resultados encon-
trados, recomendou-se um maior 
trabalho com a linguagem escrita e 
matemática, utilização de modelos 
didáticos, e a promoção da interdis-
ciplinaridade, para a melhoria do 
ambiente educacional. Também a 
ampliação dos estudos e das análi-
ses dos resultados encontrados.

Foram ainda desenvolvidas 
oficinas sobre diversos temas como 
projeto interventivo, a partir da ne-
cessidade observada e relatada pe-
los alunos da escola. Por exemplo, 
a observação de estruturas celulares 
com o auxílio de um microscópio 
e a incrustação de insetos e arac-
nídeos em resina. Todas de forma 
a complementar os conteúdos que 
eram passados em sala de aula.

O projeto interventivo sobre 
tecidos e órgãos envolveu a apre-
sentação em microscópio óptico 
comum das organizações dessas es-
truturas. Foi solicitado aos alunos 
que desenhassem e descrevessem 
tudo aquilo que estavam observan-
do e que fizessem associações com 
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o que fora aprendido na aula teóri-
ca. Houve um melhor entendimen-
to e lembrança dos conteúdos mi-
nistrados previamente e os alunos 
demonstraram grande empenho na 
realização dos desenhos.

Todos esses projetos inter-
ventivos trabalharam uma série 
de ações que um professor precisa 
desenvolver com suas turmas, mais 
uma vez demonstrando a grande 
relevância do programa RP para a 
formação de um licenciando.

4. Avaliação
As avaliações dos residentes 

corresponderam a auto avaliação, a 
avaliação do preceptor e do docente 
orientador e ocorreram ao longo do 
desenvolvimento de todas as ativi-
dades.

Ao efetuarem a auto avalia-
ção, eles relataram a reflexão sobre 
suas atuações e de como poderiam 
melhorar. Alguns conversaram de 
maneira informal com os estudan-
tes do ensino médio e puderam 
fazer um pequeno levantamento 
sobre quais metodologias eles mais 
gostaram e se havia ocorrido al-
guma melhoria na vida acadêmica 
deles. Ao ouvi-los, foi relatado que 
as aulas nos laboratórios e as que 
continham alguma estratégia di-
ferente, como jogos por exemplo, 

estimulavam mais o interesse deles 
pelo conteúdo. Os residentes co-
mentaram também que em inúme-
ros momentos, dentro da agitação 
normal da adolescência, os alunos 
do ensino médio foram gratos e re-
conheceram a atuação dos residen-
tes na instituição. Esses momentos 
foram especiais para eles, sobretudo 
ao serem chamados de professor ou 
professora.

A auto avaliação dos residen-
tes os levou a buscar a opinião tam-
bém da preceptora e orientadora da 
RP, pois havia esse sentimento de 
que estavam sendo avaliados cons-
tantemente pelas pessoas com as 
quais estavam trabalhando. Nesse 
contexto, as críticas foram utiliza-
das para melhorar, sempre confian-
do na orientação e recebendo muito 
apoio em troca, o que os impulsio-
nou a continuarem se dedicando 
habitualmente. E, ao longo do tem-
po, foi perceptível o progresso dos 
residentes.

Algumas avaliações gerais 
também aconteceram em reuniões 
juntamente com a preceptora e/ou 
a orientadora da RP. Nessas reu-
niões, os residentes relatavam como 
haviam sido as atividades e as difi-
culdades encontradas e recebiam 
orientações de como melhorar. 
Também, recebiam avaliações e co-
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mentários dos próprios colegas que, 
com muitas dicas e críticas, tam-
bém contribuíram para a melhoria 
de suas atuações.

Os momentos de feedbacks re-
cebidos da coordenadora, das 
preceptoras e dos próprios alu-
nos das escolas, dos colegas que 
acompanharam as aulas, e da 
coordenação ou direção de en-
sino foi um fator determinante 
para comprovar que o trabalho 
que fiz junto com meus e minhas 
colegas da residência pedagó-
gica foi um fator determinante 
na minha formação docente. A 
residência me fez enxergar com 
bons olhos a assumir a profissão 
docente com empenho e extre-
ma dedicação (Residente).

Todas estas ações possibilita-
ram o desenvolvimento da confian-
ça e autonomia dos residentes para 
a atuação junto aos alunos. A apro-
ximação direta com professores e 
estudantes, os fez perceber a mag-
nitude que a educação exerce sobre 
a vida dessas pessoas.

Em muitos momentos foi gra-
tificante ouvir dos alunos que 
aprenderam tal conteúdo de 
uma maneira fácil, divertida 
e até mesmo que puderam ter 
um esclarecimento maior de tal 

matéria em virtude das várias 
metodologias diversificadas que 
foram usadas em sala de aula 
(Residente).

5. Socialização
A socialização das atividades 

realizadas pelos residentes aconte-
ceu em vários momentos ao longo 
do desenvolvimento da RP, incluin-
do as reuniões de acompanhamento 
com a preceptora e/ou orientadora, 
as conversas com os próprios cole-
gas da residência, além dos diálogos 
com outros professores do campus. 
Houve também a apresentação de 
trabalhos no ConectaIF, baseados 
em atividades realizadas durante a 
RP.

Sinto vontade de ouvir todos os 
residentes do programa em uma 
enorme mesa redonda. Porque, 
eu tenho certeza, que muitos re-
latos coincidirão com os meus 
e os de outros residentes, assim 
como podemos ser surpreendi-
dos com momentos únicos des-
sas pessoas, momentos estes que 
carregam muita aprendizagem 
e precisam ser compartilhados. 
Ao longo do projeto tivemos a 
chance de conhecer um pouco 
das propostas de intervenção de 
alguns residentes, porém seria 
incrível acompanhar a exposi-
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ção dos resultados que cada um 
alcançou (Residente).

A etapa formal de sociali-
zação dos resultados, prevista no 
projeto, aconteceu em dezembro de 
2019 em um seminário em forma 
de rodas de conversa, uma possibi-
lidade metodológica para uma co-
municação dinâmica e produtiva. 
Este momento foi chamado de I Re-
latos de Experiências da Residência 
Pedagógica e foi organizado com o 
intuito de dar fala a todos os resi-
dentes que pudessem compartilhar 
as suas experiências, bem como 
permitir que professores e outros 
alunos da Licenciatura em Biologia 
pudessem tirar dúvidas e tecer co-
mentários sobre a RP. 

A participação dos residen-
tes foi extremamente efetiva e foi 
possível perceber a desenvoltura e a 
alegria deles em comentar os plane-
jamentos, as dificuldades, o retorno 
dos alunos e os resultados obtidos. 

Esse foi um momento funda-
mental para fazer um balanço 
das conquistas e aprendizados, 
provocando sensações e refle-
xões a respeito do potencial 
transformador que cada profes-
sor carrega, quando decide tra-
balhar com amor e dedicação. 
Foi muito importante também 

ouvir o relato de outros residen-
tes, observando os vários proje-
tos interventivos realizados, as 
oficinas, as aulas, suas apresen-
tações de trabalhos no Conec-
taIF2019, pois ao ouvi-los foi 
possível também aprender e per-
ceber o quanto foi maravilhoso 
participar da experiência da RP 
(Residente).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este capítulo teve a intenção 

de discorrer sobre a experiência de 
um subprograma de Biologia no 
contexto da Residência Pedagógica 
(RP). Para que o trabalho não se li-
mitasse aos relatos pessoais, optou-
-se por descrever a maioria das si-
tuações vividas e compartilhadas de 
forma generalista, entretanto acres-
centando ocasionalmente comen-
tários pessoais. Analisando esses 
relatos, pôde-se chegar a algumas 
conclusões descritas a seguir. 

O Instituto Federal de Brasí-
lia campus Planaltina-DF demons-
trou ser uma escola-campo aberta 
às descobertas dos professores em 
formação. Depois de um tempo 
necessário à ambientação e melhor 
entendimento do programa, houve 
uma facilitação, por parte da escola, 
para que os residentes exercessem 
outras diversas atividades, como 
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auxiliar no encontro escola-família, 
na aplicação de provas de diversas 
disciplinas, na organização da festa 
junina e demais eventos do campus. 
Estas oportunidades foram mui-
to enriquecedoras e contribuíram 
para a imersão na realidade escolar.

A maior dificuldade encon-
trada foi em relação à carga horária 
excessiva de aulas dos estudantes 
do Ensino Médio Integrado. Isso 
dificultou a aplicação de atividades 
extras, fora do horário de aula, pois, 
na maioria das vezes, eles optavam 
por descansar.

A observação é um momento 
de diagnóstico local, de verificação 
da prática e da rotina escolar, re-
fletindo os momentos vivenciados 
com positividade para a futura pro-
fissão. Os residentes, inclusive per-
ceberam a necessidade da obser-
vação também acontecer durante a 
prática profissional no início de seu 
trabalho em alguma escola. 

Os projetos interventivos 
realizados na escola-campo pe-
los residentes proporcionaram o 
seu desenvolvimento e autonomia 
em optarem pelos temas e as for-
mas de execução, ampliando os 
seus conhecimentos do “como fa-
zer”. Alguns desses projetos foram 
aproveitados como trabalhos de 
conclusão de curso, contemplan-

do toda a variedade de aspectos de 
sua formação educacional. Por esse 
motivo, a RP teve uma importân-
cia ainda maior, pois os seus resul-
tados foram além da expectativa de 
estágio.

Durante a avaliação, os resi-
dentes puderam refletir sobre sua 
experiência e repensar a sua prática 
enquanto professores. E na etapa de 
socialização puderam constatar o 
quão complexo é o exercício de to-
mada de decisões. Principalmente 
quando o assunto é a intertextuali-
dade que se deve aplicar para que o 
conteúdo das aulas “converse” com 
a realidade dos estudantes. Outro 
ponto positivo foi poder refletir so-
bre suas trajetórias como estudan-
tes de graduação, enquanto elabo-
ravam o relatório e os relatos. Tal 
atividade trouxe-lhes à luz aspectos 
que os fizeram entender os motivos 
pelos quais trilharam um caminho 
rumo à docência.

Similarmente, a RP foi im-
portante para desenvolver a capaci-
dade de socialização entre aluno e 
professor e, como futuros docentes, 
os residentes puderam vivenciar 
na prática estratégias pedagógicas 
apropriadas sobre o processo de 
ensino e aprendizagem no cotidia-
no escolar, para assimilar a teoria 
à prática mostrando como é a real 
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situação de trabalho. Foi possí-
vel aprender a organizar melhor o 
tempo para elaborar as atividades 
de planejamento e regência no am-
biente de sala de aula. Além de te-
rem aprimorado suas competências 
para enfrentarem o mercado de tra-
balho e aperfeiçoarem suas carrei-
ras docentes.

Em suma, a RP foi uma opor-
tunidade de melhoria de todo o 
curso de Licenciatura em Biologia 
do IFB de Planaltina, pois foi ca-
paz de transformar em realidade a 
formação do docente que teve essa 
oportunidade. A RP foi um progra-
ma que fez com que os participan-
tes pudessem enxergar a docência 
de uma maneira diferente, ensinan-
do o quão importante é o papel do 
professor para o estudante, dentro e 
fora da sala de aula. 
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Abstract
The photodegradation of diuron was analyzed over time using a catalyst composite: nano-
tubes of TiO2 supported on chitosan. To reduce the persistence of the herbicidein the en-
vironment, the sorption and desorption capacity of chitosan were monitored as well as 
the photocatalysis of Diuron with and without the photocatalystTiO2. The adsorption/
desorption capacity of the polymer were monitored by UV-vis for 56 days at pH 1; 5 and 
8. The nanotubes measured around 5 nm and the UV-Vis and FTIR data showed high rate 
of photodegradation of the herbicide using the mixed catalyst. The best results took place 
around pH 5-6, reaching 100% of degradation as early as 20 days. Finally, it was observed 
that the composite catalyst of TiO2 and chitosan proved to be efficient in the adsorption 
process and desorption degradation of the herbicide in the 50-day test.
Key words: Diuron; Chitosan; Persistence.

Resumo 
A fotodegradação do diuron foi analisada ao longo do tempo usando um composto de 
catalisador: nanotubos de TiO2 suportados em quitosana. Para reduzir a persistência do 
herbicida no ambiente, foram monitoradas a capacidade de sorção e dessorção de quito-
sana e a fotocatálise de Diuron com e sem o fotocatalisador TiO2. A capacidade de ad-
sorção/ dessorção do polímero foi monitorada por UV-vis durante 56 dias em pH 1; 5 e 
8. Os nanotubos mediram em torno de 5 nm e os dados UV-Vis e FTIR mostraram alta 
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taxa de fotodegradação do herbicida usando o catalisador misto. Os melhores resultados 
ocorreram em torno de pH 5-6, atingindo 100% de degradação em 20 dias. Finalmente, 
observou-se que o catalisador composto de TiO2 e quitosana mostrou-se eficiente no pro-
cesso de adsorção e degradação da dessorção do herbicida no teste de 50 dias.
Palavras chave: Diuron; Quitosana; Persistencia.

1. INTRODUCTION
The world population growth 

is a major factor in the agriculture 
development over time. The increa-
sing demand for food leads farmers 
to seek technologies and products 
that promotes productivity and 
optimizes the production process 
(Godgray et al., 2010). Due to that 
fact, it has become almost impossi-
ble to produce food (mostly grain) 
without pesticide use. These pestici-
des combat weeds that invade crops, 
insects, fungi, nematodes, small 
animals like rodents among others, 
making the production process ea-
sier and more profitable. However, 
while the use of these products are 
beneficial in terms of productivity 
and economic development, they 
are also identified as major villains, 
being related to intoxication, and 
the development of various disea-
ses, such as those carcinogenic, 
teratogenic, mutagenic, among se-
veral others problems  (Landau - 
Ossondo et al., 2009; Giacomazzi 
and Cochet et al., 2004) .

The use of pesticides for pest 
control is quite old and its origins 

goes back as far as the Greek, Chi-
nese, and Roman civilizations who 
already knew the power of some 
substances to control insects and 
undesirable plants (Santos 2003).

Diuron, [3 - (3, 4 -dichlo-
rophenyl) -1 , 1- dimethylurea ], a 
herbicide belonging to the phenylu-
re as chemical group, has low solu-
bility in water (42 mg L-1 at 25 °C), 
pKa equal to zero and Kow Koc of 
589 and average of 480 mL g-1 (Ro-
drigues and Almeida et al., 2011). 
This herbicide has been used as pest 
control in several crops in Brazil 
mainly in sugar cane culture in pre 
and post emergence acting as an 
inhibitor of photosystem II.

The photosystem II inhibitor 
herbicides, such as diuron, exert 
their phytotoxic action replacing 
the quinone B than in connection 
with the D1 Protein receive elec-
trons from quinone A (Sheets, 
1964). This process blocks the elec-
tron transport in photosystem chlo-
rophyll molecules and generates 
more energetically charged (3Chl). 
In this state, they give rise to a chain 
reaction forming free radicals such 



320 Rômulo Davi Albuquerque Andrade | Amaury de Macedo Silva | Priscila Fernanda Pereira Barbosa | Ana Carolina 
Ribeiro Aguiar | Andreia Rodrigues Chaves

as singlet oxygen (HO2), superoxide 
(O2•), hydroxyl radical (OH•) and 
hydrogen peroxide (H202), which 
will oxidize lipid membranes, and 
will form new radicals also capable 
of oxidizing other lipid membranes. 
This process leads to plant death be-
cause they became unable to  per-
form photosynthesis (Fuerst and 
Norman et al., 1991).

The diuron is not ionizable 
therefore it is relatively persistent 
in soil with 90 to 180 days half-life, 
having the microbiological degra-
dation as the most important mole-
cule degradation pathway in the en-
vironment. In some cases, however,  
diuron might have residual persis-
tence for over one year, depending 
on the soil characteristics, climate 
as well as the technique of the appli-
cation. Exciding the rates listed at 
the time of application may increa-
se the residues pesticide persistence 
in soil (Musumeci et al.,1995).

The pesticide persistence in 
the environment as well as environ-
mental damage may have an effect 
on human health, and can bring 
economic losses, considering that 
there is a change in the characteris-
tics of the soil. The pesticides mo-
lecules sorbed in the soil may un-
dermine a new crop planted in the 
same area where once there was a 

crop resistant to this molecule (Das 
et al.,2003).

Heterogeneous photocataly-
sis, a method of decontaminating 
effluents that has emerged over the 
last few years, is a technique where 
the surface of the semiconductor is 
irradiated in aqueous medium to 
generates hydroxyl radicals OH and 
O2. This process mineralizes per-
sistent organic pollutants (Kunz et 
al.,2002) molecules. The semicon-
ductor TiO2 is a widely used mate-
rial due to its band gap of 3.2 eV and 
its stability at room temperature. 
Materials, as this oxide, supported 
on the surface of biopolymers may 
have some physical and chemical 
characteristics improved (Rincón et 
al., 2004).

Chitosan is a biopolymer ob-
tained by chitin deacetylation from 
enzymatic hydrolysis or alkaline 
treatment. It has been widely used 
in the food industry, pharmaceu-
tical, textile, environmental and 
others. Its chemical structure is 
formed by copolymers beta -( 1-4)- 
2-amino- 2-deoxy -D- glucose and 
beta -( 1-4)- acetamide -2- deoxy 
-D- glucose (Lee et al.,2001). This 
structure favors this biopolymer 
application in anchoring and con-
trolling release of various substan-
ces, especially drugs. Thischitosan 
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makes the process of sorption/de-
sorption more efficient because it 
controls the uptake/release of the 
active component as needed (Prado 
et al.,2004; Bayramoglu et al., 2003).

Considering characteristics 
and problems that can be triggered 
by the diuron use, this study aims 
to evaluate the diuron controlled 
release from a chitosan matrix in 
different pH ranges. The release and 
degradation rates were measured 
by UV-Vis spectroscopy during 50 
days. The degradation results were 
monitored through conductmetric 
titration and FTIR.

2. EXPERIMENTAL
2.1. Materials

All reagents used in this work 
were analytical grade pure. 
Acetic acid (Alphatec), Sodium 
hydroxide (Alphatec), HCl (VE-
TEC), water distilled and deio-
nized, chitosan (Polymar), Diu-
ron (Sigma Aldrich).

2.2. Adsorbent material produc-
tion method 

The adsorbent material pre-
paration occurred by adding chi-
tosan (4.0 g) to glacial acetic acid 
solution (5% and 250 mL). This mi-
xture was kept under stirring for 24 
hours (Prado et al. 2010).

2.3. Herbicide adsorption
	 To promote the diuron ad-

sorption upon chitosan, a diuron 
solution (0.05 g diuron in 50 mL 
methanol) was prepared and then 
added to the chitosan solution. This 
mixture was stirred for 24h and la-
ter this material was dried at 37 °C.

2.4. Controlled release tests
	 To determine the pH effect 

during controlled release, three so-
lutions with different pH were pre-
pared (pH 1.0, 5.0 and 8.0) using 25 
mL chitosan solution (adsorbent) 
solubilized in diuron methanolic 
solution(1,0.10-5 mol. L-1).The re-
lease rate was assessed by collecting 
aliquots every 5 days for further 
analysis. The determinations were 
made in Perkin Elmer Lambda 
750 UV-Vis/Nira, at a fixed wave-
length 248nm (Fernándes-Péres et 
al.,2004).

2.5. Degradation test
2.5.1. TiO2 catalyst

To an autoclave was added 
TiO2 anatase (2g) and NaOH solu-
tion (100 mL, 5 molL-1). This mixtu-
re was maintained at a temperature 
of 280 °C for 72 hours. Next, the 
nanotubes were washed with distil-
led water until pH 7. Thenthey were 
stirred for 24 hours with a HCl so-
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lution (0.1 molL-1) in order to neu-
tralize the NaOH and reach pH 2. 
Th en the nanotubes were fi ltered 
through quantitative paper fi lter. 
Next they were taken to a drying 
oven at 60 °C for 48 hours. Th e na-
notubes were characterized by SEM 
(scanning electron microscopy).

2.5.2 - Diuron / chitosan solution
Initially, a chitosan solution 

was prepared in acetic acid (1% v/v). 
Th en, diuron was added to obtain a 
0.01 molL-1 fi nal concentration.

2.5.3. Photocatalysis 
Th ree glass beakers (150 mL) 

received 100 mL of diuron, and 0.1, 
0.2 and 0.3 g of TiO2 nanotubes res-
pectively. Th e solutions were expo-
sed to radiation in a photo radiation 
UV chamber (Figure 1) fi tted with a 
mercury vapor lamp of 125 W. Th e 
maximum radiation exposure time 
was 100 minutes. Every 10 minutes 
aliquots were collected for analysis 
in PerkinElmer lambda 750 UV-Vis 
/ Nira with scan 200 to 400 nm.

Figure 1: Chemical photoreactor.

2.6. pH eff ect
2.6.1. Conductimetric Titration

It was added 25 mL of diuron 
(1,25x10-3 gL-1) and 5 mL of 5% chi-
tosan solution to a beaker (50 mL). 
Th e mixture was acidifi ed until pH 
2 and stirred for 24 hours. Th e titra-

tion was performed with a 0.1 mol 
L-1 NaOH solution previously stan-
dardized. Th e titration (Figure. 2) 
was performed until the fi nal solu-
tion reached pH 12. To each change 
in conductivity values, the equiva-
lent pH were written down and ali-
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quots were collected for analysis in 
a FTIR Perkin Frontier device with 

the module UATR with 64 scans in 
the region 650-4000 cm-1.

Figure 2: Conductometric titration scheme.

3. RESULTS AND DISCUSSION
Th e controlled release of 

Diuron at pH 1, pH 5 and pH 8 
are shown in Fig. 3.  It is possible 
to observe that the best region for 
controlled release of the herbicide is 
pH 5. Th at might happen because at 
this potential hydrogenation there 
are negative and positive attraction 
of the species. Another important 
issue is the degradation of Diuron 
when exposed to UV radiation fol-
lowed by its desorption from the 
support.

Due to the formation of radi-
cals in photocatalytic process, the 
concentrations of H+ and OH-in the 
system changes leading to anim ba-
lance of charges. Because this lack 
of balance in charges, the diuron 

molecule is detached from the ca-
talyst surface and from the polymer 
because the bonds between these 
species break.  As a consequence, 
the concentration of the herbicide is 
reduced by half. Another important 
observation is that from the twen-
tieth day on, the degraded material 
begins to be readsorbed on the sur-
face of chitosan reducing the per-
sistence of the herbicide in appro-
ximately 100 times. It is remarkable 
that the controlled release and the 
readsorption are more pronounced 
at pH 5 when considering that the 
absorbance drops to zero in twenty 
days whereas on the fortieth day 
the largest absorption is observed 
in this same pH.
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Figure 3: UV analysis showing the decrease in concentrations.

3.1 - TiO2 Catalyst 
Fig.4 shows a rough surfa-

ce of nanotubes prepared by the 
hydrothermal reaction system and 
characterized by scanning electron 
microscopy method. In this image, 

it is possible to observe the fi llets 
formed with a diameter of 5 nm(-
fi g.4c). Th is is an evidence that the 
preparation method used is effi  cient 
in obtaining nanomaterial with ex-
cellent results.

Figure 4: TiO2 nanotubes Image obtained by MEV.
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3.2. Photocatalysis
The photocatalytic test re-

sults are shown in Fig. 5 and de-
monstrate the catalyze effective-
ness of diuron degradation, which 
can be observed due to the peak 
intensity increase at 248 nm. In the 
beginning, it is possible to obser-
ve that the absorbance peak rea-
ches 0.34; 0.39 and 0.37, to samples 
containing 0.1; 0.2 and 0.3 g TiO2 
nanotube respectively. In 100 mi-

nutes, the peaks reaches 0.69; 0.86 
and 0.86, and the peak at zero time 
had greater absorption value in 
248 nm, while the peak in 100 min 
there was a small displacement 
with greater absorption in 247 nm. 
This demonstrates that the diuron 
photodegradation forms products 
that have absorption peaks in very 
similar wavelength of the source 
material, which promoted the in-
crease in the intensity of the bands.

Figure 5: Diuron photodegradation curves a) with 0.1 g nanotube b) 
with 0.2g nanotube c) with 0.3 g nanotube.

       (a) 			         (b)  				   (c)

As previously stated, a 0.1, 
0.2 and 0.3 g TiO2nanotubes in 100 
mL of diuron solution were used 
in photocatalysis test. After UV 
radiation, they achieved affter all 
concentration of 0.01 mol.L-1which 
called into question if the catalyst 
concentration influences the herbi-
cide molecule degradation. As can 
be seen in Fig. 5, the catalyst con-
centrations used was not a signifi-
cant factor in the molecule degra-

dation, and the degradation curves 
remain almost unchanged when 
compare the three graphs. Namely, 
in low concentrations, the catalyst 
proved to be efficient in the investi-
gated molecule degradation.

A calibration curve was cons-
tructed using diuron solutions with 
different concentrations, obtained 
from this linear equation y = ax + 
b, in order to obtain quantitative 
values of herbicide’s degradation. 
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Figure 6 shows the formed species 
concentration increasing on photo-

degradation, which are calculated 
as a reaction time function. 

Figure 6: Calculated concentrations of diuron products degradation.

During photodegradation 
process, various compounds are 
formed, generating other peaks in 
the UV-Vis analyzes. A probable 

mechanism is presented in Fig. 7 
to illustrate the formation of these 
new compounds.

Figure 7: Diuron degradation probable mechanism by photocatalytic 
system (Katsumata et al., 2009).
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The photodegradation is cha-
racterized by the material adsorp-
tion on the oxide, followed by subs-
trate’s reaction with the free radicals 
on the material surface (Fig.8) pro-
ceed by successive adsorption reac-
tions dynamized in the metal semi-
conductor surface (Bolzon et al., 
2006).

According to aqueous pho-
tocatalytic theory, the free radicals 
formation occurs due to excited 

electrons state and the electronic 
transition, where they pass from the 
valence band (VB) to the conduc-
tion band (CB) after they receive ul-
traviolet radiation. In this process, 
oxidizers and reducers clusters are 
formed and the electrons promo-
tion between the bands generates a 
gap (H+) in the valence band (Ko-
minami et al., 2014; Fox and Dulay 
et al., 1993).

Figure 8: Diuron photocatalytic scheme: (A) the compounds surface de-
gradation, (B) the likely reaction cycle (Bolzon et al.,2006).
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The spaces formed generate a 
positive potential, which in turn ge-
nerates unstable HO• radicals due 
to the balance of the aqueous me-
dium. The generate denergy in the 

photocatalytic process within the 
conduction band also forms reac-
tive radicals derived from singlet 
oxygen as reaction scheme (Dane-
shvar et al.,2004).

Thus, the electronic compe-
tition process on the oxide surface 
promotes the electron recombina-
tion in the formed gap between the 
valence bands and the conduction 
band. This process is responsible for 
the diuron degradation (Jardim  et 
al., 1998).

The active sites on chitosan 
polymeric surface promote direct 
interaction between catalyst and 
diuron. This process is ensured due 
to the interaction forces involved in 
the anchoring sties of the 6th car-
bon of the ring and in the amino 
group of chitosan (Fig. 9).

Figure 9: Probable mechanism for hybrids formation with diuron.
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3.3. Study of the pH influence on 
the adsorption 

The pH is a variable that can 
promote a decisive influence on 
diuron molecule (anchored mate-
rial) adsorption or desorption on 
the chitosan surface (anchoring 
material). Thereby, the pH influen-
ce on the process was evaluated.

Fig 10 shows the conducti-
metric titration, where it is possible 
to observe the pH increase and the 

conductivity variation during the 
experiment. As expected,  the solu-
tion conductivity decreases due to 
the fact the solution is in acid pH 
and the H+ is being consumed by 
OH-during release of the NaOH so-
lution. 

However, in the pH  between 
4.5 and 5 a significant increase in 
the conductivity can be explained 
by the herbicide release from the 
biopolymer molecule surface.

Figure 10: Conductimetric Titration Curves pH (▪) and conductivity (◊).

During the pH change in the 
conductimetric titration and in the 
interaction study, the positive char-
ge excess situated on the polymer 

surface and the catalyst surface will 
promote protonation of the diuron 
molecule (Fig. 11a). This is consi-
dered a direct and strong interac-
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tion between negative species in the 
NHx and Cl groups.

In the region where there are 
sites with different polarities (H+ 
and OH-), the interaction becomes 
weak (Fig. 11b) because there is 
competition between attraction and 
repulsion charges. Finally, for the 

interactions at higher pH, the ne-
gative charges excess promote the 
anchoring material deprotonation 
(Fig. 11c) and therefore, a repulsion 
is generated between the anchoring 
species and anchored species, gene-
rating a decrease in photocatalytic 
capacity.

Figure 11: Scheme interaction between chitosan, diuron and TiO2: (a) 
regions of low pH (b) regions of median pH and (c) regions of high pH.

3.4 Diuron Spectra
According to Fig.12, it is obser-

ved that the peaks characterizing the 
molecule 3- (3,4-Dichlorophenyl) 

-1, 1 dimethylurea begin between 
3500-3200 cm-1, representing links 
between groups NH. intensity band 
is proportional the attachment stren-
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gth thus attached group shows the 
nitrogen is available for interaction 
with the polymer. Another charac-
teristic peak is the observed in 2900 
cm-1, which represent aliphatic CH 

bonds. Characteristic band can be 
seen in the 1600 cm-1region, which 
characterized the vibration of aro-
matic groups and protonation of N 
groups in the molecule.

Figure 12: Diuron FTIR analysis.

From the infrared analysis 
performed with aliquots collected 
during conductometric titration, it 
is observed that infrared bands are 
shifted. Characteristic peaks in the 
regions 3500, 1800 and 900 suffer in-
crease and decrease in transmittance 
intensity due to the interactions oc-

curring between the polymer sur-
face and the pesticide charges. The 
FTIR analysis confirms the arising 
of other peaks found in the UV-Vis 
analysis, which can be explained by 
the photocatalytic process that leads 
to the formation of other chemical 
compounds (Fig.13).
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Figure 13: Dots infrared spectral of varying conductivity obtained from 
conductimetric titration.

4. CONCLUSION
Obtaining nanoscale TiO2 

nanotubes measuring around 5 
nm was satisfactory. Analyses of 
the UV-Vis to the TiO2 nanotubes 
are excellent materials for use in an 
AOP (Advanced Oxidation Process) 
technology. As the time goes by, it’s 
possible to observe the decrease of 
absorbance in the UV-Vis due to 
the  of photodegradation reaction.

The conductimetric titration 
test Showed the release of herbicide 
adsorbed on the surface of chitosan 
at pH between 5 and 6, reducing to 
zero the concentration of diuron in 

20 days, which indicates the adsorp-
tion efficiency of chitosan tested in 
the infrared, where the band shift is 
3500, 1800 and 900 characteristic of 
diuron.
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Resumo
Entender como os indivíduos percebem o ambiente em que estão inseridos é fundamental 
para que se possa compreender melhor suas expectativas, julgamentos e condutas. Evi-
denciamos que a comunidade interna do IFG – câmpus Luziânia tem conhecimento da 
horta, reconhece sua importância tanto para o câmpus como para o meio ambiente, mas 
grande parte não se considera integrante ou contribuinte do projeto. A comunidade apre-
senta dificuldade de discorrer sobre temas que envolvem sustentabilidade e energia limpa 
apesar de estar exposta a práticas de sustentabilidade energética e de fornecimento de 
verduras orgânicas.
Palavras Chave: sustentabilidade; percepção ambiental; educação ambiental.

Abstract
Understanding how individuals perceive the environment in which they live is funda-
mental to better understand their expectations, judgments and conduct. We show that 
the internal IFG community - campus Luziânia is aware of the garden, recognizes its im-
portance both for the campus and the environment, but a large part does not consider 
itself a member or contributor to the project. The community finds it difficult to discuss 
issues involving sustainability and clean energy despite being exposed to sustainable ener-
gy practices and the supply of organic vegetables.
Key words: sustainability; environmental perception; environmental education.
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INTRODUÇÃO
Atualmente temas como sus-

tentabilidade, percepção ambiental, 
educação ambiental, energia limpa, 
alimentos orgânicos e muitos ou-
tros relacionados ao meio ambiente 
estão continuamente inseridos no 
cotidiano. Todavia na maioria das 
vezes em que esses temas são abor-
dados preponderam dois tipos de 
pensamento, o primeiro é de que se 
conhece o suficiente do que se trata 
cada termo e o segundo é de que a 
questão está associada a uma rea-
lidade distante da nossa. Cabe res-
saltar que ainda não temos acesso à 
forma como a comunidade se apro-
pria de tais assuntos, sendo assim é 
importante observar qual a inser-
ção e compreensão desses temas na 
realidade.

Conforme Corraliza (1997) 
observa-se em quase todos os lu-
gares do mundo uma preocupação 
social pelos problemas ambientais. 
Entretanto os impactos ambientais 
estão diretamente e indiretamen-
te relacionados à humanidade que 
agrava (e provoca) os “problemas 
ambientais”, e que as alterações am-
bientais, por sua vez, irão interferir 
na qualidade de vida dessas mesmas 
pessoas, assim sendo concluiremos 
que esses problemas são, na verda-
de, “problemas da humanidade” 

A sustentabilidade é uma al-
ternativa para conservação dos re-
cursos naturais do planeta e para 
geração de soluções ecológicas de 
desenvolvimento. Está diretamen-
te relacionada ao desenvolvimento 
sustentável, que é formado por uma 
mescla de princípios, métodos e 
comportamentos socialmente jus-
tos, culturalmente diversos, econo-
micamente viáveis e ecologicamen-
te corretos. Um estudo da Comissão 
Mundial sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento da Organização 
das Nações Unidas – ONU intitu-
lado Nosso Futuro Comum (Our 
Common Future), publicado em 
1987, traz o desenvolvimento sus-
tentável concebido como: “O desen-
volvimento que satisfaz as necessi-
dades presentes, sem comprometer 
a capacidade das gerações futuras 
de suprir suas próprias necessida-
des.” A inquietação permanece, pois 
ainda não conseguimos ter uma 
mobilização ampla a nível mundial 
a respeito da sustentabilidade das 
atividades humanas para que o de-
senvolvimento sustentável idealiza-
do se concretize, e num cenário de 
avanços e retrocessos temos obser-
vado que as ações são insuficientes 
para garantirmos ou preservamos 
uma qualidade ambiental.

Um dos recursos para que se 
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materializem esses ideais é a educa-
ção ambiental. Segundo Silva e Lei-
te (2000) uma das estratégias para 
realização de Educação Ambiental 
é a identificação da percepção am-
biental da comunidade envolvida, 
pois se desejamos intervir, essa in-
terferência deve acontecer a partir 
dos elementos evidenciados nes-
sa percepção. Sendo assim, saber 
como os indivíduos percebem o 
ambiente em que estão inseridos, 
suas fontes de satisfação e insatisfa-
ção é de fundamental importância 
para que compreendamos melhor 
suas expectativas, julgamentos e 
condutas (FAGGIONATO, 2002, 
apud FERNANDES et al, 2004)

Os estudos de percepção tra-
çam o perfil do que se deseja saber 
em determinado aspecto, e podem 
ser ampliados para a sociedade 
como um todo. Com essa perspecti-
va foi possível realizamos um estu-
do avaliando a percepção da comu-
nidade interna do Instituto Federal 
de Goiás – Câmpus Luziânia a res-
peito de práticas de sustentabilida-
de energética e de fornecimento de 
verduras orgânicas produzidas por 
meio da Produção Agroecológica 
Integrada Sustentável - PAIS.

O projeto de extensão “Im-
plementação de Sistema de Pro-
dução Agroecológica Integrada 

Sustentável, PAIS”, pautado nos 
preceitos de sustentabilidade e com 
objetivos de impactar positivamen-
te a comunidade local, teve início 
de suas atividades no IFG – Câm-
pus Luziânia no ano de 2017 e pos-
sibilitou a construção de uma horta 
modelo para o município. A horta 
foi construída aos moldes do PAIS, 
é desenvolvida para que ocorra o 
total aproveitamento dos recursos 
naturais disponíveis. Nessa horta, 
a produção é 100% orgânica sem o 
uso de agrotóxicos e utiliza como 
fertilizantes os materiais oriundos 
do biodigestor implementado para 
a produção de biogás no refeitório 
do câmpus. 

O biogás é uma mistura gaso-
sa, com predominância de gás meta-
no (60% em média) e gás carbônico 
(38% em média), pouco nitrogênio 
e hidrogênio, além de apresentar 
traços de gás sulfídrico (LIMA et 
al., 2004). O biodigestor funciona 
como um reator químico, formado 
por um coletor de biomassa (“mate-
rial passível de ser decomposto pela 
ação de bactérias” (SILVA, 2003), 
um fermentador e um tanque de 
armazenamento. É alimentado por 
substâncias orgânicas (restos de ali-
mento, fezes de animais, folhas) e 
água. No seu interior, realiza-se um 
processo de biodigestão que ocorre 
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de forma anaeróbica (na ausência 
de oxigênio), no qual todo material 
orgânico acaba convertido em bio-
gás e biofertilizantes. 

O refeitório inicialmente teve 
metade de seu consumo mensal de 
gás de cozinha (GLP) suprido pelo 
biodigestor, possibilitando benefí-
cios não só econômicos, como am-
bientais. Isso porque converte em 
produção de energia limpa boa par-
te do lixo orgânico que seria desti-
nado para um aterro sanitário, onde 
aconteceria sua decomposição, li-
beração de gases e chorume que são 
nocivos ao meio ambiente.  O bio-
fertilizante produzido é empregado 
na horta, o que descarta o uso de 
fertilizantes químicos e melhora a 
fertilidade do solo em razão da adi-
ção de nutrientes provenientes da 
biodigestão.

Essas mudanças colaboram 
com a melhoria da alimentação da 
comunidade por meio do forneci-
mento de vegetais orgânicos e mais 
saudáveis, além da possibilidade 
de que a economia gerada pelo uso 
de biogás ser investida na disponi-
bilidade de uma alimentação mais 
diversificada para os alunos que fa-
zem uso do refeitório. 

Esse projeto alcança duas 
importantes vertentes dos temas 
transversais: Saúde e Meio Ambien-

te, entretanto, as pessoas possuem 
diferentes percepções do meio am-
biente e da qualidade de alimenta-
ção. A natureza é valorizada, avalia-
da e explorada a partir do contato 
do ser humano com ela, assim como 
das necessidades e ambições do 
mesmo. É relevante buscar com-
preender a representação ambiental 
para cada indivíduo, possibilitando 
delinear o campo de ação da pessoa 
em relação às transformações que 
ocorrem no meio ambiente. Então, 
para intervir em determinada rea-
lidade, faz-se necessário entender 
como esta comunidade se apropria 
dos recursos naturais e compreende 
suas transformações para atender 
suas necessidades (PINHEIRO et 
al., 2011). 

Entretanto, apesar da percep-
ção, do comportamento e do signi-
ficado, o âmago da questão é a cons-
ciência, pois esta não é dada como 
simples informação de percepção, 
para tê-la é imprescindível que os 
seres humanos desenvolvam um 
conhecimento sobre o assunto. A 
consciência vem da educação am-
biental, um recurso importante para 
minimizar os problemas ambien-
tais. Portanto, a educação ambiental 
deve contribuir para a construção 
de uma relação mais harmônica do 
homem para com os demais seres 
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vivos, pois para construir uma per-
cepção mais ambientalmente corre-
ta devemos estar conscientes do re-
flexo de nossas ações no futuro do 
planeta. A partir do conhecimento 
e da percepção ambiental, as ações 
serão modificadas (BRANDALISE 
et al., 2009). 

Entendemos que os estudos 
de percepção constituem uma visão 
ímpar, uma vez que, a investigação 
e compreensão dos sentimentos e 
valores têm um papel importante 
para formação de juízos de valor e 
atitudes que orientam ações sobre 
estes espaços. De acordo com Tuan 
(1980), os estudos sobre o ambiente 
deveriam se preocupar com a for-
mação de atitudes e valores. Afinal, 
para que possam ser delimitadas 
soluções duradouras para minimi-
zar os problemas ambientais, é pre-
ciso, antes de tudo, conhecer a nós 
mesmos. Pois, para Tuna (1980) 
problemas ambientais são funda-
mentalmente problemas humanos. 
Os estudos a partir da abordagem 
perceptiva buscam conhecer a ma-
neira pela qual os seres humanos 
respondem ao seu ambiente físico, 
ou seja, a percepção que têm dele e 
o valor que nele depositam. 

A principal diferença entre o 
processo mental humano e animal é 
que o homem tem uma capacidade 

altamente desenvolvida para o com-
portamento simbólico. “Um símbo-
lo é um repositório de significados. 
Os significados emergem das expe-
riências mais profundas que se acu-
mulam através do tempo” (TUAN, 
1980, p.166). Estas experiências 
acumuladas são formadas por uma 
longa sucessão de percepções que 
dão origem às atitudes que orien-
tam ações para com o meio ambien-
te circundante. Logo, a relação para 
com o meio ambiente tem influên-
cia direta dos sentimentos e valores 
que são depositados nestes. Dessa 
forma a percepção constitui numa 
importante análise em trabalhos 
que se ocupam da sustentabilidade 
em espaços urbanos, proporcio-
nando uma melhor compreensão 
das relações que os seres humanos 
mantêm com estes espaços. 

A percepção segundo Tuan,

é tanto a resposta dos sentidos 
aos estímulos externos, como 
a atividade proposital, na qual 
certos fenômenos são claramen-
te registrados, enquanto outros 
retrocedem para a sombra ou 
são bloqueados. Muito do que 
percebemos tem valor para nós, 
para a sobrevivência biológica, 
e para propiciar algumas satis-
fações que estão enraizadas na 
cultura (TUAN, 1980, p. 05). 
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Da realidade percebida à ação, 
a percepção sofre várias influências, 
como se passasse por diferentes fil-
tros. Estes filtros são fisiológicos, 
sensoriais e culturais (OKAMOTO, 
2002). Segundo Okamoto (2002, 
p.58) “Todas as pessoas enxergam 
e reconhecem tão somente coisas 
de seus interesses, conforme o uni-
verso de seus pensamentos. A rea-
lidade é restrita a esse enfoque, e a 
nossa mente é seletiva. ” Todo flu-
xo de informações que chegam ao 
indivíduo é filtrado respeitando os 
elementos valorizados pelo indiví-
duo. E com o tempo, essas informa-
ções começam a ser, cada vez mais, 
dirigidas por valores culturais. 

A partir desses “filtros”, con-
figura-se um mundo singular orga-
nizado pelo indivíduo, ou seja, toda 
percepção do mundo envolve a uti-
lização de categorias mentais com as 
quais os seres humanos classificam 
e ordenam a massa de fenômenos 
ao seu redor. E, de acordo com Tho-
mas, (1996), uma vez apreendidas 
estas categorias, passa a ser difícil 
ver o mundo de outra maneira. O 
sistema dominante de classificação 
toma posse, moldando a percepção 
e o comportamento. 

Logo, saber como os indi-
víduos percebem o ambiente em 
que estão inseridos, suas fontes de 

satisfação e insatisfação é de fun-
damental importância para que se 
possa compreender melhor suas ex-
pectativas, julgamentos e condutas 
(FAGGIONATO, 2002, apud FER-
NANDES et al, 2004).

Os estudos de percepção tra-
çam o perfil do que se deseja saber 
em determinado aspecto, poden-
do ser ampliado para a sociedade 
como um todo. Existem algumas 
formas de diagnosticar a percepção 
dos indivíduos em relação ao meio 
ambiente, como a representação de 
mapas cognitivos (TUAN, 1980), o 
método de entrevista e a aplicação 
de questionário. 

Dentro desse contexto, este 
estudo realizado no IFG – Câmpus 
Luziânia teve como objetivo diag-
nosticar a percepção ambiental dos 
discentes e servidores em relação à 
horta e à produção e utilização de 
biogás no câmpus por meio da apli-
cação de questionários semiestrutu-
rados. A partir dessas informações 
será possível contribuir, de forma 
objetiva, para a construção de uma 
proposta de educação ambiental 
que integralize as práticas sustentá-
veis no IFG – Câmpus Luziânia

METODOLOGIA
O presente trabalho foi reali-

zado no Instituto Federal de Goiás 
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– Câmpus Luziânia, por meio de 
um levantamento bibliográfico ini-
cial com o intuito de fundamentar 
teoricamente o estudo por meio de 
diferentes contribuições científicas 
sobre os temas de sustentabilidade, 
percepção ambiental, horta escolar 
e produção e utilização de biogás.  
Essa pesquisa possibilitou a obten-
ção de fundamentos que contribuí-
ram para compreensão das relações 
que as pessoas envolvidas no câm-
pus estabelecem com as práticas 
de sustentabilidade energética e de 
fornecimento de verduras orgânicas 
presentes no próprio IFG.

Posteriormente, com intui-
to de reunir e organizar um acer-
vo comprobatório de informações 
que permitissem a compreensão do 
objeto de estudo, utilizamos como 
instrumento um questionário que 
foi aplicado aos participantes do 
estudo. Conforme Chizzotti, (2005, 
p.103), “as informações são docu-
mentadas, abrangendo qualquer 
tipo de informação disponível, es-
crita, oral, gravada, filmada que se 
preste para fundamentar o relatório 
do caso que será, por sua vez, objeto 
de análise crítica pelos informantes 
ou por qualquer interessado”. A uti-
lização do questionário em nossa 
pesquisa se justifica para levanta-
mento de informações quanto aos 

aspectos sociais e a percepção dos 
participantes a respeito da horta es-
colar e da produção e utilização do 
biogás. O uso de questionário esta-
belece diretrizes para a interpreta-
ção de dados específicos e permite 
ao pesquisador obter respostas que 
contemplem os objetivos específi-
cos. 

O questionário constituiu-se 
de duas partes, sendo a primeira 
composta de algumas alternati-
vas para identificação do perfil do 
entrevistado e a segunda forma-
da por duas questões abertas para 
argumentação e nove questões fe-
chadas de múltipla escolha, todas 
diretamente relacionadas com as 
percepções a respeito da implan-
tação da horta escolar e da produ-
ção e utilização do biogás no IFG – 
Campus Luziânia, além do impacto 
dessas práticas sustentáveis na rea-
lidade da comunidade. O protoco-
lo de pesquisa foi posteriormente 
submetido ao Comitê de Ética em 
Pesquisa do IFG e foi aprovado 
com o Certificado de Apresenta-
ção para Apreciação Ética - CAAE: 
02144818.1.0000.8082.

A aplicação dos questionários 
abrangeu alunos, servidores e ter-
ceirizados do IFG - Câmpus Luziâ-
nia. O questionário foi aplicado a 51 
pessoas, sendo 31 alunos, 16 servi-
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dores e 4 terceirizados. Após a cole-
ta de dados, as informações foram 
analisadas com base na frequência 
de respostas dos entrevistados. To-
dos os participantes foram escolhi-
dos aleatoriamente.

RESULTADOS
A pesquisa buscou avaliar o 

conhecimento da comunidade do 
IFG – Campus Luziânia em rela-
ção às atividades de sustentabilida-
de energética e de fornecimento de 
verduras orgânicas que ocorrem no 
câmpus e também perceber o grau 

de interesse dos entrevistados em 
participar e contribuir no projeto.

Ao serem questionados a 
respeito da horta escolar do IFG, a 
grande maioria dos participantes, 
conforme representado na figura 
1 disse saber da existência. Entre-
tanto é interessante observarmos 
que havia desconhecimento da 
horta apenas por 11 alunos que 
responderam à pergunta, esse re-
sultado demonstra que entre os 
participantes do estudo há o reco-
nhecimento da presença da horta 
na instituição. 

Figura 1: Reconhecimento da presença da horta no câmpus

Ao serem indagados a res-
peito da relevância da implantação 
de uma horta para a sociedade os 
entrevistados deram maior enfo-
que à saúde e ao meio ambiente. 

Ao terem que defender a constru-
ção de uma horta com os próprios 
argumentos, mais da metade das 
respostas (64,8%) estavam rela-
cionadas a concepções ambientais 
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e de saúde, seguidas de 16,5% so-
bre economia e outras 14,3% sobre 
comunidade ou educação, 4,4% 
não souberam responder à ques-
tão. Existe uma grande associação 
entre o consumo de alimentos or-
gânicos e a melhoria da saúde tais 
respostas podem ser melhor evi-
denciadas na figura 2. 

Todos os participantes do es-
tudo que pertenciam ao grupo dos 
terceirizados responderam que era 

importante ter a horta devido aos 
ganhos para a saúde, entretanto ne-
nhum deles reconheceu o benefício 
do ponto de vista ambiental, levan-
tamos a hipótese que a percepção 
da horta para este grupo está muito 
vinculada a um benefício individual 
e numa esfera de microambiente o 
que aponta a necessidade de am-
pliar as discussões relacionadas ao 
meio ambiente junto a esse grupo 
de participantes.

Figura 2: Argumentos para defender a construção de uma horta, de 
acordo com as respostas dos participantes

Um elemento interessante 
que observamos quanto à percep-
ção dos entrevistados a respeito 
da horta é que apesar da maioria 
a conhecerem, a maioria destes 
participantes 78,4% não se consi-
dera parte do projeto e 64,7% não 

se consideram usuários ou contri-
buintes da horta. Nas figuras 3 e 4 
podemos observar essas informa-
ções e quanto ao processo de per-
cepção ambiental, consideramos 
que o grupo de proponentes e cola-
boradores do processo de implan-
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tação da horta pode reavaliar por-
que grande parte da comunidade 
do IFG – câmpus Luziânia apesar 
de saber a respeito da horta pre-

sente no câmpus não se conside-
ra participante do projeto nem se 
reconhece como beneficiado pela 
presença da horta.

Figura 3: Percepção de inserção dos participantes no projeto da horta 
escolar

Figura 4: Percepção dos participantes a respeito de colaboração e usu-
fruto da horta
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O IFG – Câmpus Luziânia 
apresenta outra iniciativa de sus-
tentabilidade que tem impacto 
direto no meio ambiente e no fun-
cionamento do refeitório. Na área 
próxima ao refeitório foi instalado 
um biodigestor que contribui di-
retamente na redução dos custos 
operacionais do restaurante por 
meio do fornecimento do biogás 
e reduz a quantidade de emissão 
de gás estufa, já que no proces-

so anaeróbico de biodegradação 
o metano que seria eliminado no 
ambiente é consumido e o dióxi-
do de carbono liberado na queima 
tem menor efeito estufa que o me-
tano. Conforme representado na 
figura 5 há uma pequena diferença 
entre as respostas positivas (58%) 
e negativas (42%) dadas pelos par-
ticipantes do estudo quando ques-
tionados se conheciam o biodiges-
tor presente no câmpus.

Figura 5: Conhecimento do uso de biogás no câmpus Luziânia

Independente do conheci-
mento a respeito da iniciativa pre-
sente no câmpus, indagamo-nos 
qual seria a representação mais 
próxima para os participantes do 
que melhor indicaria o termo bio-
gás. Apresentamos aos entrevista-

dos quatro imagens (um carro, um 
motor, uma usina e vacas em uma 
pastagem), as imagens têm relação 
direta com a presença do biogás em 
diferentes contextos. As escolhas 
dos participantes estão evidencia-
das na figura 6, onde constatamos 
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que a maioria dos participantes 
(43,1%) relacionou o biogás a uma 
usina, entretanto um número mui-
to próximo ao dos participantes que 
escolheram como melhor represen-
tação as vacas (41,2%). Houve uma 
pequena associação com a imagem 
do motor (11,8%) e nenhum dos 

entrevistados estabeleceu uma re-
lação com a imagem do carro. Esse 
fato merece atenção já que um dos 
principais meios de utilização do 
biogás é justamente como combus-
tível em veículos automotivos, uma 
iniciativa que tem sido divulgada 
em diversos meios de comunicação.

Figura 6: Associação de imagens ao termo biogás

Ao indagarmos aos partici-
pantes a respeito de como os temas 
horta escolar e biogás estão inse-
ridos no contexto escolar, eles res-
ponderam que nunca (45,1%) ou 
raramente (39,3%) essas temáticas 
são apresentadas em sala de aula 
pelos professores. Também questio-
namos a respeito de como esses te-
mas específicos dentro do desenvol-
vimento sustentável estavam sendo 

percebidos fora do ambiente escolar 
e não encontramos valores distan-
tes dos apontados para o contexto 
educacional. Os participantes esco-
lheram as respostas nunca (31,4%), 
raramente (49%) e parcialmente 
(19,6%). Nenhum dos entrevistados 
selecionou as opções de frequente-
mente ou sempre. Um aspecto re-
levante assinalado pelos entrevis-
tados é que 82% deles acredita que 
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o sistema de biogás implantado no 
refeitório e a produção de alimen-
tos orgânicos da horta têm média 
ou elevada importância para o câm-
pus, assim como manifestaram na 
mesma projeção, o grau de interesse 
em participar dos projetos de horta 
e biogás. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir dos dados analisados 

evidenciamos que a comunidade 
interna do IFG – câmpus Luziânia 
tem conhecimento a respeito da 
horta, reconhece sua importância 
tanto para o câmpus como para o 
meio ambiente, para a saúde e ou-
tros aspectos. Todavia mesmo com 
tal ciência, grande parte não se con-
sidera integrante ou contribuinte 
do projeto o que deve ser atentado, 
uma vez que a iniciativa foi criada 
com a intenção de incluir a todos.

A implantação de uma hor-
ta no ambiente escolar é uma óti-
ma ferramenta para abordar temas 
como educação ambiental, sustenta-
bilidade, ecologia e saúde. Tal proje-
to proporciona aos alunos, servido-
res e terceirizados a oportunidade 
de modificar hábitos alimentares, 
visando uma alimentação mais nu-
tritiva e saudável; permite que com-
preendam o perigo da utilização de 
agrotóxicos para a saúde humana e 

para o meio ambiente; oportuniza 
uma experiência em contato com a 
natureza que muitos talvez não te-
riam em outras circunstâncias; pro-
move a capacidade de cooperação e 
trabalho em equipe; e favorece uma 
compreensão da necessidade de 
preservar o ambiente escolar.

No que concerne a percep-
ção da comunidade em referência 
ao biogás, a situação se diverge um 
pouco, dado que quase metade dos 
entrevistados desconheciam que o 
refeitório fazia uso de um biodiges-
tor. Quando indagados sobre qual 
seria a representação que melhor 
indicaria o termo biogás, percebeu-
-se que nenhum deles associou ao 
combustível usado por veículos au-
tomotivos, o que nos revela a pouca 
associação com as informações vei-
culadas na mídia e dos potenciais 
de utilização como combustível. De 
acordo com Walker (2009), a tec-
nologia de biodigestão anaeróbica, 
a mesma utilizada no refeitório do 
câmpus, além de fazer o tratamento 
dos dejetos, produz biogás (com-
bustível de alto potencial energé-
tico) e biofertilizante (adubo com 
alta concentração de nutriente para 
os vegetais). 

Ao contrário dos agrotóxi-
cos, o biofertilizante não agride o 
solo, aumenta sua resistência contra 
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a erosão, melhora sua estrutura e 
textura repondo características fí-
sicas e biológicas originais e o dei-
xa mais permeável e mais solto, o 
que facilita a penetração de raízes 
que conseguem absorver melhor a 
água disponível. Outra observação 
feita pela autora é que o biogás ao 
contrário do gás de cozinha (GLP), 
é “mais higiênico” e vantajoso, pois 
“produz menos fumaça e não deixa 
resíduos de fuligem nas panelas e 
demais utensílios de cozinha e tam-
bém acaba eliminando os custos 
relativos ao transporte e obtenção 
de bujões de gás”(WALKER, 2009, 
p.43).

Esse estudo permitiu perce-
ber que a comunidade do IFG – 
Luziânia apresenta dificuldade de 
discorrer sobre temas que envol-
vem sustentabilidade, energia lim-
pa e cultivo de alimentos orgânicos 
mesmo estando exposta a práticas 
de sustentabilidade no ambiente 
em que estão cotidianamente. Isso 
pode estar associado ao fato de que 
a maioria dos entrevistados relata-
rem que esses temas nunca ou rara-
mente são abordados nas atividades 
pedagógicas formais e informais 
que são implementadas na institui-
ção. Para solucionar essa adversida-
de seria necessário que a Instituição 
(gestores, professores, técnicos) 

juntamente com os organizado-
res dos projetos de horta e biogás, 
criassem mecanismos de divulga-
ção da iniciativa, seja por meio de 
aulas específicas, palestras, wor-
kshops, oficinas práticas, instigan-
do e incentivando a comunidade a 
participar e contribuir, posto que 
grande parte dos que responderam 
à pesquisa manifestaram interesse 
e disposição em participar desses 
projetos. Assim, evidenciamos que 
ações de sustentabilidade ambien-
tal desvinculadas de um processo 
de educação ambiental podem não 
ser reconhecidas e assumidas pela 
comunidade o que minimiza seu 
impacto a médio e longo prazo.
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